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7PREFÁCIO

Este livro foi preparado para enriquecer o acervo de textos originais de apoio aos 
alunos da disciplina Agricultura e Sustentabilidade, oferecida no Curso de Bachare-
lado em Desenvolvimento Rural – PLAGEDER da Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul. Ele dá continuidade à publicação de um primeiro volume, publicado em 2009, 
que tinha o escopo inicial de disponibilizar para os alunos do curso revisões atualizadas 
de artigos acadêmicos que versassem sobre temáticas relacionando a agricultura como 
um todo – e não exclusivamente seu recorte produtivo – com as perspectivas de desen-
volvimento sustentável. Aquela primeira publicação não tinha a pretensão de esgotar a 
temática, e tampouco a de se constituir como referência para fora do curso. Mas, para 
nossa surpresa, os textos publicados passaram a ser amplamente utilizados e citados, 
pois cumpriam um papel interessante na revisão da bibliografia disponível, e muitas ve-
zes de difícil acesso ou compreensão, para um público mais abrangente que o do corpo 
discente do PLAGEDER.

Quando despontou a oportunidade de trabalharmos novamente na preparação de 
um livro, decidimos organizar o que consideramos como que um “volume 2”, incluindo 
várias temáticas que ficaram de fora na primeira publicação. Prosseguimos na tarefa, e 
ainda não esgotamos o assunto, pois certamente teremos matérias para preparar vários 
novos volumes, e ainda assim não exauriremos o filão. A agricultura é em si um tema 
que se presta a infindáveis combinações temáticas e leituras, pois é um processo que 
envolve a vida dos cidadãos e que está em constante evolução. Nossa contribuição con-
sistirá sempre em promover análises e em descerrar novos horizontes de entendimento 
dos processos, suas abrangências e limitações, assim como em delinear cenários com 
potencialidade para servir na tomada de decisões, tando das pessoas que se dedicam à 
agricultura hoje quanto daquelas que ajudarão a moldar a agricultura do futuro.

Neste livro, optamos por incluir temáticas que se recomendam por sua atualidade 
e relevância. O primeiro texto se debruça sobre uma análise do mito da produtividade 
– pano de fundo para todos os debates contemporâneos em torno da sustentabilida-
de e do desenvolvimento –, abordando os problemas de uma agricultura que, embora 
possa ser tida como produtiva, é altamente impactante para as comunidades e para o 
ambiente. Assim, no capítulo 1, “A agricultura moderna e o mito da produtividade”, o 
autor discorre sobre possíveis soluções para os problemas de fome no mundo através 
da aplicação de modelos menos impactantes, ou seja, mediante a transição para padrões 
de agricultura de base ecológica, levando em conta as condições atualmente vigentes em 
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8 diferentes regiões, os problemas ligados à segurança alimentar e nutricional e as expec-

tativas produtivas dos diferentes modelos.

Lembrando o histórico das propostas das nações do mundo para a construção de 
uma agenda em busca da sustentabilidade – o que inclui um debate conceitual –, os 
autores do capítulo 2, “Desenvolvimento sustentável e agroecologia”, discutem como a 
perspectiva agroecológica se alinha a essa temática. Em função, não apenas das diferen-
tes abordagens conceituais, tanto para o tema do desenvolvimento sustentável quanto 
para o da agroecologia, mas principalmente dos desdobramentos de recentes encontros 
internacionais que focalizaram os problemas do desenvolvimento em todo o mundo, a 
discussão suscitada por este capítulo se faz atual e necessária para quem pretende obrar 
na formatação de modelos mais sustentáveis de agricultura. Os conceitos são importan-
tes, e deles não se pode cogitar de abrir mão apenas por serem evocados inapropriada-
mente por grupos que se sentem prejudicados com mudanças mais vigorosas nas formas 
com que interagimos com o planeta Terra.

Na abordagem da sustentabilidade, é fundamental que se inclua a perspectiva dos 
povos tradicionais e a construção de territórios. Por isso, os autores do capítulo 3, “Po-
vos e comunidades tradicionais: territórios, práticas e conhecimentos”, desenvolvem 
esse tema, que lhes permite caracterizar os povos tradicionais e seus modos de vida, 
relacionando-os sobretudo com a cultura e o ambiente. Essa exposição servirá para 
avaliar em que medida as percepções dos povos tradicionais podem ajudar a civilização 
ocidental, em sua caminhada rumo a um desenvolvimento sustentável a entender me-
lhor a natureza e a importância da cultura e da biodiversidade.

No capítulo 4, “Agrobiodiversidade ameaçada: os direitos dos agricultores e os 
riscos da contaminação transgênica”, a autora envereda por uma análise dos problemas 
e de alternativas de gestão da agrobiodiversidade, focalizando a questão das sementes e, 
especialmente, as relações entre sistemas formais e informais de sua produção e distri-
buição. As sementes não só representam negócios para as empresas, como constituem 
símbolos de cultura e de adaptação da agricultura aos diferentes ambientes e univer-
sos culturais. A gestão das sementes é, portanto, uma temática especialmente relevante 
quando se debate a sustentabilidade, pois está intimamente associada ao conhecimento 
tradicional e à autonomia dos povos com relação à produção de alimentos.

A alimentação e a produção e distribuição de alimentos estão, por diversos ân-
gulos, associadas à sustentabilidade – incluindo a questão da fome, já abordada acima, 
no capítulo 1 – e aos problemas da segurança e soberania alimentar, além de quesitos 
ligados aos mercados de alimentos em sua relação com o fortalecimento da agricultura 
sustentável. Isso confere especial interesse ao capítulo 5, “Segurança alimentar e nutri-
cional e a sustentabilidade”, em que os autores passam em revista o histórico da cons-
trução de conceitos e os debates relativos à defesa do direito à alimentação.



EA
D

......
9Os autores do capítulo 6, “Mercados alternativos de alimentos”, destacam aspec-

tos relevantes atinentes aos mercados de alimentos, à construção de mercados alter-
nativos; mostram como tais mercados se comportam em relação aos produtores, aos 
consumidores e a outros agentes envolvidos na distribuição de alimentos, dedicando 
especial atenção aos mercados de produtos ecológicos.

Nos dois capítulos seguintes, são explanados temas sobre a relação entre educa-
ção e sustentabilidade. Os autores do capítulo 7, “Agroecologia e educação ambiental”, 
apontam como os caminhos da agroecologia se relacionam com os princípios da pers-
pectiva crítica da educação ambiental. Fazem-nos ver que as duas áreas do conhecimen-
to, embora desenvolvidas em separado, convergem para conclusões muito semelhantes, 
e que a forte sinergia que existe entre elas poderia levá-las a uma interação positiva e à 
construção de uma base teórica e metodológica comum.

Por outro viés, os autores do capítulo 8, “Educação do campo: um caminho para a 
sustentabilidade”, trazem à tona a temática da educação vista como um ensino diferen-
ciado e ajustado às diversas realidades do mundo rural. Após uma abordagem histórica 
sobre a construção do modelo de educação do campo no Brasil, formulam propostas 
pedagógicas mais adequadas para a educação do campo e sugerem como podem ser es-
tabelecidas relações mais eficazes no meio em que elas se inserem, visando à construção 
da sustentabilidade.

No capitulo 9, “Agência dos agricultores e produção de novidades na construção 
de agroecossistemas florestais”, o autor lança uma luz sobre o desenvolvimento de agro-
florestas no Rio Grande do Sul. Para tanto, apresenta exemplos empíricos de novidades 
técnicas desenvolvidas na prática dos agricultores, e as observa dentro de um contexto 
maior, que se encontra em constante transformação, com potencial para modificar os 
regimes sociotécnicos. A intenção do texto é suscitar o aprofundamento do debate so-
bre agricultura e sustentabilidade, especialmente suas implicações no desenvolvimento 
rural.

Por fim, no capítulo 10, “Participação e desenvolvimento rural: reflexões sobre 
o fazer pesquisa e extensão permeado pela imagem”, as autoras discutem perspectivas 
metodológicas visando a apoiar o trabalho acadêmico associado à temática da agricul-
tura e da sustentabilidade. Trabalhar olhando para a valorização do conhecimento local 
e a construção participativa do conhecimento aplicado ao desenvolvimento sustentável 
requer uma mudança profunda dos métodos de pesquisa e desenvolvimento. Dentre 
as possíveis inovações, as autoras destacam o uso da imagem, e mais especificamente o 
da produção fílmica. A adoção desta ferramenta requer, porém, sobretudo no circuito 
dos participantes, a compreensão de alguns fundamentos do seu processo de produção. 
São quesitos que devem se fazer presentes a quem se proponha a operar nessa realidade 
nova para a academia, mas que já disponibiliza um somatório significativo de reflexões, 
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10 instrumentos e procedimentos. Ao explicitarem alguns desses elementos, as autoras 

esperam contribuir com a formação profissional para o Desenvolvimento Rural.

Sem dúvida, o desenvolvimento sustentável não é um processo estático, ou óbvio; 
e, felizmente, essa temática está em constante evolução. Assim sendo, não se pretende, 
com este volume sobre “Desenvolvimento, Agricultura e Sustentabilidade”, DERAD 
105, encerrar os debates e tampouco esgotar as possibilidades de abordagem de outros 
problemas e questões pertinentes à construção de modelos de desenvolvimento susten-
tável. Os temas trazidos à baila, bem como os pontos de vista desenvolvidos, são passíveis 
de discussão. Estaremos, pois, abertos para acolher contribuições, de forma que, mais 
que um livro, esta obra, levada a termo por um grupo de professores e estudantes de 
pós-graduação em Desenvolvimento Rural, represente um estímulo ao debate e à busca 
de melhores conceitos de trabalho e de estratégias, a fim de que profissionais empe-
nhados na construção de um futuro mais sustentável logrem ser mais efetivos nas suas 
participações, uma vez que seremos todos beneficiados, mas, acima de tudo, as nossas 
futuras gerações.

Os Organizadores
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11Capítulo 1

A AGRICULTURA MODERNA E O MITO DA 
PRODUTIVIDADE

Fábio Kessler Dal Soglio

INTRODUÇÃO

Na entrada do século XXI, o entendimento de que precisamos buscar uma convi-
vência mais sustentável, pensando na qualidade de vida das futuras gerações, da espécie 
humana e das demais espécies que conosco compartilham o planeta Terra, passou a 
ser quase uma unanimidade, não obstante a multiplicidade de visões que o conceito de 
sustentabilidade abriga. No entanto, embora cientes dos argumentos ambientais e sociais 
que apontam para a urgência de se buscar a sustentabilidade, os setores da economia 
associados ao modelo da modernização da agricultura, dependente de insumos e de ca-
pital, resistem às mudanças que se impõem para que a agricultura se torne sustentável. 
Sustentam eles, de forma repetitiva, e quantas vezes dogmática e apelativa, não existir 
alternativa para a produção de alimentos em quantidade suficiente para as necessidades 
da população mundial e julgam imprescindível alcançar maiores níveis de produtividade 
na agricultura mediante a adoção generalizada do modelo vigente, mesmo em regiões 
que ainda hoje têm na agricultura familiar e tradicional sua principal forma de pro-
dução alimentar. Como esses setores controlam muitos investimentos e monopolizam 
os principais instrumentos de distribuição de alimentos – e por isso são poderosos –, 
muitos governos, empresas, cientistas, técnicos, e até agricultores aceitam e repisam 
esse argumento de forma corriqueira, como se se tratasse de uma verdade incontestá-
vel. Continuam a argumentar que será somente com inovações tecnológicas ainda mais 
“modernas” – e os exemplos são a utilização de organismos geneticamente modificados 
(OGMs) e a agricultura de precisão – que teremos condições de aumentar em grande 
escala a produtividade da agricultura e, teoricamente, de acabar com a fome. Ou seja, 
defendem que é mister fazer mais aquilo que nos leva a uma situação de insustentabili-
dade para solucionarmos o problema crônico da fome.
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desvendando as inconsistências camufladas por detrás dessas certezas, percebemos estar 
ouvindo a repetição de dogmas que se incrustaram no subconsciente da sociedade, e 
que servem para favorecer um pequeno mas poderoso grupo. Essa grei garante, assim, 
seus lucros e a manutenção de seu poder sobre grande parte da humanidade.

Entrementes, não só o planeta Terra sofre com o prejuízo ambiental que tal mo-
delo de agricultura causa em praticamente todos os ecossistemas, como sofre toda a 
sociedade com a ampliação da insegurança alimentar, com os malefícios à saúde de 
todas as espécies planetárias e com o êxodo rural a que estão sujeitas as comunidades 
agrícolas. Estas vão aos poucos perdendo suas identidades e, desalojadas, são obrigadas a 
abandonar o mundo rural e a agricultura e a buscar outras alternativas de vida. Veem-se 
tão graves consequências – chamadas de “externalidades” do modelo – persistirem, e 
até se agravarem em muitas partes do planeta, mesmo após décadas de falsas promessas 
de que a modernização da agricultura poderia torná-la mais “verde”, menos prejudicial 
ao desenvolvimento rural, à saúde e ao planeta.

Na verdade, esse dogma é falso, é um verdadeiro “mito”, e temos razões mais que 
suficientes para derrubá-lo. As informações que ele passa devem ser analisadas pela 
sociedade, a quem cabe escolher caminhos para um futuro melhor para todos, com a 
esperança de podermos atingir um desenvolvimento mais justo e sustentável. É preciso 
superar o “mito da produtividade”, construir (ou reconstruir) uma agricultura local-
mente adaptada, reconhecer os limites ecológicos, ouvir as demandas da sociedade por 
alimentos e preservar as culturas regionais. Em suma, construir (ou reconstruir) uma 
agricultura que garanta a soberania alimentar em todas as regiões do globo e que sirva 
de suporte aos modelos de desenvolvimento sustentável.

Neste texto, procuraremos demonstrar que a superação da crise alimentar e de 
sustentabilidade da agricultura não depende da ampliação do modelo de modernização, 
via incremento da geração de novas tecnologias e aumento da produtividade, pois di-
ferentes padrões de agricultura de base ecológica podem responder, hoje e no futuro, 
às necessidades de produção de alimentos para a população humana. Focalizaremos, 
sim, os problemas associados ao modelo industrial da agricultura moderna, a crise de 
soberania alimentar do planeta e a possibilidade de combinar produção de alimentos e 
sustentabilidade social e ambiental.
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AGRICULTURA E DA SOCIEDADE COM O AMBIENTE E COM A 
PRODUÇÃO DE ALIMENTOS

No final do século XX e início do século XXI, de acordo com Zylbersztajn, Farina 
e Santos (1993), a agricultura passou a ser vista apenas com o enfoque das cadeias pro-
dutivas, ou seja, como um conjunto de operações interdependentes que, realizadas em 
uma dada sequência, resultam em um produto final a ser comercializado. Segundo He-
redia, Palmeira e Leite (2010), a estruturação dessas cadeias produtivas, pensadas como 
redes ou sistemas que interligam a produção agrícola, a transformação agroindustrial e a 
distribuição dos produtos finais, reforçou a perspectiva da industrialização da agricultura 
e dos sistemas agroindustriais, dando sentido ao termo agronegócio, como proposto por 
Goldberg (1968)1. A ampla adoção desse conceito, que carrega consigo uma forte cono-
tação de modernidade, globalização e crescimento econômico, tem acarretado até seu 
emprego como sinônimo de agricultura, o que deveria ser considerado um grave erro.

A agricultura é muito mais do que a sua parte inserida nas cadeias produtivas, pois 
abrange a alimentação, a gestão do ambiente e a cultura humana. Para muito além do 
objetivo de gerar lucro, a agricultura deveria ser vista como a atividade humana de ge-
renciar o ambiente e de obter alimentos e outros produtos. As múltiplas formas de ges-
tão do ambiente, especialmente das plantas e dos animais, dos quais o homem extrai seu 
alimento, certamente estão ligadas a bem mais do que aos aspectos econômicos, pois, 
estabelecidas há muito tempo, estão intimamente associadas às culturas locais, à reli-
giosidade, aos costumes e aos hábitos alimentares. Da mesma forma, por depender do 
ambiente, que é variável ao extremo no tempo e no espaço, a agricultura é diversificada 
quanto às técnicas utilizadas e quanto aos sistemas de produção e de organização social 
voltados para a produção. Essa heterogeneidade da agricultura, conforme aponta Ploeg 
(2008), é observada em todo o mundo, sendo, todavia, ainda significativo o número de 
agricultores que reproduzem modos tradicionais de agricultura, mesmo em territórios 
onde é largamente adotado o modelo da modernização da agricultura.

A redução da agricultura à perspectiva do agronegócio tem limitado em grande 
medida sua função de garantir a segurança alimentar dos povos. O objetivo do agrone-
gócio não é alimentar a população humana, e muito menos valorizar aspectos culturais, 
mas assegurar ganhos econômicos através das trocas de mercadorias ao longo das cadeias 
de produção e mediante o acesso a mercados globais. Sua perspectiva é eminentemente 
econômica, moldada por uma concepção ultrapassada de “crescimento econômico”, 

1 Goldberg (1968) conceitua agronegócio como o conjunto de atividades envolvidas na produção, processamento e distribuição de 
um produto agrícola, incluindo não apenas os insumos, os agricultores, o armazenamento, a industrialização e a comercialização, 
mas também as instituições que afetam o fluxo das mercadorias, tais como o governo, as bolsas de mercadorias e as associações 
interessadas.
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14 proposta ainda no século XVIII por Adam Smith2. Embora se possa encarar a perspec-

tiva do crescimento econômico como um modelo obsoleto de desenvolvimento – haja 
vista os avanços dos debates sobre o desenvolvimento humano3 e o desenvolvimento 
sustentável4 –, ainda vivemos uma realidade em que uma parte vultosa dos recursos 
para investimentos, quer públicos, quer privados, é direcionada para a modernização da 
agricultura e de seus processos produtivos.

Além disso, associa-se à modernização a conceito de especialização produtiva, en-
tendida como condição fundamental para a eficiência econômica, medida pela produ-
tividade do trabalho, e não pela sustentabilidade do sistema ou pela equidade e justiça 
social. De fato, algumas formas de especialização na produção agrícola podem gerar 
processos mais eficientes do ponto de vista energético, econômico e até mesmo de sus-
tentabilidade ambiental, mas isso não é generalizável. A crença da especialização como 
garantia de eficiência levou à generalização das transferências para indústrias de ativi-
dades anteriormente específicas de um agricultor, pois se estimava que isso asseguraria, 
pelo processo de produção em massa, a redução de custos e a consequente maximização 
dos lucros. Esse processo, conhecido como “industrialização da agricultura”, objetiva 
simplificar os sistemas de produção e massificar a adoção das tecnologias padronizadas, 
na contramão da natureza da própria agricultura, que é a de buscar a diversidade. Para 
tanto, empregam-se os mais diversos artifícios, que podem consistir em impingir ma-
ciçamente propaganda e até em condicionar a concessão de crédito rural à adoção dos 
pacotes tecnológicos do modelo de modernização da agricultura.

Originalmente, os agricultores eram detentores tanto do conhecimento quanto 
do controle sobre os meios e processos envolvidos na produção agrícola, tais como o 
manejo da fertilidade dos solos, das variedades de plantas e raças de animais localmen-
te adaptados e de todas as operações relacionadas à atividade. Esse controle sobre um 
grande leque de operações realizadas na agricultura conferia-lhes uma relativa autono-
mia. Embora ainda possamos encontrar formas tradicionais de agricultura que preser-
vam tal autonomia, e que lutam por isso, a modernização da agricultura conta retirá-la 
dos agricultores, açambarcando o controle dos processos envolvidos na produção agrí-
cola. Provoca, com isso, a desconexão entre agricultura e agricultores, os quais passam 

2  Adam Smith (1723-1790) propõe um modelo de crescimento econômico que estaria baseado na tendência humana de buscar 
seus próprios interesses acima dos interesses coletivos. Segundo esta visão clássica, os países devem buscar o “crescimento susten-
tado”, o qual pode ser medido pelo aumento do Produto Interno Bruto (PIB).
3 Ainda na segunda metade do século XX é desencadeado o debate sobre a necessidade de que os países persigam um desenvolvi-
mento humano buscando o interesse das pessoas em geral. A esse debate, Amartya Sen trouxe relevante contribuição com sua visão 
de “desenvolvimento como liberdade”; e, atualmente, para avaliar os níveis de desenvolvimento, é adotado o Índice de Desenvolvi-
mento Humano (IDH), que incorpora indicadores de renda, saúde e educação.
4 O conceito de desenvolvimento sustentável incorpora as variáveis ambientais, além de indicadores de renda, saúde e educação, visando 
a “satisfazer as necessidades atuais, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazerem suas necessidades”, con-
forme propõe o Relatório Brundtland (Nosso Futuro Comum, 1991). Para que isso seja possível, é preciso ampliar os horizontes para 
além da sociedade humana, assumindo o planeta inteiro como centro de nossos interesses.
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negócios e de trocas. Essa perda de autonomia responde em boa parte pela inseguran-
ça com que os agricultores hoje operam e pela sua incapacidade de resistir aos apelos 
com que as indústrias os bombardeiam para que adotem suas “inovações tecnológicas”, 
normalmente a custos crescentes, e que reduzem sistematicamente a chance de lucro 
na agricultura. Em geral os mercados cobram altos preços pelos insumos industriais e 
pagam o mínimo possível pelos produtos dos agricultores, buscando aumentar seus pró-
prios ganhos. Por outro lado, os produtos agrícolas, após processados e distribuídos por 
verdadeiros cartéis, os “impérios alimentares”, como apresentados por Ploeg (2008), 
chegam aos consumidores a preços muitas vezes superiores aos que eles poderiam pa-
gar, e com qualidade discutível, o que impacta sensivelmente a segurança alimentar e 
nutricional.

Além de perderem a autonomia, ao serem privados do controle sobre os processos 
de produção, restam aos agricultores principalmente as atividades de risco, que depen-
dem das condições ambientais, como secas, enchentes, ataques de pragas, epidemias e 
outras tantas “catástrofes”. Muitas dessas catástrofes estão, inclusive, se amiudando em 
função de problemas ambientais, em especial os de mudanças climáticas, muitos deles 
decorrentes da industrialização da agricultura. Diversos estudos apontam hoje para mu-
danças significativas em nosso ambiente, motivadas em parte pelos problemas ambien-
tais criados pela modernização da agricultura, entre os quais a emissão de gases do efeito 
estufa, a contaminação da água e seu consumo excessivo, a erosão dos solos e a perda da 
biodiversidade. Em uma espécie de “desforra ambiental”, observamos alterações sensí-
veis nas condições climáticas e no ambiente em geral, o que tem prejudicado a agricul-
tura em nível global. As mudanças no ambiente, no entanto, repercutem sobretudo na 
vida dos agricultores, muitas vezes empurrados para esse modelos por políticas públicas 
“estruturantes”, e na dos consumidores, que acabam por ver na flutuação da produção e 
dos preços um risco constante de falta de segurança alimentar. A atividade do agricultor, 
intermediária na visão das cadeias produtivas, mas central para a agricultura (não para o 
agronegócio), só não lhe foi subtraída em função dos riscos que tal iniciativa traria. Na 
medida em que o agronegócio logra controlar o ambiente, graças a grandes obras de ir-
rigação ou à adoção de sistemas de cultivo protegidos, verifica-se por parte das empresas 
uma tendência de assumirem até os processos produtivos, descartando os agricultores 
das cadeias de produção. Como persistem vários fatores de risco que não podem ser 
controlados, ainda sobra espaço para os agricultores, embora sem autonomia.

Mesmo quando o clima é favorável, ajudando a produtividade da agricultura, tanto 
agricultores quanto consumidores ficam sujeitos às flutuações dos mercados convencio-
nais, influenciados por uma concorrência global que tem sido agravada pela competição 
entre os alimentos e os agrocombustíveis. Em um mercado globalizado, não há vez para 
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o lucro, que pode ser realizado em qualquer local do planeta, não importando se com 
alimento ou com combustível. A tomada de decisão sobre onde e como vender os pro-
dutos baseia-se unicamente nos cálculos dos rendimentos dos acionistas e dos gestores 
das empresas. Constata-se um rompimento tanto entre a agricultura e o agricultor, pois 
este já não é autônomo para decidir o que produzir e como produzir, quanto entre a 
agricultura e a sociedade, pois já não são as necessidades sociais que estabelecem dire-
ções para a agricultura, mas, sim, as pressões dos investidores.

Ploeg (1992) denomina esse processo de “desconexões da agricultura”. A agri-
cultura perde gradativamente a conexão com os agricultores, com a sociedade, com o 
ambiente e com a própria cultura alimentar. É um processo excludente, que degrada o 
ambiente, empobrece o meio rural e não garante a soberania alimentar dos povos. Ele 
mereceria, portanto, ser corrigido pelo Estado e pelas comunidades, através da imposi-
ção de restrições ao mercado e à sua tendência de valorizar o lucro individual mais que 
a vida dos cidadãos. Caberia ao Estado implementar políticas públicas de correção de 
rumo, e às comunidades, articular diferentes formas de resistência, buscando reconec-
tar a agricultura aos agricultores, à sociedade e ao ambiente. No entanto, ainda prevalece 
a convicção de que não é possível vislumbrar outra forma de produção de alimentos, 
pois se alardeia ser esta a forma mais eficiente de alimentar a população do planeta e de 
garantir a todos alimentos seguros a preços acessíveis. O que não só é uma falácia, como 
é insustentável a médio e longo prazo.

A INSUSTENTABILIDADE DA MODERNIZAÇÃO DA AGRICULTURA

Como argumento de peso a ser levado em conta na avaliação da modernização 
da agricultura, estão os aspectos ligados à sua sustentabilidade. Inúmeros argumentos 
podem hoje ser aduzidos para demonstrar que, em qualquer dimensão que o avaliemos, 
o modelo da modernização da agricultura é insustentável. São tantos os problemas am-
bientais, sociais e mesmo econômicos já associados a esse modelo que se torna repeti-
tivo, senão fastidioso, desenvolver essa temática. Entretanto, será proveitoso recapitular 
alguns argumentos, a fim de contextualizar melhor a discussão sobre o “mito da produ-
tividade”.

Em primeiro lugar, podem-se destacar os problemas associados ao desenho de 
sistemas simplificados, os monocultivos e as criações intensivas de animais, que provo-
cam uma drástica redução da agrobiodiversidade. A agrobiodiversidade é a interação da 
biodiversidade encontrada nos agroecossistemas5 – levando-se em conta aspectos da di-

5  Agroecossistemas são ecossistemas manejados para a agricultura, considerando-se não apenas aspectos ecológicos e agronômicos, 
mas também aspectos sociais, econômicos e culturais.
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dos sistemas de produção e a diversidade cultural a ela associada, conforme observam 
Machado, Santili e Magalhães (2008). Os sistemas de produção padronizados nos pa-
cotes tecnológicos, tanto na produção vegetal quanto na produção animal, procuram 
eliminar a maioria das espécies que ocorrem nos agroecossistemas, com o intuito de 
facilitar o manejo e de reduzir uma possível competição. Entretanto, essa redução da 
biodiversidade acarreta a perda de funções ecológicas, tais como o controle biológico e 
a reciclagem de nutrientes, ocasionando um desequilíbrio ecológico generalizado. Desse 
desequilíbrio, decorrem diversos problemas, entre os quais a intensificação da ocorrên-
cia de pragas e a redução da fertilidade dos solos.

Para compensar o desequilíbrio ecológico nos sistemas simplificados, passou-se a 
recomendar, de forma recorrente, práticas que visam a substituir as funções ecológicas 
prejudicadas. É por isso que a aplicação de agrotóxicos e de fertilizantes químicos e 
o preparo do solo através da correção da sua estrutura, são práticas tão corriqueiras 
no modelo de modernização da agricultura. Tais práticas acentuam o desequilíbrio nos 
agroecossistemas, prejudicando ainda mais as funções ecológicas, numa espécie de cír-
culo vicioso. Como consequência, multiplicam-se danos ambientais, tais como a conta-
minação das águas por fertilizantes e agrotóxicos, a erosão dos solos por falta de cober-
tura vegetal e de estrutura e a drástica redução da biodiversidade, que afetam o planeta 
como um todo, com reflexos inclusive nas alterações do clima. Como consequência, 
agricultores e consumidores também são agredidos pelos reflexos dos problemas am-
bientais e das contaminações sobre a saúde humana.

A simplificação dos agroecossistemas também provoca uma drástica diminuição do 
número de espécies que são utilizadas na agricultura e da diversidade genética encon-
trada nessas espécies, o que se conhece por “erosão genética” (MACHADO; SANTILI; 
GUIMARÃES, 2008). Segundo a Organização das Nações Unidas para a Alimentação 
e a Agricultura (FAO, 2005), das mais de 300.000 espécies de plantas que poderíamos 
domesticar, somente 150 a 200 são aproveitadas de alguma forma, e 60% das calorias e 
proteínas obtidas delas na alimentação básica da população do planeta provêm de ape-
nas três espécies vegetais, o trigo, o arroz e o milho. Hoje, 75% da alimentação humana 
dependem de doze espécies de plantas e de cinco espécies de animais. Estudos indicam 
que, desde 1900, se acumulou uma perda de 75% da diversidade genética das plantas 
usadas na agricultura e que 30% das raças de animais domesticados se encontram em 
risco de extinção.

A redução da diversidade de variedades de plantas e de raças de animais, associada 
à redução de espécies de plantas e de animais utilizados na alimentação humana nos 
quatro quadrantes do planeta, constitui um risco altíssimo à segurança alimentar. A falta 
de variedade genética nos agroecossistemas, devido a uma densidade muito elevada de 
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risco de epidemias, que podem resultar em volumosas perdas de produção e, conse-
quentemente, na diminuição da oferta de alimentos e no aumento de preços, causando 
ciclos de fome em nível planetário. Entre as verdadeiras tragédias que já ocorreram 
como resposta à redução da agrobiodiversidade, pode-se lembrar a que ocorreu na Eu-
ropa, especialmente na Irlanda, entre 1845 e 1849, com mais de um milhão de vítimas, 
episódio conhecido na história como a “fome da Irlanda”, quando foi justamente a 
dependência de um número reduzido de variedades de batata que resultou em uma alta 
suscetibilidade desta ao ataque de um patógeno, Phythophtora infestans, agente causal da 
requeima da batata (SCHUMANN, 1991). A prosseguir com a atual velocidade de ero-
são da agrobiodiversidade, será cada vez mais difícil, no futuro, encontrar nas espécies 
utilizadas na alimentação a diversidade necessária à adaptação às diferentes condições 
locais e, eventualmente, chegaremos a um ponto de não retorno.

Além disso, ocorreu, nas últimas décadas, uma concentração do direito de pro-
priedade intelectual sobre recursos genéticos usados na agricultura. Sistemas formais 
de melhoramento e patenteamento da vida, seja pelas empresas de sementes, seja pelas 
empresas que controlam as raças melhoradas de animais, passaram a ser protegidos por 
leis, enquanto agricultores que tentam manter algum poder sobre a agrobiodiversida-
de acabam sendo penalizados. Esses sistemas formais redundam na concentração da 
produção de sementes e de reprodução animal, com baixa diversidade genética, ex-
pandindo a erosão genética da agrobiodiversidade, o que é extremamente grave. Além 
disso, provocam a alta dos custos de insumos básicos para a agricultura. Isso sem contar 
que, nos processos de patenteamento, não se reconhecem os direitos dos agricultores, 
que por séculos domesticaram e desenvolveram as espécies de plantas e animais que 
hoje são manipuladas e registradas pelas empresas como se inovações suas fossem. Os 
genes selecionados pelos agricultores não podem ser protegidos; são aproveitados pelos 
melhoristas profissionais, inseridos em novas variedades ou raças e, então, cobrados da 
sociedade, o que não é muito justo. A atividade de melhoramento de plantas e animais 
é nobre e merece ser reconhecida e recompensada pela sociedade, mas não justifica o 
patenteamento e as cobranças feitas aos agricultores em geral.

A necessidade de introdução, em grande escala, de agrotóxicos e de fertilizantes 
químicos, bem como de uma diversidade de produtos veterinários, a fim de manter a sa-
nidade de plantas e animais, também constitui um importante indicador da insustenta-
bilidade do modo de produção. Os agrotóxicos, conforme alerta da ABRASCO (2012), 
vêm associados a problemas de saúde pública: um volumoso conjunto de dados atestam 
serem eles frequentemente a causa de intoxicação de agricultores e trabalhadores rurais, 
e, como lembra a ANVISA (2013), deixarem resíduos acima do permitido nos alimentos 
consumidos em quase todas as capitais brasileiras; além disso, de acordo com Pimentel 
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águas superficiais e subterrâneas, ocasionando a morte de animais domésticos e de ou-
tras espécies benéficas, tais como os polinizadores e os agentes de controle biológico. 
Outrossim, conforme aponta Savci (2012), os fertilizantes químicos trazem problemas 
ao meio ambiente, entre os quais a salinização do solo, a acumulação de metais pesados, 
a eutrofização, a acumulação de nitratos na água e a liberação de gases de efeito estufa. Já 
as substâncias utilizadas na produção animal, como antibióticos, medicamentos, hormô-
nios e aceleradores de crescimento, podem ser seriamente prejudiciais a quem ingere 
alimentos de origem animal, sendo o controle exercido sobre a aplicação desses aditivos 
bastante ineficiente, segundo observam Spisso, Nóbrega e Marques (2009).

O modelo de modernização e de simplificação do ambiente também tem efeito 
direto sobre a extensão das áreas agrícolas, destruídas para viabilizar a implantação de 
monocultivos. Assim, soma-se aos danos ambientais e sociais do modelo de produção 
implantado pela modernização da agricultura a ampliação da “fronteira agrícola”, que 
em diversos países é sinônimo de queimadas e de destruição de ecossistemas de grande 
biodiversidade, a exemplo do que ocorre no cerrado e na Amazônia brasileiros e no 
Chaco paraguaio e argentino6. Além da extrema redução da biodiversidade, a destruição 
de biomas tropicais, como savanas e florestas, tem respondido por cerca de 25% da 
emissão de gases do efeito estufa em todo o mundo, emissões essas que, segundo ava-
liação de Houghton (2005), somente estão sendo reduzidas na medida em que quase já 
não há novas áreas para destruir. De acordo com este autor, a emissão de gases provo-
cada pelas queimadas intensifica a ocorrência de fenômenos a elas associados devido às 
mudanças climáticas, entre os quais as secas na Amazônia e a redução de precipitações 
no cerrado brasileiro, o que agrava o problema, provocando uma espécie de retroali-
mentação das próprias queimadas. A demanda de áreas para a agricultura industrializada 
– tanto para a pecuária quanto para monocultivos –, além de reduzir drasticamente a 
biodiversidade, também causa forte impacto sobre as comunidades tradicionais, indí-
genas ou não, acarretando efeitos como a perda de identidade cultural, o êxodo rural e 
outros problemas sociais e culturais.

Pode ser desnorteante constatar que existem defensores do modelo de moder-
nização como contraponto aos problemas associados à ampliação da fronteira agríco-
la. Argumentam eles que, para se evitar a expansão desenfreada da agricultura, se faz 
necessário acrescer ainda mais a produtividade lá onde a agricultura moderna já está 
estabelecida. É, porém, impossível separar essas duas faces de um mesmo problema, 
pois a máscara de modernidade com que se encobre o modelo de produção nas áreas já 
destruídas é a mesma com que todos procuram revestir-se nas áreas que deveriam ser 

6 O Chaco é um conjunto de ambientes de grande biodiversidade; constitui a segunda maior área florestada da América do Sul, 
atrás apenas da Amazônia, tendo sua maior parte (60%) situada na Argentina, mas estendendo-se também pelo Paraguai, pela Bolívia 
e pelo Brasil.
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“sucesso” alardeado por esse modelo. Assim, o discurso que instiga a produzir mais para 
proteger mais de forma alguma tem sustado a ampliação da fronteira agrícola. Pelo con-
trário, as mesmas empresas que apregoam a adoção massiva desse modelo patrocinam a 
escalada da destruição dos diferentes ambientes. Vê-se isso não só no Brasil, que assiste 
sem esboçar reação ao processo de transformar em fumaça o cerrado e a Amazônia e de 
contribuir, assim, enormemente para o aquecimento global, mas igualmente em outros 
tantos países da América Latina, da África e da Ásia.

As principais propostas de avanço da modernização denotam a continuidade do 
modelo, com ganho de escala mediante a adoção de novas biotecnologias, que preten-
samente tornariam a agricultura moderna ainda mais produtiva. Entre essas biotecnolo-
gias, merecem destaque a manipulação genética e a produção e liberação de organismos 
geneticamente modificados (OGMs). O tema presta-se a uma ampla discussão; mas esta 
já pode ser encontrada em vários trabalhos que aduzem um número significativo de ar-
gumentos e dados para contradizer aquelas propostas, indigitando perigos para a saúde 
e para o ambiente, de acorco com Zanoni, Ferment (2011). A adoção dos transgênicos, 
na verdade, não proporcionou nem aumento de produtividade nem diminuição do uso 
de agrotóxicos. Conforme estudo realizado por Heinemann et al. (2014), o aumento de 
produtividade em diferentes cultivos tem sido igual ou até superior na Europa, que não 
liberou os cultivos transgênicos, àquele que se tem verificado nos Estados Unidos e no 
Canadá, que adotaram esses cultivos em larga escala. Nesse mesmo estudo, os autores 
demonstram que, nos países que não adotaram os OGMs, não apenas foi mais signifi-
cativa a redução do uso de agrotóxicos, como também não houve aceleração da erosão 
genética, ao contrário do que propalam as empresas detentoras dos OGMs.

Enfim, não obstante os impactos negativos da adoção do modelo de modernização 
da agricultura sobre o ambiente e sobre a saúde pública, os quais estão sendo sobe-
jamente comprovados e foram recentemente agravados graças à liberação de OGMs 
(que são apenas “mais do mesmo”), há no mundo uma verdadeira marcha para a radi-
calização na adoção desse modelo. Essa marcha, que parece inexorável, continua a ser 
defendida a pretexto de se buscar a erradicação da fome no mundo. E continuamos a 
nos perguntar: será esse argumento fundamentado?; ou estarão apenas aturdindo nossos 
ouvidos com um mito?

A FOME NO MUNDO E A AGRICULTURA: RELAÇÕES DE CAUSASOU 
CONSEQUÊNCIAS?

Erradicar a fome é realmente um dos maiores desafios da humanidade. É priorida-
de nos mais diversos documentos produzidos nos incontáveis encontros mundiais que 
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Nações Unidas (PNUD, 2000). Mas estará este propósito sendo colocado em prática 
com a devida ênfase? E, mais do que isso, será que se trata de uma questão a ser resol-
vida mediante o aumento puro e simples de produtividade e de produção de alimentos?

As causas da fome são inúmeras, e nem sempre ligadas a questões de produção de 
alimentos. Aliás, essas questões podem nem ser as mais relevantes para que um dia a 
fome seja erradicada do planeta Terra. Para se poder avançar na solução do problema 
da fome, é preciso iniciar dando direito ao acesso aos alimentos a todos, independen-
temente de nacionalidade, religião, gênero, idade ou status social. A Declaração Universal 
dos Direitos Humanos (ONU, 1948), em seu Artigo 25º, estabelece: “Todo ser humano 
tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua família saúde e bem estar, 
inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais in-
dispensáveis [...]”. No Brasil, esse direito fundamental à alimentação foi garantido pela 
Emenda Constitucional nº 64, de 4 de fevereiro de 2010 (BRASIL, 2010), que alterou 
o Artigo 6º da Constituição da República Federativa do Brasil, o qual passou a ter a 
seguinte redação: “São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, 
a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição”.

Segundo o Programa Mundial de Alimentos (WORLD FOOD PROGRAM, 2015), 
da ONU, as principais causas da fome são a pobreza, a falta de investimentos na agricul-
tura, os desequilíbrios climáticos e desastres naturais, as guerras e migrações de popu-
lações, as instabilidades de mercado e os desperdícios de alimentos. Levando em conta 
a carência de investimentos necessários à agricultura, a ONU ressalta ser indispensável, 
mais do que aumentar a produtividade, melhorar a infraestrutura, sobretudo no ati-
nente a aspectos de armazenamento e de distribuição eficientes, a fim de se evitarem 
imensas perdas de alimentos que não chegam aos consumidores, principalmente nas 
regiões mais afetadas pela fome.

No Brasil, o Relatório Final da III Conferência Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional (CONSEA, 2007) conclui que a fome está ligada ao modelo hegemônico 
gerador de desigualdades e de pobreza, com impactos negativos sobre o meio ambiente 
e a saúde. Já a IV Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CON-
SEA, 2011), destaca que o direito à alimentação adequada e saudável é muito limitada, 
quando não nula, para quase um bilhão de pessoas em todo o mundo, majoritariamente 
mulheres e negros, uma boa parte dos quais vivendo em zonas rurais. Esta Conferência 
considera o modelo hegemônico de produção, comercialização e consumo de alimen-
tos, bem como os atuais instrumentos de regulação, ineficientes para garantir o direito 
universal à alimentação e responsáveis por impactos sobre o ambiente e a saúde pública, 
devendo, por isso, ser transformados.
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nutricionais são fatores que pesam mais quando se procura explicar por que no século 
XXI ainda tantas pessoas passam fome, em todos os continentes e em todos os países, 
sejam mais ou menos ricos. O maior problema não é a quantidade de alimentos que são 
produzidos, e que, no total, poderiam atender mais que adequadamente a toda a popu-
lação do planeta, mas as condições em que as populações têm acesso a esses alimentos. 
De nada adianta produzir alimentos na Europa e nas Américas, quando a fome é espe-
cialmente severa em regiões da África e da Ásia. Segundo a FAO (2015), 553 milhões de 
pessoas passam fome na Ásia e na região do Pacífico, e outras 227 milhões, na África. Na 
América Latina e no Caribe, ainda são 47 milhões as que padecem fome, enquanto nos 
países considerados desenvolvidos esta cifra ainda se eleva a 16 milhões.

A FAO (2008) indica que uma alimentação satisfatória, considerando-se um gasto 
normal de energia, corresponderia a cerca de 2.400 kcal/pessoa/dia, com um mínimo 
estimado em 1.700 kcal/pessoa/dia. Isso significa que, na atualidade, a disponibilidade 
total de calorias produzidas no mundo permitiria a toda a população alimentar-se ade-
quadamente. Entretanto, isso não acontece, pois o acesso a esses alimentos é prejudica-
do por vários fatores, conforme mostram Alexandratos e Bruinsma (2012), na figura 1.

Figura 1 – Consumo de alimentos no mundo (kcal/pessoa/dia).
Fonte: ALEXANDRATOS; BRUINSMA, 2012.

Analisando a disponibilidade de alimentos por região, percebe-se que, enquanto 
nos países mais desenvolvidos o consumo diário excede em muito as necessidades nor-
mais – o que provoca outros problemas de saúde pública, associados ao sobrepeso e à 
obesidade –, apenas na África Subsaariana e no Sul da Ásia, não é alcançado o mínimo de 
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ma, a FAO estima que, em 2050, será atingido o objetivo de fornecimento adequado de 
alimentos em todo o mundo, graças à ampliação da produção e a melhorias na distribui-
ção nos locais mais carentes.

Nos cenários sobre o consumo de alimentos apontados pela FAO para o século 
XXI, são levada em conta as previsões da Organização das Nações Unidas (FAO, 2015), 
referentes ao aumento da população mundial. A ONU prevê para 2050, um crescimen-
to maior da população na África e na Ásia, com relativa estabilização nas Américas e 
na Oceania e com redução na Europa. A previsão para além de 2050 é de que as taxas 
de crescimento populacional sejam paulatinamente reduzidas, exceto na África, e em 
especial nos países hoje tidos como os mais pobres. Para 2100, estima-se que o mundo 
tenha entre 10 e 13 bilhões de habitantes, o que é, de fato, muito preocupante, caso 
prosseguirem as tendências atuais da “pegada ecológica”, ou seja, de quanto cada pessoa 
usa o planeta. Poderá chegar a ser praticamente impossível manter toda essa população, 
a continuarmos com os atuais métodos de produção de alimentos e bens de consumo. 
Entretanto, focalizados na busca de soluções locais e sustentáveis – onde cada região 
adotasse sua própria estratégia de produção de alimentos –, é razoável pensarmos em 
atender a essa demanda.

POR UMA PRODUÇÃO LOCAL E SUSTENTÁVEL DE ALIMENTOS

Em todas as regiões do planeta, a agricultura familiar é extremamente significativa, 
não só por envolver a maior parte dos agricultores, como por contribuir preponderan-
temente para a alimentação das populações. E isso ainda ganha em importância nas 
regiões mais duramente fustigadas pela fome. Segundo o Centro para Aprendizagem em 
Agricultura Sustentável (Centre for Learning on Sustainable Agriculture – ILEIA, 2014), 
na África, a agricultura familiar emprega e alimenta cerca de dois terços da população 
e cultiva 62% das terras, enquanto, no Sul da Ásia e no Pacífico, onde se encontram 
60% da população mundial, 80% da alimentação provêm da agricultura familiar. Face à 
grande diversidade de estratégias e atividades envolvidas na agricultura familiar em todo 
o mundo, é ilusório pretender-se que modelos de agricultura simplificados e altamente 
dependentes de insumos modernos venham a ser adotados uniforme e eficientemente 
em todo o planeta, especialmente nas regiões sujeitas a restrições de acesso aos alimen-
tos. Por outro lado, conhecem-se em todas essas regiões experiências significativas com 
modelos de sistemas de produção adaptados às realidades locais e que têm potencial 
para ampliar consideravelmente a produção e a disponibilidade de alimentos.

Assim sendo, o lugar onde se produzem alimentos é de vital importância ao se 
discutir o problema da alimentação de hoje e do futuro. O mundo não é homogêneo, 
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garemos sobre todos os aspectos envolvidos neste processo, pois são muitos, e cada um 
mereceria um desenvolvimento à parte; mas vamos nos ater a mostrar as interações mais 
relevantes e que ajudam a estabelecer uma lógica diferente para se enfrentar a fome. Os 
elementos primordiais dessas interações são: a produção de alimentos, a necessidade 
de alimentos, o local de produção, o modo de produção e a soberania alimentar. Como 
resultado final, deveríamos conseguir prover de alimentos na mesa todos os cidadãos, 
no presente e no futuro, gerando bem-estar, saúde, liberdade, sustentabilidade social e 
sustentabilidade ambiental. A realidade, entretanto, é bem diferente hoje, pois reina, 
em praticamente todas as regiões, fome e insegurança generalizada, além de diversas 
doenças decorrentes da falta de nutrição, da dependência, da desagregação social e de 
desequilíbrios ambientais. É fácil pretextar que o modelo que segue a norma de “buscar 
produtividade” não está funcionando, embora defensores sempre encontrem um bode 
expiatório, uma causa pontual, para justificar as falhas, ou avancem alguma nova “receita 
mágica” capaz de sanar os problemas, desde que a sociedade acredite na infalibilidade 
da ciência agrícola moderna.

Deparamo-nos com um mundo dividido entre os que quase não comem e os que 
comem muito e mal. Por toda a parte, constamos que uns não têm acesso a alimentos 
em quantidade e qualidade suficientes para usufruírem saúde e qualidade de vida, en-
quanto outros estão doentes devido a uma nutrição mal balanceada. Segundo Tardido 
e Falcão (2006), o incremento da obesidade pode ser atribuído às mudanças na dieta, 
quando um maior consumo de produtos energéticos é associado ao sedentarismo do 
estilo de vida moderno. Passou-se a ingerir maior quantidade de alimentos ricos em 
lipídios e carboidratos simples, mais carnes, laticínios, açúcar e refrigerantes, e a reduzir 
a ingestão de carboidratos mais complexos, como leguminosas, olerícolas e frutas. Essa 
mudança de dieta está diretamente correlacionada a uma série de distúrbios da saúde, 
como diabetes, aumento nas taxas de colesterol e de triglicerídios, hipertensão, doenças 
cardiovasculares e outros. Em contrapartida, estudos, como o de D. Pimentel e M. Pi-
mentel (2003), demonstram que, se houvesse uma mudança nos hábitos alimentares da 
população, com o abandono de dietas muito dependentes de carne e com diversificação 
das fontes de proteínas, seria viável assegurar a sustentabilidade das áreas de produção 
de alimentos, maior eficiência no uso da energia, maior produtividade em termos de 
kcal/unidade de área explorada e redução do consumo de água.

Assim, além de produzir alimentos, precisamos nos perguntar que tipos de ali-
mentos devem ser consumidos prioritariamente – e, portanto, produzidos em maior 
quantidade – para que seja preservada a saúde da população. Não se pode simplesmente 
atender às demandas, muitas vezes induzidas por propagandas sedutoras, sem cuidar 
da educação para a segurança alimentar e nutricional, visando, acima de tudo, à saú-
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aumento de áreas de produção de alimentos para os próximos 50 anos, por exemplo, 
preveem uma crescente demanda por carnes e derivados de leite. Mudanças nas dietas 
das populações, que redundem na redução da dependência de carne e, especialmente, 
em menor consumo de produtos provindos de animais ruminantes, certamente dimi-
nuirão a precisão de novas áreas para a agricultura, pois outros alimentos poderão ser 
produzidos em maior quantidade em áreas menores, como é o caso de frutas, olerícolas 
e alguns grãos. A diminuição do consumo de carnes vermelhas, substituídas na dieta 
por fontes alternativas de proteínas, reverteria na redução de algumas doenças que já 
se comprovou estarem relacionadas com excessos no consumo de proteína animal. Isso 
não significa eliminação total do consumo de carnes, como apregoado por vegetarianos, 
mas adequação às reais necessidades de uma dieta saudável, com diversificação de fontes 
de aminoácidos essenciais.

Como já foi mencionado, em muitos países ricos, como os da União Europeia e 
os Estados Unidos, o consumo médio de alimentos supera as 3.000 kcal/pessoa/dia, o 
que tem sido considerado um verdadeiro problema de saúde pública. Nesses países, o 
consumo supérfluo e o próprio desperdício de alimentos não justifica qualquer ênfase 
no aumento da produtividade agrícola. Uma situação semelhante começa a se esboçar 
em países mais industrializados da Ásia, no norte da África, na América Latina e no Ca-
ribe, que já apresentam avanços consideráveis quanto à redução da fome e do consumo 
médio de alimentos acima do mínimo proposto pela FAO. Nessas regiões, o foco das 
políticas associadas à alimentação não deveria mais ser o aumento de produtividade, 
mas, sim a redução de perdas e de desperdício de alimentos, bem como maior equidade 
no acesso a eles, pois as desigualdades ainda são ali as principais responsáveis por uma 
parte da população continuar sistemicamente passando fome.

Para os países ricos, em que não se prevê, para as próximas décadas, aumento 
populacional, mas até, eventualmente, diminuição de população, incrementar políticas 
de desenvolvimento rural sustentável, reduzindo o impacto da agricultura sobre o am-
biente, melhorando a qualidade de vida das populações rurais mediante a contenção de 
desperdícios de alimentos e a melhoria da qualidade nutricional das dietas dos cidadãos 
em geral, já é uma possibilidade, senão uma necessidade. Segundo Lipinski et al. (2013), 
cerca de 53% das perdas e do desperdício de alimentos ocorrem nos países mais ricos 
do mundo, incluindo a América do Norte, a Oceania, a Europa e países industrializados 
do leste asiático. Enfrentando o desafio da perda de alimentos, desde o campo até a 
mesa, e o desperdício, quando a comida vai para o lixo, os países mais ricos poderiam 
reduzir a produção total de alimentos, sem prejuízo à segurança alimentar, hoje e no 
futuro. Analisando os dados de 2009 da FAO, Lipinski et al. (2013) calculam que, na 
América do Norte, o desperdício de alimentos atinge cerca de 1.500 kcal/pessoa/dia, 
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Investir em estratégias de redução dessas perdas, com melhorias nas colheitas, no trans-
porte, no armazenamento e na distribuição, bem como em campanhas que visassem a 
instaurar uma cultura de não desperdício de comida, seria bem mais profícuo do que 
seguir promovendo aumento de produtividade e expansão das áreas para agricultura, 
com todas as consequências sociais e ambientais já mencionadas.

Mesmo nos países mais pobres, as perdas e o desperdício são significativos: situavam-se, em 
2009, em torno de 450 kcal/pessoa/dia. Existe, porém, uma diferença de monta, no que 
diz respeitos a perdas de alimentos, entre os países mais pobres e os países mais ricos. 
De acordo com Lipinski et al. (2013), nos países ricos, o desperdício ocorre principal-
mente no consumo, e chega a 50% das perdas totais; nos países pobres, as perdas se 
verificam principalmente nas fases de colheita e de armazenamento, correspondendo 
a 75% do total perdido. Assim, as estratégias para combater perdas de alimentos de-
vem ser distintas de um lugar para outro. Onde existe maior urgência, ações de apoio 
à infraestrutura agrícola e à educação para a conservação dos alimentos poderiam ter 
um impacto extraordinário sobre a erradicação da fome no mundo, acompanhadas de 
investimentos que fomentariam o desenvolvimento rural como um todo, sem redundar 
em concentração ainda maior do poder.

Os dados sobre perdas e desperdício de alimentos no mundo revelam outra par-
ticularidade, quando se pensa em substituir o atual modelo de produção agrícola por 
outro mais sustentável, como, por exemplo, o dos sistemas de produção de base eco-
lógica. Se houvesse, de fato, uma redução de produtividade, mas compensável pela re-
dução de perdas ou desperdícios de alimentos, além de uma mudança da dieta visando 
à melhoria da qualidade nutricional, não representaria isso um ganho ponderável? Não 
haveria vantagens, tanto do ponto de vista da saúde pública quanto do ponto de vista 
da conservação ambiental, sem prejuízo à segurança alimentar e nutricional? O debate 
atual sobre produtividade e a comparação entre sistemas de produção em geral não 
abordam essas questões à luz de uma avaliação das necessidades das diferentes regiões 
e dos potenciais locais de produção, distribuição e aproveitamento dos alimentos. Os 
defensores do modelo insistem em manter a sociedade desinformada sobre as poten-
cialidades dos modelos de produção locais e sustentáveis, pois estes não são passiveis de 
controle e significam perda de poder político e econômico sobre comunidades, produ-
tores e consumidores.

De modo geral, está em voga a concepção de que a agricultura de base ecológica 
é pouco produtiva, e esse discurso tem servido para barrar políticas públicas mais am-
plas, que apoiem a transição agroecológica e se descartem do modelo convencional. A 
transição para sistemas de produção de base ecológica deve, de qualquer forma, levar 
em conta que nem todos os sistemas em transição são altamente produtivos, pois mui-
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agricultores que, ainda que adotassem técnicas modernas, não lograriam produtividade 
elevada. Nesses casos, a transição para modelos de base ecológica significaria incremen-
tos significativos de produtividade. Por outro lado, a produtividade não deveria consti-
tuir o único fator dos agroecossistemas a ser considerado nas comparações, pois, outros 
fatores, entre os quais a sustentabilidade ambiental, a equidade, a autonomia e a estabi-
lidade, também deveriam ser objeto de comparação. Cotejar apenas a produtividade de 
diferentes sistemas em um determinado ano não dá conta da capacidade de produção 
desses sistemas a longo prazo, nem permite concluir se esses sistemas atendem, ou não, 
às necessidades da sociedade e aos imperativos de regeneração dos agroecossistemas 
para as próximas gerações. Um sistema que em um curto período de tempo perde sua 
capacidade de produzir não é melhor que outro que poderia produzir, embora um pou-
co menos, por muito mais tempo.

Mesmo se se tomarem em consideração as comparações parciais que se realizam 
usando geralmente como parâmetro os sistemas convencionais mais produtivos – mui-
tas vezes encontrados somente nas estações de pesquisa –, admite-se que a agricultura 
ecológica não é tão ineficiente quanto alegam os defensores da modernização da agri-
cultura. Isso é ainda mais significativo quando se inclui na análise a enorme diferença 
de investimentos públicos e privados aplicados em pesquisa e desenvolvimento em um 
e outro modelo, pois, enquanto o da modernização é beneficiado com generosos inves-
timentos, muito pouco se investe nos sistemas de produção de base ecológica. Vários 
estudos, entre os quais os de Ponti, Rijk e Ittersum (2012) e Seufert, Ramankutty e Fo-
ley (2012), que combinam resultados de comparações realizadas em todo o planeta, de-
monstram que, em média, a redução de produtividade desses últimos gira em torno de 
20%, embora existam sistemas de produção orgânica tão eficientes quanto os conven-
cionais, principalmente nas regiões mais ricas. Outros trabalhos, como o de Reganold 
e Dobermann (2012) ressaltam que algumas perdas são compensadas pela diminuição 
de custos, em especial custos sociais e ambientais, e que as comparações são falhas em 
função de procedimentos metodológicos, pois não observam os sistemas por períodos 
suficientemente longos e são difíceis de serem realizadas em sistemas comparáveis ma-
nejados dentro das mesmas condições edafoclimáticas, conforme alerta Stanhill (1990).

Em todo caso, deve-se reconhecer que os dados fornecidos pelos diferentes es-
tudos mostram que, em diversas situações, especialmente nas regiões que contam com 
maior produtividade agrícola, com agricultores mais especializados e com boa infraes-
trutura de armazenamento e distribuição de alimentos, o potencial de produção de ali-
mentos em sistemas de base ecológica é muito próximo do dos sistemas convencionais. 
Se a pesquisa em sistemas de produção mais sustentáveis houvesse recebido o mesmo 
apoio, em termos de financiamento e de interesse institucional, possivelmente sequer 
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atingirem produtividade satisfatória. Por outro lado, segundo argumentam Badgley et al. 
(2007), as tecnologias ecológicas de produção hoje disponíveis, muitas vezes desenvol-
vidas pelos próprios agricultores, e em diferentes agroecossistemas, já seriam suficientes 
para suprir, de forma ambientalmente segura, às necessidades básicas de alimentação em 
nível global. Isso porque, em boa parte do planeta, os sistemas de produção tradicio-
nais são bem menos eficientes que os sistemas agroecológicos e, em média, a transição 
para esses sistemas redundaria no aumento do total de alimentos produzidos no mundo 
todo. Assim sendo, a discussão sobre o efeito da mudança de modelo de produção, do 
convencional para o agroecológico, deve considerar as diferentes realidades regionais 
de produção e consumo de alimentos, em quantidade e qualidade, e as projeções do 
crescimento populacional para o século XXI.

As regiões que dispõem atualmente de uma agricultura mais produtiva, como a 
Europa e a América do Norte, mas também algumas partes da América Latina, entre as 
quais a Argentina e o Brasil, contam com um suprimento alimentar adequado, muitas 
vezes com excedentes, ao mesmo tempo em que se prevê, para as próximas décadas, 
menor taxa de crescimento populacional, e até uma possível redução da população. 
Nessas regiões, o modelo da modernização da agricultura aumentou a produtividade de 
grãos, tais como soja e outros cereais, em resposta à demanda do mercado globalizado 
de commodities, mas ainda é a agricultura familiar, com a diversidade de seus produtos 
e sistemas de produção, que responde por uma parcela significativa das necessidades da 
alimentação de cada dia (ILEIA, 2014). Boa parte dos excedentes da agricultura tem 
como destino o mercado asiático, especialmente a China e, para a produção de proteína 
animal, os países ricos. No Brasil, por exemplo, apesar do crescimento do agronegócio, 
favorecido com pesados investimentos governamentais, é a agricultura familiar que res-
ponde por cerca de 70% dos alimentos que chegam à mesa dos consumidores. Para es-
ses países, portanto, uma redução da produtividade de grãos não traria prejuízo signifi-
cativo à segurança alimentar e nutricional da população. Poderiam eles até dar-se ao luxo 
de reduzir a produtividade de suas lavouras de grãos, adotando modelos de produção 
de base ecológica, caso houvesse, em dimensão planetária, uma mudança na dieta, com 
aumento de consumo de proteína vegetal e de frutas. Segundo Seufert, Ramankutty e 
Floey (2012), muitas comparações mostram que, com a conversão para sistemas ecoló-
gicos, são pequenas as perdas de produtividade de oleaginosas (-11%) e de frutas (-3%) 
e que, nas regiões mais desenvolvidas, essas perdas são ainda menores. Os mesmos 
autores, porém, também registram que as comparações entre sistemas apontam para 
uma redução de produtividade dos sistemas ecológicos nos países mais pobres, pois os 
valores da produtividade considerados para os sistemas convencionais nos estudos reali-
zados costumam ser mais altos do que o que se consegue de fato a campo, configurando 
comparações desenhadas para favorecer o modelo convencional.
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versão para sistemas agroecológicos de produção de alimentos deveria vir associada a 
mudanças na dieta da população e à redução de perdas e desperdício de alimentos. Não 
é difícil concluir que, nessas condições, a transição agroecológica poderia atender não 
apenas às necessidades de alimentação atuais, como também às do futuro, bem como 
prover a uma alimentação mais saudável e, ao mesmo tempo, conservar o ambiente. A 
se confirmarem as tendências de estabilidade demográfica dessas regiões, seria igual-
mente viável propor-se uma redução na produção de alimentos, sem que isso implicasse 
prejuízo à segurança alimentar e nutricional. Com menos pressão sobre o ambiente, 
programas locais de inclusão produtiva e de conservação da agrobiodiversidade, além de 
garantirem soberania alimentar, também proporcionariam equidade na distribuição de 
benefícios, estabilidade ambiental e desenvolvimento sustentável. Isso pode parecer uma 
visão utópica, mas é um cenário mais que possível; e, se pensarmos na crise ambiental 
e social atual, é um cenário muito mais lógico do que o modelo de “negócios como de 
costume” (business as usual7).

Pode-se aduzir como exemplo a União Europeia, que tem como objetivos de sua 
Política Agrícola Comum (PAC), para o período de 2014 a 2020, “garantir uma pro-
dução de alimentos viável; assegurar uma gestão sustentável dos recursos naturais; e 
favorecer um desenvolvimento equilibrado de todas as zonas rurais [...]” (EUROPEAN 
COMISSION, 2013, p. 2, tradução nossa). Desde 1984, quando a Europa alcançou 
equilíbrio entre produção e consumo de alimentos, deixou-se de pôr ênfase no au-
mento da produtividade. Hoje, além de buscar a segurança alimentar e nutricional da 
população em geral e o equilíbrio na balança de importação e exportação de produtos 
agrícolas, a União Europeia procura garantir os princípios de um desenvolvimento rural 
sustentável, mantendo a população no meio rural com qualidade de vida e conservação 
ambiental (EUROPEAN COMISSION, 2013). Para isso, subvenciona os agricultores 
europeus – cerca de 50% da população –, complementando renda, priorizando a pre-
servação das comunidades rurais, a proteção ambiental e a diversificação da agricultura.

Cabe advertir, no entanto, que, nem nos países considerados mais ricos, o dis-
curso governamental e as políticas públicas que estão sendo implementadas têm ple-
na efetividade em termos de resultados, pois também sofrem a resistência do sistema 
econômico e das empresas que hoje lucram com o modelo de agricultura convencio-
nal. Tanto em alguns países europeus quanto em outras regiões, a valorização de terras 
para usos não agrícolas, como turismo, crescimento urbano e mesmo proteção am-
biental, está provocando diversos problemas. Observa-se que empresas europeias es-

7 Expressão atribuída ao Primeiro Ministro inglês Winston Churchill, que buscava estimular a população inglesa a continuar, du-
rante a Primeira Guerra Mundial, a sua vida “como de costume”. Em um discurso, em 1914, teria ditto: “The maxim of the British 
people is business as usual” (AMMER, 2013). Hoje, essa expressão é usada para significar a manutenção do modelo econômico tal 
qual, sem mudanças.
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leste europeu, que oferecem menos restrições ambientais. Além disso, essas empresas 
e outras, muitas vezes apoiadas por subsídios estatais, passaram a adquirir terras na 
União Europeia, como forma de investimento e compensação pelos problemas am-
bientais que causam. Em ambos os casos, essas iniciativas empresariais provocam, den-
tro e fora da Europa “desenvolvida”, um processo de concentração da propriedade da 
terra e de êxodo dos pequenos agricultores, que, migram para as cidades, alterando 
modos de vida tradicionais, na contramão dos objetivos da PAC europeia. Isso pode 
parecer supreendente, pois, conforme observam Borras, Franco e Ploeg (2013), se 
imaginava que essa situação ocorria somente em países campeões na concentração de 
terras e de riquezas, como o Brasil e a Colômbia. Assim, não obstante políticas agrárias 
bem definidas – como a PAC da União Europeia, que demonstra ter uma visão de 
sustentabilidade –, parece difícil superar o modelo de modernização, fundamentado 
tão somente na reprodução do capital econômico, que ultrapassa os limites nacionais e 
resiste às propostas de desenvolvimento humano e ambiental.

Se se pode concluir que, nas regiões mais ricas e produtivas, a transição agroeco-
lógica não comprometeria a segurança alimentar e seria mais adequada ao desenvolvi-
mento sustentável, o que dizer das regiões mais pobres e carentes? Ali, encontramos 
maior concentração de pessoas sem acesso a uma nutrição de qualidade e em quantida-
de suficiente para satisfazer às necessidades humanas. Ali, a disponibilidade de alimentos 
deveria sofrer um acréscimo de cerca de 20%, considerando-se que o consumo médio, 
hoje, se situa em torno de 2.200 kcal/pessoa/dia (FAO, 2015). Ali, a produtividade mé-
dia é geralmente baixa, em consequência de diversas limitações, nem sempre devidas a 
questões tecnológicas. São as guerras, os desequilíbrios climáticos, a baixa capacidade de 
investimento e inúmeros problemas estruturais que, como já foi exposto, redundam em 
grande perda de alimentos nas fases de produção, de armazenamento e de distribuição. 
Do ponto de vista tecnológico, há de se considerar a predominância da agricultura fami-
liar, que não apenas responde pela produção de alimentos básicos para a população, mas 
também representa o modo de vida preponderante nesses países. Substituir esse modo 
de vida por outro, atrelado ao modelo de agricultura moderna, altamente dependente 
de insumos, só é possível, segundo Ploeg (2008), quando acompanhado de êxodo rural, 
com as comunidades se deslocando para as cidades, que não dispõem de infraestrutura 
para tanto. Por outro lado, a transição dos sistemas mais tradicionais de agricultura, 
com suas limitações ambientais, para sistemas agroecológicos adaptados a cada região, e 
concebidos para aumento de produtividade com estabilidade e equidade, preservaria em 
grande parte os agroecossistemas locais, pois não apenas permitiria que as comunidades 
fossem mais autônomas e sustentáveis, mantendo seu modo de vida, como também con-
tribuiria para a segurança alimentar e nutricional da região, pois os excedentes seriam 
comercializados nas cidades.
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com problemas de desenvolvimento rural e de fome crônica. O Programa das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) debruçou-se sobre a relação entre segurança 
alimentar e agricultura orgânica na África (UNEP, 2008) e concluiu que a agricultura 
de base ecológica, além de ser mais sustentável, poderia ser mais significativa para a 
segurança alimentar do que os sistemas convencionais de produção. Nesse estudo, fo-
ram analisados programas de conversão para sistemas orgânicos, ou mais sustentáveis, 
de agricultura na África, com ênfase no leste africano, especialmente no Quênia, na 
Tanzânia e em Uganda. Verificou-se que, em toda a África, os programas de conversão, 
que abrangeram 114 projetos, quase 2 milhões de agricultores e perto de 2 milhões de 
hectares, foram responsáveis por aumentos médios de 116% na produtividade. Esse 
aumento de produtividade foi variável, mas sempre positivo. No Quênia, onde foram 
estudados 18 casos, envolvendo um milhão de agricultores e 500.000 hectares, o au-
mento médio de produtividade atingiu 179%, ou seja, quase triplicou a produção de ali-
mentos de forma mais sustentável. Já em Uganda, onde foram estudados 17 programas, 
que abrangeram 241.000 agricultores e suas famílias, num total de 680.000 hectares, o 
aumento de produtividade foi bem menor, de apenas 54%, mas, ainda assim, mais que 
suficiente para, se adotado globalmente, reduzir a zero a fome no mundo.

Mais recentemente, Pretty, Toulmin e Williams (2011), analisando 40 projetos e 
programas realizados entre 1990 e 2000 em 20 países africanos com o objetivo de intro-
duzir tecnologias mais sustentáveis de agricultura, observaram que essas técnicas conse-
guiram mais que dobrar a produtividade média dos cultivos. Segundo os autores, esses 
projetos haviam beneficiado, até 2010, 10,39 milhões de agricultores e aumentado a 
produtividade média em mais de 12 milhões de hectares. Ao mesmo tempo, haviam en-
riquecido a agrobiodiversidade, com reflexos sobre a estabilidade da agricultura. Asso-
ciando-se aumento de produtividade, redução de perdas, melhorias nutricionais e maior 
equidade de acesso aos alimentos, a introdução massiva de tecnologias de produção de 
base ecológica poderia ser mais eficiente que a adoção de sistemas convencionais, com 
a vantagem de ainda serem menos prejudiciais ao ambiente e de estarem normalmente 
mais direcionadas para a manutenção dos modos de vida tradicionais em cada região.
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Figura 2 – Equilibrio de produtividade com adoção massiva de sistemas de produção de base ecológica
Adaptado de proposta original de Marcel MAZOYER, 2013.

Enfim, conforme representado no esquema na figura 2, adaptada de uma propos-
ta original de Marcel Mazoyer (comunicação pessoal, 2013), a adoção de sistemas de 
produção de base ecológica, tanto nos países menos produtivos quanto nos mais pro-
dutivos, não afetaria de forma significativa a segurança alimentar e nutricional em todo 
o mundo. Por um lado, a eventual, ou mesmo necessária, redução de produtividade nos 
países em que a agricultura atinge maiores rendimentos seria compensada pela redução 
do desperdício, por mudanças na dieta com o objetivo de se evitar o consumo supér-
fluo, e mesmo pela diversificação da agricultura, diminuindo-se, por consequência, a 
dependência da produção de carne e de grãos em geral e passando-se a produzir outros 
alimentos, visando a uma alimentação mais nutritiva e saudável. Por outro lado, nas re-
giões que hoje não são autossuficientes, de um aumento de produtividade com base na 
agricultura familiar agroecológica diversificada, adaptada às diferentes condições ecoló-
gicas e socioeconômicas, poderia ser obtido mediante a inclusão de grande número de 
agricultores familiares em programas de garantia da segurança alimentar e nutricional 
locais. Segundo constatam Schimitt e Guimarães (2008), tais programas já existem e 
têm alcançado surpreendente sucesso com a inclusão produtiva dos agricultores fami-
liares, que originalmente se classificavam como sendo de subsistência, a exemplo do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e do Programa de Aquisição de 
Alimentos (PAA), desenvolvidos pelo Brasil.

O aumento de produtividade que está sendo obtido com a transição agroecológi-
ca e o abandono de modelos tradicionais de agricultura, em regiões como a África e a 
Ásia, bem como na América Latina, permite estimar que é possível darmos um salto na 
produção total de alimentos no planeta. Com isso, não só seria garantida a soberania 
alimentar, como estaria sendo incluído nos mercados um imenso contingente de agri-
cultores – cerca de 80% das pessoas envolvidas com a agricultura no mundo –, o que re-
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no planeta Terra. Ademais, por se tratar de produção local e ambientalmente adaptada, 
haveria uma redução nos problemas ambientais gerados pela agricultura, o que redun-
daria em melhor conservação da biodiversidade e maior sequestro de carbono, redu-
ção dos desequilíbrios climáticos, menor contaminação dos cursos de água e redução 
da necessidade de transporte, com a consequente diminuição do uso de combustíveis 
fósseis e de emissão de gases do efeito estufa. Ao mesmo tempo, além da geração de 
mais empregos em todas as etapas da produção, processamento e comercialização local 
de alimentos, se verificaria uma aproximação entre agricultores e consumidores, com 
reflexos positivos até nos aspectos culturais das populações envolvidas.

Em todas as perspectivas consideradas, quer nos países mais produtivos, quer nos 
mais pobres, haveria vantagens em transitar dos atuais modelos de dependência de in-
sumos e de empresas para modelos mais agroecológicos de produção de alimentos. 
Os únicos prejudicados seriam os donos e gestores dessas empresas, que comandam 
os oligopólios (e, muitas vezes, os governos), e que concentram cada vez mais o poder 
sobre a produção, o processamento e a distribuição de alimentos em nível global. Esses 
“impérios agroalimentares”, conforme demonstrado por Ploeg (2008), são lesivos aos 
agricultores e à sociedade; e tem sido cada vez mais difícil para a agricultura familiar e 
camponesa resistir e lutar por sua autonomia, quando governos no mundo todo con-
tinuam influenciados por tais empresas, que insistem em propagandear que são elas as 
responsáveis pela alimentação mundial. Na realidade, elas são mais uma das causas da 
fome e da falta de sustentabilidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo deste texto, procuramos desmitificar a proposta hegemônica de uma 
agricultura moderna e industrial, em especial o mito de que a alimentação do mundo 
depende dela, e apontar para a possibilidade de se alimentar a humanidade de forma 
mais sustentável, com foco na produção local, agroecológica, familiar e camponesa. Os 
dados apresentados, bastante atuais, são disponibilizados por instituições importantes, 
ativas e respeitadas por todas as nações do planeta. Esses dados, por serem consolidados, 
comprovam ser viável resolver o problema da fome de maneira democrática, equitativa 
e compatível com o desenvolvimento sustentável.

Entretanto, no Brasil como em praticamente todo o mundo, parece estar distan-
te o dia em que o mito da produtividade será derrubado, em que serão esvaziados os 
argumentos básicos do apoio mundial ao modelo da modernização da agricultura. A 
tendência ainda é de que continuaremos, por um tempo além do necessário, assistindo 
a sociedade passar de um estado de fome por falta de comida a um estado de fome por 
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a uma alimentação saudável e sabendo que ela continuará a conviver com as “externali-
dades”, que dizem serem aceitáveis, de poluição do ar e das águas e com a destruição da 
agrobiodiversidade. Ainda ouviremos, por bastante tempo, a sustentação do modelo de 
dependência de produtos químicos e de combustíveis fósseis, para se viabilizar a produ-
ção de alimentos “baratos” – embora à custa de contaminação – para os pobres. Infeliz-
mente esse mito deverá ser repisado à saciedade tanto por inocentes úteis, muitas vezes 
pessoas inteligentes mas que jamais pararam para pensar de forma sistêmica, quanto 
por pessoas destituídas de valores morais, que enxergam apenas as oportunidades de 
enriquecer, mesmo que seja em detrimento do bem comum.

Se derrubarmos de forma contundente o mito, teremos disponíveis maiores re-
cursos para atacar de forma mais eficiente as múltiplas causas da fome e, ao mesmo 
tempo, para gerar modelos de agricultura mais sustentáveis. Para tanto, é mister voltar a 
discutir valores básicos da humanidade, como desejamos conviver neste planeta, como 
gostaríamos de ver nossos filhos e netos vivendo. Dispomos de conhecimento para isso, 
e temos urgência em mudar o padrão de desenvolvimento em todos os seus aspectos, 
humano, econômico e ambiental. Não é utópico sonhar com um novo mundo, susten-
tável, sem fome e mais feliz. E isso começa com a formação para o desenvolvimento 
sustentável. Nosso planeta e as futuras gerações merecem essa atenção e esse esforço. 
Ao assumirmos como meta quebrar os mitos que nos mantêm presos ao modelo de 
dependência e estabelecer políticas públicas para o desenvolvimento sustentável, não 
podemos temer nem o poder econômico, nem o poder político. Certamente saberemos 
ocupar os espaços e propugnar pelas mudanças necessárias, estabelecendo as bases para 
uma consciência social voltada à sustentabilidade.

Vivemos uma crise multifacetada, com problemas sociais, econômicos e ambien-
tais, que devem ser entendidos de forma sistêmica; e o fim da crise depende dessa visão 
mais ampla e complexa, para que lhe encontremos soluções adequadas. Muitas dessas 
soluções podem provir das experiências locais bem sucedidas, ou ser construídas com 
base em uma nova visão, de valorização e integração de conhecimentos. Não podemos 
esquecer que vivemos em um único planeta – e é o único que temos –, e o que se faz 
com o local afeta o global e é por ele afetado. Podemos mudar as formas de encarar o 
mundo e seus problemas e, a partir de então, com uma ampla conjunção de esforços, 
mudar o mundo. É uma mudança que vale a pena. Sem isso, não há como ser feliz nem 
como promover a felicidade, o que deveria ser o principal objetivo de pessoas e institui-
ções, com alimentação saudável para todos, hoje e nos próximos séculos.
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DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 
AGROECOLOGIA

Andréia Vigolo Lourenço
Cleoson Moura dos Reis
Gabriele Volkmer
Julia Rovena Witt
Natan Ferreira de Carvalho

INTRODUÇÃO

Ao longo das últimas décadas, a questão ambiental tem se tornado tema recorren-
te não só em encontros, fóruns e simpósios, mas também no dia a dia das pessoas. A 
sustentabilidade ambiental já não é algo discutido somente em círculos restritos de ato-
res envolvidos diretamente com a questão, mas tem assumido dimensões para além das 
grandes conferências internacionais realizadas sobre o tema. Entretanto, o que vem a ser 
essa “sustentabilidade”? Em que consiste o “desenvolvimento sustentável”? O entendi-
mento da questão recolhe consenso, ou existem divergências quanto aos objetivos que 
orientam este modelo de desenvolvimento? E a quem e a que interesses serviriam esses 
diferentes entendimentos? A partir deste primeiro ponto de reflexão, a agroecologia 
pode ser interpretada aqui como um modelo alternativo de agricultura que, apesar de 
colocar em confronto muito da lógica que molda a maioria das visões em torno da ideia 
de desenvolvimento sustentável, constitui um caminho interessante rumo à sustentabi-
lidade. Assim sendo, o presente capítulo tem como objetivos: introduzir as temáticas do 
desenvolvimento sustentável e da agroecologia e entender suas evoluções históricas; dis-
cutir os principais marcos históricos relacionados ao desenvolvimento sustentável e à 
agroecologia, buscando inseri-los no âmbito dos movimentos sociais ou adaptá-los ao 
ponto de vista técnico-acadêmico; refletir sobre uma possível conexão entre essas temá-
ticas; e apresentar um cenário atual com base nesses elementos e, a partir daí, discorrer 
sobre possíveis cenários futuros.
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Para se entender melhor a noção de desenvolvimento sustentável, faz-se necessá-
rio compreendê-la como parte constituinte de uma formação discursiva mais ampla, 
ou seja, a do desenvolvimento. O sentido da palavra desenvolvimento está incrustado em 
nossa visão de mundo, em nossa maneira de ver, pensar e agir. Em ampla medida, nossa 
ciência, nossa tecnologia, nossa economia e parte daquilo que hoje entendemos como 
desenvolvimento são, de acordo com Raynaut (2006), manifestações concretas da filo-
sofia existencial que fundamenta nossa cultura.

Conforme lembra este autor, as raízes dessa filosofia podem ser encontradas na 
antiguidade greco-romana, nas religiões judaico-cristãs e nos grandes movimentos do 
passado europeu, tais como a Renascença e o Iluminismo. Estes dois momentos, que 
constituem uma fase importante da história dos países que compõem a chamada “so-
ciedade ocidental moderna”, representa uma retomada da noção que coloca a matéria 
como estando separada do plano das ideias, noção essa que, segundo observa Gonçalves 
(2007), se manifesta desde os gregos, na época clássica, e que é recuperada pelo projeto 
iluminista.

Pondera este autor que, ao afirmar o primado da razão – graças à ciência e à téc-
nica – sobre o pensamento religioso e o senso comum que prevaleciam até então, a 
“Natureza” passa a ser dessacralizada e objetivada, ou seja, considerada como um mero 
objeto a ser dominado e explorado pelo homem, o dono da razão. O antropocentris-
mo característico da época acabou provocando uma separação entre o “Homem” e a 
“Natureza”, possibilitando, por meio do conhecimento racional, lógico, matemático e 
instrumental, o domínio do primeiro sobre a segunda. Neste contexto, o domínio da 
Natureza por meio da razão superior técnico-científica passa a ser visto como progresso 
e desenvolvimento.

As noções de progresso e desenvolvimento estão diretamente associadas à ideia de 
evolução, princípio que surge no campo da biologia, entendido como processo de evolu-
ção dos seres vivos rumo à plenitude de suas potencialidades genéticas, e que, com Da-
rwin, passa a ser relacionado à ideia de transformação, compreendida como movimento 
em direção à forma mais apropriada. No decorrer do século XIX, em consequência do 
surgimento do darwinismo social, esse princípio é transferido para a vida em sociedade, 
passando-se a vincular o desenvolvimento a um processo de mudança que teria um ca-
ráter sempre positivo, no sentido de evolução para um estado superior.

Como se percebe, a noção de desenvolvimento está diretamente associada à no-
ção de “caminho a ser percorrido”, caminho esse que levaria o indivíduo, o grupo, a 
nação a passar de uma condição pior para outra melhor, do simples para o complexo, 
do inferior para o superior, e assim por diante. Nesse sentido, o desenvolvimento acaba 
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uma escala evolutiva, “impondo”-lhes um progresso linear e cumulativo, que tem como 
ponto de chegada, ou seja, de referência final, a chamada “sociedade ocidental moder-
na”, particularmente a Europa e os Estados Unidos, que são alçados ao topo dessa escala 
evolutiva.

Esta ideia de desenvolvimento tornou-se um elemento-chave para a consolidação 
da lógica de operação do capitalismo industrial, ajudando, de certa forma, a legitimar 
os valores e interesses a ele vinculados. No entanto, a adesão quase incondicional a 
essa “ideologia do desenvolvimento” acabou gerando sérios problemas ambientais, que 
começaram a se tornar cada vez mais explícitos. O aumento crescente do efeito estu-
fa, a enorme contaminação das águas e dos solos, as ameaças à camada de ozônio, o 
aquecimento global, entre inúmeros outros desequilíbrios ambientais, fizeram com que 
cientistas de diferentes áreas do conhecimento decidissem chamar a atenção para esses 
problemas complexos ligados à própria sobrevivência da espécie humana.

A crescente preocupação com a questão ambiental originou a realização de vá-
rias conferências internacionais que tinham como escopo discutir a relação entre meio 
ambiente e desenvolvimento. Nessas oportunidades, foi produzida uma série de docu-
mentos – que serão analisados a seguir –, que apresentavam propostas com vistas ao 
planejamento e à implementação de estratégias ambientalmente viáveis para promover 
um desenvolvimento socioeconômico equitativo, fornecendo as bases para o que ficou 
conhecido como “desenvolvimento sustentável”.

O CLUBE DE ROMA, A CONFERÊNCIA DE ESTOCOLMO E A ECO 92

Conforme relata Oliveira (2012), a partir da problemática ambiental surgida como 
consequência da adesão a este modelo de desenvolvimento econômico dito sustentável, 
pautado pela ótica do capitalismo industrial dominante, forma-se, no ano de 1968, o 
Clube de Roma, instituição composta de economistas, cientistas, educadores e indus-
triais, que tinham como objetivo rediscutir os rumos a serem tomados por esse mode-
lo desenvolvimentista. Por encomenda dessa instituição, o Instituto de Tecnologia de 
Massachusetts (MIT), liderado por Dennis Meadows, redige, em 1972, um relatório 
acerca das tendências ambientais no mundo. Esse relatório, que será intitulado Limites 
do Crescimento, traz como tema central o fato de que há limites claros para o crescimento 
econômico, se se tomarem como referências principais as questões relacionadas à po-
luição, ao crescimento populacional e à tecnologia.

Em tom catastrofista, e apontando para o risco de colapso ambiental caso medidas 
corretivas não fossem adotadas, este documento preconiza ser indispensável o que eles 
definiram como “crescimento zero”, principalmente mediante ações que visassem à 
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Nesse sentido, embora revelasse influências neomalthusianas, conforme observa Olivei-
ra, o relatório Limites do Crescimento constituiu um documento importante para pautar a 
questão ambiental no debate político e científico da época.

Dentro do mesmo contexto de intensificação dos debates internacionais em torno 
das questões ambientais, realizou-se, no ano de 1972, na cidade de Estocolmo, na Su-
écia, a Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente Humano. Balizada pelas 
ideias já expostas no Relatório Limites do Crescimento, a Conferência de Estocolmo contou 
com a presença de 113 países e de mais de 400 instituições governamentais e não gover-
namentais, tendo-se consolidado como um primeiro convite à elaboração de um novo 
paradigma econômico e civilizatório para os países participantes.

O encontro, no entanto, foi marcado por uma nítida contraposição entre os países 
do Norte e os países do Sul, os primeiros sustentando a necessidade de se limitar o cres-
cimento dos segundos, enquanto estes defendiam o seu direito de atingirem os mesmos 
níveis de desenvolvimento econômico dos países do Norte. Em razão das assimetrias 
de poder existentes entre os integrantes das duas partes, a ideia que prevaleceu de um 
modo geral durante a conferência foi a de que a solução seria, não distribuir riquezas, 
mas congelar o crescimento dos países periféricos, para evitar que, ao atingirem o mes-
mo grau de desenvolvimento das nações ricas, aumentassem o seu consumo de recursos 
naturais.

Outro documento, este produzido em 1987, foi o Relatório Nosso Futuro Comum, 
também conhecido como Relatório Brudtland, por ter sido coordenado pela Primeira 
Ministra da Noruega, na época, Gro Harlem Brundtland. Apesar de manter o mesmo 
enfoque neoliberal, sem discutir a perpetuação do modelo de desenvolvimento domi-
nante, esse documento passou a ser responsável pela consolidação da matriz discursiva 
em torno do conceito de desenvolvimento sustentável. Graças a ele, conforme observam 
Oliveira (2012) e Scheeffer (2012), torna-se notória a concepção de que o novo modelo 
de desenvolvimento deveria satisfazer às necessidades das gerações atuais, sem compro-
meter a capacidade das gerações futuras de satisfazerem às suas.

O Relatório Brundtland também serviu de base para as discussões trazidas à tona na 
Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, a Eco-92, 
ocorrida no Rio de Janeiro em junho de 1992. Nessa conferência, representantes de 
diversos países concordavam quanto à necessidade de se promover um novo modelo de 
desenvolvimento, capaz de agregar tanto componentes econômicos quanto componen-
tes ambientais e sociais. No entanto, conforme destaca Scheeffer (2012), predominava 
ainda um enfoque desenvolvimentista, propondo melhorias na gestão dos recursos natu-
rais, numa lógica de “capitalismo verde”, ainda centrado no lucro acima de tudo.
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responsabilidades que cabem aos países em relação à busca da sustentabilidade plane-
tária. Países em desenvolvimento deveriam receber apoio financeiro e tecnológico para 
alcançarem um nível de desenvolvimento mais sustentável do ponto de vista ambiental e 
social. Nesse sentido, é na Eco-92 que se delineiam e se elaboram documentos como a 
Agenda 21 Global e a Carta da Terra, que trazem elementos e princípios vinculados à busca 
de uma mudança de paradigmas planetária. Não obstante, muito do que se debateu e do 
que foi definido a partir da Rio-92, ou Eco-92, ainda era fortemente pautado por uma 
perspectiva econômica e tecnicista da sustentabilidade. Novaes (1992) tece uma crítica 
contundente à maneira como o debate foi conduzido e esboça algumas dúvidas quanto 
à efetividade do encontro:

Não falta quem considere puro blábláblá tudo o que aconte-
ceu no âmbito da Conferência oficial, quando nada porque, 
na hora de estabelecer os recursos financeiros para as cente-
nas de páginas de programas da Agenda 21, os países mais 
ricos, na sua maioria, fugiram a compromissos – seja de 
quantitativos, seja de datas. [...] ficou claro que os países ri-
cos preferem continuar como estão: determinando, eles 
mesmos, qual é sua contribuição e quais são os seus parcei-
ros, em lugar de prover recursos para fundo e outros organis-
mos internacionais que se comportariam segundo regras que 
lhes fugiriam ao controle (p. 89).

Como seria possível, frente a este quadro, cogitar uma reorientação das atividades 
humanas, que não ultrapassem os limites que ameaçam a renovação material do planeta? 
Como continuar a agir e a pensar com base em critérios e valores vinculados à ordem 
capitalista? Seria possível apostar na capacidade do mercado de resolver toda essa crise 
ambiental e social que atualmente abala o mundo? A realização das conferências conhe-
cidas como Rio+10 e Rio+20 demonstram que esse impasse ainda não foi superado.

AS CÚPULAS MUNDIAIS DE 2002 E 2012 SOBRE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Denominada Rio+10, realizou-se em Johannesburgo, em 2002, a Cúpula Mun-
dial sobre o Desenvolvimento Sustentável (CMDS), motivada pela constatação de que a 
globalização econômica agravara as desigualdades sociais no mundo e pela necessidade 
de reforçar “os foros multilaterais para resolver pendências e conflitos referentes ao 
ambiente” (RIBEIRO, 2002, p. 39). Apesar de ter sido oportuno o debate internacional 
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distribuídos de forma desigual, essas discussões, conforme constata Diniz (2002), aca-
baram não se tornando efetivas.

De acordo com o mesmo autor, durante a realização da Rio+10, diversos objeti-
vos foram traçados, porém sem trazer novidades significativas. Os debates que mais se 
destacaram foram os que abordaram a necessidade de se aumentar a proteção da bio-
diversidade e o acesso à água potável, ao saneamento, ao abrigo, à energia, à saúde e à 
segurança alimentar. Discutiram-se, além disso, também questões relativas ao combate 
à fome crônica, à desnutrição, à ocupação estrangeira, aos conflitos armados, ao nar-
cotráfico, ao crime organizado, à corrupção, aos desastres naturais, ao tráfico ilícito de 
armas, entre outros.

Para que se pudessem alcançar os objetivos traçados durante a conferência, segun-
do Ribeiro (2002), o documento da Rio+10 ressaltava ser importante que instituições 
multilaterais e internacionais fossem mais eficientes, democráticas e responsáveis. Para 
tanto, foram especificadas no texto algumas metas, entre as quais: reduzir de forma sig-
nificativa, até 2010, a perda da diversidade biológica; diminuir pela metade, até 2015, a 
população faminta e que vive abaixo da linha da pobreza, mediante a criação do Fundo 
Mundial para a Solidariedade para a Erradicação da Pobreza; recuperar, até 2015, em ní-
veis sustentáveis, os estoques de pesca; reduzir pela metade, até 2015, a população sem 
acesso a saneamento básico e a água doce de qualidade; reduzir pela metade, até 2020, a 
população que vive em habitações subnormais; estabelecer, até 2008, um sistema global 
de classificação de produtos químicos; estabelecer, até 2004, um processo de avaliação 
regular da evolução e da dinâmica dos mares e oceanos; e estimular e desenvolver, até 
2004, o turismo sustentável, por meio de iniciativas comunitárias.

Embora essas metas importantes tenham sido projetadas, cabe ressaltar, com Gui-
marães e Fontoura (2012), que essa conferência foi considerada um fracasso, princi-
palmente se comparada à Eco-92. Além de não terem sido determinadas as fontes de 
financiamento e os responsáveis pelos custos das ações de implementação programadas, 
conforme observa Ribeiro (2002), a CMDS não definiu previamente a realização de 
conferências especializadas, a exemplo do que fizera a Eco-92, para abordar em sepa-
rado cada assunto (mudanças climáticas, biodiversidade, desertificação, entre outros), 
dificultando, assim, no entender de Guimarães e Fontoura (2012), a negociação de 
objetivos específicos e concretos.

Outro aspecto negativo da Rio+10 foi a falta de participação de países tidos como 
fundamentais para a redução de impactos ambientais em escala global. Foi o caso dos 
Estados Unidos, que optou por intensificar a sua política de isolamento. Por fim, salien-
te-se que, como lembra Ribeiro (2002, p. 42), em Johannesburgo, “não foi discutida 
uma ética de devir voltada à superação das desigualdades. Procurou-se estabelecer um 
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como a água doce”. Segundo Guimarães e Fontoura (2012, p. 25), “é legítimo concluir 
que Johannesburgo [em] nada acrescentou ao Regime Internacional de Meio Ambien-
te”. Na avaliação desses autores, duas razões principais foram as responsáveis pelo fra-
casso da conferência e pela frustração que ela provocou: em primeiro lugar, era exces-
sivo otimismo pensar-se que o mundo conseguiria definir um plano de ação comum; 
em segundo lugar, um excessivo pessimismo impediu que se apostasse na adoção de 
uma agenda prévia de decisões específicas. Como consequência, as expectativas para a 
Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável Rio+20, que seria 
realizada em 2012, novamente no Rio de Janeiro, foram bastante prejudicadas.

A Rio+20, que não fora concebida como reunião de cúpula, mas como confe-
rência de revisão, tinha como objetivo reafirmar os compromissos firmados nas con-
ferências anteriores. Assim, não era necessário que pessoas com poder de decisão de 
Estado estivessem presentes, pois não foram assinados tratados, convenções ou acordos 
ambientais multilaterais, como ocorreu na Eco-92. De acordo com Guimarães e Fon-
toura (2012), a maioria dos chefes e representantes de Estado de mais de 190 países 
ocupavam cargos de segundo escalão.

Conforme relatam os mesmos autores, vistas as características da conferência, so-
madas à falta de expectativas, um número elevado de organizações encaminharam ao 
Secretário-Geral um comunicado intitulado “Excluindo os nossos direitos, colocando 
sob colchetes o nosso futuro”, no qual reconheciam estar preocupados que a Rio+20 
estivesse “fadada a adicionar quase nada aos esforços globais para garantir um desenvol-
vimento sustentável” e advertiam que muitos governos estavam “usando as negociações 
para minar os direitos humanos e a luta por mais equidade” e por princípios já acorda-
dos, que constam em documentos finais da Rio+20 (CÚPULA DOS POVOS, 2012), 
como, entre outros, os de “Poluidor-Pagador”, “Responsabilidades Comuns, mas Dife-
renciadas” e o “Princípio de Precaução”.

De modo geral, pode-se dizer que a Rio+20 não buscou desenvolver discussões 
e negociações em torno das raízes dos problemas ambientais e da desigualdade social, e 
tampouco do futuro desse cenário. Segundo Guimarães e Fontoura (2012), o discurso 
sobre a economia verde, que se fez ouvir com voz forte durante a conferência e a impor-
tância conferida ao setor privado com vistas a alcançar o desenvolvimento sustentável 
apenas apontavam medidas e estratégias que não contrariassem o status quo, mantendo a 
lógica de hegemonia das grandes corporações privadas.

Além do caráter estacionário que marcou a conferência Rio+20, esta reunião não 
logrou recuperar, nas negociações em torno das questões socioambientais, o compro-
misso de destinar 0,7% do PIB em ajuda internacional assumido em 1972 pelos países 
desenvolvidos na Conferência de Estocolmo, o qual, aliás, já não estava sendo cumprido 
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de, na agenda das sociedades, ao desafio de desenvolvimento sustentável, percebeu-se 
nítida falta de alinhamento entre o discurso dos governos e os compromissos concretos 
por eles assumidos. O que se pode concluir a partir das discussões e relatórios técnicos 
produzidos no decorrer do encontro sobre a relação entre o desenvolvimento econô-
mico e a questão ambiental no plano mundial é que o debate sobre o desenvolvimento 
sustentável continua sendo um campo em aberto e em permanente disputa.

AS DIFERENTES VISÕES QUE CONFIGURAM O CAMPO DO 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

O termo desenvolvimento sustentável, embora presente nas discussões globais há mais 
de três décadas, ainda não propicia consenso quanto ao seu conceito. Para se ter uma 
ideia, somente na década de 1990, segundo Mebratu (1998), encontravam-se na litera-
tura mais de 80 definições, empregadas de maneiras distintas pelos atores sociais que se 
faziam presentes no “campo do desenvolvimento”. Enquanto algumas dessas definições 
questionam o capitalismo e o crescimento econômico, outras, ao contrário, acabam por 
reforçá-los, conforme constatam Hopwood, Mellor e O’Brien (2005).

Fergus e Rowney (2005) realizaram um estudo sobre a origem, o desenvolvimento 
e o significado do conceito de desenvolvimento sustentável. Este, segundo a argumentação 
dos autores, foi dominado pelo paradigma científico-econômico e passou a ser medido 
pela ética financeira, perdendo seu potencial de estimular um discurso de engajamento 
em relação ao futuro da espécie humana, baseado em uma estrutura ética dotada de 
princípios de inclusão, diversidade e integração. Os autores apontam para a importância 
de se levarem em conta as mudanças de significado por que o termo passou ao longo 
dos anos, bem como para a necessidade de se efetuar uma avaliação crítica das diferentes 
perspectivas que envolvem essa discussão. Nesse contexto, merece realce a divergência 
que Hopwood, Mellor e O’Brien (2005) identificaram entre diferentes linhas de pensa-
mento atinentes ao conceito de desenvolvimento sustentável, ou seja, aquelas vinculadas 
ao que os autores definiram como o Status Quo, a Reforma e a Transformação.

Os apoiadores do grupo do Status Quo acreditam ser necessária uma mudança, mas 
não admitem que o ambiente e/ou a sociedade estejam atravessando por problemas in-
superáveis, pois podem ser feitos ajustamentos sem grandes mudanças na sociedade, nas 
tomadas de decisão ou nas relações de poder. Essa seria a visão dominante da maioria 
dos governos e dos business, que identificam o desenvolvimento com crescimento econô-
mico, encarado como parte das soluções dos problemas ambientais e socioeconômicos. 
O grupo argumenta também que, para atingir a sustentabilidade, os governos devem 
reduzir sua interferência, diminuindo impostos, privatizando, refreando as regulações. 
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econômicas, praticamente não é mencionada.

Os apoiadores da Reforma reconhecem que existem muitos problemas e mantêm 
atitudes críticas em relação às políticas atuais dos governos e das corporações, mas não 
consideram provável que sobrevenha um colapso no sistema ecológico ou social, ou 
necessário que se proceda a mudanças fundamentais. Não acreditam que as raízes dos 
problemas da natureza estejam diretamente conectadas ao sistema da sociedade atual, 
mas a desequilíbrios e à falta de conhecimento e informação. Reconhecem que grandes 
mudanças em políticas e estilos de vida venham a ser indispensáveis em algum mo-
mento. Asseguram, porém, que esse estado poderá ser alcançado com o tempo dentro 
da estrutura social e econômica atual. O foco é posto na tecnologia, na “boa” ciência 
e informação, nas modificações do mercado e na reforma dos governos. Este grupo 
abriga uma grande diversidade de atores, mas é predominantemente representado por 
acadêmicos e ONGs.

Já os Transformadores consideram que os problemas ambientais e socioeconômi-
cos estão enraizados nas características fundamentais da sociedade atual e na maneira 
como os humanos se inter-relacionam e se relacionam com o ambiente. Argumentam 
que uma simples reforma não é suficiente, visto que muitos problemas derivam das es-
truturas econômicas e de poder, justamente porque não existe a mínima preocupação 
com o bem-estar humano, nem com a sustentabilidade ambiental. Este grupo geral-
mente alerta para a necessidade de ações políticas e sociais que beneficiem populações 
excluídas, como grupos indígenas, pessoas carentes, operários e mulheres. Os trans-
formadores englobam aqueles que focalizam em primeiro lugar o meio ambiente ou o 
socioeconômico, bem como aqueles que abraçam ambos os focos.

Entre as discussões que envolvem o desenvolvimento sustentável, merece destaque 
a temática da produção de alimentos. Por isso, passará a ser discutido a seguir o tema da 
agroecologia, vista como uma alternativa exequível de agricultura sustentável.

A AGROECOLOGIA EM QUESTÃO

A agricultura atualmente conhecida, em suas múltiplas formas e configurações, é 
resultado de um lento porém intenso processo de evolução que se realizou ao longo de 
10 mil anos da civilização humana. Assim sendo, a forma de expansão da agricultura no 
mundo foi e continua sendo regulada por diversos fatores, tais como condições técnicas, 
ambientais, sociais e, mais recentemente, políticas. Ela é dotada de múltiplas interfaces, 
apresentando no tempo e no espaço impactos de diferentes intensidades sobre o meio 
ambiente. Entretanto, a reflexão a respeito dessa relação que a agricultura entretém com 
o meio ambiente é bastante recente e tem sido insuficientemente desenvolvida.
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visto que as indústrias de transformação utilizavam várias matérias-primas de origem 
agrícola. Em Flandres (região norte da Bélgica) e na Inglaterra, por exemplo, segundo 
Mazoyer e Roudart (2010), o desenvolvimento da criação de ovelhas, impulsionado 
pelas novas rotações forrageiras, propiciou o fornecimento de quantidades crescentes 
de lã, necessárias à expansão da indústria de tecido. As principais características dessa 
época estão relacionadas à integração entre lavoura e pecuária, através da introdução de 
um sistema de rotações com gramíneas, leguminosas e tubérculos. Bianchini e Medaets 
(s. d.) lembram que também surgiram novos equipamentos de tração animal em todo o 
ciclo de cultura, minimizando o pousio.

As teorias sobre o comportamento das substâncias minerais nos solos e nas plantas, 
desenvolvidas pelo químico alemão Justus von Liebig, trouxeram valiosas contribuições 
para a difusão da adubação mineral à base de compostos nitrogenados, fosfatados e 
potássicos solúveis, além do uso de calcário e de gesso nos processos produtivos. Ehlers 
(1996) aponta que a possibilidade de se utilizarem apenas adubos químicos ensejou a 
prática da monocultura, permitindo aos agricultores desvencilhar-se da produção ani-
mal e, consequentemente, das culturas forrageiras, simplificando o processo de traba-
lho. Além disso, de acordo com Borges Filho (2005), a redução ou eliminação da pro-
dução pecuária viabilizou um ganho de espaço para a produção agrícola, possibilitando 
também que os agricultores se dedicassem exclusivamente às culturas que apresentas-
sem maiores perspectivas de mercado. Essas mudanças, segundo constata Stotz (2012), 
marcam a passagem da agricultura tradicional para a agricultura intensiva com uso de 
insumos químicos, caracterizada pela dependência cada vez maior da agricultura em 
relação à indústria, bem como pela relativa homogeneização das agriculturas mundiais e 
por fortes agressões ao meio ambiente.

As teorias de Liebig provocaram reações divergentes entre pesquisadores dispostos 
a comprovar a importância das substâncias orgânicas na nutrição. Ehlers (1996) lembra 
que os estudos de Pasteur, Beijerinck e Winogradsky, entre outros, foram determinan-
tes para que, no início do século XX, surgissem manifestações contrárias à agricultura 
dependente de insumos químicos, apregoando o uso da matéria orgânica, a rotação de 
culturas e outras práticas culturais propícias aos processos biológicos. Assim, a Primeira 
Revolução Agrícola forneceu os estímulos necessários à eclosão de diversos movimen-
tos, que Ehlers denominou de “movimentos rebeldes”. Dentre eles, o autor destaca as 
seguintes escolas de agricultura alternativa: a Agricultura Biodinâmica, promovida pelo 
filósofo alemão Rudolf Steiner, na década de 1920; a Agricultura Orgânica, baseada nos 
ensinamentos de Sir Albert Howard, da Inglaterra, entre 1920 e 1930; a Agricultura 
Biológica, desenvolvida na Suíça pelo Dr. Hans Müller, na década de 1930; e a Agricul-
tura Natural, proposta, no Japão, por Mokiti Okada, na década de 1930.
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tante ridicularizados e até certo ponto marginalizados, sendo considerados retrógrados, 
em razão da elevada produtividade obtida pela agricultura convencional. No entanto, na 
década de 1960, a agricultura convencional começa a ser francamente questionada na 
sociedade, sobretudo devido aos impactos ambientais relacionados às suas atividades. 
Uma das primeiras denúncias se encontra nas teorias que a bióloga marinha Rachel 
Carson formulou em sua obra Silent Spring (Primavera Silenciosa), publicada em 1962. 
A partir daí, os questionamentos acerca dos impactos relacionados ao uso de substâncias 
tóxicas, tais como os inseticidas, estimulam abertamente o surgimento dos movimentos 
ambientalistas. De acordo com Ehlers (1996), uma das proposições que permeavam 
todos os movimentos impulsionados pela contracultura era uma mudança radical nos 
hábitos alimentares. Essa mudança foi marcada, acima de tudo, pela rejeição do padrão 
de consumo convencional. A nova dieta baseava-se em alimentos “saudáveis”, livres 
de resíduos químicos industriais (agrotóxicos, corantes, conservantes) e que, em seu 
processo produtivo, não causassem danos ao ambiente. Essas ideias provocaram forte 
impacto na opinião pública norte-americana e propulsionaram os métodos produtivos 
“rebeldes”, que, nesta fase, passaram a ser designados “alternativos”.

Neste ambiente contestatório, durante a década de 1970, o termo agroecologia me-
rece mais e mais divulgação. Nessa época, ocorre uma surpreendente expansão da litera-
tura agronômica de viés agroecológico. Dentre esses estudos, cabe destacar as pesquisas 
realizadas pelo biólogo francês Francis Chaboussou, que relacionou o estado nutricional 
das plantas com a intensidade de ataques de parasitas e publicou suas teorias em 1980, 
sob o título Plantas doentes pelo uso de agrotóxicos: a teoria da trofobiose. Ampliam-se, as-
sim, as pesquisas em ecossistemas tropicais, direcionando as atenções, segundo Hecht 
(2002), tanto para os impactos ecológicos provocados pela expansão dos sistemas mo-
noculturais em áreas caracterizadas por extraordinária complexidade e biodiversidade 
quanto para as dinâmicas ecológicas dos sistemas agrícolas tradicionais.

Ao se remontar às origens da agroecologia, duas correntes mais expressivas devem 
ser identificadas: uma vertente norte-americana, localizada especialmente no estado da 
Califórnia, tendo como autores de destaque Stephen Gliessman, Miguel A. Altieri e Su-
zanna B. Hecht; e uma vertente europeia, localizada especialmente na Espanha, contan-
do com a presença de cientistas das áreas sociais e biológicas, com destaque para os tra-
balhos do Instituto de Sociologia e Estudos Campesinos da Universidade de Córdoba. 
Ambas as vertentes possuem conexões no México, com base nas construções teóricas de 
Ángel Palerm Vich e Efraím Hernández Xolocotzi, cujos estudos foram posteriormente 
retomados e aprimorados por Víctor Manuel Toledo e Stephen Richard Gliessman, que 
viveram por um período considerável no México (SEVILLA GUZMÁN; WOODGATE, 
1997, apud MOREIRA; CARMO, 2004, p. 44).
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áreas do conhecimento que, embora tenham vivido um relacionamento tenso durante o 
século XX, registraram alguns cruzamentos férteis. O autor define a agroecologia como 
uma abordagem científica; explicita as conexões entre fronteiras, precisando que, por 
um lado, ela “é o estudo dos processos econômicos e de agroecossistemas” e, por outro, 
ela “é um agente para as mudanças sociais e ecológicas complexas que tenham necessi-
dade de ocorrer no futuro a fim de levar a agricultura para uma base verdadeiramente 
sustentável”.

Nas contribuições de Suzanna B. Hecht (2002, p. 21), apud Moreira e Carmo 
(2004, p. 45), “o uso contemporâneo do termo agroecologia data dos anos 70, mas a 
ciência e a prática da agroecologia têm a idade da própria agricultura”. Em síntese, no 
entender dessa autora, a agroecologia representa uma forma de abordar a agricultura 
que incorpora cuidados especiais relativos ao ambiente, aos problemas sociais e à sus-
tentabilidade ecológica dos sistemas de produção.

Miguel Ángel Altieri, natural do Chile, cujos trabalhos foram relevantes para a 
consolidação da agroecologia com enfoque científico, é professor e pesquisador da Uni-
versidade da Califórnia em Berkeley, nos Estados Unidos. De acordo com definição sua 
(ALTIERI, 2012), a ciência da Agroecologia procura aplicar os princípios ecológicos 
básicos para estudar, planejar e manipular agroecossistemas que sejam produtivos e con-
servadores dos recursos naturais. Isso significa a necessidade de se ir além do simples 
uso de práticas alternativas de desenvolvimento de agroecossistemas com baixa depen-
dência de insumos externos.

Para o desenvolvimento da Agroecologia, foi essencial a interação entre as dis-
ciplinas científicas e as comunidades rurais, principalmente na América Latina, mas 
adentrando a Europa por aquelas zonas onde a modernização agrária se havia atrasado, 
como é o caso da Andaluzia, na Espanha. Essa modernização agrária, recente e incom-
pleta, favoreceu a emergência dos primeiros estudos agroecológicos nas Universidades 
de Córdoba e de Granada, e mais especificamente, no Instituto de Sociologia e Estudos 
Camponeses da Universidade de Córdoba. Tais estudos assinalam o despontar da Agroe-
cologia na Espanha como produto da confluência do movimento ecologista ascendente, 
da força que o movimento camponês ainda tinha em sua luta contra a marginalização, 
com a continuidade das reflexões da “nova tradição dos estudos camponeses”, abrindo 
caminho, de acordo com Casado, Sevilla-Guzmán e Molina (2000), apud Moreira e Car-
mo (2004), para uma caracterização agroecológica do campesinato.

A principal característica dessa escola cordovesa – que surgiu em um contexto 
totalmente diferente daquele em que surgiu a escola americana – é o fato de apresentar 
um “veio mais sociológico”. Nesse sentido, a Agroecologia, frente ao discurso cientí-
fico convencional aplicado à agricultura, assoma em franca oposição ao isolamento da 
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pracitados autores, a necessária unidade entre as diferentes disciplinas naturais e entre 
estas e as ciências sociais, a fim de se compreenderem as interações existentes entre os 
processos agronômicos, econômicos e sociais. Essa escola conta, entre seus principais 
autores, Eduardo Sevilla Guzmán e Manuel González de Molina, fundadores do Instituto 
de Sociologia e Estudos Camponeses da Universidade de Córdoba, na Espanha. Segun-
do uma definição por eles proposta (1996, p. 160-161),

[...] a Agroecologia visa ao manejo dos recursos naturais, 
para, através de um enfoque holístico e mediante a aplicação 
de uma estratégia sistêmica, reconduzir o curso alterado da 
coevolução social e ecológica, por meio de um controle das 
forças produtivas que refreie seletivamente as formas degra-
dantes e espoliadoras de produção e consumo (tradução nos-
sa).

Em síntese, o enfoque agroecológico corresponde à aplicação interativa de con-
ceitos e princípios da Ecologia, da Agronomia, da Sociologia, da Antropologia, da Co-
municação, da Economia Ecológica e de outras áreas do conhecimento científico, no 
redesenho e remanejo de agroecossistemas que sejam sustentáveis ao longo do tempo, 
configurando-se como um campo de conhecimento híbrido, para apoiar o processo de 
desenvolvimento rural sustentável.

Diante das diferentes definições de agroecologia, o delieamento de modelos agrí-
colas alternativos de natureza ecológica constitui o meio através do qual se preten-
de gerar esquemas de desenvolvimento sustentável, utilizando como elemento central 
o conhecimento local e as marcas que esse processo deixa ao longo da história nos 
agroecossistemas, mediante arranjos e soluções tecnológicas específicas de cada lugar. 
Entretanto, a articulação multinacional dos Estados e dos organismos internacionais 
vem gerando um falso discurso ambiental e estabelecendo uma falsa definição oficial 
de sustentabilidade. Por isso, faz-se necessário precisar o que, segundo Sevilla Guzmán 
(2005), é sustentável para a agroecologia, bem como eleger as principais perspectivas 
teóricas que desenham a proposta alternativa de desenvolvimento sustentável.

No que se refere à sustentabilidade, Sevilla Guzmán considera que este não é um 
conceito absoluto, mas que ele intervém em contextos gerados pela articulação de um 
conjunto de elementos que permitem manter, no tempo, os mecanismos sociais e eco-
lógicos de reprodução de determinado agroecossistema. A ideia de sustentabilidade, de 
acordo com o autor, implica fatores como: a ruptura com as formas de dependência que 
põem em risco os mecanismos de reprodução, sejam elas de natureza ecológica, socio-
econômica ou política, representada pela luta por autonomia; a valorização, a regenera-
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agroecológico, a ser utilizado como elemento de criatividade para melhorar o nível de 
vida da população, definida com base em sua própria identidade local; o estabelecimen-
to de circuitos curtos para o consumo de mercadorias, que propiciem uma melhoria 
da qualidade de vida da população local e uma expansão espacial significativa, segundo 
acordos participativos por ela conseguidos através de sua forma de ação social; e a valo-
rização da biodiversidade, tanto biológica quanto sociocultural.

De acordo com Ottmann e Sevilla Guzmán (2004), a estratégia agroecológica se 
apresenta como um desafio de grande complexidade, pois, além de cooperar na busca 
de uma melhoria da dinâmica agroecológica existente, ela objetiva resgatar e reincorpo-
rar elementos históricos da identidade sociocultural. Com base nisso, os fatores centrais 
da agroecologia a serem levados em conta são agrupados em três dimensões: a dimensão 
ecológica e técnico-agronômica; a dimensão socioeconômica de desenvolvimento local, 
ou socioeconômica e cultural; e a dimensão sociocultural e política.

A dimensão ecológica constitui um componente essencial para a Agroecologia, 
pois somente através dessa forma de manejo é possível enfrentar a deterioração da natu-
reza (para desenvolver práticas de conservação ambiental). Com base nessa perspectiva, 
a Agroecologia é orientada para o estudo dos agroecossistemas.

Na dimensão socioeconômica e cultural, a Agroecologia procura evitar a degrada-
ção da sociedade, mediante a elaboração participativa de métodos de desenvolvimento 
local. Assim, uma tarefa incontornável da Agroecologia consite na consecução de um 
nível de vida mais elevado para as pessoas envolvidas. Em vista do princípio da equidade, 
esse resultado deve ser estendido a todas as pessoas, sendo, para tanto, necessário consi-
derar o escopo da produção agroecológica (dimensão ecológica e técnica-agronômica), 
que é a circulação e o consumo de produtos.

Por fim, na dimensão sociocultural e política, a Agroecologia parte da necessidade 
de se introduzirem, paralelamente ao conhecimento científico, outras formas de co-
nhecimento como via para enfrentar as atuais crises ecológica e social. Busca, portanto, 
adotar um enfoque pluriepistemológico que abrigue a biodiversidade sociocultural. É o 
que define uma das principais características dessa dimensão, com vistas a aumentar a 
qualidade de vida da população.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As discussões sobre sustentabilidade não são recentes. Na conjuntura dos organis-
mos internacionais, a noção de desenvolvimento sustentável, que ganha força com as 
repercussões da questão ambiental, tem sido nitidamente orientada por questões polí-
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conceito de sustentabilidade ainda não se manifesta como claramente definido em nossa 
sociedade. Embora tenha sido amplamente discutida nas esferas políticas nos últimos 30 
anos, haja vista os debates ocorridos no Clube de Roma, na Conferência de Estocolmo 
e na Eco 92, a dimensão ecológica ainda está muito longe de se ver efetivamente incor-
porada nas ações dos países interessados.

Esse estado de coisa se clareia ao se avaliarem, por exemplo, os reais desdobra-
mentos e a efetiva importância, em escala global, da Rio+20. Os reflexos desse evento 
tornaram-se manifestos quando a grande perspectiva apontada como encaminhamento 
de soluções se centrou na economia verde, protelando questões de desequilíbrios am-
bientais e de desigualdades sociais. Isso reforça que o argumento de que a questão do 
desenvolvimento realmente sustentável requer profundas mudanças, não só do ponto de 
vista da orientação discursiva epistemológica, como também do ponto de vista de ações 
efetivas que visem ao desenvolvimento. Tais ações devem vir embasadas em discussões 
que levem em conta pelo menos quatro esferas essenciais, a saber, sociais, ambientais, 
econômicas e políticas. Se elas não estiverem todas interligadas dentro desse sistema, o 
processo será falho.

Nesse sentido, o debate apontado por Hopwood, Mellor e O’Brien (2005) sobre 
as três principais correntes que compõem os embates em torno da definição do sig-
nificado e das estratégias de ação envolvendo a sustentabilidade, parece ainda ser um 
processo em curso e que ainda está em aberto. O debate em torno das diferentes formas 
possíveis de produção de alimentos demonstram bem essas disputas que envolvem a 
noção de desenvolvimento sustentável. Neste capítulo procuramos demonstrar que, no 
contexto da produção agrícola, a agroecologia parece apontar para caminhos possíveis e 
viáveis rumo a um desenvovimento que se quer sustentável.

REFERÊNCIAS

ALTIERI, Miguel Ángel. Agroecologia: bases científicas para uma agricultura sustentável. 3. ed. São Paulo: 
Expressão Popular, 2012. Disponível em: <http://www.agrisustentavel.com/ doc/ebooks/altieri.pdf>. 
Acesso em: 27 abr. 2015.

ASSIS, Renato Linhares de; ROMEIRO, Ademar Ribeiro. Agroecologia e agricultura orgânica: controvér-
sias e tendências. Desenvolvimento e Meio Ambiente, UFPR, n. 6, p. 67-80, jul./dez. 2002. Disponível em: 
<http://ojs.c3sl.ufpr.br/ojs/index.php/made/article/view File/22129/14493>. Acesso em: 14 jun. 2002.

BIANCHINI, Valter; MEDAETS, Jean Pierre Passos. Da Revolução Verde à agroecologia: Plano Brasil 
Ecológico. Brasilia: Ministério do Desenvolvimento Agrário. [s. d.]. Disponível em: <http://www.mda.
gov.br/portalmda/sites/default/files/user_arquivos_195/Brasil%20Agroecol%C3%B3gico%2027-11-
13%20Artigo%20Bianchini%20e%20Jean%20Pierre.pdf>. Acesso em: 15 jul. 2015.



EA
D

......
54 BORGES FILHO, Epaminondas Luiz. Da redução de insumos agrícolas à agroecologia: a trajetória das pesqui-

sas com práticas agrícolas mais ecológicas na Embrapa. Tese (Doutorado em Economia) – Instituto de 
Economia, UNICAMP, Campinas, 2005.

CÚPULA DOS POVOS. Documentos finais da Cúpula dos Povos na Rio + 20 por justiça social e am-
biental. Disponível em:

<http://riomais20sc.ufsc.br/files/2012/09/DOCUMENTOS-FINAIS-DA-CUPULA-DOS-POVOS-
-NA-RIO-20-POS-JUSTI%C3%87A-SOCIAL-E-AMBIENTAL.pdf>. Acesso em: 13 jul. 2015.

DINIZ, Eliezer Martins. Os resultados da Rio+10. Revista do Departamento de Geografia, São Paulo, USP, v. 
15, p. 31-35, 2002. Disponível em: http://www.geografia.fflch.usp.br/ publicacoes/ RDG/RDG_15/31-
35.pdf>. Acesso em: 17 jul. 2015.

EHLERS, Eduardo. Agricultura Sustentável: Origens e perspectivas de um novo paradigma. São Paulo: 
Livros da Terra, 1996.

FERGUS, Andrew H. T.; ROWNEY, Julie I. A. Sustainable development: lost meaning and opportunity? 
Jounal of Business Ethics, v. 60, n. 1, p. 17-27, Aug. 2005.

GLIESSMAN, Stephen Richard. Agroecologia: processos ecológicos em agricultura sustentável. 2. ed. Porto 
Alegre: Ed. da UFRGS, 2001.

GONÇALVES, Carlos Walter Porto. A invenção de novas geografias: a natureza e o homem em novos pa-
radigmas. In: BECKER, Betha K; SANTOS, Milton; SILVA, Carlos Alberto Franco da. Território, territórios: 
ensaios sobre o ordenamento territorial. 3. ed. Rio de Janeiro: Lamparina, 2007. p. 375-409.

GUIMARÃES, Roberto Pereira; FONTOURA, Yuna Souza dos Reis da. Rio+20 ou Rio-20? Crônica de 
um fracasso anunciado. Ambiente & Sociedade, Campinas, v. 15, n. 3, p. 19-39, set./dez. 2012. Disponível 
em: <http://www.scielo.br/pdf/asoc/v15n3/a03v15n3.pdf>. Acesso em: 13 ago. 2015.

HECHT, Suzanna B. A evolução do pensamento agroecológico. Agroecologia e Desenvolvimento. Ano I, n. 1, 
p. 4-20, Ago. 1993. 

HOPWOOD, Bill; MELLOR, Mary; O’BRIEN, Geoff. Sustainable development: mapping different ap-
proaches. Sustainable Development, v. 13, n. 1, p. 38-52, Feb. 2005.

MAZOYER, Marcel; ROUDART, Laurence. História das agriculturas no mundo: do Neolítico à crise contem-
porânea. São Paulo: Ed. da UNESP; Brasília, DF: NEAD, 2010. Disponível em: <http://www.ufrgs.br/
pgdr/arquivos/790.pdf>. Acesso em: 13 jul. 2015.

MEBRATU, Desta. Sustainability and sustainable development: historical and conceptual review. Environ-
ment Impact Assessment Review, v. 18, p. 493-520, 1998.

MIGUEL, Lovois de Andrade (Org.). Dinâmica e diferenciação de sistemas Agrários. Porto Alegre: Ed. da UFR-
GS, 2009. (Educação A Distância, 2.)

MOREIRA, Rodrigo Machado; CARMO, Maristela Simões do. Agroecologia na construção do desenvol-
vimento rural sustentável. Agricultura em São Paulo, São Paulo, Instituto de Economia Agrícola, v. 51, n. 2, 
p. 37-56, jul./dez. 2004. Disponível em: <http://www. agriculturasamazonicas.ufpa.br/PDF’S/artigo%20
Moreira%20e%20Carmo%20Agroecologia.pdf>. Disponível em: 15 jul. 2015.

NOVAES, Washington. Eco-92: avanços e interrogações. Estudos Avançados, São Paulo, USP, v. 6, n. 15, p. 



EA
D

......
5579-93, maio/ago. 1992. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/ea/ v6n15/v6n15a05.pdf>. Acesso 

em: 14 jul. 2015.

OLIVEIRA, Leandro Dias de. Os “limites do crescimento” 40 anos depois: das “profecias do Apocalipse 
ambiental” ao “futuro comum ecologicamente sustentável”. Revista Continentes, Universidade Federal Ru-
ral do Rio de Janeiro, a. 1, n. 1, p. 72-96, 2012. Disponível em: <http://r1.ufrrj.br/revistaconti/pdfs/1/
ART4.pdf>. Acesso em: 13 jul. 2015.

OTTMANN, Graciela; SEVILLA GUZMÁN, Eduardo. Las dimensiones de la agroecología. In: MANUAL 
de Olivicultura Ecológica. Instituto de Sociología y Estudios Campesinos, Universidad de Córdoba, 2004. 
p. 11-26. Proyecto Equal-Adaptagro. Disponível em: <http:// www.historiambiental.org/wp-content/
uploads/2004_Guzman_LaSustentabilidad.pdf>. Acesso em: 3 maio 2015.

RAYNAUT, Claude. Atrás das noções de meio ambiente e de desenvolvimento sustentável: questionando 
algumas representações sociais. Curitiba: Programa de Pós-Graduação em Meio Ambiente e Desenvolvi-
mento – MADE/UFPR, 2006. mimeo.

RIBEIRO, Wagner Costa. O Brasil e a Rio+10. Revista do Departamento de Geografia, São Paulo, USP, v. 15, 
p. 37-44, 2002. Disponível em: <http://www.geografia.fflch.usp.br/ publicacoes/RDG/RDG_15/37-44.
pdf>. Acesso em: 18 jul. 2015.

SCHEEFFER, Fernando. Desenvolvimento sustentável e modernidade: uma incompatibilidade anun-
ciada. In: ENCONTRO DE ECONOMIA CATARINENSE: INOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO, 6, 
2012, Joinville. Artigos completos. Joinville: UNIVILLE, 2012. Disponível em: <http://www.apec.unesc.
net/VI_EEC/sessoes_tematicas/ Tema1-Desenvolvimento%20Meio% 20Ambiente/Artigo-3-Autoria.
pdf>. Acesso em: 30 abr. 2015.

SEVILLA GUZMÁN, Eduardo. Agroecologia e desenvolvimento rural sustentável. In: AQUINO, Adriana 
Maria de; ASSIS, Renato Linhares de (Eds.). Agroecologia: princípios e técnicas para uma agricultura orgâ-
nica sustentável. Brasília, DF: Embrapa Informação Tecnológica, 2005.

SEVILLA GUZMÁN, Eduardo; GONZÁLEZ DE MOLINA, Manuel. Sobre la agroecología: algunas refle-
xiones en torno a la agricultura familiar en España. In: GARCÍA DE LEÓN, María Antonia (Ed.). El campo 
y la ciudad: sociedad rural y cambio social. Madrid: MAPA, 1996. p. 153-197. (Estudios). Disponível em: 
<http://www.magrama.gob.es/ministerio/pags/ Biblioteca/fondo/pdf/2742_all.pdf>. Acesso em: 29 abr. 
2015.

SEVILLA GUZMÁN, Eduardo; WOODGATE, Graham. Sustainable rural development: from industrial 
agriculture to agroecology. In: REDCLIFT, Michael R.; WOODGATE, Graham. The international handbook 
of environmental sociology. Cheltenham, U. K: Edward Elgar, 1997. p. 83-100.

STOTZ, Eduardo Navarro. Os limites da agricultura convencional e as razões de sua persistência: estudo 
do caso de Sumidouro, RJ. Revista Brasileira de Saúde Ocupacional, São Paulo, v. 37, n. 125, p. 114-126, jan./
jun. 2012.





EA
D

......
57Capítulo 3

POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS: 
TERRITÓRIOS, PRÁTICAS E 
CONHECIMENTOS

Josiane Carine Wedig1

João Daniel Dorneles Ramos2

INTRODUÇÃO

Este capítulo se propõe a analisar os modos de vida de povos e comunidades tra-
dicionais, tendo como foco central seus territórios. A discussão está relacionada com 
questões que problematizam a separação moderna de natureza e cultura. Consideramos 
que povos e comunidades tradicionais, pelo fato de manterem e cultivarem relações di-
ferenciadas entre si e seus territórios, possuem concepções politicamente potentes para 
ampliar os conceitos de natureza, sustentabilidade, biodiversidade, entre outros.

POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS, COMO SE ORGANIZAM 
POLITICAMENTE?

Povos e comunidades tradicionais é a nomeação que designa povos indígenas, co-
munidades negras, seringueiros, quebradeiras de coco babaçu, pescadores artesanais, ri-
beirinhos, faxinalenses, ilhéus e diversos outros grupos, que reivindicam o seu reconhe-
cimento sociocultural e o de seus territórios. Como evidencia Escobar (2010, p. 23),  
eles são “sujetos historicos de culturas, economías y ecologías particulares; productores 

1 Doutora em Ciências Sociais pela Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro e professora do Departamento de Ciências Hu-
manas da Universidade  Tecnológica Federal do Paraná.
2 Doutor em Antropologia Social pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul e professor do Instituto de Filosofia Sociologia 
e Política da Universidade Federal de Pelotas.
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de vivir en paisajes y con los otros de manera específica”.

A emergência de organizações políticas de grupos que se autorreconhecem como 
povos e comunidades tradicionais tem sido observada mais intensamente nas últimas dé-
cadas, embora alguns deles tenham organizações políticas bem mais antigas. O uso desta 
nomeação – que atua como categoria política – engloba um conjunto de grupos sociais 
que defendem seus respectivos territórios frente à expropriação que vêm sofrendo tanto 
por parte do Estado quanto por outros grupos sociais, devido ao avanço do mercado de 
terras, à expansão da agricultura monocultora, o crescimento da exploração de recursos 
mineiros, a construção de grandes obras de infraestrutura e à criação de áreas de preserva-
ção ambiental, nas quais esses povos e comunidades tradicionais não podem permanecer.

Little (2002) aponta que povos e comunidades tradicionais constituem grupos 
que, em geral, se organizam por um regime de propriedade comum, com um sentido de 
pertencimento a um lugar específico, com profundidade histórica de ocupação guardada 
na memória coletiva. A memória coletiva é atualizada nas lutas do presente, nas quais são 
mobilizados os sentidos que o próprio grupo atribui a si e, assim, ela  transita no tempo 
e no espaço, selecionando e (re)elaborando significados.

Ao se organizarem coletivamente esses grupos assumem a possibilidade de ocupar 
um novo lugar político frente aos órgãos estatais e às políticas governamentais, nas re-
lações com a política local, com seus vizinhos e nas relações entre si. Conforme aponta 
Almeida (2010), a dinâmica político organizativa sobressai na constituição de identida-
des coletivas, para fazer frente aos antagonistas e aos aparatos do Estado.

Esses grupos levam suas reivindicações de reconhecimento para os espaços públi-
cos, com demandas para o Estado. Estão organizados em associações, federações, movi-
mentos interestaduais, conselhos nacionais, coordenações, articulações, entre outras, no 
país e também em outros países, constituindo redes de ação coletiva que são articuladas 
nas esferas local, regional, estadual, nacional e internacional. 

Eles afirmam sua identidade sociopolítica como possibilidade de garantir seus ter-
ritórios, seus direitos, seus modos de vida, sua autonomia e sua liberdade. Resistem aos 
contextos de estigmatização, apoiando-se na diferença, que é positivamente acionada 
enquanto “tradicional”. Cabe salientar que o “tradicional” aqui, não constitui uma uni-
dade ligada ao passado, nem a laços primordiais, mas se refere a identidades coletivas 
que são redefinidas e atualizadas nos processos de mobilizações atuais.

Essas mobilizações pelo reconhecimento se efetuam tanto em seu cotidiano como 
em momentos de reivindicações públicas, remetem ao desejo que têm essas comuni-
dades de permanecer e/ou retomar seus territórios, que passaram (e passam) por pro-
cessos de sobreposição por empreendimentos e indivíduos política e economicamente 
mais poderosos. 
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garantem formalmente o reconhecimento dos territórios e dos grupos originários/au-
tóctones. Em âmbito internacional, um fator decisivo para esse reconhecimento foi a 
Convenção 169/1989 da Organização Internacional do Trabalho, que trata dos direi-
tos de povos autóctones, indígenas e tribais, e que foi promulgada no Brasil em 2004 
(BRASIL, 2004). A Constituição brasileira de 1988 (BRASIL, 1988) é outro marco 
importante para a garantia dos direitos territoriais de povos indígenas e comunidades 
negras quilombolas. A referência aos povos indígenas está expressa no Artigo 231, esta-
belecendo que sejam reconhecidos sua organização social, seus costumes, suas línguas, 
suas crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente 
ocupam, competindo à União demarcá-las, protegê-las e fazer respeitar todos os seus 
bens. Já o reconhecimento das comunidades quilombolas está expresso nas disposições 
transitórias do Artigo 68, que asseguram aos remanescentes das comunidades de qui-
lombos, que estejam ocupando suas terras, o reconhecimento da propriedade definitiva, 
devendo o Estado emitir os respectivos títulos. 

Em 2007, através do Decreto nº 6.040, foi criada no país a Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT), que os 
reconhece como

[...] grupos culturalmente diferenciados e que se reconhe-
cem como tais, que possuem formas próprias de organização 
social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais 
como condição para sua reprodução cultural, social, religio-
sa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inova-
ções e práticas gerados e transmitidos pela tradição (BRASIL, 
2007).

A PNPCT define os territórios tradicionais como “os espaços necessários à repro-
dução cultural, social e econômica dos povos e comunidades tradicionais, sejam eles 
utilizados de forma permanente ou temporária”; e caracteriza como desenvolvimento sus-
tentável as práticas que requerem o “uso equilibrado dos recursos naturais, voltado para a 
melhoria da qualidade de vida da presente geração, garantindo as mesmas possibilidades 
para as gerações futuras”. Por meio desses dispositivos legais, a autodefinição ganha im-
portância como ferramenta de luta.

As áreas que esses grupos historicamente ocuparam sofreram diversos processos 
de expropriação, ocorridos em diferentes regiões do país e em diferentes épocas. Seus 
territórios  foram considerados, pelo Estado, como vazios demográficos e usados em 
projetos de desenvolvimento, em nome de racionalidades produtivas monocultoras cen-
tradas no lucro, em programas de proteção de fronteiras e outros pretextos. 
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comprometidos com o capital privado, como, por exemplo, as hidrelétricas, que pro-
vocam o deslocamento compulsório dos habitantes das áreas a serem inundadas por tais 
empreendimentos. Esses grupos enfrentam, também, as grilagens de terras em suas áreas 
de posse. Protestam contra as políticas preservacionistas concretizadas na implantação das 
unidades de preservação integral, que obrigam os habitantes dessas áreas a abandoná-las, 
ou, quando muito, admitem, no caso das áreas de conservação ambiental, que as popula-
ções possam permanecer, cerceando, porém, ao máximo, através de uma série de limita-
ções das legislações ambientais, suas atividades de coleta, de plantio e de pesca artesanal.

Ao avaliar a situação atual dos povos e comunidades tradicionais é preciso levar em 
conta toda a história colonial do Brasil e do continente americano3, e lembrar que esses 
povos passaram por processos de extermínio, desapropriação territorial, subordinação 
política pela força, tentativas de assimilação, integracionismos e formas diversas de ex-
propriação. Eles foram perdendo seus espaços de vida, tendo que migrar para outras 
regiões ainda não atingidas pelos projetos de colonização.

O Estado, juntamente com o capital privado, fomentou projetos de colonização 
que ignoraram a história anterior dos territórios ocupados pelos grupos ameríndios e 
por vários outros grupos que foram invisibilizados nesse processo. Essas ações opera-
ram e continuam a operar processos de sobrecodificação (DELEUZE & GUATTARI, 
2008), pois desmontam as formas de codificação das terras feitas pelos povos que nelas 
vivem e, consequentemente, desarticulam seus modos de vida, impondo-lhes outro tipo 
de codificação, que integra as áreas à propriedade privada, aos títulos fundiários e ao 
mercado de terras.

No país, desde o início da colonização, ocorreu a expropriação de povos indígenas 
e, posteriormente, de comunidades negras, de posseiros e de outros grupos campone-
ses, consolidando a desigualdade na apropriação de terras. Um dos principais marcos 
desse processo de concentração foi a instituição da Lei nº 601, de 18 de setembro de 
1850, denominada “Lei de Terras”4 (BRASIL, 1850), um dos primeiros textos legais, 
após a independência, a dispor sobre as normas do direito fundiário brasileiro. Confor-
me apontam Anjos e Silva (2004, p. 52), essa lei “interpunha entre a terra e os preten-
dentes à sua apropriação legal toda uma série de processos jurídicos, que passam a codi-
ficar heranças, vendas, medições e litígios”, submetendo-as à linguagem da burocracia, 
das relações de clientelismo e de mercado, consolidando a desigualdade da apropriação 
de terras no Brasil.

3 Para uma leitura aprofundada sobre o colonialismo e suas consequências na América Latina ver Lander (2005).
4  A Lei de Terras tornou obrigatória a compra para se ter acesso às terras, que, na ocasião, eram propriedade do Império. A compra 
de terras passou a ser acessível apenas aos grupos economicamente poderosos e àqueles ligados às elites políticas, com o objetivo 
de instituir bloqueios ao acesso à propriedade para diversos segmentos sociais que foram prejudicados, por não disporem de capital 
para realizar tais aquisições e nem acesso a informações concernentes a essa lei (MARTINS, 1999).
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séculos, em que enfrentaram diversos ciclos de avanços sobre seus territórios. Em seus 
relatos são narradas práticas de violência, de assassinatos, de destruição de seus proje-
tos, modos de vida, estruturas sociais e econômicas.

TERRITÓRIOS E MODOS DE VIDA

As reivindicações pelo território feitas pelos povos e comunidades tradicionais 
inserem-se nas lutas históricas pela terra e pela reforma agrária. O território, neste 
caso, inclui o acesso à terra, a livre circulação, o não fechamento de espaços nos quais 
possam “passar”, “coletar”, realizar suas práticas religiosas e de cura, de acordo com 
seus modos de vida específicos, relacionados à coleta, à pesca, à criação de animais e à 
agricultura em pequena escala. 

A sua organização política se vincula estreitamente às reivindicações territoriais, 
uma vez que o problema fundamental que eles enfrentam é a questão do reconheci-
mento, da demarcação, da retomada e da ampliação de suas terras, frente às constantes 
ameaças de perda, restrição de uso e de acesso. Povos e comunidades tradicionais que 
tinham territórios anteriormente abertos e de livre circulação passam a sofrer restrições 
em sua circulação devido a normas do Estado ou a imposições de grupos privados, que 
instituem racionalidades econômicas, dispositivos de controle e mecanismos de gover-
namentalidade5 sobre tais áreas.

Quando se fala em territórios, não se faz referência apenas aos espaços geográficos. 
Com efeito, os territórios são compostos por investimentos criativos que estão articula-
dos a bases espaciais e a uma infinidade de outras relações, abrangendo tanto o espaço 
vivido quanto aquele percebido. O espaço físico torna-se território em consequência da 
existência de um grupo social que nele inscreve e constrói seus modos de vida, suas rela-
ções pessoais e seus processos organizativos, reivindicativos e mobilizatórios. Conforme 
enfatizam Guattari e Rolnik (1996) o território é o espaço no qual os sujeitos se sentem 
“em casa”. Deste modo, o território é, ao mesmo tempo, material, imaterial, concreto, 
processual e existencial, já que nele estão impressos os modos de vida dos grupos e as 
suas inter-relações. Aos territórios estão ligados também os sistemas de classificação e 
de manejo de plantas, animais, água e terra, dos sistemas de plantio, colheita, dos modos 
de distribuição e de consumo dos alimentos, as relações com a natureza e com o cosmos. 

5 A governamentalidade, segundo Foucault (2006, p. 303), tem “por alvo principal a população, por principal forma de saber a 
economia política e por instrumento técnico essencial os dispositivos de segurança”. Isto implica uma nova racionalidade, uma ideo-
logia que atua não só pela legitimação das práticas políticas, mas que está também na origem de um conjunto de procedimentos (ou 
técnicas) de governo. Foi nos cursos “Em Defesa da Sociedade” (1975-1976), “Segurança, Território e População” (1977-1978) e 
“Nascimento da Biopolítica” (1978-1979), que Foucault desenvolveu uma genealogia da governamentalidade.
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tórios, entre as quais citamos algumas:

(1) Grupos nômades, ciganos e alguns povos indígenas têm 
na mobilidade, no nomadismo, seu modo de vida: eles per-
correm e vivenciam diferentes territórios. Podem, não obs-
tante, reivindicar um território de parada, um território que 
seja sagrado ou importante e reclamam respeito a seus mo-
dos de vida nômade.
(2) Existem territórios de uso comum, nos quais grupos 
como quilombolas, pescadores artesanais, posseiros, faxina-
lenses, entre outros, possuem relações diferenciadas com a 
terra, através de conhecimentos e práticas de cultivo. Eles 
reivindicam espaços coletivos para suas atividades de plantio, 
de pesca e de vida.
(3) Há também reivindicações para o livre acesso aos territó-
rios: é o caso das quebradeiras de coco, benzedeiras e de 
outros grupos que demandam a possibilidade de coleta de 
frutos e de plantas medicinais, bem como acesso a fontes 
sagradas de água, onde realizam batismos e curas.

Almeida (2010) chama a atenção para o fato de que, na estrutura agrária brasileira, 
têm sido ignoradas essas modalidades diferenciadas de uso da terra, cujo controle ocor-
re por meio de normas específicas, que são acordadas para além do código legal vigente, 
com base em relações sociais estabelecidas ao longo do tempo entre vários grupos fami-
liares que convivem em determinado território. 

Os territórios de povos e comunidades tradicionais no Brasil são caracterizados 
por décadas e até séculos de ocupação efetiva, que não foi reconhecida nem amparada 
legalmente pelo Estado, embora suas delimitações e marcas se mantenham pela memó-
ria coletiva e pelas dimensões existenciais e identitárias da relação do grupo com o espa-
ço. Tais territórios foram sendo constituídos em diferentes épocas e expressam formas 
diversas de uso, de ocupação e de existência coletiva. 

Little (2002) menciona as diversas formas de ocupação da terra no Brasil, relacio-
nadas à diversidade sociocultural de seus ocupantes, e considera que o Estado pouco re-
conheceu esses territórios e os modos de vida desses grupos. Segundo o autor, a questão 
fundiária abarca mais do que a distribuição de terras e se apresenta como um problema 
centrado nos processos de ocupação e de afirmação territorial, que devem ser reconhe-
cidas pelo marco legal das políticas de ordenamento e reconhecimento territorial.
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implementadas  políticas de reorganização dos espaços e territórios desses povos, vol-
tadas à reestruturação do mercado de terras, com o intuito de disciplinar, controlar e 
propiciar a comercialização tanto das terras quanto dos recursos florestais e do subsolo. 
Os dispositivos de regulação do mercado de terras objetivam atender às demandas do 
crescimento econômico baseado, principalmente, em commodities minerais e agrícolas, 
em detrimento dos territórios desses povos.

Escobar (2010, p. 30) salienta a necessidade de se considerarem os conflitos que 
se estabelecem quando se sobrepõe o modelo capitalista de natureza ao modelo local de 
ecossistemas agroflorestais de povos e comunidades tradicionais, em que a lógica não 
está focada em um único produto, nem na acumulação de capital. Ao se privilegiarem 
lógicas produtivas monocultoras, impõem-se conflitos relacionados concomitantemen-
te à distribuição econômica, a questões ecológicas e culturais, que estão intimamente 
entrelaçadas.

A perda dos territórios de povos e comunidades tradicionais acarreta a ameaça dos 
seus meios de vida e aos conhecimentos a eles associados. No que tange a essa questão, 
é  interessante estabelecer um paralelo com o que refere Stengers (2013) a respeito dos 
cercamentos (enclosures) na Inglaterra do século XVIII, os quais, além de suprimirem 
os direitos costumeiros, o uso das terras comunais (commons), destruíram os meios de 
vida dos camponeses e uma inteligência coletiva concreta, de conhecimentos e saberes 
desse espaço comum do qual eles dependiam. E não precisamos ir tão longe: no Brasil, 
o avanço das frentes agrícolas e dos grandes empreendimentos sobre as áreas de povos 
e comunidades tradicionais – e também de camponeses, de agricultores familiares, de 
posseiros e outros – causa processos violentos de usurpação territorial e de êxodo e, por 
conseguinte, a extinção de conhecimentos que foram perpassados entre gerações e que 
constituem tecnologias de autonomia dos povos.

Dal Soglio (2009, p. 22-23), referindo-se aos grupos camponeses, enfatiza que: 
“No passado, todas as comunidades tinham suas sementes, seu material de propagação 
de plantas e animais, perfeitamente adaptados às condições ecológicas e culturais de 
cada agroecossistema”. Esse direito, segundo o autor, “está sendo retirado dos agricul-
tores e das comunidades com falsas promessas de prosperidade e desenvolvimento, au-
mentando a dependência das populações” com aqueles grupos e empresas responsáveis 
pela degradação ambiental do planeta.

O reconhecimento e a demarcação dos territórios dos povos e comunidades tradi-
cionais são processos fundamentais para sua reprodução social, num contexto em que, 
frente à expansão das fronteiras agrícolas e à construção de grandes obras, entre outros 
fatores, as áreas por eles ocupadas vão se encolhendo mais e mais, ameaçando a sua exis-
tência. Para eles, a reivindicação pela demarcação territorial não constitui necessariamen-
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casos, trata-se de requerer acesso a territórios e reconhecer diferenças nas suas formas de 
uso, que se afastam do padrão de propriedade instituído pelo mercado de terras.

Um tema que está estreitamente vinculado à discussão sobre os territórios de po-
vos e comunidades tradicionais é o da sustentabilidade e da preservação ambiental, uma 
vez que esses grupos se assumem como aqueles que, historicamente, realizam práticas 
de uso e manejo dos “recursos naturais”, sem causar sensíveis impactos ambientais. Eles 
se afirmam como guardiões da natureza e, por essa razão, lutam por políticas públicas 
específicas que assegurem a continuidade de seus modos de vida.

Essa questão, no entanto, tal como posta no horizonte de propostas desenvol-
vimentistas e ambientalistas – e sabe-se que há neste campo uma série de visões em 
confronto –, não coincide, na maioria das vezes, com os modos pelos quais os grupos 
percebem suas próprias práticas. Ao enfrentarem as restrições que vêm sendo impostas 
aos seus territórios por parte dos órgãos ambientais e a expropriação que vão sofrendo 
em razão do avanço das monoculturas e de grandes obras de infraestrutura sobre seus 
territórios, esses povos lutam para manter as suas práticas de relação com a natureza, 
de onde provém suas plantas medicinais, os elementos para suas celebrações religiosas, 
seus alimentos, os materiais para o artesanato, os produtos coletados para autoconsumo 
e venda, e assim por diante6. 

A defesa dos territórios tradicionais, bem como dos conhecimentos a eles ligados, 
assenta-se na relação que tais grupos entretêm com a natureza. O território é concebido 
como espaço de vida, como local sagrado, de cura e perpassado pela dimensão ecológi-
ca, que se concretiza por uma relação integrada com a natureza, vivida há gerações por 
esses grupos7.

OS POVOS E AS QUESTÕES AMBIENTAIS

Existe uma estreita relação entre os modos de vida dos povos e comunidades tradi-
cionais e suas práticas de manejos ambientais. Suas relações específicas com a terra, com 
a água, com a floresta, suas formas de fazer agricultura em pequena escala, de coleta, 
de pesca, de artesanato, etc, remetem a dimensões culturais, econômicas e ambientais 
diferenciadas.

6 A maioria dos grupos que fazem parte do que chamamos neste texto como povos e comunidades tradicionais, conforme apontam 
diversos estudos, dentre eles: Descola, 2001; Latour, 1994; Viveiros de Castro, 2002; Escobar, 1999, não fazem uma distinção tão 
precisa entre elementos da “natureza” e da “cultura”. A natureza é conectada a outras dimensões humanas e extra-humanas. Assim, 
não se trata apenas de um “cuidado” com a natureza e, sim, de uma relação intensiva entre natureza, cosmos, pessoas e diversos 
entes, como veremos adiante.
7 Uma discussão mais ampla sobre territórios de povos e comunidades tradicionais e suas lutas pelo reconhecimento pode ser 
encontrado em WEDIG (2015).
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pelo avanço do capital sobre os territórios é, de fato, a aniquilação dos modos de vida 
desses povos. Eles sofrem o impacto da devastação florestal, do assoreamento dos rios, 
da poluição das águas por agrotóxicos utilizados nas grandes plantações, do fechamento 
e restrição de uso das áreas de floresta e dos seus espaços de vida.

A discussão sobre a questão ambiental está relacionada ao debate sobre biodi-
versidade que, desde o início dos anos 1990, se converteu em um poderoso discurso 
que envolve organizações internacionais, ONGs, cientistas, prospectores, comunidades 
locais e movimentos sociais. Escobar e Pardo (2005) mencionam, entre outros, quatro 
posicionamentos distintos frente a este complexo debate em torno da questão da bio-
diversidade, a saber:

(1) a perspectiva globalocêntrica de utilização de recursos, 
proposta por instituições como o Banco Mundial e ONGs 
ambientalistas apoiadas pelos países do G88, que formulam 
prescrições para a conservação e o uso sustentável dos recur-
sos em nível internacional, sugerindo mecanismos de utiliza-
ção econômica da biodiversidade, baseados, principalmente, 
nos direitos de propriedade intelectual;
(2) perspectivas nacionais relacionadas à soberania, que se 
opõem à perspectiva globalocêntrica e propõem negociar os 
tratados e as estratégias da biodiversidade, o acesso soberano 
aos recursos genéticos, a dívida ecológica e a transferência de 
recursos tecnológicos e financeiros;
(3) perspectivas de ONGs progressistas favoráveis à biode-
mocracia, que consideram a perspectiva globalocêntrica 
como uma forma de bioimperialismo, que defendem o con-
trole local dos recursos naturais, a suspensão dos megaproje-
tos de desenvolvimento e dos subsídios públicos para as ati-
vidades do capital destruidoras da biodiversidade, e que se 
articulam para apoiar às práticas baseadas na lógica da diver-
sidade e das mudanças produtivas e o reconhecimento cultu-
ral da biodiversidade;
(4) perspectivas dos movimentos sociais favoráveis à autono-
mia cultural e que constroem formas de defesa do território, 
da cultura e da identidade mediada por questões ecológicas, 
e que, mesmo compreendendo que a biodiversidade é uma 

8 Conjunto dos oito países mais industrializados e desenvolvidos economicamente: Estados Unidos, Japão, Alemanha, Canadá, 
França, Itália, Reino Unido e Rússia.
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projeto de vida, e não apenas para a defesa de recursos da 
biodiversidade.

Nesta conjuntura, em que o debate sobre a biodiversidade envolve organizações 
internacionais, Estados, ONGs e movimentos sociais, as florestas, segundo observam 
Escobar e Pardo (2005), passaram a constituir “palcos de novos impulsos de formas 
antigas e recentes de penetração capitalista”. À agricultura latifundiária, monocultora e 
exportadora, e aos grandes projetos de infraestrutura soma-se agora a intervenção de 
entidades multilaterais e de multinacionais de biotecnologia que procuram criar e regu-
lamentar usos rentáveis das espécies vivas.

A evolução do debate ambiental relacionado com os povos e comunidades tradi-
cionais está ligado, entre outros fatores, ao crescimento do movimento ambientalista, 
que se deu, no Brasil, a partir da década de 1970, modificando a dinâmica territorial. 
Little (2002) assinala que o ambientalismo, em âmbito internacional, abriga diversas 
vertentes e que, no país, ele se organizou principalmente com base no preservacionismo 
e no socioambientalismo, que atuam com perspectivas distintas em relação aos povos 
tradicionais.

Para os ambientalistas, segundo a explanação de Little, o conceito de povos ou 
populações tradicionais pode assumir dois sentidos fundamentais: por um lado, aquele 
expresso pelos preservacionistas em sua maneira de lidar com os grupos residentes ou 
usuários nas atuais unidades de preservação, encarando-os como obstáculos; por outro 
lado, o dos socioambientalistas, que percebem esses grupos como aliados, graças às suas 
formas sustentáveis de exploração dos recursos, capazes de gerar formas de cogestão 
dos territórios.

O preservacionismo, que surgiu no século XIX, na Grã-Bretanha e nos Estados 
Unidos, tem pautado sua noção de preservação da natureza por aquilo que seria o seu 
estado “selvagem”, ou “natureza intocada”. No Brasil, de acordo com Little, foram 
criadas, com este intuito, áreas de proteção ambiental, instituídas pelo Estado em áreas 
públicas, mediante leis e decretos. Tais áreas são monitoradas por sofisticadas pesquisas 
científicas, que, com base em noções de controle e planejamento, determinam minucio-
samente as atividades permitidas e proscritas dentro desses territórios.

A partir da década de 1970, ainda segundo o mesmo autor, registrou-se um cres-
cimento dessas áreas de preservação, que produziram grande impacto fundiário em 
razão da ampla sobreposição delas aos territórios dos povos indígenas, quilombolas e 
extrativistas. Como tais áreas de preservação não admitem a presença de população hu-
mana, procedeu-se à expulsão de seus habitantes, às vezes compensada por indenização 
e reassentamento compulsório, mas outras vezes, nem isso.
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povos tradicionais são vistos como aqueles cujas formas de exploração dos ecossistemas 
são pouco depredadoras. Nesse contexto, o conceito de desenvolvimento sustentável, 
percebido como novo paradigma de desenvolvimento, constitui um modo de atuação 
que busca construir alianças entre ambientalistas e povos tradicionais. Dessa maneira, 
implementam-se formas de cogestão de territórios, em que governos, por meio de seus 
órgãos ambientais e alguns dos grupos definidos e autodefinidos como povos e comu-
nidades tradicionais, estabelecem parcerias de proteção e de uso de áreas específicas 
(LITTLE, 2002).

No tocante a essa relação entre comunidades tradicionais e socioambientalistas, 
Little aponta o protagonismo dos seringueiros, em suas atividades extrativistas, que 
constituíram um espaço de formulação de políticas públicas territoriais, que culmina-
ram não somente na criação de Projetos de Assentamento Extrativista, dentro da Política 
Nacional de Reforma Agrária, implementada pelo INCRA a partir de 1987, como tam-
bém na criação da modalidade das Reservas Extrativistas, implementadas pelo IBAMA, a 
partir de 1989. Essas modalidades fornecem o reconhecimento formal, por parte do Es-
tado, das territorialidades extrativistas, onde existe controle e uso coletivo dos recursos, 
normatizados por planos de utilização elaborados pelas associações locais de extrativistas 
e aprovados pelos respectivos órgãos federais responsáveis. Posteriormente, essas moda-
lidades territoriais de uso foram encaminhadas como demandas de reconhecimento ao 
Estado por outros grupos, de acordo com suas especificidades.

O que se verifica hoje é que a discussão ambiental tem, cada vez mais, composto 
as agendas do Estado e das agências multilaterais, nas quais os territórios assumem, nos 
termos de Almeida (2012), um sentido de “biologismo” extremado, referência ao am-
bientalismo empresarial de grandes fundos de investimento, em que as florestas, o patri-
mônio genético e a biodiversidade são vistos como ativos ambientais. Nesse sentido, po-
derosas empresas, como os laboratórios de biotecnologia e as indústrias farmacêuticas 
e de cosméticos concorrem na disputa pelos recursos genéticos e pelos conhecimentos 
tradicionais.

1. Toda uma rede de relações entre cientistas, ambientalistas, empresas privadas, 
órgãos estatais e internacionais se mobiliza para empreender ações econômicas em tor-
no da biodiversidade e obter acesso e controle sobre os territórios, recursos genéticos e 
conhecimentos de povos e comunidades tradicionais. Essa rede confronta-se com outras 
redes, formadas por povos, ONGs apoiadoras, movimentos sociais diversos e membros 
de algumas universidades que defendem a autonomia territorial e de conhecimentos 
desses povos.

2. Escobar (2010) denomina como “ecologia política” o processo no qual estão 
em jogo não somente o acesso às condições ambientais e seu controle, as fontes de vida 
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vêm enfrentando, em um cenário de devastação que avança a grande velocidade e em 
magnitude sem precedentes. As regulamentações estabelecidas pelo Estado traduzem-
-se em produção de regras e normas de restrição que, em geral, não levam em conta 
as relações locais que os grupos mantêm com o espaço e, ainda, discriminam o saber a 
ele relacionado. O que se observa, no entender de Escobar (2010), é uma tentativa de 
eliminação ou captura das gramáticas locais e do conhecimento desses povos, que são 
frequentemente tidos como “atrasados” e não conformados aos padrões estandardiza-
dos de desenvolvimento e crescimento econômico.

3. No que concerne à natureza e à sua conservação e preservação, o Estado (atra-
vés, principalmente, de seus agentes ambientais) adota concepções e lógicas de ação 
muito diferentes das desses grupos. Estes esperam, não obstante, que o Estado reconhe-
ça e proteja tais áreas por meio de políticas públicas específicas.

4. Constata-se, portanto, que os conflitos que envolvem os territórios de povos e 
comunidades tradicionais assumem dimensões tanto sociais e políticas quanto ambien-
tais. Para esses povos, o território vai além da propriedade de uma área: não é somente a 
reivindicação de terras que está em jogo, embora esta seja de importância fundamental; 
pois, além da demarcação, os grupos requerem o uso livre dos rios, das matas, das fontes 
de água, das plantas. E eles demonstram que, em seus territórios, se preserva a natureza 
pelo modo como eles se relacionam com ela para viver.

A RELAÇÃO ENTRE NATUREZA E CULTURA: ROMPENDO DICOTOMIAS

5. Povos e comunidades tradicionais desenvolvem formas diferenciadas de relação 
com a natureza, que se distinguem da compreensão moderna – vista como simples 
recurso e apartada dos humanos9. Descola (2001) enfatiza que essa dicotomia natureza-
-cultura, além de ter sido uma criação moderna ocidental, não dá conta de processos 
e relações que os povos não ocidentais sustentam existir no espaço que vivem e que é 
composto por múltiplos outros entes, além dos humanos. Comentando esse fato crucial 
da interação entre humanos e extra-humanos, que foi ignorada pelos modernos, o autor 
afirma que esses povos atribuem “disposições e comportamentos humanos a plantas e 
animais”, e que isso

[...] frequentemente expandia o reino do que para nós são 
organismos não vivos para incluir espíritos, monstros, obje-
tos, minerais ou qualquer entidade dotada de propriedades 

9  Latour (1994) discute a grande divisão que marcou o mundo moderno, ocidental, em que natureza e humanidade se constituíram 
em dois polos separados e opostos.
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conduta social, um código moral, etc. (DESCOLA, 2001,p. 
101, tradução nossa).

As terras tradicionalmente ocupadas expressam uma diversidade de formas de exis-
tência coletiva de diferentes povos e comunidades, e agregam outros seres em suas relações 
com a natureza, seres esses agenciados enquanto componentes e elementos partícipes do 
cosmos. A expressão identitária desses grupos está ligada aos seus territórios, às suas mobi-
lizações políticas de reivindicações pelo reconhecimento, à defesa de seus conhecimentos 
tradicionais, ao livre acesso aos seus meios de vida e, também, às relações com as alterida-
des, com os diferentes seres que integram seus espaços e seus modos de vida.

A territorialidade constitui, portanto, o espaço físico que “é a consequência da 
existência do grupo”(ANJOS, 2008, p. 175) e “um modo peculiar de expressão do cos-
mos: um espaço de relações que se apresenta sob um modo específico de partição das 
entidades que o compõem” (ANJOS & LEITÃO, 2009, p. 15). Para os povos tradicio-
nais, os diversos seres que habitam o cosmos – animais, plantas, substâncias, fenômenos 
geográficos e meteorológicos, etc. – fazem parte de suas práticas.

Grupos, tais como os afrorreligiosos10, contam, em sua teia de relações, com di-
ferentes entidades, entre as quais Orixás, que são divindades ligadas aos elementos da 
natureza. Ogum, por exemplo, é um Orixá masculino, guerreiro, das matas e dos utensí-
lios de ferro. Iemanjá, divindade feminina das águas salgadas, está ligada a alguns alimen-
tos doces, como a cocada e a frutas, como a melancia, e, ainda, ao mar e sua diversidade 
de seres. Outros orixás e entidades do panteão afrorreligioso possuem outras ligações 
próprias com elementos da natureza e com os territórios. Cada lugar – mata, mar, lagoa, 
praia, cachoeira, cruzamento de rodovias, ruas, etc. – é existencial, pois nele habitam 
entidades que exercem funções específicas. Portanto, no seu dia a dia, os grupos se 
relacionam com essas entidades por meio do uso de plantas, animais, minerais e dos 
próprios territórios, em diferentes práticas.

Entre os povos ameríndios existe, igualmente, uma intensa relação com elementos 
da natureza. Para eles, como para outros grupos tradicionais, a terra é viva. Os animais, 
por exemplo, fazem parte de suas relações, eles possuem alma. Também as plantas e suas 
substâncias compõem os corpos humanos. Deste modo, uma criança indígena pode ga-
nhar do seu pai, ao nascer, uma pulseira feita com fibra de determinada árvore sagrada, 
para que ela tenha força e cresça com saúde. 

Os diferentes grupos indígenas, com suas especificidades, tratam os demais seres 
enquanto sujeitos ativos, com perspectivas que compõem as relações com os humanos e 

10  Sobre as religiões de matriz africana, ver Anjos (2006), Anjos e Silva (2004); Anjos e Oro (2009); Corrêa (1992), Oro (1994) 
e Ramos (2015).
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e outros elementos; no artesanato e na vida cotidiana, materiais diversos, como taquaras, 
cipós, fibras e madeira de determinadas árvores. Há, porém, para os povos indígenas, 
todo um modo diferenciado de relação que estabelece o que pode e o que não deve ser 
retirado da natureza12.

Haveria inúmeros outros exemplos dessas formas de associação entre humanos e 
extra-humanos e diferentes territórios: os físicos, os existenciais e os cósmicos. Os terri-
tórios dos povos e das comunidades tradicionais são ancestrais, culturalmente diversos e 
os grupos possuem especificidades em seus modos de existir enquanto tais. É por meio 
das intensas relações vividas entre os membros dos grupos e as diferentes entidades, que 
os territórios se constituem. As comunidades lutam pelo reconhecimento de suas dife-
renças étnicas, pela defesa de seus territórios e pelo respeito de seus modos de existên-
cia, que não os separam das diferentes intensidades que povoam o mundo e o cosmos.

Os povos e comunidades tradicionais possuem sentidos diferentes para aquilo que 
chamamos de natureza: algo que não está afastado da cultura, porque os diferentes seres 
que chamamos de “sobrenaturais” estão participando ativamente de suas vidas. A natu-
reza, em todos os seus elementos, é partícipe e princípio mobilizador de ações. Ela é viva 
em todos os sentidos e não está segregada da cultura, da sociedade. As plantas, animais, 
água, terra e outros, têm agência e são sujeitos.

Quando um grupo tradicional atribui uma agência à uma divindade que mora 
numa cachoeira, por exemplo, isso não se refere a uma dimensão simbólica, de repre-
sentação. De fato, nesse lugar, nesse território, há um ser que atua no mundo, que se 
relaciona com humanos e com outros seres (animais, alimentos, a própria água, etc.). 
Assim, esse lugar não se torna apenas sagrado porque aquela divindade ali habita, ele 
se torna relacional, porque é com aquela divindade que se operam curas ou fazem-se 
promessas para garantir uma boa colheita, pedindo que a divindade controle as chuvas, 
por exemplo. Do mesmo modo, quando um grupo afirma que uma determinada planta 
tem a forma de um órgão do corpo humano, o chá feito com essa planta ou a ingestão 
da própria planta, tem o poder de curar o respectivo órgão da pessoa e/ou de lhe fazer 
bem. O livre acesso a essas plantas faz parte da reivindicação territorial. A garantia de 
suas coletas possibilita que sejam respeitadas, asseguradas e preservadas as práticas a elas 
relacionadas.

Compreender essas diferentes relações, conhecimentos, modos de vida e de exis-
tência, bem como os diversos modos de ocupação e de uso permite-nos compreender os 
territórios a partir de perspectivas mais amplas. Trata-se de áreas, territórios e espaços 
imbuídos de outras epistemes, da existência de uma diversidade que não foi subsumida 

11  Ver: LIMA (2005) e VIVEIROS DE CASTRO (2002).
12  Ver ALBERT (1995) sobre a crítica xamânica ameríndia à economia política da natureza.
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grupos realizaram. Os povos e comunidades tradicionais defendem seus territórios, seus 
conhecimentos próprios e suas cosmovisões e lutam para garantir a sua permanência 
nesses seus territórios existenciais.

ALGUMAS QUESTÕES PARA FINALIZAR

Grueso, Rosero e Escobar (2000) apontam que uma politização da cultura é pos-
sível quando os movimentos sociais assumem características étnico-culturais e, assim, 
passam a problematizar o que seja um projeto nacional. Segundo os autores, as deman-
das amplas por território, identidade, autonomia e direito ao desenvolvimento próprio 
unem os sentidos ecológicos, de natureza, aos fatores políticos e culturais.

Os povos e comunidades tradicionais não estão emparedadas: elas atualizam suas 
formas de resistência e realizam diversos modos de composição de mundos em suas 
reivindicações políticas. Assim, é preciso levar em conta as suas especificidades, seus 
modos de vida, suas relações com a natureza e com o cosmos e compreender que os 
seus conhecimentos, saberes e práticas são caminhos interessantes para lidarmos com as 
questões ambientais e a sustentabilidade.

As noções como as de cultura, natureza, sustentabilidade, pessoa, grupo social, 
desenvolvimento, entre outras, adquirem outros sentidos e assumem perspectivas di-
ferentes quando pensadas junto a esses grupos. Como abordamos, eles estabelecem 
outras formas de relação que agregam outras perspectivas – extra-humanas, como já se 
viu – em seu dia a dia e em suas reivindicações de reconhecimento por seus territórios.

Compreender as memórias locais desses grupos possibilita realizar uma genealogia 
das suas formas de luta, dos “saberes sujeitados”, o que fará emergir os conteúdos his-
tóricos que foram sepultados, mascarados em coerências funcionais ou em sistematiza-
ções formais e, ao mesmo tempo, eclodir aqueles saberes que estavam desqualificados 
como saberes não conceituais, como saberes insuficientemente elaborados, que eram 
tidos por saberes ingênuos, saberes hierarquicamente inferiores. Fazer essa genealogia é, 
portanto, de acordo com o pensamento de Foucault (1999), permitir o reaparecimento 
desses saberes, do saber das pessoas, que não é um saber comum, mas um saber parti-
cular, um saber local, regional, um saber diferencial.

Em suas reivindicações, os povos incluem, além dos direitos territoriais, outros di-
reitos civis que até então lhes eram negados. Direitos esses que tratam da especificidade 
dos grupos: quando reivindicam educação, não reivindicam apenas uma educação uni-
versalista, mas, sim, políticas de educação específicas, que levem em conta seus modos 
de vida; o mesmo se dá com as demandas por saúde, em que alguns grupos requerem 
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de saúde; e assim por diante. Nessas reivindicações, o que os grupos colocam como 
quesito é o reconhecimento de seus territórios, de seus conhecimentos e de seus modos 
de vida.

MATERIAL DE APOIO

Para saber mais sobre povos e comunidades tradicionais no Brasil, consultar:

http://novacartografiasocial.com/fasciculos/

http://novacartografiasocial.com/livros/colecao-nova-cartografia-social/

http://www.socioambiental.org/pt-br

Filmes:

Belo Monte: anúncio de uma guerra: https://www.youtube.com/watch?v=091GM9g2jGk

Ilhéus do Rio Paraná: https://www.youtube.com/watch?v=MCbEGhw5AJA
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75Capítulo 4

AGROBIODIVERSIDADE AMEAÇADA:  
OS DIREITOS DOS AGRICULTORES E OS 
RISCOS DA CONTAMINAÇÃO 
TRANSGÊNICA

Viviane Camejo Pereira

INTRODUÇÃO

Desde a revolução agrícola do Período Neolítico, os bens naturais como a terra, 
a água, a luz solar tiveram seus sistemas de funcionamento observados e integrados à 
manipulação das sementes. Desde então, as sementes têm sido consideradas o principal 
ingrediente da agricultura, pois, a partir delas, temos grãos, frutas, legumes e hortaliças, 
base da alimentação humana, e as pastagens, base da alimentação dos animais, dos quais 
também nos alimentamos.

No Brasil, a modernização da agricultura, iniciada no século XIX e vivida até hoje, 
integra as sementes nesse processo a partir de sua industrialização, ou seja, a semen-
te passou a ser considerada um produto, uma mercadoria produzida e comercializada 
pela indústria de sementes. A industrialização das sementes tem ocorrido em escala 
global, e o Brasil, bem como os demais países da América Latina, apenas refletem uma 
política global, são diversos os acordos internacionais entre os países participantes da 
Organização Mundial do Comércio (OMS) relacionados à agricultura e ao comércio 
de alimentos. As sementes industriais estão presentes em vários âmbitos da agricultura 
brasileira, na modalidade de sementes convencionais, híbridas ou transgênicas. O uso 
indiscriminado de tais sementes compromete a soberania alimentar e nutricional dos 
povos e comunidades em todo o mundo, pois os conhecimentos dos agricultores e 
camponeses muito pouco condizem com a lógica que está por trás destas sementes, e 
estes precisam adaptar-se às novas práticas e tecnologias que são disponibilizadas pelas 
empresas. Dificilmente é possível nanter as práticas tradicionais com o uso de sementes 
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zação tecnológica da agricultura industrial, o que vai de encontro à lógica camponesa de 
busca por autonomia e autossuficiência verificada por pesquisadores latinoamericanos 
como Toledo (1999).

Atualmente, as tecnologias e os conhecimentos científicos chegam até o meio rural 
de diversas maneiras. Muitas delas visam à homogeneização na construção de conheci-
mentos em torno da gestão dos recursos da propriedade rural, sendo assim que mais 
agricultores tenham as mesmas práticas sem levar em consideração as especificidades 
ambientais e culturais de cada unidade de produção familiar. Essas tentativas de ho-
mogeneização são fortemente influenciadas pela ciência positivista dos centros de pes-
quisas e de universidades, bem como pelas grandes empresas que estudam e produzem 
sementes transgênicas e insumos químicos. A homogeneização tecnológica responde às 
demandas do mercado; perde-se, porém, a diversidade dos conhecimentos específicos 
próprios a cada cultivo, a cada clima, a cada solo, a cada contexto social e cultural e 
a cada propriedade rural. Porém, a homogeneização não chega a ser total; inúmeros 
agricultores latino-americanos vivem o seu dia a dia na tentativa de promover processos 
heterogêneos e diferenciados de construção de conhecimentos. Foi essa diversidade 
de conhecimentos e de práticas que viabilizou o desenvolvimento das práticas agrícolas 
desde que os seres humanos domesticaram as plantas em seus centros de origem.

Para a alimentação humana e animal, as sementes são essenciais, não só as semen-
tes em si, mas os grãos e as plantas que elas geram nutrindo seres humanos e outros 
animais. Diferentes grupos sociais desejam possuir o domínio sobre as sementes, seja 
no âmbito da conservação da natureza e da soberania alimentar e nutricional, seja no 
âmbito do comércio.

As variedades de sementes crioulas, que no Brasil incluem as variedades tradi-
cionais e populações nativas, carregam consigo conhecimentos advindos de erros, de 
acertos e do compartilhamento entre agricultores em que os processos de planejamen-
to, plantio, manejo e colheita obedecem à lógica e aos conhecimentos destes. Outras 
formas de conhecimentos, advindas de experimentos científicos e de cruzamentos ge-
néticos realizados em laboratório, também contribuem na atualidade para a produção 
de sementes, mas operam dentro da lógica de produção imediata, desconectada do 
espaço-tempo da natureza, orientada para resultados quantitativos, para a produção de 
bens para consumo. Nesse caso, as sementes são transformadas em mercadoria. Quando 
estamos analisando o contexto das variedades crioulas não estamos tratando apenas de 
sementes, como a parte reprodutiva das plantas cultivadas, mas da continuidade de prá-
ticas tradicionais, da autonomia e dos direitos dos agricultores a manterem suas formas 
de vida. Também de que os conhecimentos sobre as práticas e tecnologias tradicionais 
possam ser valorizados e que a sociedade tenha a possibilidade de escolher que modelo 
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desenvolvimento sustentável1. Diante do exposto até aqui, este capítulo tem por obje-
tivo discutir a temática das sementes crioulas e da agrobiodiversidade, dos direitos dos 
agricultores a essa agrobiodiversidade e dos riscos ocasionados pela contaminação das 
sementes crioulas por germoplasmas transgênicos.

AS VARIEDADES CRIOULAS, TRADICIONAIS E NATIVAS

Os primeiros seres humanos surgiram na terra em torno de 50.000 a 200.000 
anos, muito recentemente se levarmos em consideração que o planeta Terra data de 
cerca de 4,5 bilhões de anos e que o desenvolvimento da vida iniciou há cerca de 3,5 
milhões de anos. Infere-se que os primeiros seres humanos praticavam a caça, pesca e 
coleta na natureza como formas de obtenção de alimentos. A agricultura e a crição de 
animais é muito mais recente, com indícios históricos e arqueológicos de que começou 
há 10.000 anos (MAZOYER, 2010). Estudos como os desenvolvidos pela equipe do 
arqueólogo estadunidense Richard Stockton MacNeish em 1967 no Valle de Tehuacán 
no Estado de Puebla, México, encontraram vestígios de teosinte (Tripsacum sp.) ancestral 
do milho (Zea mays L.), com data de cerca de 7.000 a.C. anos. Ranere et. al. (2009) em 
estudo realizado em Iguala Valley no estado de Guerrero, México, encontraram vestígios 
da ocorrência de domesticação de cucurbitáceas há 8.700 anos. 

De acordo com a teoria sobre os Centros de Origem das Plantas Cultivadas, pro-
posta em torno de 1920 por Nicolay Vavilov, os cultivos que utilizamos hoje possui 
origem em distintas regiões no mundo. Este botânico russo (VAVILOV, 1997) fez expe-
rimentos genéticos que concluíram que os principais cultivos atuais teriam sido origina-
dos em oito grandes centros: (1) Chinês; (2a) Indiano; (2b) Indo Malaio; (3) Asiático 
Central; (4) Oriente Próximo; (5) Mediterrâneo; (6) Africa Oriental; (7) Mesoamérica; 
(8) América do Sul; (8a) Chile; (8b) Brasileiro-Paraguaio.

As variedades crioulas tiveram origem no manejo humano e foram sendo espalha-
das pelos continentes, contribuindo para a manutenção da agrobiodiversidade. O mapa 
reproduzido na figura 1 mostra a distribuição dos Centros de Origem das Plantas Culti-
vadas, segundo proposta de Vavilov.

1  Não é objetivo deste capítulo realizar a discussão sobre sustentabilidade e desenvolvimento sustentável mas se pode ver mais em 
Sachs (2002) sobre a perspectiva de desenvolvimento sustentável e suas dimensões social, cultural, ecológica, ambiental, territorial, 
econômica, política.



EA
D

......
78

Figura 1 – Centros de Origem de Vavilov
Fonte: Ciências Agrárias UFPR, 2015. Disponível em: http://www.bespa.agrarias.ufpr.br/images/vavilov.jpg

Acesso em: 20 dez. 2015. 

A figura 2 apresenta um mapa em que são indicados diversos cultivos praticados 
em seus locais de origem.

Figura 2 – Centros de Vavilov: áreas de origem das plantas mais cultivadas
Fonte: Biodiversity in the Western Ghats: An information kit.

Disponível em: http://www.nzdl.org/gsdl/collect/hdl/index/assoc/HASHd100.dir/p107.png
Acesso em: 20 dez. 2015.
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tórios e as relações interpessoais o auxiliavam para que as mudanças de moradia fossem 
acompanhadas pelas mudanças de cultivares. Os agricultores migravam e levavam con-
sigo seus principais cultivos. No Brasil, diversas etnias de origem indígena e africanas 
possuem fortes relações culturais com as sementes crioulas, especialmente com o milho, 
o feijão e as cucurbitáceas. Os imigrantes europeus que chegaram no Rio Grande do Sul 
no séc. XIX aderiram ao cultivo das sementes locais prestando uma rica contribuição 
para a seleção das  sementes mais adaptadas aos seus locais de uso e sua conservação. Em 
muitos casos a troca de sementes é vista como inerentes ao compadrio e ao princípio 
da reciprocidade, não envolvendo apenas lógicas mercantis. No Rio Grande do Sul, é 
comum a realização de comércio solidário de sementes em feiras e eventos em que os 
agricultores trocam sementes a preços simbólicos, principalmente nos casos em que a 
pessoa interessada não possui sementes para trocar ou que as tenha, mas não sejam de 
interesse do outro agricultor. Estes pequenos comércios de sementes crioulas ajudam 
na complementação da renda dos agricultores e também são uma forma alternativa de 
obtenção de sementes. Além do desejo de auferir renda, a relação com a agrobiodiver-
sidade despertou no ser humano o desejo de reproduzir parte dessa agrobiodiversidade 
cultivando jardins, quintais, hortas e plantações, assegurando, por consequência, a di-
versidade genética. Neste sentido, manter os cultivos crioulos e nativos é uma forma de 
desenhar o agroecossistema e garantir a soberania alimentar a nível local. 

As formas de manejo das sementes foram-se transformando ao longo do tempo 
e do avanço das descobertas científicas e continuam a se multiplicar na sociedade mo-
derna; no entanto, a preocupação com a conservação das sementes crioulas, também 
é moderna, pois responde às incertezas de uma agricultura industrial. Apesar de serem 
sementes que muitas vezes são herdadas e transmitidas de geração a geração por mais 
de três gerações como relatos de agricultores no Rio Grande do Sul sobre as sementes 
de alface Angelina, a busca pelo conhecimento sobre o germoplasma crioulo, principal-
mente por centros de pesquisa, não correspondem a um retrocesso científico, nem ao 
antigo ou ao primitivo como inferem os discursos dos que fazem a defesa do fomento às 
sementes industriais. A temática das variedades crioulas nunca esteve tão atual e reforça 
a necessidade de que a humanidade tenha alternativas sustentáveis para a produção de 
alimentos. 

Um debate complexo e que já existe há muitos anos é sobre a definição de semente 
crioula, local, tradicional ou nativa. O que permeia esse debate é a localização da semen-
te em relação ao seu centro de origem. De acordo com o pesquisador Querol Lipcovich 
(1993), quando a semente se encontra em seu centro de origem, sendo manipulada 
pelos camponeses há mais de 500 anos, ela é considerada nativa como o caso do milho 
no México. Para muitos pesquisadores mexicanos é um equívoco chamar o milho no 
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para as tortillas, pozole, principalmente os “coloridos” utilizados para os atoles, tamales e 
outras comidas típicas, tradicionais no país, pois nesse caso são populações nativas, são 
originais do próprio território mesoamericano. O termo crioulo vem do verbo latino cre-
are, que significa ‘criar’. O termo foi muito utilizado na América Latina para denominar 
os filhos de espanhóis nascidos fora da Espanha, na América. Em português, o termo 
crioulo é ‘que ou o que nasceu, ou foi produzido, nos países colonizados, por oposição 
ao que é importado de países especialmente europeus (diz-se de animal, vegetal ou ob-
jeto)’. A miscigenação de povos originou pessoas das mais diversas descendências. Entre 
nós, adotou-se o termo crioulo para designar pessoas consideradas mestiças nascidas no 
Brasil. Mas, no que se refere às sementes ditas crioulas, trata-se daquelas que não pos-
suem mapa gênico com descritores bem definidos; são resultados de cruzamentos que 
a cada geração produzem descendentes com uma genética distinta adaptada aos fatores 
ambientais locais.

Autores como Cleveland et al. (1994) sugerem a substituição do termo landrace 
(crioulo) por folk varieties (variedades tradicionais) pois as variedades crioulas normal-
mente estão imersas na cultura local tornando-se tradicionais. Porém, nem toda semen-
te tradicional é crioula já que o término tradicional está muito mais relacionado aos usos 
culturais como em ritos e comidas típicas do que em sua constituição genética complexa 
e não patenteada e catalogada por empresas e instituições de pesquisa. 

De acordo com a perspectiva da Via Campesina as variedades tradicionais de se-
mentes são aquelas que permanecem em um mesmo local sendo manejadas há pelo 
menos três gerações (avô, pai e filho) e às quais foram incorporados valores históricos 
e culturais enquanto elementos das tradições locais. (ALBARELLO; SILVA; GÖRGEN, 
2009). São, por isso, consideradas variedades locais, ou seja, variedades crioulas que se 
adaptaram às condições ambientais e culturais local. Nesse sentido as variedades crioulas 
também são locais e geralmente as variedades locais são crioulas já que por mais que 
sejam sementes originalmente híbridas ou convencionais (isso não se aplica as sementes 
transgênicas), ao serem cruzadas pelos agricultores com suas sementes crioulas, as se-
mentes vão sendo “acriouladas” e inseridas no sistema cultural dos agricultores de um 
determinado local. A variedade local de uma comunidade, que é conhecida pelos agri-
cultores como semente crioula, ao ser levada de um local para outro, carrega consigo a 
denominação crioula, porém nem sempre uma semente que é conhecida por agriculto-
res de uma região como crioula é crioula também em outro lugar. Nesse caso, a semente 
pode vir a tornar-se crioula quando se adapta às novas condições a que é submetida. 
Se a variedade não se adapta ao novo local ela segue sendo crioula, mas apenas para os 
agricultores do lugar de onde ela veio, não para os agricultores do lugar para onde ela 
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zando o termo crioulo, tradicional, local ou nativa de forma equivocada ou correta é um 
falso debate, essa é uma discussão que é muito mais pertinente no âmbito da pesquisa 
científica e formulação de política pública sobre conservação da agrobiodiversidade. 
O mais importante é compreender dos agricultores os porquês destas denominações, 
ou seja, o que elas envolvem. O fato inegável é que o termo crioulo é uma construção 
humana, não só do ponto de vista etimológico da palavra, mas por tudo que ele envolve. 
Só existem variedade e semente crioula quando ela faz sentido no sistema cultural dos 
agricultores, não existe semente crioula sem agricultores e sem estar totalmente rela-
cionada aos usos, aos costumes e aos saberes tradicionais dos agricultores.3 No âmbito 
da pesquisa científica o termo que está sendo utilizado atualmente é farmers varieties (VE-
TELÄINEN, 2008), variedades dos agricultores, pois nele são incluídas as variedades 
crioulas, tradicionais, locais e populações nativas. 

 Sob o ponto de vista da legislação, a Lei nº 10.711 (BRASIL, 2003) que dispõe 
sobre o Sistema Nacional de Sementes e Mudas, estabelece:

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, entende-se por:
[...]
XVI – cultivar local, tradicional ou crioula: variedade desen-
volvida, adaptada ou produzida por agricultores familiares, 
assentados da reforma agrária ou indígenas, com característi-
cas fenotípicas bem determinadas e reconhecidas pelas res-
pectivas comunidades e que, a critério do Mapa, considera-
dos também os descritores socioculturais e ambientais, não 
se caracterizem como substancialmente semelhantes às culti-
vares comerciais [...]

Tanto para a literatura científica, como para Via Campesina que congrega movi-
mentos sociais em sua maioria de camponeses, como na legislação federal, as sementes 
crioulas possuem caráter local; ou seja, uma semente considerada crioula em uma de-
terminada localidade pode não ser tida como crioula em outra. Falta muito para este 
debate estar concluído, pois, para os grupos que defendem a disseminação das sementes 
crioulas, somente a ampla distribuição delas garantirá a sua conservação. Outros gru-
pos, como os de pesquisadores de universidades e os de guardiões de sementes crioulas, 
sustentam que estas devem ser produzidas e manejadas exclusivamente no lugar de onde 
elas são provenientes. São questões que devem ser levadas em consideração no planeja-
mento e na gestão de projetos em desenvolvimento rural. 

2 Informação obtida por trabalho de campo da autora no Rio Grande do Sul, Brasil e no estado de Puebla no México. 
3 Idem
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(1) elas expressam a soberania de um povo;
(2) sua conservação é feita pelos próprios agricultores, de 
acordo com suas concepções e seus interesses;
(3) sua manipulação também fica por conta dos agricultores, 
que, valendo-se de seus conhecimentos, reproduzem e tro-
cam as sementes;
(4) as variedades de sementes crioulas têm grande diversida-
de genética, praticamente impossível de ser mapeada; e
(5) o germoplasma pode ser conservado ex-situ, como por 
exemplo, em bancos de sementes; porém, a verdadeira resis-
tência genética e a resiliência dessas sementes é assegurada na 
conservação in situ, por meio do melhoramento participativo 
entre os agricultores.

A INDUSTRIALIZAÇÃO DAS SEMENTES

De acordo com Goodman, Sorj e Wilkinson (2008), o desenvolvimento do capita-
lismo na agricultura é marcado pela apropriação do trabalho e dos elementos envolvidos 
na produção rural pela indústria – o apropriacionismo – e por sua posterior reincor-
poração sob a forma de insumos ou meios de produção. A esse conceito, os autores 
associam o de substitucionismo, pois, na medida em que um elemento da produção rural 
é passível de ser apropriado pela indústria, outros elementos naturais também podem 
ser substituídos por elementos industriais, como, por exemplo, o adubo orgânico por 
um fertilizante químico. Em relação aos elementos naturais, segundo eles, a “primeira 
apropriação real do processo de produção natural ocorreu na genética de plantas, e as 
técnicas de hibridização de safras tornaram-se o pivô do desenvolvimento agroindustrial 
subsequente” (p. 11). A partir do surgimento das biotecnologias modernas, com os 
métodos de recombinação do DNA, é possível prever que o processo de transformação 
biológica poderá cair sob o controle industrial direto, pois a apropriação das sementes 
pela indústria permite o controle do seu germoplasma mediante patenteamento realiza-
do por empresas multinacionais e órgãos de pesquisa.

A industrialização das sementes tornou-se exequível graças às experiências cien-
tíficas feitas pelo do biólogo e monge austríaco Gregor Johann Mendel no século XIX. 
A partir de experimentos genéticos com ervilhas, Mendel descobriu a capacidade de 
transferência de características genéticas das plantas. Assim, por meio de cruzamentos 
operados em laboratório, obteve plantas híbridas, que mantêm características genéticas 
das diferentes variedades de plantas que lhes deram origem. Em 1953, Watson e Crick, 
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por duas longas cadeias paralelas, constituídas por nucleotídeos dispostos em sequência, 
e descobriram a dupla hélice do DNA. Esta descoberta, fez avançar as pesquisas em bio-
tecnologia, permitindo que o DNA de plantas e animais seja manipulado geneticamente 
e possibilitando o cruzamento de material genético de diversas formas de vida.

A manipulação genética pode levar a mutações descontroladas e, por consequên-
cia, carretar a esterilidade da planta. Esta descoberta, segundo Shiva (2003), suscitou 
o início de experimentos genéticos com as sementes VAR (Variedade de Alto Rendi-
mento), com fins industriais, e o próprio processo de industrialização das sementes. 
A manipulação das sementes VAR permite selecionar características desejáveis para as 
plantas, tais como maior produtividade ou resistência genética a um determinado esta-
do climático, desde que estável. Isso é um problema para a indústria já que no caso do 
milho híbrido a tecnologia que originou essa forma de produção foi desenvolvida em 
condições específicas da região do Corn Belt, cinturão do milho, nos Estados Unidos. 
Fora de suas condições climáticas e tecnológicas consideradas “ótimas” essas sementes 
apresentam problemas quanto à heterose ou vigor híbrido, apresentando um melhor 
desempenho no local onde foi feito o seu melhoramento, esse fator dificulta a sua gene-
ralização e dispersão. Além disso, é necessário o seguimento às instruções das empresas 
sobre pacotes tecnológicos indicados (GOODMAN; SORJ; WILKINSON, 2008). Um 
exemplo é o porquê das empresas terem dificuldade de difundir as sementes híbridas 
e transgênicas nas regiões altas do México, pois estas não estão adaptadas às condições 
ambientais e orográficas específicas destas regiões, já as variedades crioulas são mais 
produtivas mais resistentes às variações climáticas, às patologias e predação de animais 
indesejados, originam uma forragem mais palatável aos animais e são mais apreciadas 
para a preparação das comidas tradicionais.  

OS DIREITOS DOS AGRICULTORES À AGROBIODIVERSIDADE

A conservação das sementes crioulas é viabilizada por meio dos conhecimentos 
transmitidos de geração em geração e às políticas governamentais locais de incentivo ao 
resgate desses conhecimentos. Almeida e Cordeiro (2002, p. 21) observam no estado da 
Paraíba, Brasil, que os agricultores guardam suas próprias sementes ao longo de décadas 
mediante práticas de conservação da diversidade agrícola, como o manejo orientado à 
“adaptação e seleção de materiais, troca e experimentação de recursos genéticos”. E 
acrescentam os autores: “Aliada aos materiais, há a mobilização e a perpetuação do co-
nhecimento sobre a biodiversidade, sem o qual não seria possível o [seu] uso”. 

A manutenção da tradição, neste caso, é penhor da autonomia dos agricultores, 
propiciando ações de resistência à entrada em suas propriedades de técnicas e insu-
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notadamente, pela Revolução Verde. A conservação in situ e o manejo ecológico ade-
quado às especificidades climáticas garantem sementes resistentes a perturbações do 
clima e altamente produtivas. A estocagem de sementes provê à alimentação da família, 
e o excedente pode ser destinado à comercialização em feiras locais. A estratégia do 
mercado das feiras locais faculta aos agricultores, segundo Almeida e Cordeiro (2002), 
comercializarem pequenas quantidades de seus produtos. Todavia, o comércio e a troca 
de sementes estão submetidos a regulamentações que, por meio das leis de sementes, 
condicionam o uso e a troca da agrobiodiversidade.

A biodiversidade designa o conjunto de todas as espécies de seres vivos 
existentes na biosfera; ela incorpora vários aspectos: a diversidade genética, a 
diversidade das espécies e a diversidade dos ecossistemas. A diversidade genética diz 
respeito à genética das espécies e à importância de se manterem as diferentes 
genéticas, a fim de que o cruzamento entre elas possa gerar novas espécies, mais 
resistentes e adaptadas ao ecossistema local. A diversidade das espécies refere-se àquilo 
que entre as espécies é diferente, variado; ou seja, refere-se às variedades e raças das 
espécies. A diversidade dos ecossistemas é a soma da riqueza genética, das espécies e dos 
fatores bióticos e fatores abióticos, tais como o regime de chuvas, ventos e solos.

A biodiversidade na agricultura é dita agrobiodiversidade; ela considera, segundo Boef 
et al. (2007), “a diversidade genética na agricultura, a diversidade de espécies na agricul-
tura e a diversidade dos agroecossistemas”. O termo agrobiodiversidade surgiu após a Con-
venção sobre Diversidade Biológica (CDB), tratado da Organização das Nações Unidas 
firmado na ECO-92, no Rio de Janeiro, em junho de 1992, como contraponto às prá-
ticas insustentáveis da agricultura convencional, que não leva em conta a importância da 
manutenção da saudabilidade e da harmonia da biodiversidade nos agroecossistemas.

A agrobiodiversidade também engloba os conhecimentos dos agricultores; assim 
sendo, os seres humanos são parte da agrobiodiversidade. A discussão em torno dos di-
reitos dos seres humanos ao acesso à agrobiodiversidade se dá em toda a América Latina, 
pois os países latino-americanos abrigam a origem de diversos cultivares como foi de-
monstrado nos mapas no início deste capítulo e hoje esses cultivares ainda são essenciais 
na alimentação humana, principalmente no mundo ocidental. Vários acordos internacio-
nais foram firmados entre empresas multinacionais e países considerados desenvolvidos a 
fim de assegurar o controle dos usos da agrobiodiversidade em todo o mundo.

As leis brasileiras sobre sementes e cultivares tiveram origem na Rodada do Uru-
guai concluída em 1994. Essa rodada culminou com a criação da Organização Mundial 
do Comércio (OMC) e a incorporação, em sua estrutura, do Acordo Geral de Tarifas 
e Comércio, conhecido como Acordo GATT. Este inclui uma seção específica sobre 
propriedade intelectual. Por meio desse acordo, os países se obrigam a aprovar leis para 
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ção Mundial do Comércio. As leis brasileiras referentes a sementes e cultivares criadas 
nos anos 90 são: a Lei nº 9.279, Lei de Patentes; a Lei nº 9.456, Lei de Cultivares; e a 
Lei nº 10.711, Lei de Sementes.

A Lei de Sementes brasileira privilegia o sistema formal de sementes (sistema in-
dustrial comercial), em detrimento dos sistemas informais (sistemas locais e tradicio-
nais). De acordo com Santilli (2012), essa lei exclui os agricultores que não tenham con-
dições de adquirir sementes ou que optem por usar suas próprias sementes, adaptadas às 
condições ambientais e resilientes frente às variações climáticas. As espécies e variedades 
que não são do interesse da produção industrial comercial também são marginalizadas. 
No Brasil, as iniciativas dos movimentos sociais, apoiadas por algumas organizações e 
alguns políticos, viabilizaram a produção, a troca e a comercialização de variedades de 
sementes crioulas sem a necessidade de serem registradas.

O privilégio concedido pela legislação brasileira ao sistema industrial de sementes 
é caracterizado principalmente, de acordo com Santilli (2009), pelas restrições que 
ela impõe ao acesso, uso e conservação das sementes pelos agricultores. Já sementes 
transgênicas, por exemplo, conforme esclarece Weissheimer (2013), têm sido fomen-
tadas por meio de políticas públicas, como o programa Troca-troca de sementes no Rio 
Grande do Sul. Sendo assim, os guardiões de sementes vêm atualmente sofrendo pres-
sões, tanto por questões geográficas – como quando propriedades que usam sementes 
de milho transgênico, por exemplo, contaminam as sementes crioulas em propriedades 
vizinhas por meio da dispersão e da polinização do milho – quanto pela necessidade de 
recorrerem às políticas públicas que contribuem para a contaminação.

O RISCO DA CONTAMINAÇÃO DAS SEMENTES CRIOULAS POR 
TRANSGÊNICOS

O principal ramo da biotecnologia em que atuam empresas industriais é a trans-
formação genética para a produção dos organismos geneticamente modificados (OGM). 
Dentro dessa área da engenharia genética, situa-se a produção de sementes transgêni-
cas conhecidas como plantas geneticamente modificadas (PGM) (TESTART, 2011). No 
Brasil, existem atualmente quatro cultivos transgênicos destinados à exportação: soja, 
milho, algodão e canola. Essas sementes são manipuladas geneticamente para, de acordo 
com Londres (2000), conferirem resistência a certos agrotóxicos, o que viabiliza, por 
exemplo, a utilização de herbicidas em uma plantação de soja sem danificá-la. Comu-
mente, essas plantas também têm sua estrutura genética recombinada, inclusive com es-
truturas de DNA de plantas que não cruzariam no ambiente natural, a fim de adquirem 
tamanho, formato ou cor solicitados pelo mercado.
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rentes à manipulação genética das plantas e nas relações entre esta e o ecossistema. 
Existem riscos à saúde humana e animal que decorrem, por exemplo, da recombinação 
do DNA de células animais com material genético da planta transgênica, da resistência 
animal a antibióticos e da possibilidade de deformação de fetos, conforme explicam 
Séralini et al. (2007; 2009; 2011; 2012) e Vendômois et al. (2009). Apesar de que 
comumente o debate sobre os transgênicos cai na armadilha da discussão apenas do 
plano ideológico, o que desmobiliza muitos argumentos, tanto os que são favoráveis 
como os que são contrários, pois mais do que isso, é um risco dentro do próprio siste-
ma capitalista. O princípio à livre concorrência dentro deste sistema econômico é um 
princípio fundamental, bem como o direito dos consumidores a escolha dos produtos 
que desejam consumir. O monopólio de poucas empresas sobre a maioria das patentes 
de sementes e dos pacotes tecnológicos forma um mercado oligopolístico o que favorece 
para que estas poucas empresas formem cartéis. Isso causa a impossibilidade de agricul-
tores e consumidores poderem optar por qual tipo de semente e de tecnologia querem 
utilizar, esses são também seus riscos inerentes. 

Outro debate que se registra entre os movimentos sociais e a academia focaliza os 
aspectos relacionados à biossegurança e às interações entre as espécies, na medida em 
que sementes transgênicas acabam por cruzar com plantas não transgênicas, transferin-
do-lhes seu material genético. Nesse sentido, é oportuno o esclarecimento de Nodari e 
Guerra (2001, p. 81):

A adição de um novo genótipo numa comunidade de plantas 
pode proporcionar vários efeitos indesejáveis, como o deslo-
camento ou a eliminação de espécies não domesticadas, a 
exposição de espécies a novos patógenos ou agentes tóxicos, 
a geração de plantas daninhas ou pragas resistentes, a polui-
ção genética, a erosão da diversidade genética e a interrupção 
da reciclagem de nutrientes e energia. 

Sobre os problemas de saúde ocasionados pela ingestão de alimentos oriundos de 
sementes transgênicas e tratadas com agrotóxicos, um grupo de pesquisadores franceses 
(SÉRALINI et al., 2012) publicaram um estudo realizado com 200 ratos, que comprovou 
o aumento do câncer mamário em fêmeas e doenças de origem hepática em machos ali-
mentados por um período de dois anos com milho transgênico tratado com o herbicida 
glifosato. Outros estudos coordenados pelo mesmo pesquisador (SÉRALINI et al., 2007; 
2009; 2011; 2012; VENDÔMOIS, 2009) também comprovaram a ocorrência de doen-
ças renais, sobrepeso e aumento de triglicerídeos em fêmeas, concluindo pela não confia-
bilidade da alimentação de mamíferos com milho transgênico e tratado com agrotóxicos.
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micos ocorre em maior escala na manutenção de monoculturas como a de trigo, arroz, 
milho, algodão e soja. Informa Graziano da Silva (2003, p. 41):

Dos 1,5 milhão de hectares de terras agrícolas em todo o 
mundo, 91% são destinados a culturas anuais, sobretudo a 
monoculturas de trigo, arroz, milho, algodão e soja altamente 
dependentes de insumos externos, como fertilizantes sintéti-
cos, agrotóxicos e grande quantidade de água para irrigação.

As monoculturas fazem parte de um processo que restringe a diversidade genética 
das sementes utilizadas. O problema que advém desse tipo de prática, segundo adverte 
Altieri (2012), é a vulnerabilidade das sementes às mudanças ambientais, já que elas são 
modificadas para alcançar sucesso em um determinado contexto microclimático, mas, 
muitas vezes, a mesma semente não é apta a suportar mudanças climáticas bruscas.

O debate acerca da sustentabilidade ambiental coloca em questão o uso das semen-
tes transgênicas, pois, além de colocarem em risco a saúde humana, põe em risco a auto-
nomia dos agricultores, uma vez que a tecnologia empregada na produção de variedades 
transgênicas é patenteada e, pelo uso destas sementes, a empresa dona da patente cobra 
royalties. Acresce a isso que a compra destas sementes implica, por parte do agricultor, 
que ele adquira os pacotes tecnológicos oferecidos pela mesma empresa.

DISCUSSÃO

A apropriação da natureza pela indústria marcou profundamente o processo de 
modernização da agricultura que vivemos até os dias atuais. Sem dúvida, as pesquisas 
em biotecnologia são de importância fundamental para o avanço do conhecimento cien-
tífico; porém a situação se problematiza quando as grandes empresas multinacionais se 
assenhoram desses conhecimentos, obedecendo aos seus próprios interesses e passando 
por cima dos interesses das comunidades. As empresas jogam o jogo do mercado; e, 
dentro da lógica do sistema capitalista, tudo, ou quase tudo, é passível de virar merca-
doria.

As sementes crioulas carregam os erros e acertos dos agricultores ao longo do 
desenvolvimento da agricultura. Embora muitas das variedades de sementes crioulas te-
nham sido perdidas com o advento das sementes híbridas e, mais recentemente, das se-
mentes transgênicas, inúmeros agricultores ainda produzem e conservam suas próprias 
sementes. O uso de sementes crioulas já foi sinônimo de atraso, pois os agricultores que 
não tinham acesso às sementes comerciais eram considerados pobres e ultrapassados. 
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do homem e da mulher modernos. Frente às incertezas climáticas prenunciadas por 
organismos internacionais, entre os quais a FAO, cada vez mais a comunidade científica 
vem voltando seus olhares para os conhecimentos anteriormente tidos como sinônimo 
de agricultura atrasada. Organizações não governamentais, governos, universidades e 
órgãos de pesquisa têm fomentado a criação de associações de guardiões de sementes 
crioulas com o intuito de resgatar e conservar a agrobiodiversidade crioula.

A recente contaminação transgênica vem colocando em risco a diversidade gené-
tica das espécies e a autonomia dos agricultores. Estes nem sempre são informados do 
real problema da contaminação transgênica. Além dos riscos que ela traz à saúde e ao 
meio ambiente, é iminente o risco social. O germoplasma transgênico é patenteado; e, 
pela utilização dessa genética, são cobrados royalties. Assim sendo, embora os agriculto-
res deixem de adquirir as sementes transgênicas, as empresas podem encontrar meios 
de fazê-los pagar por essas sementes contaminadas.

Outro fator prejudicial à manutenção da agrobiodiversidade é a perda do direito 
de escolha de um ambiente e de um alimento livre de transgênicos. Não interessa às 
grandes empresas que detêm a propriedade intelectual do germoplasma transgênico 
desenvolver mecanismos que evitem a contaminação das sementes crioulas por material 
transgênico; pelo contrário, a contaminação pode propiciar a essas empresas mais uma 
forma de expansão e domínio. Cabe ao Estado, por meio de legislações, assegurar que 
aos cidadãos o direito de optar pela agrobiodiversidade crioula, ainda que cada vez mais 
se constate que as populações humanas estão alijadas desse direito.

Os Estados latino-americanos, em sua maioria, têm favorecido a hegemonia das 
empresas multinacionais de pesquisas em biotecnologia. Para exemplificar, pode-se ci-
tar: no Brasil, a Lei nº 10.711, de 2003; na Colômbia, a Resolución 970, de 2010; no 
Uruguai, a Ley 16.811, de 1997; no México, a Ley Federal de Producción, Certificación y 
Comercio de Semillas, de 1991 modificada para a lei de 2007; no Equador, a Ley de Semillas 
2.509; na Argentina, a Ley de Semillas y Creaciones fitogenéticas 20.247; na Costa Rica, a 
Ley 6.289 de La Oficina Nacional de Semillas; no Chile, a Ley 19.342 sobre Los Derechos de 
Obtentores de Nuevas Variedades Vegetales, mais conhecida como Ley Monsanto; no Peru, a Ley 
26.272 General de Semillas; na Guatemala, a Ley de Protección de Obtenciones Vegetales, Decreto 
19-2014, mais conhecida como Ley Monsanto. Em novembro de 2015, movimentos 
sociais, setores da comunidade científica e organizações não governamentais da África, 
Asia, América Latina y Europa, participaram do Diálogo Sur-Sur sobre leyes de semillas, 
emitindo um documento: Declaración del Diálogo Sur-Sur sobre Leyes de Semillas. 
Este documento dentre outros elementos, demarca a oposição às sementes transgêni-
cas, ao SIG - Sistema mundial de informação sobre sequências genéticas de sementes 
de todo o mundo proposto pelo Banco Mundial, aos acordos internacionais da Orga-
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Vegetais (que recentemente trocou o nome para União International para a Proteção de 
Novas Variedades de Plantas) e às novas leis de sementes que tratam da comercialização 
e certificação de sementes. Em abril de 2015 foi aprovada no Brasil a modificação sobre 
a informação do alerta visual do triângulo amarelo com o “T” no rótulo dos alimentos, 
solicitando apenas que seja infomado por escrito quando o alimento apresentar mais de 
1% de transgênicos em sua composição. Em dezembro de 2015 ocorreu o contrário na 
Bolívia, passou a ser exigido um alerta em vermelho nos rótulos dos alimentos que não 
estão livres de transgênicos. 

O que todas essas leis têm em comum é serem oriundas de acordos entre países 
membros da OMC e da UPOV, que atualmente garantem o direito à propriedade inte-
lectual de empresas como Monsanto, Dupont e Singenta, na América Latina. O México 
vive um processo interessante do ponto de vista da mobilização de diversos setores da 
sociedade contra a liberação da plantação de sementes transgênicas de milho para fins 
comerciais. De 22 recursos judiciais emitidos pelas empresas pedindo vistas a suspensão 
do uso do milho transgênico no país em fevereiro de 2015 16 deles não haviam sido 
aprovados pelos juízes. (PÉREZ, 2015).

Na Bolívia a proibição dos transgênicos é orientada pela Ley de la Madre Tierra, que 
protege os cultivares crioulos cujo centro de origem seja a própra Bolívia. Na Venezuela, 
está em tramitação, desde 2013, um projeto de Ley de Semillas consensuada, antipatentes 
e antitransgênicos garantindo licenças livres às sementes camponesas, indígenas e afro-
descendentes. A Ley de Semillas da Venezuela foi aprovada em 23 de dezembro de 2015 
(TELESUR, 2015).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

São necessários estudos científicos que analisem os efeitos das leis de sementes na 
América Latina e a atuação dos agricultores na conservação das sementes crioulas frente 
aos acordos internacionais que limitam o acesso a essas sementes e seu uso. Agricultores 
e consumidores estão perdendo mais e mais o direito à agrobiodiversidade, em função 
da contaminação das sementes crioulas por sementes transgênicas. Essa contaminação 
está sendo objeto de estudos científicos, e o Brasil, o Uruguai e o México, entre outros 
países, já apresentam dados comprobatórios dessa contaminação. As sementes indus-
triais cada vez mais ganham mercado, porém é preciso que os agricultores estejam aten-
tos à divulgação dos efeitos das sementes híbridas, convencionais e transgênicas, a fim 
de estarem devidamente informados antes de optar por tais sementes e pelo respectivo 
modo de produção.
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cos deve ser enfrentado não só pelos agricultores, mas por toda a sociedade. O cerne da 
questão está na perda do direito de escolha da agrobiodiversidade. No dia a dia, parece 
que esta temática não atinge a quem reside na cidade; todavia, a hegemonia das empresas 
multinacionais no que tange à alimentação da população em toda a America Latina abre 
precedentes para a perda de sua soberania e de sua segurança alimentar. Se esse processo 
seguir se expandindo, boa parte da alimentação humana correrá o risco de ser regulada 
pelas empresas, e a ela somente terá acesso quem tiver condições econômicas para tanto.
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INTRODUÇÃO

A evolução nos índices de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), expressa atra-
vés da melhoria de vários indicadores no decorrer dos últimos anos, tanto no Caribe 
quanto na América Latina e, especialmente no Brasil, é resultado da implementação de 
um conjunto de políticas que visam a garantir uma alimentação adequada e saudável para 
todos. Entretanto, convive-se ainda, na maioria dos países, com extrema desigualdade 
social, traduzida nas disparidades de renda, nas assimetrias no acesso aos recursos, bem 
como nas desigualdades regionais, raciais e étnicas. E, embora o Brasil venha ganhando 
destaque internacional comseus avanços nesta área – haja vista sua saída, em 2014, do 
Mapa Mundial da Fome, graças às suas políticas voltadas à SAN –, o cenário de desigual-
dade não difere do da realidade dos demais países em desenvolvimento.

Os dados atinentes à alimentação e à nutrição levam governos e organizações a 
discutir políticas e ações que os capacitem a enfrentar novos desafios. A partir daí, emer-
gem novos conceitos e interpretações para orientar os trabalhos sobre Segurança Ali-
mentar e Nutricional (SAN) e sobre Soberania Alimentar (SA), temas-chave na aborda-
gem do desenvolvimento humano sustentável.
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enfoque teórico sobre a preservação e a conservação ambiental e destacando escolhas 
agrícolas sustentáveis, baseadas em modelos que priorizem justiça e igualdade social. Le-
vando em conta a abrangência dessa questão, o estudo se restringirá à região da América 
Latina e do Caribe, mas com ênfase especial no Brasil.

Inicialmente, será feito um breve resgate histórico concernente à construção do 
conceito de Segurança Alimentar e Nutricional e à sua relação com o Direito Humano 
à Alimentação Adequada. Será abordada também a abrangência desse conceito, bem 
como as condições para sua exigibilidade e os desafios a serem superados para se atingir 
essa meta.

Segue-se um resgate histórico e estrutural relativo ao conceito de Soberania Ali-
mentar. Optou-se por trazer à baila as visões céticas de alguns autores a respeito dessa 
abordagem, com o intuito de enriquecer a discussão, precisando e defendendo a relação 
existente entre a SA e a SAN. .

SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL: BREVE 
CONTEXTUALIZAÇÃO

A Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) é um enfoque das iniciativas que con-
tribuem para o Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA). Segundo Olivier de 
Shutter, Relator Especial do Direito Humano à Alimentação (citado em FAO, 2012), 
o DHAA tem sido percebido cada vez mais, nos últimos anos, como uma ferramenta 
operativa apta a propor as possíveis respostas no plano nacional e internacional. Assim, 
o DHAA tem relação com a SAN, porque esta é uma forma de conduzir a iniciativas com 
enfoque de SAN que favorecem o DHAA.

Para se avaliar se determinadas iniciativas têm enfoque de SAN, deve-se verificar, 
segundo Zúñiga Escobar (2014), se elas se enquadram nas seguintes características:

(1) têm como fim o desenvolvimento humano sustentável – 
considerando o Homem e seu entorno, o que afeta um e 
outro –, procurando seu bem-estar dentro desse entorno;
(2) são participativas, e cada pessoa a elas relacionada tem 
um papel para desempenhar durante o melhoramento de seu 
planejamento e execução;
(3) são integradoras, por serem formadas por um conjunto 
de estratégias nos pilares de disponibilidade, acesso, consu-
mo e utilização biológica, e em suas inter-relações como par-
tes da cadeia agroalimentar;
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social, técnico-tecnológico, político-legal, ambiental ou eco-
nômico e requererem, por conseguinte, uma abordagem 
trans-, inter- ou multidisciplinar para trabalhar em colabora-
ção; e
(5) desenvolvem-se em diferentes níveis de trabalho ou esca-
las, podendo ser micro- (indivíduo, familiar ou comunidade) 
ou macro- (país, região ou mundo).

Ao se visualizar de forma prospectiva uma iniciativa com enfoque de SAN, espera-
-se que seus efeitos tenham consequências positivas e que contribuam para o DHAA, 
que tem como fim o desenvolvimento humano sustentável.

ANTECEDENTES HISTÓRICOS

Para abordar o tema da Segurança Alimentar e Nutricional, tem sido determinante 
uma grande quantidade de eventos que deram forma ao atual conceito por meio do qual 
são orientadas as respectivas estratégias nos diferentes países, principalmente na Améri-
ca Latina. Um primeiro momento se registrou por volta de 1945, com o fim da Segunda 
Guerra Mundial, período no qual, de acordo com Lang, Barling e Caraher (2009), a 
mensagem centrada na saúde pública era relacionada ao apoio à produção agrícola que 
permitisse aumentar a oferta, gerar um custo mais baixo e alimentos a preços acessíveis, 
anteriormente não disponíveis, tudo isso orientado por políticas alimentares do tipo 
produtivista.

Alguns acontecimentos importantes que, naquela época, influíram na formação do 
atual conceito de Soberania Alimentar e Nutricional foram a criação da Organização das 
Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO), em 1945, a proclamação da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, em 1948, e o Pacto Internacional dos Di-
reitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC), em 1966. É o PIDESC que explicita 
o tema do Direito Humano à Alimentação Adequada, nos seguintes termos:

[o] direito à alimentação adequada é exercido quando cada 
homem, cada mulher ou criança, só ou em comunidade com 
outros, tem acesso físico e econômico, a qualquer momento, 
à alimentação adequada ou a meios para obtê-la. O direito à 
alimentação adequada não deve, portanto, ser interpretado 
de forma estrita ou restritiva, sendo assimilado a um conjun-
to de calorias, proteínas e outros elementos nutritivos con-
cretos. O direito à alimentação adequada deverá ser alcança-
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obrigação básica de adotar as medidas necessárias para miti-
gar e aliviar a fome, inclusive em caso de desastre natural ou 
de outro tipo(ONU, 2015).

A partir dos anos 1970, surgem questionamentos sobre as políticas produtivistas, 
porque o problema da fome não fora solucionado. Além disso, o aumento do preço do pe-
tróleo no Oriente Médio evidenciou, conforme apontam Lang, Barling e Caraher (2009), 
a dependência dos sistemas alimentares ocidentais. Em 1974, realizou-se em Roma a Con-
ferência Mundial de Alimentação, cujo tema principal foi a segurança alimentar, focalizada 
como problema global de abastecimento, sendo a segurança alimentar definida como “ga-
rantia de adequado suprimento alimentar mundial para sustentar a expansão do consumo 
e compensar eventuais flutuações na produção e nos preços” (FAO, 2006, grifos nossos).

Na década de 1980, são reconhecidas como problemas sociais novas concepções 
da fome, devido às dificuldades de acesso aos alimentos. Amartya Sen é uma referência 
importante no tema, pois contribui incluindo nele uma análise dos aspectos vitais do ser 
humano, pleiteando que este ocupe um lugar central dentro da teoria econômica (VITE 
PÉRE, 1999). Assim, a fome passa a ser vista como consequência das desigualdades. 
Nessa época, mais precisamente em 1986, tem lugar, no Brasil, a I Conferência Nacio-
nal da Alimentação e Nutrição, acontecimento que inclui no debate nacional esse tema, 
que já vinha sendo discutido nas conferências internacionais (CONTI, 2009).

O termo nutricional é incluído nos anos 1990. Em 1996, é realizada a II Confe-
rência Mundial da Alimentação, que assim define a Segurança Alimentar e Nutricional:

Existe segurança alimentar quando as pessoas têm, a todo o 
momento, acesso físico e econômico a alimentos seguros, 
nutritivos e suficientes para satisfazerem as suas necessidades 
dietéticas e preferências alimentares, a fim de levarem uma 
vida ativa e sã (FAO, 2003).

Na mesma década, no Brasil, é implementada, em 1991, a Política Nacional de Se-
gurança Alimentar e Nutricional e criado o Conselho Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional (CONSEAN). O Conselho Nacional de Segurança Alimentar (CONSEA) 
foi instituído em 1993 através do Decreto nº 807/93 (BRASIL, 1993). É um espaço 
de discussão e de articulação entre governo e sociedade civil, com o objetivo de propor 
diretrizes para as ações na área da Segurança Alimentar e Nutricional. Ao Conselho 
foi atribuída a tarefa de articular as três instâncias de governo (municipal, estadual e 
federal) e a sociedade civil (movimentos sociais e ONGs) na revisão dos programas fe-
derais então existentes e de elaborar o Plano de Combate à Fome e à Miséria. Em 1994, 
realiza-se no País a I Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional.
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brando a que foi realizada em 1996 e reafirmando o direito fundamental de toda pessoa 
a não padecer de fome. O conceito apregoado nesse momento é:

Segurança Alimentar, se consegue quando todas as pessoas, 
em todo momento, têm acesso físico, económico e social a 
alimento suficiente, seguro e nutritivo, para satisfazer suas neces-
sidades alimentares e suas preferências, com o objetivo de 
levar uma vida ativa e sã (FAO, 2003).

Para o Brasil, o século XXI registra grandes avanços no tema, com a implementa-
ção do Programa Fome Zero, principal estratégia para assegurar o cumprimento do Di-
reito Humano à Alimentação Adequada, por meio da promoção da Segurança Alimentar 
e Nutricional. Em 2004, acontece a II Conferencia Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional, que estabelece a diretriz para elaborar a Lei Orgânica de Segurança Ali-
mentar e Nutricional, aprovada no ano de 2006, e o Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional Sustentável (SISAN).

 Em 2009, tem lugar outra Conferencia Mundial da Segurança Alimentar, en-
quanto o Brasil para o ano seguinte foi incorporado o Direito Humano à Alimentação 
Adequada (DHAA) no artigo 6° da Constituição Federal brasileira e regulamenta a Lei 
Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN), pela Política Nacional de 
SAN e pelo Plano Nacional de SAN, no ano 2011 (LEAO; MALUF, 2012). Esse cami-
nho percorrido pelo Brasil confere ao país uma experiência digna de menção na região 
latino-americana no que concerne à Segurança Alimentar e Nutricional da população.

DIMENSÕES DA SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL

Existem diferentes dimensões da Segurança Alimentar e Nutricional para ope-
racionalizar o conceito. Nesse sentido, a FAO considera os pilares de disponibilidade, 
acesso, utilização biológica e estabilidade. Para incrementar esses pilares no Brasil, o 
governo estabeleceu, através do Decreto nº 7.272 (BRASIL, 2010), as seguintes dimen-
sões de análise, constantes no atual Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricio-
nal (BRASIL, 2011): (1) a produção de alimentos; (2) a disponibilidade de alimentos; 
(3) a renda e as condições de vida; (4) o acesso à alimentação adequada e saudável, in-
cluindo água; (5) a saúde, a nutrição e o acesso a serviços relacionados; (6) a educação; 
e (7) os programas e ações relacionados à SAN.

Algumas instituições, entre as quais, por exemplo, o Instituto de Nutrição da Cen-
troamérica e Panamá (INCAP), tornam mais visível o pilar de consumo e incluem a 
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micos, a fim de facilitar o reconhecimento dos pilares como parte dos elos das cadeias 
agroalimentares, decidiu-se analisar algumas dessas dimensões sucintamente e de forma 
agrupada.

Produção e disponibilidade de alimentos

Segundo proposta da FAO (2015), a disponibilidade é medida em termos calóri-
cos. Desde o início da década de 1990, a disponibilidade tem apresentado uma tendên-
cia de alta, passando de uma média de 2.655 calorias por dia, por pessoa, para mais de 
3.000 calorias/dia/pessoa. No Brasil, a estimativa atual é de 3.302 calorias/dia/pessoa.

Dados revelam que o aumento da disponibilidade em termos calóricos se deve ao 
aumento da produção agrícola na América Latina e no Caribe. No entanto, uma fração 
importante desse volume produzido é destinado aos mercados (FAO, 2015). No Brasil, 
o crescimento da produção agrícola deve-se também aos monocultivos voltados à expor-
tação, sendo que, nos últimos 20 anos, os alimentos produzidos para o mercado interno 
tiveram um crescimento inferior (IBGE, 2009).

Com base nessas informações, questiona-se qual é a real estimativa calórica per 
capita para alimentos básicos da dieta, disponível para a população dessas regiões. Deve 
a medida da FAO ser vista como indicador confiável de Segurança Alimentar e Nutri-
cional?

Acesso à alimentação adequada e saudável e aspectos de renda

Nesta dimensão, uma primeira análise deve recair sobre a situação de insegurança 
alimentar das populações, cuja principal causa é a impossibilidade de acesso a alimentos 
por parte dos grupos mais vulneráveis (BRASIL, 2011). No entanto, há de se considerar 
que a insegurança alimentar também deriva da má alimentação, seja pelo consumo ex-
cessivo, seja pela deficiência em calorias e nutrientes.

Lembre-se que as pessoas devem ter acesso físico e econômico, a todo momento, a 
alimentos em quantidade e qualidade adequada para levarem uma vida saudável e ativa. 
Esse direito compreende o acesso à água, pois, sempre que se fala em Direito Humano à 
Alimentação Adequada, entende-se que a água é alimento; logo, conforme conclui Conti 
(2009), é um direito humano inalienável.

No entanto, autores como Conti (2009) e Belik (2012) sugerem que o real pro-
blema da insegurança alimentar é a má distribuição e a concentração de renda. Para o 
sociólogo Josué de Castro (1946, apud CONTI, 2009), a fome não decorre de proble-
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de ordem social e política, indissociável da pobreza e da miséria do povo.

Nesse sentido, a Lei nº 11.346 (BRASIL, 2006), em seu Art 4º, Inciso I, estabelece 
que a segurança alimentar e nutricional abrange:

a ampliação das condições de acesso aos alimentos por meio da 
produção, em especial da agricultura tradicional e familiar, do pro-
cessamento, da industrialização, da comercialização, incluin-
do-se os acordos internacionais, do abastecimento e da distri-
buição dos alimentos, incluindo-se a água, bem como da 
geração de emprego e da redistribuição da renda (grifo nosso).

Aspectos relacionados à saúde, à nutrição e à educação alimentar e 
nutricional

Na América Latina e no Caribe, de acordo com dados da FAO (2015), observou-
-se uma diminuição nos níveis de desnutrição crônica infantil, com uma redução de 
12,9% nos últimos 25 anos. O Brasil foi um dos países que cumpriu a meta do milênio 
de reduzir pela metade, de 1990 até 2015, o número de pessoas que passam fome. Esse 
resultado deve-se a um contexto macroeconômico e político favorável, que permitiu a 
adoção de políticas governamentais e de instituições públicas em grande escala em favor 
da luta contra a pobreza e a fome.

A elevação e uma melhor distribuição da renda contribuem, pois, para a melho-
ria do acesso aos alimentos. Por outro lado, pesquisas demonstram, segundo dados do 
IBGE (2010), que a elevação da renda é um dos fatores que aumentam o consumo de 
alimentos industrializados, com alto teor de gordura, sódio e açúcar, fazendo com que a 
má qualidade da nutrição passe a constituir um novo desafio regional e mundial.

No Brasil, nos últimos anos, foram estabelecidas diretrizes alimentares e instituídas 
miniações de educação alimentar e nutricional. Uma iniciativa que merece destaque é 
o novo Guia Alimentar para a População Brasileira (BRASIL, 2014), que, articulado com 
políticas públicas, teve repercussão nacional e internacional ao se destacar como instru-
mento pioneiro para a promoção de uma alimentação saudável.

Na contramão dessa caminhada, tramita no Senado Federal, aguardando aprecia-
ção, o Projeto de Lei nº 4.148, de 2008, que pretende alterar o art. 40, da Lei 11.105 
(BRASIL, 2005), retirando a obrigatoriedade de colocar bem visível o símbolo de OGM, 
colocando apenas observações no meio das descrições normais da embalagem, retiran-
do o destaque que hoje facilita a informação ao consumidor. 
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aos consumidores, ainda com resíduos de agrotóxicos acima do permitido por lei e não 
apresentam esse dado. Dados da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA e 
do Observatório da Indústria dos Agrotóxicos da Universidade Federal do Paraná de-
monstram que, enquanto nos últimos dez anos o mercado mundial de agrotóxicos cres-
ceu 93%, o mercado brasileiro cresceu 190% (IBGE; SIDRA, 2012; SINDAG, 2011, 
apud ABRASCO, 2012). Dados alarmantes aparecem também no Programa de Análise 
de Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos – PARA (ANVISA, 2014), revelando que 
25% das amostras monitoradas apresentaram resultados considerados insatisfatórios, 
por conterem resíduos de produtos não autorizados, ou autorizados mas em concentra-
ções acima do limite máximo de resíduo (LMR).

DISPOSITIVOS DE SAN – CONFERÊNCIAS

As Conferências Nacionais de Segurança Alimentar e Nutricional (II CNSAN 2004 
e III CNSAN 2007), segundo Conti (2009), consolidaram o princípio da alimentação 
como um direito da cidadania, no horizonte dos desdobramentos específicos da Cons-
tituição Federal de 1988. Um passo significativo, nesse sentido, foi a sanção da Lei 
nº 11.346, a Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional – LOSAN (BRASIL, 
2006), que incorporou os princípios já mencionados dos instrumentos internacionais 
sobre o Direito Humano à Alimentação Adequada e criou o Sistema Nacional de Segu-
rança Alimentar e Nutricional – SISAN.

Essas conferências frutificaram as diretrizes e prioridades para o SISAN e a for-
mulação e implantação da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – 
PNSAN (BRASIL, 2010), que visa a assegurar o cumprimento do Direito Humano à 
Alimentação Adequada e da soberania alimentar (BRASIL, 2007). A III CNSAN (2007), 
que tinha como lema “Por um Desenvolvimento Sustentável com Soberania e Segurança 
Alimentar e Nutricional”, associou a Segurança Alimentar Nutricional ao imperativo de 
um desenvolvimento sustentável e que respeite a biodiversidade.

Desde 2003, muitos passos foram dados no fortalecimento de uma política de 
Estado voltada para a Segurança Alimentar Nutricional. A consagração da alimentação 
como direito básico previsto na Constituição significa que se reconhece a SAN como di-
reito de todos, que o Estado é responsável por sua garantia e que a sociedade é solicitada 
a se engajar na sua efetivação.

Entretanto, a mera existência de leis não significa que elas estejam sendo cumpri-
das nos respectivos espaços. Por isso, ao mesmo tempo em que se avança no arcabouço 
legal é preciso continuar avançando no fortalecimento das organizações e movimentos 
sociais populares, que são instrumentos importantíssimos de mobilização e pressão po-
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quais essa efetivação tende a se tornar morosa e burocrática (CONTI, 2009). Nesse 
sentido, as Conferências Nacionais de Segurança Alimentar e Nutricional – a V CNSAN 
realizou-se de 3 a 6 de novembro de 2015 – vivem um momento oportuno para for-
talecer a Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional nas esferas nacional, 
estadual e municipal e avançar na implementação dos princípios da soberania alimentar 
e do direito humano a uma alimentação adequada.

DESAFIOS À SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL

Os desafios à efetivação da Segurança Alimentar e Nutricional, no século XXI, 
estão relacionados às tendências de longo prazo para a consolidação do sistema ali-
mentar global. Esse sistema foi acelerado nas últimas décadas por políticas neoliberais 
caracterizadas pela desregulamentação, privatização, mercados abertos, livre-comércio e 
incentivo ao agronegócio, políticas essas que levam a um sistema centralizado, baseado 
em produtores corporativos de insumos, processadores e empresas comerciais, mas cuja 
produção é descontextualizada e dissociada das especificidades dos ecossistemas locais e 
das relações sociais (PLOEG, 2008).

Com essa estratégia, cujo discurso é “alimentar o mundo” e “alicerçar a segu-
rança alimentar”, visa-se a construir na sociedade o consenso necessário para ganhar 
o controle sobre os territórios e (re)configurá-los em função das necessidades da 
agricultura industrial e da obtenção de lucros, impondo uma monocultura do conhe-
cimento que desconsidera conhecimentos locais e tradicionais e transformando-se no 
que Santos (2002) denomina de “ausências”. Entretanto, segundo Martínez-Torres e 
Rosset (2014), desde a década de 1990, o discurso da segurança alimentar está sen-
do questionado pelos movimentos sociais, pois, ao mesmo tempo em que propala o 
direito à alimentação, silencia sobre quem produz o alimento e sobre como e onde 
ele é produzido.

Nesse contexto, emerge a noção de soberania alimentar, que vem sendo trabalhada e 
difundida pelos movimentos sociais, representados pela Via Campesina. A motivação de 
tais movimentos, segundo (MENEZES, 2001, apud MALUF, 2007, p. 22), é nutrida por 
questionamentos quanto à capacidade dos Estados nacionais para formularem políticas 
agrícolas e alimentares na perspectiva da internacionalização da economia. Busca-se 
trocar experiências, dialogar, discutir, debater, analisar estratégias, construir consensos 
em torno de leituras coletivas da realidade (as ações coletivas) e empreender campanhas 
de âmbito nacional, regional, continental ou global. Dentro dessa diversidade de trocas, 
há inúmeras diferenças a serem trabalhadas, mas, como observam Martínez-Torres e 
Rosset (2010, apud MARTÍNEZ-TORRES e ROSSET, 2014), é notório que a Via Cam-
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ocorrido com muitas alianças transnacionais anteriores aos movimentos sociais.

Um das razões de sucesso da força da Via Campesina se encontraria no processo do 
chamado Diálogo de Saberes, traduzível como “diálogo entre diferentes saberes e modos 
de saber” onde diferentes visões e cosmovisões são partilhadas numa base de igualdade 
horizontal. É através do diálogo de saberes que a Via Campesina cresce e constrói áreas 
de consenso interno, em que são propostas ideias novas e muitas vezes “emergentes”; 
por meio do diálogo, ocorre o reconhecimento, a recuperação e a valorização dos sabe-
res autóctones, locais ou tradicionais, para os quais todos contribuem com suas expe-
riências e suas diferentes epistemologias, isto é, saberes e modos de saber. A Soberania 
Alimentar deve contribuir para essa diversidade de saberes e considerar a especificidade 
de cada lugar, ou seja, o direito de todos os países e povos a definirem suas próprias 
políticas. Conforme assinala Leff (2004; 2011, apud Martínez-Torres e Rosset, 2014), a 
agroecologia figura entre essas “emergências” de diálogos dos movimentos sociais con-
temporâneos, que empreendem a (re)construção de caminhos alternativos para garantir 
a Segurança Alimentar e Nutricional e a Soberania Alimentar.

Maluf (2007, p. 23) adverte que, para garantir a Soberania Alimentar, se faz ne-
cessário que políticas adotadas em seu nome, especialmente em países avançados, não 
comprometam a soberania de outros países, situação que se verifica em acordos inter-
nacionais de comércio, de investimentos, de biodiversidade, de propriedade intelectual, 
etc. Na perspectiva da Soberania Alimentar, é incongruente que o comércio internacio-
nal tenha participação majoritária no abastecimento alimentar interno de um país.

SOBERANIA ALIMENTAR: UM CONCEITO EM CONSTANTE 
CONSTRUÇÃO

O conceito de soberania alimentar, inicialmente reivindicado pela Via Campesina 
(1996), foi assim enunciado: “o direito de cada nação de manter e desenvolver sua 
própria capacidade para produzir os alimentos básicos dos povos, respeitando a sua di-
versidade produtiva e cultural”1. Embora se trate de um direito incontestável e exigível, 
o modelo de desenvolvimento adotado de maneira hegemônica muito pouco tem cola-
borado para seu cumprimento. Alguns princípios para se atingir a soberania alimentar 
foram resumidos nestes termos pela Via Campesina em 1996: (1) alimentação como 
direito humano; (2) reforma agrária; (3) proteção dos recursos naturais; (4) reorganiza-
ção do comércio de alimentos; (5) eliminação da globalização da fome; (6) paz social; e 
(7) controle democrático.

1 Definição feita a partir de uma tradução livre do texto elaborado pela Vía Campesina (2006), originalmente em inglês.
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mentos ao conceito de soberania alimentar. Assim, o Fórum Mundial sobre Soberania 
Alimentar realizado em Havana, Cuba, em setembro de 2001, reuniu mais de 60 países, 
representados por pelo menos 200 organizações sociais – movimentos de trabalhadores, 
camponeses, pescadores, indígenas, mulheres, jovens, organizações não governamen-
tais, pesquisadores – que, juntas, buscavam formular propostas da sociedade civil frente 
aos desafios da problemática da fome no mundo. Nesse encontro, o conceito de sobe-
rania alimentar foi reformulado nestes termos:

A soberania alimentar é a via para erradicar a fome e a desnu-
trição e garantir a segurança alimentar duradoura e sustentá-
vel para todos os povos. Entendemos por soberania alimentar 
o direito dos povos a definir suas próprias políticas e estraté-
gias sustentáveis de produção, distribuição e consumo de ali-
mentos que garantam o direito a alimentação para toda a po-
pulação, com base na pequena e média produção, respeitando 
suas próprias culturas e diversidade dos modos campeiros, 
pesqueiros e indígenas de produção agropecuária, de comer-
cialização e gestão dos espaços rurais, nos quais a mulher 
desempenha um papel fundamental (Fórum Mundial sobre 
Soberania Alimentar, 2001).

De 23 a 27 de fevereiro de 2007, realizou-se em Selingue, no Mali, na África, o 
Fórum de Nyéléni, que apresentou esta definição: “A soberania alimentar é o direito 
dos povos a alimentos nutritivos e culturalmente adequados, acessíveis, produzidos de 
forma sustentável e ecológica e o direito de decidir o seu próprio sistema alimentar e 
produtivo” (Fórum Mundial pela Soberania Alimentar, 2007). Esse fórum, segundo 
Wittmanet al. (2010, apud CHAIFETZ; JAGGER, 2014), foi considerado como “um 
ponto de mudança para o movimento que apoia a soberania alimentar”, já que nele 
foram definidos os sete tópicos principais da soberania alimentar e foi formulado um 
marco conceitual pelo qual sistemas alimentares presentes e futuros poderão ser avalia-
dos. Esse marco conceitual está baseado nos seguintes seis princípios: (1) comida para as 
pessoas; (2) valor para os que proveem os alimentos; (3) sistemas alimentares locais; (4) 
tomada de decisão local; (5) construção do conhecimento e habilidades; e (6) trabalho 
com a natureza.

Entretanto, o Relatório “Estado da Insegurança Alimentar 2015” (FAO, FIDA y 
PMA, 2015) indica que o número de pessoas que passam fome, ou seja, subalimenta-
das, no mundo caiu para 795 milhões. Essa redução foi mais acentuada em regiões em 
desenvolvimento, apesar do considerável crescimento demográfico verificado em alguns 
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nômico lento e pouco inclusivo e à instabilidade política, por exemplo, na África Central 
e na Ásia Ocidental. O crescimento econômico evidencia-se como um fator que influi 
na redução da subalimentação; deve, porém, ser um crescimento inclusivo e oferecer 
oportunidades de melhorias de modos de vida aos mais pobres. É necessário que o au-
mento da produtividade seja indissociável do incentivo à melhoria de vida e à autonomia 
nas condições de trabalho dos pequenos agricultores familiares.

SOBERANIA ALIMENTAR E SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL: 
UTOPIA NO SÉCULO XXI?

Na atualidade, a produção mundial de alimentos é controlada por uma mesma 
matriz de produção e comércio de produtos alimentícios, em que poucas empresas de-
têm o controle do mercado, atuando em âmbito internacional. De acordo com Klauser 
(2013), estima-se que, em todo o mundo, menos de 50 grandes empresas transnacionais 
açambarquem o controle majoritário da produção de sementes e de insumos agrícolas 
e da produção e distribuição dos alimentos. São as mesmas empresas que controlam a 
oferta e a comercialização da soja e do milho, produzem os agrotóxicos, os transgênicos 
e o modelo tecnológico e monopolizam o controle geral sobre os alimentos. A comer-
cialização da produção é feita por grandes redes varejistas, tais como Carrefour, Pão de 
Açúcar e Walmart, que dominam 80% da circulação de alimentos, decidindo os preços 
dos produtos. Lembre-se que um modelo de alimentação baseado na monocultura, na 
mecanização, na utilização de agrotóxicos e de sementes transgênicas não é soberano.

Nesse cenário, pouco animador quanto às possibilidades de efetivação da soberania 
alimentar, Bernstein (2015) apresenta sua abordagem marxista dos estudos da econo-
mia política e das mudanças agrárias, enfatizando em suas análises as dinâmicas de classe 
e seus reflexos na mudança agrária, entre os quais, por exemplo, as remotas chances de 
se efetivar a soberania alimentar em países em desenvolvimento, presos aos mecanismos 
de produção de mais valia.

Segundo o mesmo autor, na atualidade, o agronegócio passa a dominar os fazendei-
ros do Sul; apesar disso, pequenos agricultores movimentam-se para resistir ao agribusi-
ness, cada vez mais ativo e móvel na escala global. Na dinâmica da classe agrária contem-
porânea, quando há produtores bem-sucedidos, estes o são graças a outros produtores. 
O autor sustenta que, hoje, todas as pessoas do campo são exploradas, em maior ou 
menor medida, pelo agronegócio, pois, ali, o agronegócio está visceralmente conectado 
com a formação de classes.

Assim, movem-se as tendências dos estudos sobre o desenvolvimento agrário no 
Sul, onde se verifica, segundo Bernstein (2011, p. 13), que há
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ções sociais, de condições de mercado para a safra, de insu-
mos e, de mão de obra, e das condições ambientais da lavou-
ra em regiões diferentes, com vários tipos de pessoas do sul.

Questiona-se, então, se haveria “espaços para manobra” entre as forças capitalistas 
neoliberais. Podem ser identificados movimentos que se posicionam em perspectivas de 
mudanças, como a Via Campesina, que prega a soberania alimentar como

[...] o direito das nações e dos povos de controlarem seus 
próprios sistemas alimentares, incluindo seus próprios mer-
cados, modos de produção, culturas alimentares e meio am-
biente [...] como uma alternativa crítica ao modelo neolibe-
ral dominante de agricultura e comércio” (WITTMAN et al., 
2010, apud BERNSTEIN, 2015, p. 277).

Esses movimentos buscam em sua ação/reflexão – práxis – analisar o capitalismo 
global e suas contradições em meio ao pluralismo, mais do que propriamente encontrar 
soluções para a pobreza.

No caso da Soberania Alimentar, o principal foco de análise, quanto às suas reais 
possibilidades de se efetivar, recai, de acordo com Bernstein (2015, p. 279-280), sobre 
temas relacionados à globalização e as suas repercussões na agricultura, entre os quais 
cabe destacar:

(1) abertura comercial e mudança nos padrões de comércio 
mundial de insumos básicos agrícolas e nas disputas conexas 
no âmbito da OMC;
(2) os impactos de negócios futuros de commodities agrícolas 
sobre os preços no mercado mundial;
(3) a retirada de subsídios e outras formas de apoio a peque-
nos agricultores no Sul global (medidas de “austeridade” exi-
gidas pelo neoliberalismo), a promoção de programas de ex-
portação, especialmente de ração animal e de insumos 
agrícolas de alto valor – hortifrutícolas e aquáticas;
(4) a crescente concentração de empresas transnacionais nas 
indústrias de insumos agrícolas e de agroalimentos e o poder 
econômico de poucas empresas que dominam largas fatias do 
mercado;
(5) novas tecnologias organizacionais empregadas por essas 
empresas, através de cadeias de suprimento a partir do pro-



EA
D

......
106 dutor rural, passando por processamento e industrialização, 

até a distribuição no varejo (“revolução dos supermercados” 
na provisão mundial de alimentos e na participação no mer-
cado de venda de alimentos; entrada de grandes cadeias de 
supermercados na China, na Índia e em outros países do Sul 
global);
(6) a pressão das corporações pelo direito de patentear ma-
terial genético de plantas, conforme previsto no acordo da 
OMC sobre aspectos do Direito de Propriedade Intelectual 
relacionados ao comércio (TRIPs), e a questão da “biopirata-
ria”;
(7) as novas fronteiras técnicas da engenharia genética de 
plantas e animais (organismos geneticamente modificados – 
OGMs), que, juntamente com a monocultura especializada, 
contribui para a perda da biodiversidade;
(8) consequências para a saúde, devido à presença de níveis 
crescentes de produtos químicos tóxicos em alimentos “in-
dustrialmente” cultivados e processados, às deficiências nu-
tricionais de dietas – fastfoods e alimentos processados –, e ao 
aumento da obesidade e de doenças a ela relacionadas, junta-
mente com a fome e a desnutrição;
(9) os custos ambientais, incluindo o consumo de combustí-
veis fósseis e suas emissões de carbono, na “industrialização” 
em curso do cultivo, processamento e venda de alimentos 
(BERNSTEIN, 2015, p. 279-280).

O autor considera que tais temas são centrais para se firmar uma frontal oposição 
da perspectiva da Soberania Alimentar à agricultura industrial, que se torna cada vez 
mais global nas suas modalidades e impactos, de modo a expor a humanidade à inse-
gurança alimentar decorrente da industrialização dos alimentos e do comércio agrícola 
globalizado, frutos de um sistema eminentemente dependente de energia proveniente 
de combustíveis fósseis.

A população mundial tem crescido exponencialmente, e as estimativas indicam 
que ela chegará a nove bilhões de habitantes em 2050. Esse crescimento populacional 
tem sido acompanhado pelo aumento da produtividade na agricultura, principalmente 
graças à técnica – uso de insumos, fertilizantes, maquinário, etc. –, mas com inúmeros 
custos ambientais, sociais e sanitários para a vida das pessoas. Embora, na atualidade, 
a “produção mundial de alimentos seja mais do que suficiente para alimentar toda a 
população do mundo, muitos passam fome durante boa parte do tempo ou durante 
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alimentos, ou à superpopulação (BERNSTEIN, 2011, p. 6)

A visão cética de Bernstein (2015) concerne à ideologia da Via Campesina, especi-
ficamente no que diz respeito à possibilidade de as feiras dos agricultores agroecológicos 
assumirem aquilo que as grandes redes de supermercados oferecem. O autor consi-
dera ingenuidade pensar que os camponeses tenham condições – mediante práticas 
agrícolas agroecológicas, trabalho intensivo e consumo reduzido de insumos (externos) 
– de alimentar a população mundial atual e a projetada para um futuro próximo. Essa 
hipótese representaria uma garantia de segurança alimentar local, de subsistência e de 
autoabastecimento das comunidades locais. Levando-se em conta que a maioria da po-
pulação mundial hoje não produz alimentos, Bernstein se questiona se a quantidade 
de excedentes produzidos pelos pequenos agricultores que compõem a Via Campesina 
seria suficiente para abastecer o mundo. Esse questionamento, no entanto, contrasta 
com pesquisas recentes que comparam sistemas convencionais com sistemas orgânicos, 
quanto à produção, à mão de obra, a nutrientes e a outros ingredientes. Por exemplo, 
Oelofseet al. (2010) concluíram que agricultores orgânicos no Brasil (São Paulo) e na 
China tiveram rendimentos agrícolas similares, se comparados aos de seus pares conven-
cionais. Reportaram também que a utilização de força de trabalho, para a maioria dos 
produtos, era similar no confronto da agricultura orgânica com a agricultura tradicional, 
à exceção do que diz respeito à soja orgânica.

Bernstein (2011; 2015) é adepto da construção e do fortalecimento de um mar-
co analítico da Soberania Alimentar, luta cujas origens se encontram nos movimentos 
sociais (Via Campesina), mas que se fortalece academicamente a partir de sua articula-
ção com a Agroecologia. Parte das críticas do autor é direcionada aos acadêmicos dos 
estudos da Agroecologia, pois, no seu entender, os autores da área da Agroecologia 
que levantam a bandeira da Soberania Alimentar não trariam soluções concretas para 
resolver os problemas das atividades da lavoura/agricultura “a jusante” e, desse modo, 
transformar o sistema alimentar mundial. Nesse sentido, as propostas da Agroecologia 
seriam como uma lista de intenções que tangencia, ao invés de enfrentar, as contradi-
ções intrínsecas a todas as relações mercantis e aos mercados, o que se configura como 
o maior problema da Soberania Alimentar. Entretanto, conforme Dal Soglio2, existem 
fartas evidências de que, tanto nos países mais produtivos quanto naqueles que acusam 
deficiência na produção de alimentos para suas populações, é possível, hoje e no futuro, 
produzir de forma ecologicamente sustentável alimentos para todos.

Experiências indicam que a agricultura de base ecológica tem arquitetado estra-
tégias (mercados alternativos, cadeias curtas, etc.) que desafiam, embora apenas lo-
cal e regionalmente, a lógica da hegemonia dos mercados e da globalização capitalista 

2  Ver supra, cap. 1. 
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vencionais, na busca de novas lógicas de organização da produção, do processamento 
e da distribuição de alimentos, a exemplo do que ocorre nas cadeias agroalimentares 
agroecológicas. Essas experiências agroecológicas visam à (re)conexão entre agricultores 
familiares e consumidores nos mercados locais. Promovem, assim, alternativas de circu-
lação de mercadorias na perspectiva da Soberania Alimentar, contrapondo-se à lógica de 
um modelo agrícola que privilegia a produção voltada para o mercado de commodities. São 
experiências que procuram fortalecer feiras livres, estabelecer intercâmbio de sementes 
tradicionais e promover a manutenção de pequenas lojas de cooperativas de produto-
res ou consumidores. Além disso, surgem os mercados institucionais que apoiam tais 
alianças entre produtores e consumidores locais, rompendo com concorrências desleais 
e com a dependência de atravessadores. E tanto os benefícios gerados por esse sistema 
de comercialização quanto os benefícios socioambientais alcançados decorrentes dessas 
experiências passam a ser compartilhados com toda a comunidade e a ser valorizados de 
forma crescente pela sociedade.

CADEIAS AGROALIMENTARES E SUA RELAÇÃO COM SEGURANÇA 
ALIMENTAR E NUTRICIONAL, SOBERANIA ALIMENTAR E 
SUSTENTABILIDADE

Cadeias agroalimentares do agronegócio

As cadeias agroalimentares constituídas no Brasil, depois dos anos 60, a partir da 
modernização agrícola, acusam um distanciamento entre agricultores e consumidores 
e são baseadas em comportamentos que estimulam o consumo abusivo de alimentos e 
o desperdício. Esse incentivo ao consumismo tem provocado alguns distúrbios, tanto 
entre os consumidores quanto entre os agricultores. Os consumidores têm apresentado 
problemas de saúde provocados por alimentos cultivados com excesso de agrotóxicos 
e aditivos e são bombardeados diariamente pela mídia, que estimula o consumismo, 
conforme aponta Bauman (2001).

Os agricultores, por seu turno, também têm sido afetados em sua saúde pelo ma-
nuseio ou consumo de alimentos intoxicados por doses maciças de químicos. Esse tipo 
de matriz produtiva está assentado, em grande parte, na utilização permanente de com-
bustíveis fósseis, energia não renovável, fadada ao esgotamento. O “ouro negro” tem 
provocado guerras econômicas, resultando em uma distribuição desigual de alimentos, 
que se reflete nos quadros da fome mundial. Na realidade, os alimentos são tratados 
como meras mercadorias, artificializando sazonalidades e ciclos biológicos.
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pendentes desse ouro negro, que atravessam milhares de quilômetros conduzindo, não 
“alimentos”, mas commodities agrícolas. Esses “alimentos-mercadorias”, quando chegam 
de suas viagens, por mar, por terra, ou pelo ar, não aplacam a fome dos habitantes locais, 
mas transformam-se, conforme expressão de Giddens (1991), em cédulas simbólicas 
de troca, ou seja, dinheiro. Todo esse quadro traduz um modelo de desenvolvimento 
insustentável e socialmente excludente.

Cadeias agroalimentares agroecológicas

As cadeias agroalimentares agroecológicas estão praticamente restritas às pequenas 
unidades de produção agrícola. Isso não significa que todos os pequenos estabelecimen-
tos rurais estejam inseridos em cadeias agroalimentares ecológicas. Estas caracterizam-
-se, principalmente, pela produção de alimentos destinados ao autossustento, pela di-
versidade de produtos, pela intensa participação do trabalho familiar e pela pequena 
dimensão dos circuitos de comercialização, em geral mercados locais, como feiras e 
vendas institucionais (Programa de Aquisição de Alimentos – PAA e Programa nacional 
de Merenda Escolar – PNAE).

Em síntese, as principais características das cadeias agroalimentares agroecológicas 
são: a diversificação da produção, a coprodução para o autoconsumo e o mercado, a 
utilização de insumos locais, a utilização de sementes próprias, o processamento da pro-
dução em nível local, o baixo uso de capital e cadeias curtas de comercialização.

A maioria dos povos que habitam o planeta está sujeita às ações de oligopólios 
(vendedores de insumos) a montante, e de oligopsônios (compradores de mercadorias) 
a jusante, o que não deixa espaço para os pequenos agricultores que não se enquadram 
nesse modelo agroexportador empresarial.

Observe o quadro 1, relacionado às cadeias agroalimentares.
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110 Quadro 1: Cadeias agroalimentares e sua relação comSegurança Alimentar e Nutricional (SAN), Soberania Alimen-

tar (SA) e Sustentabilidade

Elos da cadeia
Cadeiaagroalimentar agroeco-

lógica
CadeiaAgroalimentar Conven-

cional 

A montante Presença de SAN e de SA
Ausência de SAN e de SA
Presença de oligopólios

A jusante Presença de SAN e de SA
Ausência de SAN e de SA
Presença de oligopsônios

Agricultores
Elevada riqueza social

Presença de SAN e de SA
Baixa riqueza social

Ausência de SAN e de SA

Consumidores
Decisões compartilhadas
Presença de SAN e de SA

Decisões não compartilhadas
Ausência de SAN e de SA

Produção e criação
Diversificada

Presença de SAN e de SA
Especializada

Ausência de SAN e de SA

Acesso e disponibilidade Alimentos emcadeias curtas Alimentos emcadeias longas

Tecnologia Voltada para as competências Uso intensivo de mecanização

Processamento
Presença de SAN e de SA

Foco artesanal
Ausência de SAN e de SA

Foco empresarial

Equipes consultivas
Baseadas em metodologias participa-

tivas e transdisciplinares

Baseadas em metodologias com fulcro 
na especialização que desprezam o 

contexto social

Insumos Orgânicos da própria UPA
Externos

Pacote tecnológico

Sustentabilidade Presença Ausência

Adaptado de: PLOEG, 2008.

A análise do quadro 1, que apresenta sistemas baseados em cadeias agroecológicas 
e cadeias agroalimentares convencionais, permite concluir que essas cadeias não podem 
ser consideradas sustentáveis: elas não garantem Segurança Alimentar e Nutricional e, 
muito menos, Soberania Alimentar, a se levar em conta o que foi discutido nas seções 
anteriores deste trabalho. Constata-se, por outro lado, que as cadeias agroalimentares 
agroecológicas apresentam, nitidamente, contrastes que revelam a presença de Seguran-
ça Alimentar e Nutricional e de Soberania Alimentar.
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111CONSIDERAÇÕES FINAIS

É necessário assegurar as conquistas alcançadas no âmbito da Segurança Alimen-
tar e Nutricional e do Direito Humano à Alimentação Adequada e, ao mesmo tempo, 
construir, reforçar e reorganizar políticas que respondam tanto aos novos desafios que 
se apresentam quanto àqueles que persistem, e que se devem, em grande medida, ao 
modelo vigente de produção e consumo de alimentos.

A predominância da produção não sustentável no país – baseada no agronegócio 
exportador e na adoção de práticas nocivas à saúde e/ou ao meio ambiente, tais como 
o uso abusivo de agrotóxicos, a crescente liberação dos transgênicos e uma propagan-
da que acaba com práticas alimentares tradicionais – tem acarretado consequências 
perversas à segurança alimentar e nutricional, bem como impactos na saúde humana, 
exclusão social e degradação ambiental.

Encerrando este capítulo, que pôs em discussão os conceitos de Segurança Ali-
mentar e Nutricional e de Soberania Alimentar, com base no enfoque teórico da pre-
servação e conservação ambiental, os autores deixam aqui esta mensagem, endereçada 
aos articuladores de políticas públicas no Brasil: “Ainda há muito a fazer para se 

consolidar a Segurança Alimentar e Nutricional e a Soberania Alimentar, não 
só no Brasil, como em toda a América Latina e no Caribe”.
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115Capítulo 6

MERCADOS ALTERNATIVOS DE ALIMENTOS

Aline Guterres Ferreira
Ana Raisa Nunes Paiva
Marianela Zúñiga Escobar
Natan Ferreira de Carvalho
Nathalia Valderrama Bohórquez
Fábio Kessler Dal Soglio

INTRODUÇÃO

Nos espaços deixados em aberto pelo modelo homogeneizador da agricultura con-
vencional, diversas práticas deram origem a sistemas produtivos locais diversificados, 
muitas vezes referidos como mercados alternativos, os quais lograram reproduzir-se 
malgrado o pouco apoio das políticas públicas. Esses novos mercados, de acordo com 
Niederle e Almeida (2013), germinaram não apenas múltiplas e variadas formas ecoló-
gicas de “fazer agricultura”, mas também circuitos alternativos de produção e consumo, 
valorizados pelos territórios rurais. A despeito das pressões exercidas pelos impérios 
agroalimentares, conforme Ploeg (2008), novas formas de acesso a mercados, como 
as feiras livres, as associações de produtores, o pequeno varejo, a produção para auto-
consumo e as trocas, subsistem na agricultura familiar e, em algumas regiões, inovam e 
apoiam modelos de desenvolvimento rural endógeno.

Todos os continentes oferecem exemplos de modelos, uns bem-sucedidos, outros 
frustrados, de inserção em mercados alternativos. Nesse sentido, Niederle e Almeida 
(2013) acreditam que o sucesso do desenvolvimento de novos mercados depende, em 
parte, do envolvimento direto dos agricultores familiares nos processos de gestão e de 
produção, sendo preferível uma abordagem de baixo para cima (bottom up) a uma abor-
dagem de cima para baixo (top down), mas sendo necessário que as políticas públicas 
apoiem as iniciativas dos atores.
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ra familiar – deve englobar políticas focadas nos agricultores familiares e que visem à 
sustentabilidade. Isso porque é a agricultura familiar a responsável por grande parte do 
abastecimento doméstico de alimentos. Observe-se que existe espaço nos mercados 
alternativos para satisfazer as necessidades da sociedade; e, em quase todas as grandes 
cidades brasileiras, é fácil ter acesso a tais mercados em feiras, restaurantes ou lojas 
especializadas.

Este capítulo tem por objetivo propor uma discussão sobre aspectos relevantes 
dos mercados alternativos para os atores envolvidos no processo de sua implantação. 
Pretende-se demonstrar a importância desses mercados para aproximar os produtores 
dos consumidores e criar espaços de manobra que permitam ampliar a reprodução so-
cial da agricultura familiar e a possibilidade de adoção em grande escala de modelos de 
produção de base ecológica.

O QUE SÃO OS MERCADOS

Historicamente, formas de negociação sempre estiveram presentes nas mais di-
versas constituições de sociedade. Trocas de mercadorias e de serviços sempre foram a 
tônica da formação da civilização. Inicialmente, quando ainda não existia moeda, o mer-
cado se resumia a uma troca de mercadorias por serviços. A partir da formalização de 
uma moeda de troca, as mercadorias começaram a ser permutadas por valores, e assim 
teve início o desenvolvimento de códigos de comércio.

A definição de mercado e sua constituição passaram pelas mais diversas formas, 
desde um simples lugar de troca de mercadorias e serviços, frequentado exclusivamente 
por homens de negócios, até um ambiente de interação social, recreativa e educativa e 
de negociações, aberto a toda a família. Com o decorrer do tempo e o avanço tecnoló-
gico, formas virtuais de mercados foram sendo adicionadas a essa definição.

Hoje, entende-se por mercado o ambiente social ou virtual propício às trocas de 
bens ou serviços. É uma instituição onde ofertantes (vendedores) e demandantes (com-
pradores) estabelecem uma relação comercial com o intuito de realizar transações, acor-
dos ou trocas comerciais. O mercado aparece no momento em que se unem grupos de 
vendedores e de compradores, o que permite que se articule um mecanismo de oferta e 
demanda. À medida em que aumenta a população e a geração de produtos e de renda, 
começam a surgir intermediários e atravessadores, que hoje formam as corporações e 
que muitas vezes praticam políticas abusivas nas mais diversas formas de mercados e 
com os mais diversos tipos de mercadorias.
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SEUS EFEITOS NA SOCIEDADE

Existe uma série de elementos relacionados aos mercados convencionais que po-
dem ser atribuídos aos canais de comercialização. Entre esses elementos, cabe mencio-
nar:

(1) os fenômenos de mercantilização da agricultura (“com-
moditização”) ligados à produção de bens de consumo que 
interessam a um mercado globalizado, com mercadorias ofe-
recidas nas bolsas internacionais de mercadorias;
(2) os incentivos financeiros das entidades público/privadas;
(3) a capacidade dos intermediários para obter vantagens 
econômicas da sua posição estratégica nos canais de distri-
buição;
(4) a influencia da mídia sobre a escolha do consumidor;
(5) as normas restritas de qualidades exigidas por entes go-
vernamentais para a comercialização dos produtos; e
(6) os valores socioambientais e econômicos implicados nas 
certificações dos produtos por selos de garantia da conformi-
dade.

No Brasil, segundo Espíndola (2013), as mercadorias agrícolas produzidas para o 
mercado globalizado (as commodities1) representam 80% das exportações e participam 
com 22,15% do Produto Interno Bruto (PIB). No período de 2000 a 2011, as porcen-
tagens de crescimento das receitas de algumas dessas mercadorias foram muito signi-
ficativas, devido ao aumento nos preços dos produtos agrícolas em todo o mundo. No 
entanto, é preciso verificar que efeito teve esse crescimento sobre o desenvolvimento 
rural do Brasil. Corrêa (1998) aponta que, durante o período de expansão do agrone-
gócio (1980-1990) e das exportações agrícolas brasileiras, se registrou um agravamento 
da desigualdade social, traduzido por vários fatores: o aumento de 0,507 para 0,540 do 
Índice de Gini (IG) para a distribuição de renda, a diminuição do rendimento médio 
real em cerca de 8% e, por fim, a ampliação da pobreza absoluta, em função da diminui-
ção de 17,9% a 15,9% da renda total de 50% da população mais pobre do meio rural.

As commodities produzidas pelo agronegócio são em geral destinadas aos mercados 

1 Termo inglês, plural de commodity, que significa ‘produtos primários, grãos ou minérios, em geral pouco processados, que podem 
ser estocados por um certo tempo e que são comercializados em todo o mundo, tendo em geral suporte de espaços de negociação 
(compra e venda) nas bolsas de mercadorias, que definem os preços pagos no mercado’.
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cional ou internacional. Por outro lado, na produção de algumas dessas commodities, tais 
como soja, café e fumo, verifica-se um grande prejuízo, inclusive econômico, decorren-
te dos problemas ambientais e sociais associados ao modelo de produção. São exemplos 
desses problemas: o desmatamento, as secas, o deslocamento de comunidades rurais, 
os danos à saúde dos trabalhadores que manipulam agrotóxicos e dos consumidores de 
produtos tratados com agrotóxicos, além da contaminação de rios, solo e ar e da perda 
da biodiversidade, entre outros.

Muito do crescimento do agronegócio está associado, em parte, à capacidade dos 
intermediários para obterem vantagens econômicas da sua posição estratégica nos canais 
de distribuição, não se cumprindo, como esperado, sua função de diminuir os custos 
de distribuição e comercialização. No Brasil, a crescente hegemonia dos supermercados 
– resultante dos baixos incentivos estatais para a criação, a diversificação e o fortaleci-
mento dos canais de distribuição alternativos e da falta de políticas públicas para o pla-
nejamento do abastecimento mediante centros de abastecimento (CAs) – tem causado 
uma concorrência desigual. Isso é demonstrado pelo fato de que as duas maiores redes 
de supermercado faturam, por si só, 40% do comércio de frutas, legumes e vegetais 
comprados no mercado interno, além de ser o consumo de 80% desses produtos feito 
em supermercados, conforme assinalam Wegner e Belik (2012). Esses autores explicam 
que a principal dificuldade para um agricultor familiar comercializar seus produtos junto 
aos supermercados está ligada às condições em que são feitas as negociações. Os super-
mercados, por exemplo, para conseguirem oferecer aos consumidores melhores preços 
em determinadas datas especiais, reduzem de 5% a 20% o preço pago aos produtores. 
Além disso, podem dilatar os prazos de pagamentos por 40 a 50 dias após o recebimento 
do produto; e, se a qualidade do produto não for satisfatória, lhes é facultado efetuar a 
devolução do produto sem qualquer compensação para o produtor. Finalmente, obser-
va-se um crescente aumento dos requerimentos de selos de garantia de qualidade que 
valorizem os produtos, o que encarece a produção, pois os produtores precisam pagar as 
empresas certificadoras. Todo isso, segundo concluem Belik e Cunha (2015), inviabiliza 
a participação do produtor pouco capitalizado, mas que tem como principal fonte de 
renda mensal a venda dos seus produtos.

Faz-se mister analisar também a participação da mídia na escolha dos consumido-
res. Segundo Almeida et al. (2002), o número de anúncios na televisão que promoveram 
alimentos tais como gorduras, óleos, açúcares e doces correspondeu a 58% do total dos 
anúncios, no período de agosto de 1998 a março de 2000. Esses anúncios – muitos 
dos quais são endereçados às crianças, que influenciam seus pais nas compras da cesta 
básica – recorrem a estratégias que implicam valores associados a bem-estar, saúde e 
sentimentos que nem sempre correspondem às qualidades dos produtos.
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cada vez mais envolvidas as instituições financeiras, e vice-versa. Um dos principais 
efeitos desse fenômeno, segundo avaliação de Burch e Lawrence (2009), é o aumento 
da expectativa quanto à disponibilidade de alimentos, o qual, por sua vez, conduz à 
desestabilização dos mercados e a uma maior capacidade de manipular os preços dos 
produtos, além de contribuir para aumentar a fragilidade financeira e o risco de uma 
crise financeira global. Por outro lado, constata-se uma redução da quantidade de locais 
em que são comercializados produtos alimentares, devido, principalmente, à concen-
tração da riqueza em poucos canais de distribuição e às estratégias adotadas por essas 
cadeias de supermercados para diminuírem os custos de operações, criando, por exem-
plo, “desertos alimentares”, principalmente em áreas onde se concentram cinturões de 
miséria, e aumentando, por consequência, o risco de que se venha a atravessar períodos 
de insegurança alimentar, conforme alerta o USDA (s. d.).

É preciso destacar um dado particular atrelado ao mercado convencional, a saber, o 
aumento do custo energético da distribuição de alimentos em um mercado globalizado. 
Esse valor – traduzido pela expressão Food miles2 –, corresponde, segundo Pretty et al. 
(2005), à distância a ser percorrida entre o lugar de produção e o lugar de consumo do 
alimento, acarretando um aumento do preço final deste, devido aos custos econômicos 
com logística e combustíveis, bem como aos custos ambientais, sociais e de saúde de-
correntes do deslocamento do alimento.

Outra questão a ser analisada é a “convencionalização” dos produtos orgânicos, 
que passam a ter seu lugar nas redes de supermercados, visando principalmente aos 
consumidores com maior poder aquisitivo. Os produtos orgânicos vendidos em su-
permercados no Brasil representavam, em 2008, cerca de 77% do total de produtos 
orgânicos comercializados, de acordo com IPD (2011). Esse montante traz em seu 
bojo a apropriação dos valores devidos aos agricultores orgânicos familiares, que buscam 
identificar-se como atores diferentes do mercado convencional. Os supermercados não 
repassam esses valores, mas os avocam em beneficio próprio, apropriando-se do lucro 
a eles associado.

Dando respaldo a essa estratégia de apropriação de valores e identidades pelas 
redes de supermercados, surgem novos sistemas, peritos em certificações e selos, que 
muitas vezes chegam a contradizer as identidades associadas a tais valores. Assim, con-
forme observam Niederle e Almeida (2013), criam incertezas no momento em que o 
consumidor faz a sua escolha por ocasião da compra.

2 Termo inglês que se refere à distância, em milhas (miles) que a comida (food) deve percorrer antes de ser consumida.
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As propagandas desempenham um papel relevante no processo de escolha de ali-
mentos pelos consumidores. Nestle (2013) lembra que, durante o século XX, a ali-
mentação passou por grandes mudanças, operadas pela introdução de grande variedade 
e quantidade de produtos, de tal forma que, da subnutrição, a população passou a um 
consumo exagerado, com consequências expressas em sobrepeso e doenças. O setor 
alimentar gera riqueza, emprega grande quantidade de trabalhadores e é formado por 
indústrias que evoluíram de pequenas propriedades rurais para grandes corporações. De 
uma sociedade que cozinhava em casa, transformou-se em outra que consome refeições 
preparadas fora de casa, e que viaja longas distâncias transportando refeições, a exemplo 
das cadeias de lanchonetes, os tais fast-foods.

O incremento dos preços dos grãos básicos a partir de 2006 e o aumento paralelo 
dos preços do petróleo desencadearam uma crise que evidenciou o equilíbrio precário 
em que se baseia a segurança alimentar e nutricional de nossas sociedades. Essa crise 
desvelou, além disso, as complexas relações de interdependência entre os mercados 
globais e a relação destes com temas tais como fome e desnutrição em nível mundial. 
Esse fenômeno, em uma economia altamente globalizada, afeta, segundo ONU (2008), 
todas as regiões do planeta.

Os mercados convencionais e os supermercados, tais como estão atualmente orga-
nizados, são atores importantes no processamento, na distribuição e na venda a varejo 
dos alimentos. Segundo Goodman et al. (2010), é necessário fazer uma pausa para refle-
tir sobre as consequências dessa mudança fundamental no acesso aos nossos alimentos. 
Os alimentos estão, hoje, sob o controle de poucas pessoas; e a atuação destas pode 
provocar riscos alimentares prejudiciais à nossa saúde.

Por outro lado, não podendo garantir qualidade aos produtos, a estratégia de con-
trole do mercado, que visa a gerar credibilidade das empresas junto aos consumidores, 
faz com que novas formas de produção, processamento e distribuição de alimentos 
sejam vistas com desconfiança, sobretudo porque as pessoas não conhecem o que estão 
consumindo e tampouco os riscos associados a esses alimentos. Buchler et al. (2010) 
apontam a existência de duas categorias de riscos alimentares:

(1) riscos modernos, representados por aditivos alimentares, 
antibióticos, conservantes químicos ou hormônios, sustân-
cias essas que não existiam em séculos anteriores; e

(2) riscos tradicionais, gerados pela contaminação e deterio-
ração alimentar, por condições sanitárias inadequadas e pela 
perda de validade; esses riscos alimentares associados à con-
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processamento ou a preparação dos alimentos para consumo 
sempre existiram.

Nesse sentido, as crises alimentares também são associadas a doenças transmitidas 
por alimentos, como é o caso da encefalopatia espongiforme bovina, mais conhecida 
como “mal da vaca louca”, ocorrido no Reino Unido, e o do leite contaminado com 
melamina, registrado na China. Nesse último caso, também foram afetados vários outros 
produtos lácteos, assim como diferentes marcas dos produtos, chegando a contamina-
ção a outros países do Ocidente. Em vista disso, começam a ser tomadas novas atitudes 
com relação à segurança dos alimentos, como parte das preocupações com o desenvol-
vimento industrial que leva a um modelo de sociedade associado a riscos e incertezas 
(GIDDENS, 1999; BECK, 1992; BAUMAN, 2007).

Como resposta aos riscos alimentares, desponta uma crescente construção de pa-
drões de certificação; e instituições se empenham em verificar se eles são aplicados e 
cumpridos, conforme observa Guthman (2004), o que representa objetivos importan-
tes para os mercados. A produção em massa requer padrões para qualificar os produtos, 
pois, no império da propaganda, é fundamental que se possam diferenciar os produtos. 
As certificações, de acordo com Callon et al. (2002), são baseadas em marcas, selos de 
garantia ou outros mecanismos que especificam as características certificadas. Diante do 
aumento do número de garantias de qualidade dos alimentos, o consumidor fica cada 
vez mais confuso, sobretudo porque muitas dessas avaliações são reproduzidas nas em-
balagens, o que impede o consumidor de conhecer com maior precisão a verdade sobre 
o próprio alimento.

A atribuição de qualidade ao produto ou à produção e os próprios termos da 
propaganda implicam, como observa Renard (2005), a criação de regras de acesso a 
mercados, bem como de exclusão. Existem até situações que podem contribuir com 
oligarquias3 dentro do mercado, de modo que nem todos têm as mesmas oportunidades 
de acesso. Nesse sentido, os atores envolvidos no sistema agroalimentar global estão 
desempenhando cada vez mais um papel no estabelecimento das mesmas regras que 
governam as suas atividades. Isso causa novas preocupações quanto à eficácia e à legiti-
midade dessas regras, segundo alertam Goodman et al. (2010).

Scott (1998) afirma que as regras e os padrões estabelecidos pelas corporações 
lhes conferem o poder de determinar o que pode ser vendido no mercado. Geralmente, 
as normas e padrões estão associados às decisões sobre quem pode participar, quem 
pode produzir e o que significa uma boa vida. Mas nem todo mundo é admitido nas 

3 Isto é, quando existe concentração do poder em um pequeno número de pessoas, quer no governo quer no comando de coor-
porações.
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disso, os resultados podem tanto ser positivos quanto negativos, se levados em consi-
deração outros fatores, como distribuição de renda, riqueza, poder, status e prestígio, e 
até quem propõe as regras. Geralmente, como ponderam Bush e Bingen (2007), essas 
regras acabam por determinar quem terá ou não acesso aos mercados dominados por 
esses oligopólios.

O PAPEL DO CONSUMIDOR E DO ESTADO NA CONSTRUÇÃO DOS 
MERCADOS ALTERNATIVOS

Os programas envolvidos com compras públicas de alimentos, além das cestas bási-
cas comunais e das feiras locais, podem ser opções não somente para diminuir a distân-
cia entre o produtor e o consumidor, como também para reconstruir e fortalecer o te-
cido social que valoriza e reconhece o trabalho dos pequenos agricultores. Participando 
mais diretamente dos mercados, os agricultores têm a chance de ampliar sua capacidade 
de interagir com os consumidores, de construir parcerias com outros produtores, bem 
como de negociar mais vantajosamente seus produtos e de posicionar-se melhor no 
mercado. E tudo isso tem reflexos mais ou menos positivos na produção e no consumo 
de produtos de melhor qualidade.

À sociedade é reservado um papel relevante na sustentação e no fortalecimento de 
campanhas de boicote que denunciem as incongruências das corporações ou empresas do 
mercado ou que apoiem iniciativas de consumo consciente, conclamando a população a 
se voltar para interesses de bem-estar comum e consolidar valores como a transparência 
na informação e o consumo responsável. Adicionalmente, é responsabilidade não só das 
instituições públicas, como da sociedade civil exercer vigilância e informar a sociedade, 
por meio de educação e de difusão nos meios de comunicação, das incongruências da 
mídia e das alternativas de consumo que sejam mais recomendáveis para se atingir o 
bem-estar.

Os mercados alternativos são canais de comercialização nos quais os produtos 
atingem o consumidor seguindo dinâmicas diferentes das dos mercados convencionais. 
Esses mercados são construídos e sustentados em grande medida por iniciativas e ações 
da sociedade e por políticas públicas governamentais envolvidas com compras institu-
cionais.

De acordo com Grisa e Schneider (2015), as conquistas obtidas pelas ações da 
sociedade na construção desses mercados demonstram que ela tem a capacidade de se 
contrapor ao discurso da modernização da agricultura, incentivando o reconhecimento 
da agricultura familiar por parte do Estado e da população em geral e promovendo a 
descentralização dos recursos financeiros aplicados na agricultura e nas cadeias agroa-
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mento de sistemas produtivos locais e diversificados, o fortalecimento das relações de 
proximidade entre produtores e consumidores, a diminuição da distância entre o lugar 
de produção e o de consumo, o reconhecimento da qualidade dos produtos locais e 
a valorização do trabalho do agricultor por parte dos consumidores. Fica igualmente 
evidenciada a preocupação do agricultor em satisfazer as demandas dos consumidores, 
como também o aprimoramento da sua capacidade de relacionar-se e de negociar com 
seus parceiros e com o mercado.

No entendimento dos mesmos autores, cumpre lembrar igualmente, quanto ao 
crescimento da produção de alimentos em sistemas de produção de base ecológica, o 
resultado dos movimentos sociais na conquista de certificação por meio de Organismos 
Participativos de Avaliação da Qualidade Orgânica – OPACs, que demandam a partici-
pação ativa do agricultor. Isso garante a qualidade orgânica de seus produtos e diminui 
os custos da certificação, quando comparado com o investimento em certificações por 
auditorias ou por selos de qualidade expedidos por organismos internacionais. Observa-
-se, no entanto, que ainda há muito a operar para permitir o acesso do produtor a ou-
tros mercados e aumentar o numero de agricultores envolvidos nas OPACs.

Exemplos de mercados alternativos – tema que focaremos mais detidamente na 
sequência – são os sistemas de Circuitos Curtos (CC) de comercialização de produtos e 
serviços. Segundo o Darolt (2013), não há no Brasil uma definição oficial de circuitos 
curtos. O trabalho de Chaffotte e Chiffoleau (2007) - referência no setor agroalimentar 
e baseado nas experiências francesas - caracteriza como circuitos curtos aqueles que 
mobilizam, no máximo, um intermediário entre o produtor e o consumidor. Ainda, 
Darolt (2013) afirma que as propriedades que comercializam em circuitos curtos se 
caracterizam, em sua maioria, como propriedades familiares de produção de agricultura 
diversificada e de responsabilidade ambiental e social. Tais propriedades apresentam as 
seguintes características:

1. maior autonomia do agricultor;
2. pequenas dimensões (menos de 20 ha, em média);
3. maior interligação entre produtor e consumidor;
4. mão de obra familiar com diferentes competências (pro-
dução, transformação, comercialização, hospitalidade);
5. diversificação do sistema produtivo segundo princípios da 
agroecologia (planejamento de produção complexo); e
6. tendência à produtividade da propriedade (turismo e aco-
lhida, com restaurante, alojamento, atividades de lazer, ativi-
dades pedagógicas e valorização da paisagem).
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pos social, ambiental e econômico, produzindo menores impactos. Adicionalmente, tra-
zem consigo valores como o associativismo, o cooperativismo, o consumo consciente, 
o comércio justo e o reconhecimento da cultura e da diversidade. Em alguns casos, eles 
promovem a reconexão entre elementos que foram afastados pelo mercado convencio-
nal, tais como, por exemplo, a produção e o consumo, o produtor e o seu território. 
Também exercem função importante na revalorização da qualidade do produto, do tra-
balho do agricultor, dos gostos dos consumidores e, finalmente, da reterritorialização 
da produção ligada ao reconhecimento da identidade cultural do produto e do modo de 
fazer do agricultor.

Cabe ao Estado, no entender de Morgan e Sonnino (2008), um papel fundamental 
como o principal e maior consumidor de serviços e produtos previstos em seu orçamen-
to e ligados à sua capacidade de difusão de políticas que influem nas áreas de produção, 
distribuição, comercialização e consumo. O Estado brasileiro (BRASIL, 2014) tem for-
talecido o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), como estratégia para diminuir a 
miséria e a fome no seio da população. Os resultados obtidos nos últimos anos envolvem 
investimentos da ordem de 5,3 bilhões de reais para a compra de 4 milhões de toneladas 
de produtos de 388 mil agricultores e 301,6 mil operações feitas por famílias cadastra-
das no PAA. Esse programa tem ajudado a superar a miséria no Brasil rural, e diminuído 
os desperdícios de alimentos durante sua distribuição e consumo. Verifica-se, ao mesmo 
tempo, uma melhoria da qualidade dos produtos oferecidos, o que tem contribuído para 
o desenvolvimento sustentável local e aproximado produtores e consumidores.

No entanto, ainda remanescem barreiras, como, por exemplo, o fato de o Estado 
priorizar a compra de produtos pelo menor preço, desconsiderando o melhor valor 
associado tanto à qualidade do produto quanto à redução das externalidades. Por outro 
lado, como mostram Belik e Almeida Cunha (2015) e Triches (2015), desvenda-se uma 
carência de conhecimentos e um vazio de lideres, além das limitações de adaptações 
operacionais tais como regulamentações, logística, acesso ao credito e à documentação 
e, finalmente, uma subutilização dos recursos, quando se constata que, em algumas 
regiões, devido à falta de identificação do agricultor familiar, as compras públicas da 
Agricultura Familiar só perfazem 9,2% dos gastos, valor bem inferior à meta de 30%.

Modelos emergentes de mercados alternativos, segundo foi mencionado acima, 
proporcionam vantagens, mas, segundo argumenta Hinrichs (2003), é preciso atentar 
para não aderir à polarização entre mercados locais e globais, onde o local geralmente 
é visto como positivo, e o global, como necessariamente negativo. Tal visão polarizada 
muitas vezes não condiz com a realidade. É possível pensar o local e o global mais facil-
mente a partir das relações e interações entre eles existentes – fortalecendo as interações 
positivas e sinérgicas baseadas na sustentabilidade – do que com base numa oposição 
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que parte das experiências relacionadas às cadeias locais depende de comunicação em 
larga escala e de algumas infraestruturas tecnológicas modernas, na maioria das vezes 
associadas à globalização. Pode-se imaginar, inclusive, que muitas das iniciativas locais 
obtêm sucesso justamente por estarem conectadas a redes que transcendem em muito 
a dimensão local, o que tornaria um pouco mais complexa essa relação entre o local e 
o global.

Além da dificuldade de delimitar as fronteiras entre o “local” e o “não local”, o 
que torna imprecisa e problemática toda e qualquer tentativa de definição do que seja 
considerado como sendo “local”, a valorização exagerada e exclusivamente focada na 
dimensão local desses processos pode acabar reificando esse “local” e obscurecendo 
toda a complexidade cultural, social e ambiental que estão presentes nos lugares. Com 
isso, corre-se o risco de considerar todas as relações sociais de proximidade como sendo 
essencialmente mais virtuosas, mais respeitosas, desconsiderando as relações de poder, 
muitas vezes prejudiciais, existentes não só do nível global para o local, mas aquelas que 
existem no nível local mesmo, de um “microlugar” específico.

Este tipo de raciocínio tem favorecido a adoção de políticas defensivas, que prio-
rizam a construção e a proteção do “local” em relação ao que é “de fora”. Uma política 
desta natureza revela certa resistência às “forças externas”, que leva a valorizar as rela-
ções locais, face a face, que serviriam como uma espécie de escudo contra as alterações 
indesejáveis ou temidas da sociedade em geral. E este tipo de política tenderia a ressaltar 
a homogeneidade e a coerência do local, em oposição às forças consideradas desesta-
bilizadoras e heterogêneas do mundo de fora. O simples fato de uma mercadoria ser 
produzida e comercializada localmente não garante sua qualidade, assim como o fato de 
ser produto da agricultura familiar não é uma garantia de que se empreguem, necessa-
riamente, práticas mais sustentáveis.

O que podemos perceber através das diversas experiências que envolvem a busca 
por mercados locais, mais diretos, é que os agricultores que direcionam seus produtos a 
tais mercados tendem a ter uma preocupação maior com a questão da sustentabilidade 
de suas práticas agrícolas. E isso ocorre principalmente por causa da exigência dos con-
sumidores que, por estarem em contato direto com os produtores, geralmente exercem 
uma pressão maior em relação ao processo de produção dos alimentos que compram 
nesses espaços.

Ademais, pesquisas recentes também têm comprovado que é justamente no nível 
dos nichos locais que surge o maior número de inovações realmente transformadoras, 
capazes de provocar uma alteração nos níveis de regime e, a rigor, também no nível da 

4 A abordagem sistêmica, que provém da ecologia, bem como os estudos culturais e até a abordagem do ator-rede, entre outras, são 
perspectivas teóricas que vão todas nessa mesma direção e que apontam para a interpenetração que existe entre o local e o global.
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des é, na agricultura, um processo altamente localizado, dependente do tempo, dos 
ecossistemas locais e dos repertórios culturais nos quais a organização do trabalho está 
envolvida”.

A produção de novidades emerge como resultado de um tipo específico de conhe-
cimento, o conhecimento local. Nesse sentido, ao contrário do que pensam alguns, e 
como forma de promover alternativas para os impasses econômicos, sociais e ambien-
tais advindos do processo de modernização da agricultura, torna-se necessário valorizar 
as experiências locais, pois é a partir delas que, de acordo com Escobar (2002, p. 9), se 
pode pensar na construção de “mundos socionaturais diferentes que mantenham uma 
consciência da globalização sem serem desenvolvimentistas nem modernizantes”.

A forma dominante de desenvolvimento na agricultura, materializada através do 
sistema agroalimentar convencional controlado por um número muito restrito de gran-
des corporações empresariais, tem sido enfrentada e negociada desde as (ou nas) lo-
calidades. Daí a necessidade de valorização dos mercados locais e dos processos a eles 
vinculados, reconhecendo-se o lugar enquanto espaço potencialmente transformador 
do global.

ESTRATÉGIAS DE PROMOÇÃO DE MERCADOS ALTERNATIVOS

Segundo Darolt (2013), algumas estratégias válidas para a promoção de mercados 
alternativos no Brasil, atentando-se para a venda de produtos ecológicos, certificados 
ou não, são:

Venda na propriedade – É realizada de forma direta ao 
consumidor final, sem intermediários, muitas vezes no local 
de produção (produtos brutos ou transformados da proprie-
dade) ou em espaço próprio; é venda no sistema “colha e 
pague”, onde o consumidor colhe diretamente da lavoura, ou 
“pesque e pague”, onde o consumidor pesca no local de cria-
ção; ou ainda, venda de serviços de turismo rural, incluindo 
alimentação, hospedagem, lazer e práticas esportivas.
Venda em cestas – São oferecidas cestas ou sacolas por as-
sociações de produtores, grupos de consumidores organiza-
dos ou empresas privadas, ou são promovidas vendas pela 
internet, com diversificação de produtos in natura; embala-
gens em forma de cestas, engradados ou sacolas de diferentes 
tamanhos e preços (produtos diversos, processados ou não), 
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que representa comodidade e praticidade para os consumi-
dores – a preços intermediários entre os de feira e os de su-
permercado.
Feiras do produtor – As feiras ecológicas vendem direta-
mente ao consumidor somente produtos do produtor ou de 
sua rede de comercialização. É exigida a presença do produ-
tor ou de membro da família, sem atravessadores. A maior 
parte dos produtos é certificada de forma participativa. As 
feiras são geralmente administradas por parcerias entre insti-
tuições governamentais e outras organizações, buscando va-
lorizar os produtos regionais. Podem ser realizadas em espa-
ços sociais, culturais e educativos, e buscam apresentar 
diversidade, resgatar valores e crenças locais e possibilitar a 
troca de conhecimentos sobre nutrição, saúde e bem-estar.
Barracas de beira de estrada – São barracas ou tendas 
próximas a rodovias, para venda direta de produtos regionais.
Feiras, salões e eventos regionais – Eventos e feiras orga-
nizados com o objetivo de divulgar um determinado lugar, 
produto ou processo, costumam ser marcados com antece-
dência, de forma a assegurar uma divulgação e venda eficien-
te de produtos.
Alimentação escolar e de pessoas em situação de ris-

co alimentar – Trata-se de produtos da região destinados à 
alimentação escolar ou encaminhados a entidades de assis-
tência social, via mercados institucionais. No caso de produ-
tos ecológicos certificados, estes podem ser acrescidos de um 
adicional de 30% no valor final pago ao produtor. São exem-
plos: o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Pro-
grama Nacional de Merenda Escolar (PNAE), do governo 
brasileiro.
Lojas especializadas em produtos ecológicos – São 
empreendimentos particulares para venda de produtos eco-
lógicos certificados. Predominam nas grandes cidades e de-
pendem dos fornecedores.
Restaurantes coletivos e tradicionais – Trata-se de res-
taurantes coletivos, públicos ou privados, que incluem no 
cardápio produtos da agricultura familiar ou orgânicos. As 
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ada é bastante significativa. Os restaurantes públicos atendem 
creches, escolas, universidades, quartéis, casas de repouso, 
hospitais e asilos, além de outras entidades. Também existem 
empresas privadas que atendem funcionários de empresas, 
bem como consumidores em geral.
Lojas de associações e cooperativas de produtores e 

consumidores – Estas lojas vendem produtos ecológicos cer-
tificados e coloniais (ou tradicionais) de uma região, trabalhan-
do em rede na forma de pequenas cooperativas ou associações.
Lojas virtuais para venda de produtos ecológicos – 
São formas de comercialização virtuais, com sites na internet 
que viabiliza a comercialização de alimentos e produtos, dis-
ponibilizando a descrição dos itens, geralmente com fotos e 
especificação das formas de pagamento e das condições de 
entrega. Estão, geralmente, ligadas a estabelecimentos que 
também possuem uma loja física.

AVALIAÇÃO DA FEIRA AGROECOLÓGICA DO BOM FIM

Visando a tomar conhecimento das perspectivas de pessoas que frequentam uma 
feira ecológica, foi realizada, em 13 de junho de 2015, uma entrevista estruturada com 
consumidores e produtores-comerciantes da Feira Agroecologica do Bom Fim, a Feira 
da Bonifácio, na avenida José Bonifácio, em Porto Alegre. Aos entrevistados foram feitas 
perguntas como: (1) Que significado tem a feira para você?; (2) Que vantagens você tem 
em vender/comprar na feira?; (3) O que você proporia para melhorar a feira?

A análise das respostas permite concluir que, para os consumidores, comprar produ-
tos agroecológicos, além de contribuir para a agricultura familiar e fortalecer os princí-
pios e valores de consumo consciente, lhes permite adquirir produtos saudáveis e sem 
agrotóxicos. Adicionalmente, eles apreciam a grande variedade de alimentos frescos aos 
quais têm acesso na Feira a preços justos.

Os produtores, por seu turno, declaram que o fato de vender diretamente ao con-
sumidor permite dispensar os intermediários e obter, assim, durante a comercialização 
de seus produtos, maiores ganhos tanto no que se refere a prazo de pagamento quanto 
no que diz respeito aos lucros econômicos. Alguns reconhecem que o contato com os 
consumidores também lhes faculta saber o que o consumidor deseja e fazer inovações 
de acordo com suas sugestões. Assim, como declara um dos produtores ali presentes, “a 
Feira é uma alternativa para a cidade frente aos supermercados”.
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produtores, está a falta de infraestrutura da Feira, pois ela apresenta pouco espaço para 
circular, além de não disponibilizar espaço para estacionamento de veículos. Seria de de-
sejar dispor de um espaço fechado, mais agradável para todos os frequentadores. Uns e 
outros chamam a atenção para um segundo problema: a falta de comprometimento por 
parte da Prefeitura para aprimorar esta importante Feira, que funciona há mais de 25 
anos e que conecta o campo à cidade. Por fim, é apontada a falta de divulgação da Feira e 
de suas funções, que poderia fortalecer esse mercado alternativo para os supermercados 
e os mercados convencionais. Além disso, alguns consumidores acham altos os preços 
da Feira, embora, segundo a maioria dos consumidores, os preços sejam considerados 
bons, adequados e justos. O fortalecimento das feiras de produtores nas cidades poderia 
até aumentar a oferta de produtos e, consequentemente, reduzir os preços hoje pratica-
dos com produtos ecológicos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Encerrado este capítulo, conclui-se que as crises geradas pelos mercados conven-
cionais estão fortalecendo os mercados alternativos e locais, pois eles surgem como 
solução para os problemas da globalização da economia e dos mercados. Esses mercados 
alternativos se fortalecem graças à diversificação dos produtos ofertados, ao reconheci-
mento das identidades locais, à reconexão estabelecida entre os agricultores e a socieda-
de, à melhoria da qualidade de vida que proporcionam, sendo, por isso, importante que 
recebam o apoio de políticas públicas para o desenvolvimento sustentável.

A construção de novos mercados depende, em parte, de modificações na legis-
lação, a fim de que seja facilitado o acesso dos agricultores familiares aos mercados 
alternativos e à distribuição mais eficiente e rápida dos produtos. Esses mercados al-
ternativos também são influenciados por acordos internacionais, os quais podem tanto 
ser favoráveis quanto prejudiciais. As políticas públicas de sustentação dos mercados 
alternativos, por sua vez, dependem da coordenação de mecanismos institucionais con-
solidados, do trabalho interdisciplinar e multissetorial, da identificação de riscos, da 
apropriação de medidas de contingência, do aprimoramento das capacitações e da con-
tínua avaliação dos resultados.

Observa-se, por fim, que o acesso a novos mercados depende do engajamento da 
sociedade, em especial de produtores e consumidores. Muitas das experiências que envol-
viam políticas de acesso a mercados alternativos, mas que não contavam com o engajamen-
to dos produtores, foram frustradas. Assim, a existência desses mercados, por si só, não é 
suficiente para o sucesso dessas iniciativas, sendo necessário que se promova a educação e a 
conscientização de produtores e consumidores, com vistas à construção de mercados mais 
justos e que estejam alinhados às propostas de desenvolvimento sustentável.
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AGROECOLOGIA E EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Aline Guterres Ferreira
Carlos Ernesto Ayala Durán
Dina Ferreira de Souza
Francisco José Costa dos Santos (in memoriam)
Julia Rovena Witt

INTRODUÇÃO

Para avaliar a importância da mudança para modelos de produção de base agroe-
cológica, como resposta ao esgotamento do padrão convencional de agricultura, é mister 
entender, mediante uma abordagem sistêmica, como funcionam as interações bióticas e 
abióticas dentro de um ecossistema. Segundo Purves et al. (2002), as dinâmicas de 
ecossistemas resultam das atividades de uma grande quantidade de organismos, que 
sofrem efeitos das mudanças no ambiente físico. A interação entre indivíduos de espé-
cies distintas se dá pela absorção de energia e de materiais, convertendo-os ou retendo-
-os, mas, de qualquer forma, transferindo-os para outros organismos. Esses autores 
observam que os humanos manejam a produtividade dos ecossistemas por intermédio 
da agricultura, visando à produção de alimentos, sendo a energia necessária à realização 
desse trabalho na agricultura moderna muitas vezes fornecida por combustíveis fósseis.

Os ecossistemas hoje conhecidos são resultado do processo evolutivo concomi-
tante entre os organismos vivos e o ambiente abiótico, que se mantêm de acordo com 
as interações de ciclos biogeoquímicos, tais como o ciclo do carbono, o ciclo da água e 
o ciclo do nitrogênio. O equilíbrio dinâmico desses ecossistemas pode ser perturbado 
devido à influência de atividades humanas no meio ambiente, como, por exemplo, as 
da agricultura, já que alterações bióticas ou abióticas podem interferir no equilíbrio 
estabelecido naturalmente. O desequilíbrio causado pela intervenção humana no meio 
ambiente muitas vezes é irreversível, o que, a longo prazo, põe em risco a sobrevivência 
humana. Faz-se, pois, necessário debater com a sociedade os problemas ambientais; é 
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a coexistência entre seres humanos, animais e plantas, componentes abióticos, e a ma-
nutenção dos processos ecossistêmicos.

Para poder sonhar com um desenvolvimento sustentável, deve-se pensar no tipo de 
“desenvolvimento” que se pretende alcançar: aquele que valoriza a exploração do meio 
ambiente a qualquer custo, em busca de lucro, assentado em um cenário de injustiças 
socioambientais; ou aquele que preconiza a construção de um sistema pautado em uma 
relação mais equilibrada com os ecossistemas, como processo natural e não degradante, 
atento à qualidade de vida das pessoas, em um ambiente mais justo e igualitário, no qual 
sejam mantidas as condições de existência da biodiversidade de cada ecossistema. Entre 
os problemas ambientais provocados pela agricultura convencional, Dal Soglio (2009) 
destaca:

1. as mudanças climáticas (efeito estufa e aquecimento glo-
bal);
2. a contaminação com insumos químicos, que produzem a 
emissão de muitos gases2 e a destruição do equilíbrio climá-
tico;
3. as queimadas, que liberam grande quantidade de gás car-
bônico (CO

2
) e destroem os biomas através da conversão 

para monocultura;
4. a destruição da camada de ozônio pelo brometo de metila 
usado no manejo da produção agrícola e em outras atividades 
que emitem clorofluorcarbono (CFC);
5. a destruição dos recursos naturais: a erosão do solo por 
erro de manejo, o desmatamento, a drenagem de banhados, 
a falta de mata ciliar para proteção de cursos d’água, a des-
truição dos biomas pelo plantio de árvores exóticas;
6. a desertificação;
7. a eutrofização das águas; e
8. a poluição.

Todos esses problemas estão associados ao modelo de crescimento econômico es-
tabelecido na agricultura empresarial e prejudicam a sustentabilidade dos ecossistemas, 
gerando perda da biodiversidade.

1  Segundo Purves, Sadava, Orians e Heller (2002, p. 394), pode-se definir agente evolutivo como a influência do homem na evolução 
de espécies, transformando assim a dinâmica dos ecossistemas.

2 Exemplos de gases: óxido nitroso, metano, dióxido de carbono (CO
2
).
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cultivos de cobertura (adubo verde), rotação de cultivos, policulturas, plantio direto, 
eliminação de agrotóxicos, eliminação de insumos dependentes de petróleo –, que po-
deriam garantir produção de alimentos sem tantos efeitos negativos. Este capítulo tem 
como foco principal o tema da produção agroecológica e a contribuição que a educação 
ambiental pode trazer para a construção desses novos modelos e práticas.

AGRICULTURA HISTÓRICA, AGRICULTURA CONVENCIONAL E 
PROBLEMAS CONEXOS 

A agricultura sempre foi crucial para o desenvolvimento da humanidade. Ao longo 
da história da agricultura, por muito tempo se verificou uma vinculação direta entre 
produtores e consumidores, e certo grau de preocupação com a conservação da na-
tureza, pois a produção dependia em grande escala dos ciclos naturais de regeneração 
dos agroecossistemas. Particular importância era dada à conservação da fertilidade dos 
solos com base em sistemas de rotação e de uso de plantas recuperadoras de fertilida-
de, os adubos verdes. Essas características possibilitaram aumentar substancialmente a 
produção de alimentos em diferentes partes do planeta, o que permitiu, paralelamente, 
sustentar populações cada vez mais numerosas.

Entretanto, muitas dessas características começaram a se diluir no início do século 
XX, especialmente após o fim da Segunda Guerra Mundial. Países industrializados fo-
ram gradativamente substituindo os processos biológicos por processos industrializados, 
incluindo a motomecanização, o uso de sementes patenteadas e de insumos agrícolas 
químicos. A esse processo de modificação drástica das práticas agrícolas ocorrido ao 
longo do século XX, deu-se o nome de modernização da agricultura, por vezes denomi-
nada de Revolução Verde. Como apontam Mazoyer e Roudart (2010, p. 28), a Revolu-
ção Verde estava

[...] baseada na seleção de variedades com bom rendimento 
potencial de arroz, milho, trigo, soja e de outras grandes cul-
turas de exportação, baseada também numa ampla utilização 
de fertilizantes químicos, dos produtos de tratamento e, 
eventualmente, em um eficaz controle da água de irrigação e 
da drenagem.

Embora esses tipos de cultivos estivessem originalmente associados a aumentos na 
produtividade, a maior resistência às pragas e às condições climáticas adversas, come-
çaram a evidenciar-se paralelamente consequências negativas derivadas do uso dessas 
novas tecnologias: erosão dos solos, diminuição da biodiversidade, aumento do consu-
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elevação dos custos de financiamento da agricultura, intensificação dos riscos à saúde, 
entre outras. Os pacotes tecnológicos da modernização da agricultura foram amplamen-
te difundidos pelo mundo afora, chegando ao ponto de serem considerados o modelo 
convencional, substituindo os modelos tradicionais de agricultura. Mas sempre houve 
resistências ao modelo convencional de agricultura, seja em nome da manutenção de 
práticas tradicionais, seja em nome do desenvolvimento de modelos de agricultura de 
base ecológica, que visavam, não apenas à produtividade, mas também à sustentabilidade 
dos sistemas.

Segundo a FAO (2012), existem inúmeros benefícios associados à agricultura eco-
lógica, incluindo benefícios ambientais, sociais e econômicos. Foi com vistas ao desen-
volvimento desses modelos de produção de base ecológica, bem como de promoção 
da sustentabilidade dos agroecossistemas, que a agroecologia passou a se desenvolver. 
Conforme Gliessman (2000), a agroecologia estuda os processos econômicos e os agro-
ecossistemas; por isso, atua como um agente das mudanças sociais e ecológicas com-
plexas que necessitam ocorrer no futuro a fim de conduzir a agricultura a uma base 
verdadeiramente sustentável.

À medida que o termo agroecologia é incorporado em diferentes contextos, também 
passa a significar a forma de produzir alimentos e de relacionar-se com o meio, sendo 
o agricultor um agente ativo, e não mais passivo, da transformação. Além disso, por 
estar vinculada aos movimentos de resistência e de mobilização da sociedade em defesa 
de uma agricultura sustentável, a agroecologia assume hoje também uma dimensão de 
movimento social. Assim, como ciência, prática ou movimento, é referência central na 
questão da sustentabilidade e do desenvolvimento sustentável.

Caporal e Costabeber (2004a, p. 7) apresentam a seguinte análise retrospectiva:

O intenso processo modernizador da agricultura brasileira 
acarretou impactos ambientais e transformações sociais em 
magnitudes tão amplas que, por si só, justificam a revisão de 
todo o modelo de desenvolvimento imposto ao setor agrícola.

Em decorrência desta crise causada pela modernização da agricultura, começa-
ram-se as discussões à procura de uma agricultura que ainda fosse produtiva, respeitasse 
o meio ambiente e estivesse ao alcance de todos os níveis de agricultores. Neste sentido, 
os mesmos autores (2004b, p. 7) afirmam que “os homens vêm buscando estabelecer 
estilos de agricultura menos agressivos ao meio ambiente, capazes de proteger os recur-
sos naturais e que sejam duráveis no tempo”.

Para a agroecologia, a agricultura é um sistema vivo e complexo inserido na nature-
za, rica em diversidade, dotada de múltiplos tipos de plantas, animais, micro-organismos 
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Terra. Segundo Costabeber e Caporal (2000), a agroecologia estabelece as bases para a 
construção de estilos de agriculturas sustentáveis e de estratégias de desenvolvimento 
rural sustentável. Emerge, nesse contexto, como um novo enfoque científico capaz de 
dar suporte a uma transição dos atuais modelos de desenvolvimento rural e da agricultu-
ra convencional a uma agricultura que atenda a todas as necessidades ambientais, sociais 
e políticas.

Mas não se pode resumir as bases científicas da agroecologia apenas à troca de prá-
ticas convencionais da agricultura pela produção sem agrotóxicos, a produção orgânica. 
De acordo com Altieri e Toledo (2011), a produção agroecológica tem que ser vista 
como um todo, levando em conta os ciclos sazonais de produção, a biodiversidade e os 
aspectos sociais e culturais de cada região.

A agroecologia posiciona-se frente às questões sociais geradas pelo deslocamento 
das comunidades tradicionais do campo para a cidade, por não se adaptarem ao mode-
lo de modernização da agricultura e por não terem seus conhecimentos reconhecidos 
como válidos. Conforme Guterres (2006), vivemos uma crise conjuntural no atual sis-
tema de desenvolvimento capitalista, desencadeada pelo modelo de exploração natural 
e social do agronegócio, que incentiva a mercantilização da terra, as privatizações e a 
precarização das condições de trabalho no campo. Sustenta a autora que o resgate de 
saberes tradicionais e os avanços nos estudos científicos na área da agricultura ecológica 
alternativa são fundamentais para a construção de modelos de desenvolvimento mais 
sustentáveis.

O resgate dos conhecimentos do homem do campo como uma das bases da agro-
ecologia torna-se viável se se reconhecer o saber local, tradicional, com vistas à cons-
trução de um conhecimento que esteja sintonizado com a realidade. Nesta perspectiva, 
Altieri e Toledo (2011) ponderam que a agroecologia valoriza os conhecimentos e técni-
cas desenvolvidas pelos agricultores e os seus processos de inovações para a agricultura. 
Destacam os autores a importância da participação das comunidades locais, das pes-
quisas realizadas pelos agricultores e das diferentes formas de troca de conhecimentos 
entre agricultores.

Uma agricultura com bases ecológicas atuaria, portanto, não somente em uma 
produção mais limpa de alimentos, como também na preservação e recuperação dos 
recursos naturais – aproximando o ser humano da natureza –, na transformação das 
relações sociais e na melhoria da qualidade de vida. Os sistemas de produção agroecoló-
gicos, ao integrarem princípios ecológicos, agronômicos e socioeconômicos, despontam 
como possibilidades concretas de implementação de um processo democrático de de-
senvolvimento rural sustentável.
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INTERFACES

Se, por um lado, a agroecologia nasce em um ambiente de busca e construção de 
novos conhecimentos, com novo enfoque científico, capaz de dar suporte a uma tran-
sição a estilos de agriculturas sustentáveis, por outro lado, a educação ambiental (EA) 
incorpora o debate sobre o papel da interdisciplinaridade e do diálogo de saberes na 
construção do conhecimento e de uma nova relação entre ser humano e natureza em 
todos os espaços, rurais e urbanos. Diante disso, conforme propõem Crivellaro et al. 
(2008), não se pode deixar de discutir a educação ambiental quando se fala em agroe-
cologia, pois ambas procedem da implantação de mudanças e da adoção de novos estilos 
de vida capazes de trazer melhor qualidade de vida, conservação da biodiversidade e 
geração de trabalho, em um sistema econômico mais justo. Além disso, tanto a vertente 
agroecológica quanto a educação ambiental preconizam a necessária conexão entre os 
diferentes saberes, não só no que diz respeito às diferentes áreas do conhecimento cien-
tífico, como também em relação à valorização dos saberes tradicionais, às suas interfaces 
e às suas contribuições para o conhecimento acadêmico.

A educação ambiental tem sido vista como instrumento fundamental para se mol-
dar uma nova forma de ver e de sentir o mundo ao nosso redor, pois insere elementos 
integradores nos sistemas educativos dentro da sociedade, para fazer com que as comu-
nidades se conscientizem do fenômeno do desenvolvimento sustentável e de seus efeitos 
ambientais. Nesse contexto, importa ressaltar que a educação ambiental não constitui 
um campo do saber neutro.

Assim como o conhecimento agroecológico, a educação ambiental está impreg-
nada de intencionalidades e se apresenta baseada em diferentes projeções e visões de 
mundo. Contrapondo-se a uma educação ambiental “comportamentalista”, que enfo-
casse exclusivamente a mudança de comportamentos individuais ou a divulgação de 
uma ideia “biologizante” de entendimento dos processos socioecológicos, a perspectiva 
agroecológica está mais afinada com uma educação ambiental crítica, que se proponha a 
transformar e a questionar a realidade, pautando-se por mudanças geradas não somente 
no sujeito, mas também na coletividade. Segundo Loureiro (2006), a vertente crítica 
da educação ambiental propõe uma visão do mundo apreendido em sua complexidade, 
com base no entendimento das inter-relações existentes entre os aspectos ecológicos, 
sociais, econômicos, culturais e políticos vinculados à questão ambiental, compreenden-
do o ser humano como parte constituinte da natureza, e não dela apartada.

Assim como a agroecologia se desenvolve a partir de uma apreensão complexa e 
sistêmica do mundo, a educação ambiental também deve prosperar estimulada por esse 
entendimento. Essa concepção está corporificada no Programa Nacional de Educação 
Ambiental – ProNEA (Brasil, 2005, p. 34), nestes termos:
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mica, capaz de integrar os múltiplos aspectos da problemática 
ambiental contemporânea. Essa abordagem deve reconhecer 
o conjunto das inter-relações e as múltiplas determinações dinâ-
micas entre os âmbitos naturais, culturais, históricos, sociais, eco-
nômicos e políticos. Mais até que uma abordagem sistêmica, a 
educação ambiental exige a perspectiva da complexidade, que 
implica em que no mundo interagem diferentes níveis da rea-
lidade (objetiva, física, abstrata, cultural, afetiva...) e se constro-
em diferentes olhares decorrentes das diferentes culturas e traje-
tórias individuais e coletivas (grifos nossos).

Evidenciam-se, assim, as possíveis interfaces relevantes entre os campos da educa-
ção ambiental e da agroecologia, uma vez que ambas se pautam por princípios sistêmicos 
que buscam desvendar o mundo a partir das relações complexas entre os diferentes 
elementos e dimensões que o compõem.

Como resultado de propostas surgidas com base em enfoques agroecológicos, 
implementaram-se ações de sensibilização ou de formação próximas a práticas que ado-
tam o viés da educação ambiental crítica, mas adaptadas à realidade no que concerne à 
agricultura, à alimentação, à gestão do território ou a determinados aspectos históricos 
do manejo dos recursos naturais. Isso tudo concebido dentro de um enfoque social, em 
que a atividade humana ocupa o lugar central da educação ambiental. Segundo Heras 
Hernández (2002), as intervenções mais abrangentes apresentadas com base na agroe-
cologia também têm muito a ver com outras propostas provindas decorrentes inovado-
ras da educação ambiental, que envolvem a participação da população local na solução 
de conflitos ambientais.

De qualquer modo, as próprias metodologias de intervenção da agroecologia ten-
tam incorporar estruturalmente ferramentas adequadas a uma melhor apreensão da rea-
lidade e à construção de um conhecimento coletivo sobre essa realidade que nos permita 
transformá-la. Nesse contexto, o entendimento da práxis como ação e como reflexão 
sobre o mundo com o intuito de transformá-lo, de acordo com Freire (1983), apresenta-
-se como elemento constitutivo e fundamental na consolidação de um processo educativo 
transformador e emancipatório. É por meio da ação e da reflexão sobre a ação empre-
endida que o conhecimento sobre o meio vai sendo construído, através de uma relação 
dialética do sujeito com a sua realidade, em um movimento constante de conscientização. 
Essa dinâmica cíclica de ação-reflexão-ação pode ser compreendida como um processo 
“espiralado” de construção do conhecimento, em que, a cada nova reflexão-ação, novos 
processos vão sendo criados e desenvolvidos. Essa ideia aparece esquematizada na figura 
abaixo, assim interpretada por Witt, Loureiro e Anello (2013, p. 97):
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ambiental e a formação da consciência, por meio da práxis, 
podem ser compreendidos como uma espiral, em que os 
movimentos se sucedem continuamente. A cada nova “volta” 
da espiral, novos processos acontecem (representados pelas 
diferentes cores). E= experimentação; R= reflexão; P= 
proposição; A= ação.

Ciclo de ação-reflexão-ação
Fonte: WITT; LOUREIRO; ANELLO, 2013.

Por outro lado, nos processos de sensibilização, pretende-se, concomitantemente, 
conforme propõem Vargas, Bustillos e Marfán (2001), assentar as bases para a supera-
ção dos conflitos que se identificam a partir da ação social coletiva, segundo a herança 
metodológica recebida da educação popular:

Falar de um processo educativo popular é falar de uma forma 
especial de adquirir conhecimentos […], métodos e técnicas 
com que se pretende alcançar a apropriação dos conteúdos 
com o fim de gerar Ações Transformadoras que tragam reali-
dade aos objetivos pretendidos (p.13).

Assim sendo, a proposta da Agroecologia permite-nos avançar no debate que a edu-
cação ambiental suscita entre a sensibilização e a transformação da realidade e organizar 
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proposta de intervenção posiciona a comunidade no centro dos processos de transfor-
mação social. O que equivale a dizer que, através de processos participativos, se procura 
possibilitar passar da consciência dos problemas para a sua superação. Para tanto, porém, 
é necessário que a construção coletiva do conhecimento esteja ligada a processos de for-
talecimento e empoderamento da comunidade, a fim de que ela se aproprie das capaci-
dades técnicas e organizativas necessárias à desejada transformação da realidade.

Segundo López García (2008), as intervenções agroecológicas em uma proble-
mática ambiental podem ser entendidas como educação ambiental, já que os processos 
agroecológicos de desenvolvimento rural conjugam formação e transformação da re-
alidade através de formas de sensibilização e de ação social coletiva. Nesse sentido, a 
Agroecologia constituiria uma abordagem a ser incluída em intervenções de educação 
ambiental, especialmente no que diz respeito ao meio rural e/ou às atividades do setor 
primário (agricultura, pecuária, pesca, mineração, entre outras), precisamente porque o 
setor agrícola depende mais do com o ambiente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Levando em consideração tudo o que foi discutido neste capítulo, pode-se con-
cluir que o modelo convencional de agricultura vem degradando o meio ambiente e 
tornando-se insustentável a longo prazo. Em contrapartida, podem-se acolher as formas 
agroecológicas de produção como alternativas de desenvolvimento sustentável, sendo 
a educação ambiental um caminho viável para essa nova visão e mudanças de atitudes.

Nessa perspectiva, a educação ambiental apresenta importantes aportes que se 
vinculam à perspectiva agroecológica. Ambas propõem mudanças que levem em consi-
deração uma visão sistêmica e complexa dos problemas ambientais, delineando e cons-
truindo novos cenários possíveis. 

Atualmente, os países mais ricos não estão produzindo determinados alimentos, 
e sim, importando-os de outros países a fim de não degradarem o seu próprio meio 
ambiente. Enquanto perdurarem tais atitudes, não será dada a devida importância ao 
debate sobre as possíveis soluções para a crise ambiental planetária.

Como proposta de mudança, tanto social quanto comportamental, a Agroecolo-
gia emerge oferecendo novos espaços de ação e novas propostas metodológicas para a 
educação ambiental, que penetram nas esferas da economia e na vida cotidiana, para 
responder às necessidades de subsistência da população. Esse movimento permite um 
avanço gradual na superação da oposição entre sensibilização e transformação, trazendo 
modelos de gestão coletiva das relações entre sociedade e natureza.
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cação ambiental e a Agroecologia, pois existem entre elas complementaridades impor-
tantes que possibilitam superar propostas entendidas como simples processos técnicos 
de resposta à crise ecológica. Uma reflexão mais ampla sobre os aportes que essas duas 
abordagens trazem para a solução da crise ambiental certamente auxiliará na consolida-
ção do modelo de desenvolvimento sustentável.
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144 Capítulo 8

EDUCAÇÃO DO CAMPO: UM CAMINHO 
PARA A SUSTENTABILIDADE

Luciana Valentim Siqueira
Santiago Millan Zúñiga

INTRODUÇÃO

Quando se pensa em desenvolvimento sustentável, embora não exista um concei-
to claro para o termo, é fundamental considerar as múltiplas dimensões – ambiental, 
econômica, social e cultural – que estão envolvidas na busca pela sustentabilidade. São 
alternativas para se alcançar a sustentabilidade nos sistemas produtivos a preservação 
dos saberes locais, a valorização da cultura e da heterogeneidade das populações rurais e 
a conservação dos recursos naturais, aliadas à geração de renda. As crises do atual mode-
lo de agricultura estão inter-relacionadas e, para tornar a atividade agrícola sustentável, 
impõe-se uma mudança na forma de ver o mundo rural.

Ao se estudar o meio rural, questões que sempre surgem são o envelhecimento das 
populações rurais e a evasão dos jovens que residem no campo. Embora se discutam 
meios para fixar o jovem no campo, constata-se que a cada ano cresce a migração para 
os centros urbanos. Essa migração está, em parte, associada, por um lado, à busca por 
melhores oportunidades e, por outro, à concepção, culturalmente difundida na socie-
dade, de que o campo representa um lugar de atraso. Ao invés de tentar fixar os jovens 
no campo, faz-se necessário criar condições para que aqueles que desejam continuar 
vivendo no meio rural tenham uma vida digna e de qualidade.

Nesse contexto, a educação é fundamental, pois discutir a sustentabilidade na agri-
cultura é propor uma mudança na forma de pensar o meio ambiente e na forma de ver o 
meio rural, mudança essa que não se consolida em um pequeno espaço de tempo. Uma 
educação de qualidade, emancipadora, que forme cidadãos e que esteja relacionada à re-
alidade local, valorizando-a e respeitando as especificidades do público, é uma ferramenta 
apta a criar oportunidades para os jovens que desejam construir sua vida no campo.
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os conhecimentos adquiridos na escola, pensamento que ainda persiste em algumas 
regiões do país. Embora essa ideia se venha modificando, o padrão de educação vigente 
continua sendo o das escolas urbanas, que não considera as especificidades do meio 
rural, e se restringe a “transportar” as escolas da cidade para o campo. Esse modelo, 
denominado de educação no campo, não constitui uma educação emancipadora para o 
jovem do meio rural; pelo contrário, muitas vezes, ele acaba por estimular a migração 
para as cidades, por não valorizar os modos de vida e os saberes locais. A reivindicação 
por uma educação adequada à realidade das populações rurais partiu dos movimentos 
sociais do campo; mais especificamente, foi uma pauta do Movimento dos Trabalhado-
res Sem Terra – MST.

A denominação educação do campo representa um contraponto à educação no campo. 
Com efeito, a educação do campo não se reduz a uma cópia das escolas urbanas, mas 
procura contemplar, além da estrutura física, outros aspectos diferenciados do sistema 
educacional, visando a atender as especificidades dos alunos do meio rural e, assim, criar 
oportunidades para aqueles que querem permanecer no campo, ao invés de prepará-
-los para trabalhar nas cidades. A denominação educação do campo traz embutida uma 
ideologia que considera o rural não apenas como algo localizado geograficamente, mas 
como espaço de uma cultura e de uma construção social diferenciada, que merecem ser 
valorizadas.

Ao se falar sobre educação e, especialmente, educação do campo, é fundamen-
tal mencionar as ideias do pensador e educador Paulo Freire (1921-1997), que tanto 
contribuiu com suas reflexões para os debates acerca da educação. Freire defende a 
formação a partir de uma metodologia dialógica, que visa a desenvolver uma consciência 
crítica transformadora. Os ideais de Paulo Freire e sua concepção da educação como 
promotora da liberdade quando ela cumpre seu papel de emancipação dos sujeitos in-
fluenciaram a construção da identidade da educação do campo. Uma sentença desse 
grande pensador define bem a ideologia que está por trás dessa identidade: “Não há 
saber mais ou saber menos. Há saberes diferentes”.

Assume-se, assim, que o educando traz consigo uma bagagem proveniente de sua 
vida social fora da escola e que, consequentemente, ele tem suas próprias percepções e 
age de acordo com as experiências vivenciadas. Cabe ao educador estimular, provocar 
o raciocínio crítico. A prática pedagógica da educação do campo, alicerçada nas ideias 
de Paulo Freire, entende que o ser humano é um ser inacabado em constante evolução, 
buscando contribuir para transformar o contexto em que se encontra inserido. Pela ide-
ologia que a embasa, a educação do campo está fortemente vinculada a uma rede social 
que envolve ONGs, universidades, movimentos sindicais e sociais. O papel da família é 
fundamental, especialmente no que concerne à pedagogia da alternância.
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em vista a relevância desse modelo de ensino diferenciado no mundo rural. Serão abor-
dados, sucessivamente, alguns dos momentos históricos mais importantes na construção 
da proposta da educação do campo no País, a prática pedagógica proposta pelas entida-
des envolvidas na educação do campo e a relação que essas entidades estabelecem com 
o meio em que se inserem. O objetivo principal é provocar a reflexão acerca do tema e 
do papel da educação na construção da sustentabilidade.

A LUTA POR UMA EDUCAÇÃO DO CAMPO NO BRASIL

O debate sobre uma educação voltada às demandas das populações do meio rural 
modifica-se no decurso dos anos. A consolidação de uma educação de qualidade no 
campo continua representando um desafio; e essa dificuldade está estreitamente as-
sociada à formação histórica do País. Serão revistos, a seguir, os principais momentos 
desse debate ao longo da história, no intuito de esclarecer como se construiu a situação 
em que se encontra, atualmente, a educação do campo.

No princípio da história brasileira, a educação não era vista como prioridade e, no 
meio rural, a escolarização não constituía motivo de preocupação, uma vez que se en-
tendia que, para “pegar na enxada”, não era preciso estudo. Vale ressaltar que a popula-
ção rural naquele período era formada, principalmente, por negros, índios e imigrantes 
europeus, parcela do povo que sofreu – e continua sofrendo – discriminação. Lembre-
-se, porém, com Ferreira e Brandão (2011), que os camponeses também fazem parte 
dessa massa marginalizada, o que se reflete no tratamento dado à questão da educação 
do campo.

A educação no Brasil passa a receber atenção na década de 1930, período em que 
se inicia a industrialização do país, com o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, o 
manifesto escolanovista, de 1932 (MANIFESTO, 2006). O principal objetivo do mani-
festo era capacitar a mão de obra para trabalhar no setor industrial em ascensão. Graças 
ao incentivo ao acesso à educação, difundiu-se entre a população camponesa a crença de 
que, através do estudo, os jovens poderiam ter melhores condições de vida trabalhando 
na cidade, ao invés de seguirem a dura vida da roça. Essa prospectiva foi, conforme Ghi-
raldelli (2006), uma mola propulsora do aumento do êxodo rural.

Nesse mesmo período, institucionaliza-se a educação no campo; tratava-se, porém 
da implantação da escola urbana no meio rural. Essa conformação deu-se porque a 
preocupação principal da sociedade era proporcionar acesso à educação, uma vez que a 
ideia de uma educação libertadora não era sequer cogitada. O descaso com que a então 
chamada “educação rural” era tratada pode ser ilustrado com a seguinte passagem ex-
traída de Leite (1999, p. 14):
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pre foi relegada a planos inferiores e teve por retaguarda ide-
ológica o elitismo, acentuado no processo educacional aqui 
instalado pelos jesuítas e a interpretação político-ideológica 
da oligarquia agrária.

A referência ao processo educacional dos jesuítas remete ao caráter catequizador 
do modelo de educação instalado no Brasil a partir do século XVI, ou seja, um modelo 
em que o conhecimento não é construído de forma conjunta, mas é transmitido pelo 
professor. Acredita-se, portanto, que o professor é a figura portadora do conhecimento 
e que o aluno não possui sabedoria e que, além disso, seu conhecimento não tem valor 
se comparado ao do professor. Séculos mais tarde, Paulo Freire chamaria esse modelo – 
em que o professor deposita ou transmite todas as informações aos alunos, desprovidos 
de conhecimento – de educação bancária1.

Somente em 1988, alguns anos após o fim da ditadura militar, e graças à aprovação 
da Constituição brasileira (BRASIL, 1988), a preocupação com a educação entra na 
pauta da esfera pública. Em decorrência disso, foi criada, em 1996, a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDBEN), a qual, em seu artigo 28, contempla a educação 
para o meio rural, nestes termos (BRASIL, 1996):

Na oferta de educação básica para a população rural, os sis-
temas de ensino promoverão as adaptações necessárias à sua 
adequação, às peculiaridades da vida rural e de cada região, 
especialmente: 
I – conteúdos curriculares e metodologia apropriada às reais 
necessidades e interesses dos alunos da zona rural;
II – organização escolar própria, incluindo a adequação do 
calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às condições 
climáticas;
III – adequação à natureza do trabalho na zona rural.

A lei prevê uma educação diferenciada para a população do campo, o que repre-
senta uma grande conquista, porém ainda pouco consolidada. Santos (2011) chama a 
atenção para o termo “adaptações”, utilizado no artigo 28, o que significa que o currícu-
lo urbano deve ser adaptado à população rural; ou seja, pode-se concluir que o modelo 
escolar “urbanocêntrico” é predominante. O autor ressalta, ainda, que os currículos de 
escolas urbanas vêm sendo utilizados como base dos das escolas do meio rural e que o 

1 O conceito de educação bancária foi utilizado por Paulo Freire para designar o modelo tradicional de ensino, em que se admite 
que somente o professor é detentor de conhecimento e que, graças à sua posição, ele deposita esse conhecimento em seus alunos. 
Segundo o grande educador brasileiro, este é um modelo de educação que oprime outras formas de saber (FREIRE, 1987, p.33-35).
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bano. Inexiste uma política pedagógica diferenciada para os públicos das escolas rurais, 
fator fundamental para que as especificidades de cada grupo sejam levadas em conta. 
Uma dessas políticas é a pedagogia de alternância, que estará em pauta mais adiante.

O descaso do poder público com a temática foi o ponto de partida para que os mo-
vimentos sociais empunhassem a bandeira da educação. A identidade da educação do cam-
po, bem como seu papel no cenário de construção de uma proposta de desenvolvimento 
que priorize a vida social, a cultura e os sabes aliados à geração de renda e à preservação 
do meio ambiente, foram valorizados pelas ações dos movimentos sociais do campo e 
das organizações de trabalhadores rurais, que passaram a lutar por uma educação de 
qualidade no campo e para o campo.

Considerado um marco para o debate da educação do campo, o I Encontro de 
Educadores e Educadoras da Reforma Agrária (ENERA), realizado em 1997, foi um 
evento organizado pelo Movimento dos Trabalhadores Sem Terra – MST, quando se 
apresentaram experiências formativas e educativas do MST, além de reivindicações pelo 
acesso ao direito de estudar no campo em condições dignas, e se discutiram propostas 
pedagógicas que considerassem a especificidade da educação do campo. Foi o primeiro 
momento em que se pensou uma nova perspectiva para a educação do campo, com 
participação popular, como se depreende desta crítica retrospectiva de Caldart (2002, 
p. 19):

[...] toda vez que houve alguma sinalização de política educa-
cional ou de projeto pedagógico específico, isto foi feito para 
o meio rural e muito poucas vezes com os sujeitos do campo. Além 
de não reconhecer o povo do campo como sujeito da política 
e da pedagogia, sucessivos governos tentaram sujeitá-lo a um 
tipo de educação domesticadora e atrelada a modelos econô-
micos perversos.

Em 1998, foi criada a Articulação Nacional por uma Educação do Campo, com o 
objetivo de gerenciar as ações pela educação do campo. Entre os frutos dessa Articulação, 
cumpre mencionar:

(1) a realização, ainda em 1998, da I Conferência Nacional 
por uma Educação Básica do Campo, em parceria com o 
MST, a Universidade de Brasília – UnB, o Fundo das Nações 
Unidas para a Infância – UNICEF, a Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura – UNESCO e 
a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil – CNBB;
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Conselho Nacional de Educação e Câmara de Educação Bá-
sica, que institui Diretrizes Operacionais para a Educação 
Básica nas Escolas do Campo (BRASIL, 2002); e
(3) a criação, em 2003, do Grupo Permanente de Trabalho 
de Educação do Campo, para atender os povos do campo: 
pequenos agricultores, sem-terra, povos da floresta, pesca-
dores, quilombolas, ribeirinhos, extrativistas, assalariados ru-
rais.

A conferência realizada em 1998 simbolizou o reconhecimento do campo enquan-
to espaço de vida. Nela, foram debatidos, entre outros, temas relacionados à qualidade 
do ensino, ao acesso e à manutenção dos alunos, à formação de corpo docente e aos mo-
delos pedagógicos. Iniciava-se, assim, no entendimento de Santos (2011), a construção 
de uma educação do campo, e não mais no campo.

Ainda em 1998, através da Portaria Nº 10/98, é criado pelo Ministério Extraor-
dinário de Política Fundiária o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária 
– PRONERA, comprovando o fortalecimento das ações públicas que valorizam a educa-
ção do campo. Em 2001, o PRONERA é incorporado ao Instituto Nacional de Coloni-
zação e Reforma Agrária – INCRA. Em 2004, surge a Coordenação Geral da Educação 
do Campo, junto à Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade 
– SECAD. Essa ação simboliza, de forma concreta, a preocupação da esfera pública 
com as necessidades e singularidades das populações do campo. Desde então, diversos 
programas foram criados, entre os quais cumpre destacar o Programa de Apoio à For-
mação Superior em Licenciatura em Educação do Campo – PROCAMPO, cujo objetivo 
é formar educadores familiarizados com a proposta da educação do campo. Por fim, em 
2006, o MEC propôs a formulação de uma Política Nacional de Educação do Campo.

Todos esses avanços ao longo da consolidação da ideia de educação do campo no 
Brasil foram fundamentais, porém o caminho a ser precorrido ainda é longo, pois ainda 
se faz necessária a materialização das propostas contidas nas resoluções e políticas para a 
plena implementação da educação do campo. A situação atual da educação no meio ru-
ral persiste problemática. Luta-se pelo fortalecimento da concepção de educação do campo 
e por um ensino de qualidade que siga os ditames do artigo 28 da LDBEN, acima citado, 
para que a realidade da educação no País se modifique. De forma lenta, mas constante, 
uma nova forma de educar emerge e gera resultados satisfatórios através de um modelo 
pedagógico diferenciado, que será abordado na sequência.
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CONSTRUÇÃO DA EDUCAÇÃO DO CAMPO ATRAVÉS DA  
PEDAGOGIA DA ALTERNÂNCIA

Nesta seção, vamos debruçar-nos sobre a forma de trabalho das Casas Familiares 
Rurais (CFRs) e das Escolas Famílias Agrícolas (EFAs). Essas instituições orientam-se 
pela Pedagogia da Alternância, um modelo que surgiu na França e se difundiu no Brasil, 
dentro do qual o tempo escola (TE) é alternado com o tempo comunidade (TC), pro-
movendo a interação dos alunos com a comunidade e com o conhecimento científico e 
possibilitando, assim, a inter-relação entre eles.

A pedagogia de alternância, em síntese, é um método de ensino em que o jovem 
alterna períodos na escola e períodos na propriedade rural. O principal objetivo desse 
sistema é promover uma relação entre o conhecimento adquirido na comunidade e o 
saber científico adquirido na escola. Esse modelo, segundo Silva (2000), opõe-se ao 
tradicional em diversos aspectos, merecendo destaque o fato de que, na pedagogia da 
alternância, o conhecimento parte da realidade vivida pelo estudante, e não do saber do 
professor. Merece também ser salientada a menção que Estevam (2003) faz a um texto 
publicado na França2, onde se relata que um jovem estagiário de nome André Duffaure 
declara: “O aluno é estimulado a fazer perguntas à família, aos professores de prática, 
aos colegas e aos monitores. É o inverso do ensino tradicional, onde é o professor que 
formula as perguntas”.

Essa proposta pedagógica, diz Costa (2012), está alicerçada em quatro pilares: 
associação local, alternância, formação integral e desenvolvimento do meio. Os instru-
mentos utilizados para a execução da pedagogia de alternância e os períodos de tempo 
que o jovem passa na escola e na propriedade podem variar, como se verá adiante, quan-
do se tratar das CFRs e das EFAs.

Não há uma receita pronta para a aplicação da pedagogia da alternância; tampouco 
um curso específico para a formação de profissionais que devam atuar nessa perspectiva. 
Embora não haja padronização da operacionalização da alternância, existem entidades 
que alicerçam as articulações entre os estabelecimentos que praticam essa pedagogia, 
como os Centros Educativos Familiares de Formação em Alternância (CEFFAs) e, em 
nível internacional, a Associação Internacional dos Movimentos Familiares de Formação 
Rural (AIMFRs), criada em 1975.

O movimento da Pedagogia da Alternância surgiu na Europa, mais especificamente 
na França, na década de 1930. Naquele momento, iniciava-se no continente europeu 
a configuração dicotômica campo e cidade – ditada pela consolidação da indústria – e, 

2 MFR. Présentation générale du mouvement des Maisons familiales rurales. Disponível em: <http://www.mfr.asso.fr/presentation
-mfr/pages/histoire-mfr.aspx>. Acesso em: 3 ago 2015.
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ser central dentro do sistema econômico em formação.

Assim como no caso brasileiro, a busca por uma educação que atendesse às neces-
sidades dos camponeses partiu de um grupo de agricultores que, em 1935, iniciaram, na 
França, os debates que levariam ao surgimento da Pedagogia da Alternância. Esse movi-
mento teve apoio da Igreja Católica e, em parte por conta desse apoio, difundiu-se ainda 
na década de 1930 pela Europa e, em seguida, atingiu países de outros continentes.

Os primeiros passos da pedagogia da alternância são dados em 1935, com a pro-
posta do grupo de agricultores já mencionado e o padre que os auxiliava, de instaurar 
um novo modelo educacional que atendesse aos anseios dos habitantes do rural. O 
processo de mobilização e reflexão culminou no estabelecimento, no ano de 1937, da 
primeira Casa Familiar Rural. No primeiro ano, quatro jovens vivenciaram a prática da 
alternância; no ano seguinte, já eram dezesseis. No quarto ano de funcionamento, a 
turma era de quarenta estudantes. 

A proposta de ensino formulada pelos agricultores, com o apoio de um padre, e 
que consistia em alternar períodos de permanência dos jovens na escola com períodos 
na propriedade rural em que residiam, destaca, conforme mostra Magalhães (2004), o 
papel fundamental da família, pois os pais eram os responsáveis pelo acompanhamento 
dos filhos no período em que estavam em casa. O principal objetivo dessa estrutura era 
aliar o estudo com o trabalho exercido pelo jovem junto à família na propriedade rural.

O principal objetivo da prática da alternância é procurar, através das trocas entre 
os saberes locais e os saberes contidos no currículo escolar, promover um diálogo de sa-
beres que contribua para o desenvolvimento dos sujeitos. Toda a operacionalização está 
baseada em uma construção coletiva entre família, escola e comunidade, uma educação 
dialogada, que contraria o modelo alcunhado por Paulo Freire de educação bancária, 
em que o professor deposita seus conhecimentos nos alunos, desprovidos de qualquer 
tipo de saber.

PEDAGOGIA DA ALTERNÂNCIA NO BRASIL: ESCOLAS FAMÍLIAS 
AGRÍCOLAS E CASAS FAMILIARES RURAIS

Como visto anteriormente, a Pedagogia da Alternância surgiu na França e, mais 
tarde, difundiu-se pela Europa. A alternância praticada no Brasil é, basicamente, in-
fluenciada por duas vertentes, uma proveniente da Itália, representada pelo trabalho 
das Escolas Famílias Agrícolas (EFAs), e outra originária da França, consubstanciada no 
trabalho das Casas Familiares Rurais (CFRs). Esta seção se deterá a estudar a ação peda-
gógica dessas duas entidades e sua consolidação no território brasileiro.
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Estado do Espírito Santo, trazida pelo padre católico Humberto Pietrogrande, natural 
da Itália, que construiu o movimento em parceria com os agricultores e entidades locais, 
culminando na criação da primeira EFA do País, em 1968, no município de Olivânia. 
As iniciativas pioneiras de implantação da pedagogia da alternância em nosso país são, 
portanto, tributárias do Movimento das Escolas-Família Rurais, de origem italiana.

No momento da chegada de padre Pietrogrande, o Estado do Espírito Santo vivia 
uma grave crise econômica relacionada com a crise do café, cultura de extrema impor-
tância para a economia da região, processo que levou a um aumento expressivo do êxo-
do rural. A pedagogia da alternância, que visava a atender às necessidades dos filhos dos 
agricultores e buscava uma alternativa ao sistema tradicional de ensino, surge, pois, em 
um contexto de poucas perspectivas para os jovens no meio rural, conforme observam 
Vergütz e Costa (2014).

É interessante salientar que o movimento se instaura no Brasil durante o 
período inicial da ditadura militar. Isso demonstra que, apesar da repressão do regime 
ditatorial, a iniciativa popular busca alternativas para favorecer as classes que, por 
tanto tempo, permaneceram ignoradas e marginalizadas. A pedagogia da alternância 
constitui, portanto, um contraponto ao modelo tradicional de educação, que acentua 
as desigualdades e reproduz a ideologia dominante. A prática da alternância permite 
construir o conhecimento a partir da realidade, valorizando o campo enquanto espaço 
geográfico e, acima de tudo, os homens e as mulheres que habitam esse espaço, com sua 
cultura, seus saberes e suas relações sociais.

A partir do ano de 1973, o movimento expandiu-se para outros Estados, graças à 
participação da Igreja Católica e de sindicatos de trabalhadores rurais, culminando na 
disseminação do projeto por todo o País. Em decorrência desse crescimento, surgiu 
a necessidade de uma articulação que coordenasse e assessorasse a criação de novas 
EFAs. Nasce, assim, em 1982, a União Nacional das Escolas Famílias Agrícolas do Brasil 
(UNEFAB).

Nos anos 80, surge mais uma proposta de formação alicerçada na Pedagogia da Al-
ternância, a Casa Familiar Rural (CRF). A iniciativa de implantar o projeto no Brasil foi 
fruto de uma viagem de técnicos brasileiros ligados ao Ministério da Educação à França, 
onde tiveram contato com as Maisons Familiales Rurales (MFRs) francesas – em portu-
guês, Casas Familiares Rurais (CFRs) – e se interessaram pela possibilidade de aplicação 
do projeto no Brasil. Os contatos frutificaram a vinda ao Brasil do assessor da Union 
Nationale des Maisons Familiales Rurales (UNMFR), com finalidade de promover a 
implantação das MFRs no País.

As primeiras iniciativas de criação das CFRs, relata Estevam (2003), ocorreram 
na região Nordeste, porque os técnicos envolvidos na viagem à França estavam ligados 
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programas que visavam ao desenvolvimento da região, entre os quais muitos relaciona-
dos à educação, com destaque para o programa Polo Nordeste.

Essas primeiras iniciativas não lograram êxito e contaram com um curto período 
de duração. A primeira CFR, no Estado do Alagoas, estava ligada a uma cooperativa que 
acabou por desviar os propósitos do projeto, pois utilizava o espaço para convencer os 
agricultores a comercializarem com a cooperativa. A segunda iniciativa, em Pernambu-
co, encontrou dificuldades na formação dos monitores, que preferiam seguir o modelo 
tradicional de ensino, o que determinou a suspensão do apoio por parte das entidades 
locais e, consequentemente, o cerramento das portas da CFR.

O processo de divulgação das CFRs no Brasil contou com o apoio da França, atra-
vés da UNMFR, na pessoa do professor Pierre Gilly, que acompanhou as duas primeiras 
experiências no Brasil, supracitadas. Malgrado seu insucesso, elas representaram o im-
pulso inicial para a disseminação da experiência no sul do País, a começar pelo Paraná, 
onde Gilly encontrou apoio em Euclides Scalco, Chefe da Casa Civil do Governo na 
época. Naquele Estado, portanto, incentivada pelo governo, a experiência ganhou força. 
A participação dos órgãos públicos estimulou a expansão do projeto, o que apontou 
para a necessidade de criação de um órgão encarregado de coordenar e acompanhar os 
projetos. Assim, foi criada, em 1991, a Associação Regional das Casas Familiares Rurais 
do Sul do Brasil – ARCAFAR-SUL. A partir de então, o projeto vem se expandindo por 
todo o país, o que se deve, fundamentalmente, ao apoio dos órgãos públicos.

Estevam (2003) ressalta que as CFRs se constituíram desvinculadas das EFAs e sob 
forte influência e orientação do movimento francês, e que a aplicação da alternância 
difere, em vários aspectos, de uma instituição para a outra. Salienta ainda o autor que 
já existe uma proposta de articulação para congregar as diversas confederações e asso-
ciações envolvidas com as entidades que praticam a alternância. Atualmente, os Centros 
Familiares de Formação por Alternância (CEFFAs) abrangem os diferentes tipos de es-
tabelecimentos que trabalham com a pedagogia da alternância.

EDUCAÇÃO DO CAMPO, DESENVOLVIMENTO E SUSTENTABILIDADE

Após termos revisitado a trajetória de consolidação do debate da educação do 
campo no País e compreendido um pouco melhor a proposta da Pedagogia da Alternân-
cia enquanto resposta à demanda de uma educação transformadora e voltada à realidade 
dos habitantes do campo, cabe esclarecer por que se julgou pertinente trazer essa dis-
cussão para os estudantes do curso de Bacharelado em Desenvolvimento Rural, nesta 
seção em que se busca construir a relação entre educação e sustentabilidade dentro da 
perspectiva de desenvolvimento.
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temática do desenvolvimento. Focalizam o desenvolvimento local, o desenvolvimento 
rural e o desenvolvimento social, partindo do pressuposto de que a pedagogia da alter-
nância é uma alternativa de educação do campo na qual, segundo Teixeira, Bernartt e 
Trindade (2008), os sujeitos estão diretamente envolvidos.

A pedagogia da alternância leva em conta as reivindicações do meio rural como 
um todo e, até mesmo, as do meio urbano. Analisando o papel da Escola Família Agrí-
cola de Santa Cruz do Sul – EFASC no contexto do desenvolvimento regional, Costa 
(2012) mostra que, na região do Vale do Rio Pardo, onde se localiza o Município e onde 
a agricultura familiar é uma atividade de extrema importância econômica e social, o 
êxodo rural era considerável e estava vinculado, entre outros fatores, à ausência de uma 
escola de ensino médio técnico agrícola nas proximidades. Para concluir seus estudos, 
os jovens precisavam deslocar-se até o município de Encruzilhada do Sul e dificilmente 
regressavam à respectiva propriedade rural. A consolidação da EFASC veio atender a 
duas demandas dos agricultores: a disponibilidade de um ensino técnico para seus filhos 
e a formação de profissionais para lhes prestar assistência técnica. Além disso, a for-
mação conjunta com a família auxilia no processo de reestruturar a propriedade rural, 
explorando possibilidades tais como a diversificação de culturas, o manejo de recursos 
naturais e a gestão da propriedade. O autor vê na EFASC uma alternativa ao êxodo rural, 
porém pondera que

[...] a permanência do jovem estudante da EFASC no meio 
rural não é uma obrigação, mas sim uma consequência dos 
anos de formação que este construiu junto à escola, articula-
do com os interesses de sua família e do meio social como 
num todo (p. 213).

Este é apenas um exemplo de como a escola pode contribuir para o desenvolvi-
mento local. Muitos outros poderiam ser aduzidos, porém o que importa sublinhar é 
que, quando se fala em sustentabilidade, evoca-se toda uma gama de conceitos e fatores 
inter-relacionados, que nos levam à concepção clássica de uma prática sustentável: am-
bientalmente correta, economicamente viável, socialmente justa e culturalmente diver-
sa. Essas inter-relações nos mostram o quão amplo é o tema e o quanto nossas ações e 
nosso modo de ver o mundo influenciam nessa busca. Este é o principal motivo pelo 
qual é fundamental pensar e valorizar a educação como ferramenta poderosa no pro-
cesso de mudança que almejamos e que, embora lentamente, já podemos vislumbrar.
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Revisitar a história da educação e, especificamente, da luta pela educação do campo 
no Brasil deixa-nos perceber mais nitidamente o processo de exclusão e desigualdade que 
a tem permeado durante séculos. A demanda por uma educação do campo é um reflexo 
das reivindicações e esforços dos movimentos sociais que, como resultado de sua mobi-
lização, vêm ganhando terreno, norteando a criação de políticas voltadas para o campo 
como espaço de vida e buscando um padrão educacional que promova o desenvolvimento 
das populações rurais a partir de suas próprias concepções, práticas e saberes.

O modelo pedagógico da alternância foi desenvolvido na França, espalhou-se pela 
Europa e chegou ao Brasil, primeiramente através de imigrantes italianos que aqui se 
estabeleceram na década de 1960. Essa prática de educação, que visa a melhorar a vida 
coletiva no meio rural, valoriza a participação popular, inclusive do ponto de vista da 
organização da comunidade. A Escola Família Agrícola, fundada no Estado do Espírito 
Santo, foi a primeira iniciativa a adotar a prática da alternância no Brasil, ideia logo di-
fundida por todo o País, graças à ação de sindicatos de trabalhadores rurais e ao apoio 
da Igreja Católica. Posteriormente, um grupo de cidadãos brasileiros em visita à França 
conheceu a pedagogia da alternância tal como praticada naquele país e, fruto dessa ini-
ciativa, surgiram em território brasileiro as Casas Familiares Rurais.

Este capítulo não pretende ter esgotado a temática da educação do campo; seu 
objetivo foi o de traçar uma breve linha histórica que possibilitasse compreender o con-
texto em que emergiu a ideia de uma educação transformadora que atendesse às singu-
laridades dos jovens do campo e apresentar uma parcela do trabalho realizado junto às 
EFAs e às CFRs, a fim de proporcionar uma visão geral sobre como a luta pela educação 
vem consolidando resultados no cenário nacional.

Por muito tempo, a opção do estudante do meio rural era ou deslocar-se para uma 
escola urbana, ou parar de estudar, especialmente quando chegava ao nível do ensino 
médio, situação essa que ainda hoje persiste em muitas regiões. Inúmeras ações do 
governo têm buscado o caminho mais curto e menos custoso aos cofres públicos para 
solucionar os problemas relativos à educação. Ao invés de investir em melhorias nas 
escolas rurais, transporta-se o aluno para as escolas urbanas, onde nem calendário nem 
currículos são adequados a esses sujeitos que, ademais, são discriminados devido ao 
preconceito de que urbano é moderno e rural é atrasado.

Através de um sistema de ensino integrado na realidade rural, a agricultura familiar 
e seus atores veem-se prestigiados frente a um cenário em que predomina a agricultura 
empresarial. Uma educação que se constrói priorizando as inter-relações entre sala de 
aula e comunidade é uma ferramenta poderosa para gerar oportunidades para os jovens 
que desejam permanecer no campo.
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vista simplesmente como uma divisão entre tempo passado na escola e tempo vivido na 
propriedade rural. Ela possibilita entabular um diálogo entre diversos tipos de conheci-
mentos, valorizando a sabedoria popular e os sujeitos do campo e iniciar a construção 
de uma nova visão do rural, através de seus quatro pilares: associação local, alternância, 
formação integral e desenvolvimento do meio.

O principal mérito dessa forma de educar é ver o rural não apenas como espaço 
agrícola, mas como espaço de vida, de sujeitos possuidores de saberes, de relações so-
ciais e culturais estruturadas. Ao mesclar os saberes da escola com os da comunidade, 
a prática da alternância rompe com o paradigma educacional segundo o qual qualquer 
forma de conhecimento extraescolar não tem valor como conhecimento científico para, 
em contrapartida, construir uma forma de pensar baseada na realidade e nos saberes 
locais.

A proposta da educação do campo vem de encontro ao modelo “urbanocêntrico”, 
coloca o campo em evidência em suas múltiplas facetas e as valoriza. Por isso, é uma 
ferramenta crucial para combater o êxodo rural e garantir a sucessão das propriedades 
familiares. Através da pedagogia da alternância, ela constrói uma nova forma de ver o 
mundo, ancorada na percepção dos maiores interessados no assunto: os atores que fa-
zem parte desse cenário.

Para concluir, propõe-se a seguinte pergunta: Que tipo de sociedade queremos?. A 
resposta a essa pergunta serve para responder também a esta outra: Que educação que-
remos: uma educação libertadora e emancipadora que alie diversas formas de saberes, 
ou uma educação unidirecional e excludente que privilegie uma única forma de vida e 
de conhecimento?
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158 Capítulo 9

AGÊNCIA DOS AGRICULTORES  
E PRODUÇÃO DE NOVIDADES  
NA CONSTRUÇÃO DE AGROECOSSISTEMAS 
FLORESTAIS

Lucas da Rocha Ferreira

INTRODUÇÃO

Nos últimos anos, a partir da emergência da problemática ambiental e do despon-
tar da sustentabilidade como questão-chave para o Estado, para as organizações sociais, 
para o setor privado e para as ciências, vem se acendendo um debate sobre o desen-
volvimento de formas alternativas de produção agrícola capazes de amenizar os efeitos 
antrópicos sobre o clima e de diminuir a superexploração e a contaminação de recursos 
naturais. Nesse contexto de busca por novas formas de produção, os Sistemas Agroflo-
restais (SAFs) vêm conquistando espaço como modo de integrar, em uma mesma área, 
cultivos agrícolas, florestais e/ou produção animal, mantendo o nível da produtividade, 
conservando a biodiversidade, o solo e utilizando de forma mais eficiente elementos 
como água e energia solar.

No Brasil, o campo das agroflorestas vem ganhando adeptos entre estudantes, 
agricultores e técnicos, como possibilidade de desenho de agroecossistemas sustentá-
veis em regiões de floresta, além de atrair o interesse de pesquisadores de diferentes 
áreas das ciências agrárias e naturais. A gama de publicações sobre o tema é bastante 
variada, mas, boa parte dos trabalhos sobre agroflorestas, técnico-científicos ou os 
relatos de experiência, têm seu foco voltado para aspectos biológicos, ecológicos ou 
agronômicos; colocam esforços para desenvolver melhores formas de manejo, com-
binações de espécies, condução e poda de plantas, adubação, manejo da luz, ou di-
zem respeito a medições de estoques de carbono, produção de biomassa e assim por 
diante. Mesmo os trabalhos voltados às análises econômicas, o fazem em nível de 
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as transformações na agricultura dependem não só das técnicas de manejo e inova-
ções utilizadas nas áreas de produção ou nas propriedades rurais, como também das 
relações políticas, econômicas e sociais que envolvem um conjunto de sistemas de 
produção ou determinada região.

Por outro lado, no campo das ciências sociais, há uma série de teorias, algumas 
consagradas, da Sociologia e da Economia que analisam os processos de desenvol-
vimento do mundo rural, onde o foco é justamente o contexto sociopolítico que 
recobre as áreas agrícolas. As análises teóricas focalizam geralmente variáveis macroe-
conômicas, como distribuição de renda, divisão social do trabalho, políticas públicas 
e outras, de modo que as transformações na agricultura se dão no plano das inter-
venções politicas e econômicas, seja pela atuação do Estado, seja pela penetração do 
capitalismo no campo. 

Muitas vezes não se leva em conta, porém, o fato de que os planos de transforma-
ção da agricultura não aterrissam em ambientes rurais assépticos, onde os agricultores 
estejam dispostos a realizar exatamente o que foi planejado a priori. Também, os as-
pectos agronômicos e biológicos são frequentemente tratados de forma secundária nas 
teorias sociais, o que pode diminuir a importância do conhecimento (sobretudo dos 
agricultores) sobre ecologia e formas de manejo na construção de um novo rural. Ao 
acreditar que as mudanças devem surgir com base em transformações exclusivamente 
em um plano político-econômico mais “macro”, corre-se o risco de deixar as decisões 
nas mãos de técnicos burocratas, cientistas e acadêmicos e de esquecer que os próprios 
agricultores apresentam soluções cotidianas para o desenvolvimento de formas alterna-
tivas de agricultura.

O presente trabalho visa a experimentar uma hipótese que considera que as trans-
formações nas regiões rurais ocorrem tanto devido à emergência de novas técnicas de 
produção e formas organização social resultantes da prática dos atores sociais quanto 
devido às mudanças no conjunto de regras do regime que incide sobre o rural. Ou seja, 
busca-se operacionalizar uma abordagem das transições sociotécnicas, herdada dos es-
tudos sobre tecnologia industrial, complementada com noções de uma visão inspirada 
na sociologia rural, orientada aos atores, e que reflete sobre a relação das comunidades 
rurais com os processos de desenvolvimento.

O referencial em questão não se coloca como uma teoria geral que busca dar conta 
da interpretação de toda a realidade. Trata-se de um conjunto de noções aqui utilizadas 
tão somente na perspectiva de leitura de alguns processos que ocorrem no rural e que 
são negligenciados em teorias já consolidadas. É também uma concepção cuja opera-
cionalização pode servir à pretensão política de subsidiar uma atuação do Estado que 
proporcione condições para o fortalecimento de formas de agricultura e relações que 
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bém de baixo para cima e que as técnicas de desenho e manejo sustentável que emergem 
em diferentes regiões contribuam de fato para um processo de transformação social e 
ambiental.

O objetivo deste trabalho, portanto – menos que fornecer um retrato fiel do 
desenvolvimento de agroflorestas no Rio Grande do Sul para colocá-lo em um quadro 
teórico já bem acabado –, é trazer alguns exemplos empíricos de novidades técnicas 
desenvolvidas na prática dos agricultores, para observá-las dentro de um contexto 
maior que está em constante transformação. A intenção última é contribuir para o 
debate sobre agricultura e sustentabilidade e sobre suas implicações no desenvolvi-
mento rural.

Dito isso, passo a explanar as noções teóricas que servirão de base para a posterior 
leitura do desenvolvimento das agroflorestas e as reflexões sobre a construção de agri-
culturas de base ecológica em ecossistemas florestais.

UMA PERSPECTIVA MULTINÍVEL DAS TRANSIÇÕES COM FOCO NA 
AGÊNCIA DOS AGRICULTURES E A PRODUÇÃO DE NOVIDADES

As noções teóricas aqui apresentadas foram desenvolvidas a partir de estudos da 
Escola de Sociologia Rural da Universidade de Wageningen, na Holanda, e versam 
sobre o tema da transição dos atuais modelos de produção para formas mais sustentá-
veis. Uma das obras de referência intitula-se Seeds of transition: essays on novelty produc-
tion, niches and regimes in agriculture (Sementes da transição: ensaios sobre a produção 
de novidades, nichos e regimes na agricultura). Em síntese, os autores Wiskerke e 
Ploeg (2004) sustentam que as crises sociais e ambientais advindas da modernização 
da agricultura não são erros de percurso de fácil solução, mas são crises enraizadas 
no regime convencional. Assim sendo, as soluções passam por quebras radicais nas 
rotinas institucionalizadas, não podendo, portanto, a sustentabilidade ser atingida so-
mente mediante mais inovações industriais ou mais modernização. Os autores cre-
ditam, ao contrário, à prática das comunidades rurais o potencial de transformar as 
paisagens rurais, argumentando que os agricultores criam novas técnicas no seu dia a 
dia utilizando-se de recursos locais para resolver problemas; e, quando essas novida-
des emergem em contexto sociopolítico favorável podem desencadear processos mais 
amplos de transformação nas regiões rurais.

No Brasil, essa perspectiva vem sendo apropriada nos campos do desenvolvimento 
rural e da agroecologia justamente porque possibilita uma articulação entre a obser-
vação das práticas, das técnicas e do conhecimento dos agricultores e sua inserção nos 
processos de desenvolvimento. Uma publicação pioneira, nesse sentido, é a obra Os 



EA
D

......
161atores do desenvolvimento rural: perspectivas teóricas e práticas sociais, organizada por Sch-

neider e Gazolla (2011), que reúne reflexões teóricas e uma série de operacionalizações 
de conceitos partindo da análise de casos empíricos do sul do Brasil. Em suma, o quadro 
analítico proposto desenha-se na interseção entre a Perspectiva Orientada aos Atores e 
a Perspectiva Multinível das transições, ambas apresentadas a seguir.

Perspectiva Orientada aos Atores

A Perspectiva Orientada aos Atores (POA) é uma proposta teórica do antro-
pólogo Norman Long que tem como objetivo analisar processos sociais e de desen-
volvimento rural. É centrada no “fazer e refazer da sociedade, através da progressiva 
autotransformação das ações e percepções de um mundo de atores diverso e inter-
conectado” (LONG, 2001, p. 2). A preocupação de Long está em explicar diferentes 
respostas para circunstâncias estruturais quase idênticas. O autor responde que toda 
intervenção externa entra necessariamente no mundo sociovital dos indivíduos e dos 
grupos sociais e atravessa certos filtros sociais e culturais. Assim sendo, conforme 
observa Domínguez García (2007, p. 102), os agricultores “definem e operam seus 
objetivos e práticas agrícolas com base em diferentes critérios, interesses, experiên-
cias e perspectivas, desenvolvendo ao longo do tempo projetos e práticas particulares 
para organizar sua atividade”.

Para formular suas ideias, Long ancora-se na teoria da estruturação de Anthony 
Giddens. O sociólogo britânico (GIDDENS, 2009) sustenta que o domínio básico das 
ciências sociais não é nem “a experiência do ator individual, nem a existência de qual-
quer forma de totalidade social, mas as práticas sociais ordenadas no espaço e no tem-
po” (p. 2). As atividades sociais humanas, argumenta o autor, não são criadas por atores 
sociais, mas são “continuamente recriadas por eles através dos próprios meios pelos 
quais eles se expressam como atores” (p. 3). Essa expressão ou construção social dos 
atores é sustentada teoricamente pelo conceito de agência, que tem como elementos 
centrais o conhecimento e a capacidade. Long e Ploeg (2011) incorporam o conceito de 
Giddens e sugerem que essa noção atribui ao ator social

[...] a capacidade de processar a experiência social e de deli-
near formas de enfrentar a vida, mesmo sob as mais extremas 
formas de coerção. Dentro dos limites da informação, da in-
certeza e de outras restrições (físicas, normativas ou político-
-econômicas) existentes, os atores sociais são “detentores de 
conhecimento”e “capazes” (p. 25). 
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da economia e da sociologia rural que se ocuparam da análise da modernização da 
agricultura, pois sugere que embora a adoção de pacotes tecnológicos (adubos sintéti-
cos, agrotóxicos, máquinas e implementos agrícolas) tenha sido fortemente influenciada 
pelo projeto de modernização arquitetado pelo Estado, as respostas das comunidades 
rurais às intervenções externas foram variadas. Desse modo, ainda que o objetivo da 
modernização fosse homogeneizar as regiões rurais, as respostas diferenciadas dos agri-
cultores geraram uma heterogeneidade de práticas agrícolas.

É, portanto, fundamental para o arcabouço da Perspectiva Orientada aos Atores a ideia 
de heterogeneidade da vida social, ou seja, a existência de uma diversidade de formas 
culturais, mesmo em situações aparentemente homogêneas. Logo, as respostas de uma 
comunidade a uma determinada intervenção serão diversificadas e não serão necessaria-
mente respostas idênticas às ações que as moveram. Segundo Long (2001), a Perspectiva 
Orientada aos Atores ajuda justamente a entender como essas diferenças são construí-
das, reproduzidas, consolidadas e transformadas.

Perspectiva Multinível das transições sociotécnicas

A Perspectiva Multinível (PMN), por outro lado, é resultado da busca de solu-
ções tecnológicas para os problemas de sustentabilidade. A questão central que se 
coloca é por que, apesar do conhecimento técnico disponível, algumas tecnologias 
que possuem vantagens comparativas não substituem outras. Por exemplo, se é sabido 
que os carros movidos a combustíveis fósseis são poluentes, por que não substituí-los 
por outras formas de transporte mais eficientes? A resposta de Frank Geels (2002), 
em seu estudo sobre a transição da utilização de barcos a vela para barcos a vapor é 
que a transição do uso de uma tecnologia para outra se dá em longos processos de 
idas e vindas, onde se manifestam resistências para a adoção da tecnologia nova até 
que outro padrão se torne hegemônico. O autor dá a entender que a transição não é 
apenas tecnológica, mas também social, uma vez que a adoção de novas tecnologias 
depende do regime de normas sociais, políticas, econômicas e culturais estabelecido. 
Por isso, propõe a utilização da Perspectiva Multinível na análise das transições que 
ele denomina sociotécnicas.

A Perspectiva Multinível sugere que a transição se dá em três níveis heurísticos: 
nicho (nível micro), regime (nível meso) e paisagem sociotécnica (nível macro). O regime so-
ciotécnico é a noção central – nível meso –, que é entendido, de acordo com Geels 
(2002), como um conjunto de normas que orientam os diversos segmentos da socie-
dade. O regime apresenta certa estabilidade, o que segundo Boulanger (2008), confere 
resistência a inovações que modifiquem essa estabilidade. A paisagem sociotécnica, por 
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principal característica, conforme definição de Geels (2006), estar fora da influência di-
reta dos atores e envolve questões materiais de estrutura, como organização de cidades, 
disponibilidade de energia ou combustível, preços ou regulamentações internacionais. 
Finalmente, os nichos representam o nível micro, que são no entendimento de Kemp, 
Schot e Hoogma (1998), espaços protegidos onde surgem novas tecnologias ou práticas, 
desenvolvidas independentemente das pressões do regime. A estruturação diminui gra-
dativamente da paisagem para os nichos, admitindo-se nestes a atuação de atores sociais 
e a incorporação da noção de agência.

A utilização da Perspectiva Multinível implica reconhecer que a atividade econô-
mica está enraizada em sistemas sociotécnicos, relativamente estáveis, regidos por um 
conjunto de normas formais e informais que compõe o regime dominante. A maior par-
te das inovações contribui para a manutenção da estabilidade desse regime dominante; 
no entanto, quando ele apresenta fragilidades, impõem-se inovações pioneiras capazes 
de criar novos caminhos ou padrões de desenvolvimento. Esses novos caminhos são 
impulsionados quando despontam em nichos de inovação já desenvolvidos (ambientes 
cujas estruturas cognitivas, recursos e padrões relacionais são distintos dos padrões do 
regime) e quando o contexto estrutural mais amplo – regido pela paisagem sociotécni-
ca – é favorável (BRUNORI; ROSSI; MALANDRIN, 2011). Assim sendo, os regimes 
sociais e tecnológicos, apesar da inércia, sofrem pressões tanto do nível da paisagem 
quanto do dos nichos.

A produção de novidades

A interface entre Perspectiva Orientada aos Atores e Perspectiva Multinível vem 
sendo trabalhada no estudo da produção de novidades, termo sugerido por Ploeg et al. 
(2004). Os autores sugerem que se utilize o termo novidades para diferenciar as inova-
ções incrementais que surgem no regime sociotécnico das inovações radicais, dotadas 
de potencial transformador. Sustentam que as soluções das crises ambientais e sociais 
passam por quebras radicais nas rotinas institucionalizadas. É nesse ponto que brotam 
as novidades, quais sementes da transição a interromper as trajetórias lineares de de-
senvolvimento.

Novidade é, segundo conceituação proposta por Ploeg et al. (2004) e Ploeg et al. 
(2006), uma modificação que rompe com uma rotina existente; é uma nova prática, 
uma nova perspectiva, um desvio, um resultado inesperado, mas interessante. Pode apa-
recer ou funcionar como um insight sobre uma prática existente ou consistir em uma 
nova prática propriamente dita. Segundo esta concepção de novidade, as novas técnicas, 
novas tecnologias e novas formas de organização que emergem do conhecimento e das 
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sociotécnico. As novidades se distinguem das inovações por germinarem em contextos 
específicos, por estarem enraizadas em dinâmicas sociais e naturais de determinados 
territórios, espaços ou lugares. Podem, segundo esclarecem Oostindie e Broekhuizen 
(2008), ser incorporadas em determinados artefatos e em novos dispositivos organiza-
cionais, ou consistir em arranjos institucionais particulares.

A articulação entre noções da Perspectiva Orientada aos Atores e noções da 
Perspectiva Multinível configura-se como uma alternativa para examinar o processo 
de desenvolvimento de inovações na agricultura. Ao invés de focalizar as inovações 
que surgem na indústria e nos centros de pesquisa, o olhar volta-se para as inova-
ções germinadas fora desse regime institucionalizado. Esta abordagem põe por terra 
a premissa de que a adoção de uma agricultura em sua vertente moderna seja o único 
caminho para a produção de alimentos e de que o desenvolvimento de inovações seja 
monopólio de cientistas e técnicos especialistas. Os agricultores e as comunidades ru-
rais não podem ser tidos como agentes passivos ou como meros receptores de tecno-
logias; são, pelo contrário, conhecedores do ambiente que os cerca e se relacionam de 
infinitas formas com ele. Por isso, inovam, geram novos conhecimentos, criam modos 
diferenciados de produção e concebem formas distintas de relação com a agricultura 
e a natureza. No momento em que as crises climática, ambiental e energética pres-
sionam o regime convencional da agricultura por mudanças, olhar para as novidades 
pode engendrar transformações.

O DESENVOLVIMENTO DE AGROFLORESTAS

Apresentados os conceitos teóricos, o objetivo agora é operacionalizá-los como 
forma de refletir sobre o desenvolvimento de agroflorestas no Rio Grande do Sul. A 
ideia central que conduz os estudos fundamentados na perspectiva orientada aos atores, 
com relação aos aspectos metodológicos, é “seguir as práticas dos atores sociais”, tal 
como sugere Norman Long (2001). Nesse sentido, as considerações que serão tecidas 
ao longo desta seção originam-se da minha participação, nos últimos anos, em espaços 
de promoção e estudo em agroflorestas, onde pude conviver com diferentes atores so-
ciais que trabalham e se relacionam com o tema e seguir de perto as suas práticas.

As agroflorestas como expressão da agência dos agricultores

Olhar para o rural a partir de uma perspectiva orientada aos atores leva-nos a bus-
car as respostas que os atores sociais dão ao processo de desenvolvimento, mesmo den-
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lidam com as determinações que vêm de cima. Os cultivos diversificados que utilizam 
espécies florestais nativas são um exemplo de como comunidades mobilizam recursos 
e conhecimentos para resistir ou conferir nova função aos pacotes que chegam de fora. 

O modo que encontrei de ilustrar a diversidade das práticas e estratégias dos agri-
cultores foi apresentá-las nas nove fotos reunidas na página que segue, todas tiradas em 
localidades do Estado do Rio Grande do Sul. A apresentação das agroflorestas tem como 
base observações que fiz ao atuar no projeto “Fortalecimento das agroflorestas no Rio 
Grande do Sul: formação de rede e segurança alimentar e nutricional”, desenvolvido 
em 2012 e 2013, onde participei de uma atividade de mapeamento e sistematização de 
experiências – acompanhando visitas a agroflorestas em diferentes regiões do Estado e 
encontros de trocas de experiências entre agricultores – e da organização de um seminá-
rio estadual sobre o tema; além de observações realizadas ao longo de minhas pesquisas 
em preparação à dissertação de mestrado (FERREIRA, 2014).

Diante da impossibilidade de descrever todas as experiências que vivenciei ao lon-
go do processo de mapeamento de agroflorestas, restrinjo-me a citar alguns casos re-
presentativos da diversidade de práticas que surgem no cotidiano das comunidades. A 
pretensão é apenas demonstrar que em meio às propriedades “modelos”, ou proprie-
dades modernas ideais, vivem agricultores que produzem alimentos e que se relacionam 
de formas diversas com o mundo.

A foto 1 mostra um bananal agroflorestal no município de Morrinhos do Sul, na 
região do Litoral Norte, onde uma família de pequenos produtores maneja um sistema 
diversificado em que se destaca a densidade de palmeira juçara, espécie nativa ameaçada 
de extinção, cuja utilização da polpa para comercialização contribui  na conservação da 
planta e para a reprodução social e econômica da família. A produção orgânica e o sis-
tema diversificado se diferenciam dos bananais convencionais da região e se configuram 
como estratégias que a família utiliza para levar adiante seus projetos de vida. A agroflo-
resta também se conecta com outras estratégias, como a busca por formas alternativas 
de comercialização (via feiras, associação de produtores e mercados institucionais) e a 
conexão com outros atores sociais. Nesse caso, por exemplo, os agricultores são assesso-
rados pelo Centro Ecológico, participam da Rede Evovida de Agroecologia e fazem parte 
de uma associação local de agricultores ecologistas.

A foto 2 é de uma agrofloresta do Vale do Caí, onde a família produzia citros em 
pomares convencionais; mas, sem condições de se manter devido aos elevados custos 
com insumos e aos constantes problemas com doenças nas plantas cultivadas, a família 
passou a manejar as áreas de forma orgânica, inserindo-se e participando da criação da 
Cooperativa dos Citricultores Ecológicos do Vale do Caí (ECOCITRUS). Com alguns 
anos de manejo ecológico, os agricultores optaram por deixar a regeneração natural 
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alta densidade de espécies nativas da floresta da região, sobretudo do angico-vermelho. 
Nesse caso também há a conexão da estratégia de diversificação produtiva com outras 
estratégias de reprodução, vide a organização em cooperativa, a agroindustrialização de 
produtos pela organização dos agricultores, a venda em mercados institucionais e mes-
mo para exportação, ou ainda a participação em rotas de turismo rural.

A foto 3 mostra um arvoredo na comunidade quilombola de Morro Alto, em re-
gião plana de Maquiné, próxima ao mar, onde os agricultores cultivam no mesmo espaço 
espécies nativas variadas, tais como butiá, pitanga e araçá, com café, citros, plantas me-
dicinais e animais (galinhas, porcos e patos) em um sistema intimamente relacionado 
com a reprodução social da comunidade e com seu modo de vida. Além das plantas 
e animais que ficam na volta da casa, há a criação de gado de corte para consumo da 
família e algumas vendas esporádicas. Os agricultores contam que no passado já houve 
contato com instituições de extensão, a EMATER, por exemplo, mas que optaram por 
não aderir aos pacotes difundidos na época, que preferiam manter o modo como já 
faziam agricultura.

A foto 4 é de uma horta agroflorestal de propriedade de um agricultor ecologista 
de Porto Alegre, que maneja frutíferas nativas em meio a culturas olerícolas como forma 
de dialogar com visitantes que ele recebe pela rota de turismo rural da capital gaúcha. 
Os produtos das hortas são comercializados, além da venda para os visitantes, na feira 
orgânica do Bom Fim. Os cultivos diversificados são uma das estratégias que permitem 
que a família viva em uma área bastante pequena, de aproximadamente 1,5 hectares, em 
uma região cercada pelo ambiente urbanizado da metrópole.

A foto 5 ilustra um quintal diversificado em um assentamento da reforma agrária 
em Aceguá, no sul do Estado. Nessa região, onde a pecuária de corte extensiva é predo-
minante, os assentados mesclam o cultivo de frutíferas temperadas, como pêssego, pera 
e uva, com espécies cítricas e outras frutíferas, plantas medicinais, espécies madeireiras 
(sobretudo acácia), e com a criação de animais, formando um quintal diverso que ajuda 
a reprodução no lote sem dependência de mercados capitalistas formais. Os alimentos 
do quintal se inserem em uma rede de trocas com agricultores vizinhos e são consumi-
dos pela família.
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Cultivos diversificados com espécies florestais nativas do Rio Grande do Sul

Fotografias de Lucas da Rocha Ferreira .
(1) Bananal com palmeira juçara em Morrinhos do Sul – (2) Pomar de citros com angico em Tupandi – (3) Arvoredo em comunida-
de quilombola de Morro Alto – (4) Horta agroflorestal em Porto Alegre – (5) Quintal em assentamento em Aceguá – (6) Parreiral de 
uva com mourão vivo de aroeira-vermelha em Pelotas – (7) Corredor de aroeira como proteção de campos de produção de semente 

em Piratini – (8) Plantio de erva-mate com espécies nativas em Machadinho – (9) Erva-mate com araucária em Machadinho.
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6 vem da região serrana de Pelotas, onde o agricultor, não dispondo de mourões para 
construir o parreiral de videiras, optou por improvisar com estacas da árvore nativa, que 
acabaram brotando e enraizando. O consórcio da aroeira-vermelha com a uva mostrou-
-se mais eficiente que o uso convencional de toras de eucalipto, uma vez que esse con-
sórcio é mais econômico e durável e protege melhor o cultivo de doenças e da incidência 
direta de raios solares. Essa prática vem sendo adotada nos novos parreirais e, inclusive, 
é reproduzida por outros agricultores. Essa experiência é de um agricultor inovador, que 
além da prática agroflorestal, maneja outras três áreas de agroflorestas e um quintal, com 
diferentes arranjos de plantas e formas de manejo. A família é referência na agricultura 
de base ecológica, comercializa em feiras, mercados institucionais e se conecta a redes 
com outros atores, como o Centro de Apoio ao Pequeno Produtor (CAPA), a EMBRAPA 
Clima Temperado, além de participar da associação de agricultores ecológicos da região.

Por fim, duas fotos remetem a agroflorestas com erva-mate em Machadinho, na 
região norte do Estado. Ambas ilustram sistemas de cultivo com a variedade Cambona 4, 
selecionada por um agricultor e identificada em um trabalho conjunto entre a associação 
dos produtores de erva-mate do municipio (APROMATE), a EMBRAPA-Florestas e 
outras instituições . A experiência do agricultor, em conjunto com o trabalho de insti-
tuições de pesquisa e extensão, tem difundido a Cambona 4 em sistemas diversificados e 
transformado propriedades de pequenos produtores de soja e milho. As fotos mostram 
duas áreas distintas: a primeira constituída de erva-mate e espécies variadas como louro, 
canjerana, angico e araticum; e a segunda, composta de erva com araucária, aproximan-
do o agroecossistema da composição da floresta ombrófila mista.

As experiências em agroflorestas concretizam-se em regiões e contextos diferentes 
e possuem histórias e características distintas entre si. Se comparadas, no entanto, essas 
iniciativas podem ser interconectadas teoricamente pelo conceito de agência trabalhado 
na perspectiva de Long (2001) e Long e Ploeg (2011). Em todos os casos, os agricul-
tores tiveram contato com os pacotes tecnológicos difundidos com a modernização ou 
se serviram deles, porém não aderiram integralmente ao projeto difundido através das 
políticas desde meados da década de 1960. Mesmo em Machadinho, onde passaram a 
produzir soja, não abondaram por completo os policultivos para autoconsumo e, a des-
peito do ambiente econômico competitivo, lograram permanecer no campo e – a partir 
da articulação com diferentes atores – vislumbrar alternativas de produção. Há na região 
um movimento de transição de áreas de pequenos produtores de soja para agroflorestas 
com espécies nativas, configurando outra estratégia de desenvolvimento da agricultura 
familiar, que não seja a produção intensiva de commodities em monocultivo.

O mesmo vale para os demais casos, onde os agricultores negociaram, dentro de 
uma margem de possibilidades, com o projeto de modernização e aderiram a ele em 
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agrária os agricultores contam que optaram intencionalmente por não adotar as práticas 
difundidas por extensionistas, por motivos variados, desde a preferência do sabor do 
alimento feito das variedades tracionais, ou até mesmo sob a justificativa de lutar contra 
a agricultura capitalista. Com a perspectiva orientada aos atores, a reflexão que se faz é 
que os agricultores não são nem atrasados por não aderirem à modernização, tampouco 
foram passivos para aceitar as ideias difundidas pelas agências de desenvolvimento. As 
agroflorestas são fruto de sua agência e se conectam a seus mundos de vida e os projetos 
que julgam pertinentes dentro dos seus limites de “manobra”.

É certo que as experiências são extremamente complexas e envolvem múltiplas 
relações que não são aqui detalhadas. Elas são descritas, contudo, com o intuito de 
evidenciar que nem todos os agricultores trilham os caminhos planejados a priori pelas 
políticas públicas e pelo sistema econômico. São experiências de agricultores que pode-
riam estar produzindo em cultivos intensivos e convencionais ou até ter abandonado a 
agricultura e rumado para a cidade, mas não o fizeram e, dentro de seus limites, estão 
praticando agricultura de modo diferenciado. Nesse sentido, explica Giddens (2009, p. 
10-11):

“Agência” não se refere às intenções que as pessoas têm ao 
fazer as coisas, mas à capacidade delas para realizar essas coi-
sas em primeiro lugar [...]. “Agência” diz respeito a eventos 
dos quais um indivíduo é o perpetrador, no sentido de que 
ele poderia, em qualquer fase de uma dada sequência de con-
duta, ter atuado de modo diferente.

São esses “desvios” que conferem heterogeneidade ao mundo rural. Nessas ex-
periências aqui trazidas, por exemplo, há uma relação de menor ou nenhuma depen-
dência de insumos industriais, a produção se dá forma diversificada e menos intensiva, 
utilizando-se de espécies nativas (o que contribuí na conservação da biodiversidade); e 
a comercialização de alimentos se dá em mercados locais ou alternativos ou, em alguns 
casos, quase não há relação com mercados formais. Para além das propriedades “mode-
los”, idealizadas pela modernização, há muitas outras formas de se organizar e construir 
relações no mundo rural.

Este breve relato também fornece elementos para argumentar que as comunida-
des rurais são extremamente inventivas. Em diferentes localidades, inovam em práti-
cas e técnicas, como, por exemplo, na seleção de variedades de plantas ou no desenho 
de sistemas diversificados, onde encontram consórcios que potencializam a produção. 
À luz do referencial teórico, ao contrário das inovações, que surgem da indústria ou da 
pesquisa convencional, as agroflorestas podem representar novidades, pois emanam da 
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eles na busca da realização de seus projetos de vida e têm o potencial de transformar 
a realidade.

O fato de essas novidades surgirem em locais distantes entre si, isto é, com pouca 
ou nenhuma relação de proximidade, evidencia uma característica geral da agricultura e 
das regiões rurais. Pois, na visão de Ploeg et al. (2004), o rural é o espaço de encontro 
e de troca entre o social e o natural; a agricultura se constitui firmada em um processo 
de coprodução, onde ambas essas esferas se modificam e coevoluem. Os agricultores 
frequentemente introduzem no sistema produtivo ligeiras mudanças que, no entendi-
mento de Oostindie e Broekhuizen (2008), resultam em incrementos para os cultivos, 
frutos da criatividade e de uma melhor utilização de recursos. Ademais,  as novidades 
estão fortemente vinculadas ao local onde desabrocham, pois são específicas de deter-
minados espaços. Assim sendo, uma novidade que surge em um determinado lugar 
dificilmente despontará em outro; e, mesmo que apareçam novidades semelhantes em 
contextos distintos, os resultados serão totalmente diferentes. É justamente para que se 
possa apreender as relações da produção de novidades com o contexto que as cerca que 
se tratam essas relações dentro de uma abordagem das transições sociotécnicas.

As novidades no quadro da transição sociotécnica

A noção central da perspectiva das transições é a do regime sociotécnico, con-
substanciado no conjunto de normas formais e informais que rege a ação dos atores 
sociais. No caso da agricultura, o regime se reproduz nas páginas dos manuais técnicos 
desenvolvidos por pesquisadores para cada cultura agrícola. Cada sistema de produção é 
contemplado com recomendações de adubação, preparo do solo, densidade de plantas, 
controle de ervas daninhas, tratos culturais, controle fitossanitário, época de colheita, e 
assim por diante. Ao indicarem nos manuais técnicos as formas de cultivo, os pesquisa-
dores, consciente ou inconscientemente, optam pelo uso de determinadas tecnologias, 
máquinas, adubos, defensivos, etc. e, portanto, compartilham as normas cognitivas dos 
técnicos que produzem essas tecnologias. Os técnicos extensionistas, igualmente, ao 
sugerirem determinadas práticas, estão comungando das mesmas regras que compõem 
o regime sociotécnico. O regime também se reproduz, não somente nas políticas pú-
blicas, decididamente voltadas para o crédito agrícola, e em todo o aparato legal, como 
também na estrutura do ensino das escolas agrárias e nas normas sociais vigentes em 
algumas camadas de moradores das regiões rurais. Um agricultor que não acata as nor-
mas difundidas e compartilhadas pelo regime pode ser visto como diferente e sofrer 
constrangimento social por isso. No caso das agroflorestas, por exemplo, certos agricul-
tores que manejam áreas com grande diversidade de plantas, algo contrastante com os 
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relaxados ou atrasados.

No Rio Grande do Sul, o conjunto de regras que define o regime da agricultura 
convencional vislumbra, de um modo geral, a formação de propriedades especializadas, 
com alta produtividade de um único produto e tecnicamente modernizadas. Embora 
esse regime se imponha sobre as regiões rurais, nas recomendações “oficiais”, nas po-
líticas e na legislação, os agricultores (como visto nos exemplos de agroflorestas) nego-
ciam e reinterpretam as imposições para aplicá-las de acordo com seus projetos de vida 
e suas possibilidades de realizá-los. Eles possuem conhecimento do ambiente e sobre o 
manejo e utilização das espécies florestais. Nesse sentido, criam (em contato com outros 
atores locais) sistemas diversificados que são adaptados às suas realidades, aderindo em 
diferentes graus à lógica da modernização. 

Algumas das experiências de produção com espécies florestais nativas vêm se for-
malizando e se conectam com representantes ou instituições que fazem mediação com 
o Estado, e passam a influenciar a construção de novas regras ou mesmo a se tornar 
referência como modelo de formas alternativas de desenvolvimento. No Rio Grande 
do Sul, há um movimento que vem buscando fomentar as agroflorestas e que começa a 
incidir, ainda que timidamente, sobre o regime da agricultura. Para refletir mais a fundo 
sobre a questão, faz-se necessário discutir os dois outros domínios que pressionam o 
regime por mudanças, o dos nichos (nível micro) e o da paisagem sociotécnica (nível macro).

Os nichos remetem ao domínio em que a agência dos atores se expressa em grau 
mais elevado. São os espaços onde as regras compartilhadas pelos atores sociais são 
diferentes das normas definidas pelo regime; são ambientes protegidos das regras do 
regime, onde despontam as novidades, com potencial transformador. É o caso das redes 
de agricultores e organizações que são incentivadoras da produção agroflorestal, que 
conformam espaços protegidos onde conseguem resistir às pressões que vêm de fora e 
desenvolver práticas alternativas ou inovadoras.

Talvez os exemplos mais salientes da formação desses nichos de inovação no que 
se refere ao desenvolvimento agroflorestal sejam as experiências com transição agroe-
cológica de ONGs, como o Centro Ecológico e o Centro de Tecnologias Alternativas 
e Populares (CETAP), e de algumas cooperativas, como a ECOCITRUS, pioneiras na 
formação de redes de trabalho com agricultura ecológica. Articulados em rede, os agri-
cultores se introduzem em ambientes propícios à experimentação de novas práticas. 
Assim organizam-se para reivindicar políticas públicas, ter acesso a recursos, ou mesmo 
inserir-se em mercados alternativos, conseguindo diversificar com mais segurança os 
sistemas de produção..

À medida que se desenvolvem, os nichos vão pressionando por transformações 
nas regiões rurais e influindo na formação de processos em outras regiões. Além dessas 
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que trabalham com agroflorestas, vinculadas à atuação de outras ONGs e cooperativas, 
ou ao trabalho de técnicos extensionistas da Emater, de universidades e de centros de 
pesquisa como a Embrapa.

É impossível quantificar o grau de influência dos nichos nas mudanças do regime. 
Talvez estas ainda sejam estruturalmente pouco significativas; mas, no Rio Grande do 
Sul, as agroflorestas começam a entrar no vocabulário das instituições e na estrutura 
de ensino e pesquisa e, aos poucos, passam a influenciar nas regras que regulam o 
desenvolvimento social e tecnológico. Já se formulam políticas voltadas para agriculturas 
diversificadas, linhas de acesso a recursos e mudanças na legislação que flexibilizam o 
uso e o manejo de espécies nativas.

A legislação ambiental, aliás, pode ser invocada como exemplo. O caso, em resu-
mo, é que essa legislação dificulta o manejo de espécies nativas, sobretudo as espécies 
ameaçadas de extinção, e isso coíbe práticas desenvolvidas pelos agricultores. A pressão 
exercida por grupos vinculados a agricultores familiares interessados no tema gerou mo-
vimentos de técnicos dentro da Secretaria do Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
(SEMA) do Estado, o que culminou em reuniões e capacitações de técnicos da Divisão 
de Licenciamento Florestal, da Divisão de Cadastro Florestal e da Divisão de Unidades 
de Conservação. As mudanças na SEMA ainda são muito recentes; e não constituem o 
foco deste trabalho; contudo, cabe lembrar que o órgão anunciou no final de 2013 a 
modalidade de certificação de áreas com vistas à implantação de agroflorestas e à facili-
tação do manejo de plantas nativas.

Os diferentes atores – através da negociação e da confluência de projetos de vida 
– formam ambientes relativamente protegidos das pressões do regime sociotécnico da 
agricultura. Nesses ambientes, desenvolvem-se novidades que acabam pressionando por 
transformações. Em uma perspectiva multinível das transições, no entanto, segundo 
Rip e Kemp (1998), tais redes não são capazes, por si só, de mudar o regime social e 
tecnológico. Os nichos pressionam o regime por mudanças; as transições, porém, con-
solidam-se quando há, além disso, pressões vindas do nível macro, da paisagem sociotécnica.

Neste caso, a entrada das agroflorestas no vocabulário do regime só ocorre porque 
há, para tanto, um contexto macro favorável. Na presente explanação, para dissertar so-
bre os macroatores que também influenciam na dinâmica de desenvolvimento de agro-
florestas e que acabam incidindo sobre as experiências no Rio Grande do Sul, recorro à 
revisão feita por Nair (1993) e às anotações que eu mesmo fiz no IX Congresso Brasi-
leiro de Sistemas Agroflorestais, em Ilhéus, na Bahia, em 2013, ao assistir à conferência 
“Overview of Agroforestry Systems”, ministrada por Jonathan Cornelius, pesquisador 
do International Council for Research in Agroforestry – ICRAF.
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(SAF) ganhou projeção e aceitação internacional a partir da redefinição de estratégias 
da FAO e do Banco Mundial na década de 1970. Ressalta o autor o papel relevante do 
estudo de Bene, Beal e Côté (1977), que, após ter apontado os SAFs como ferramentas 
fundamentais para amenizar os problemas ambientais do planeta, culminou na cria-
ção do ICRAF, um centro internacional dedicado integralmente ao desenvolvimento 
de SAFs. Verifica-se, portanto, que um dos documentos fundadores do ICRAF, e que 
influenciou a disseminação do termo SAF pelo globo, aduz a preocupação com os pro-
blemas ambientais como justificativa para o desenvolvimento de sistemas diversificados. 
Ou seja, traduzindo para a teoria das transições, a crise ambiental significa uma pressão 
do nível da paisagem por transformações no regime sociotécnico. Logo, além da pressão 
que vem dos nichos, a pressão por mudanças nas normas sociais e tecnológicas vigentes 
em uma sociedade manifesta-se também no sentido da paisagem para o regime. Por essa 
razão, as instituições internacionais, tais como o ICRAF, a FAO e até mesmo o Banco 
Mundial, e os pesquisadores e técnicos associados são atores sociais que acabam influen-
ciando, em última instância, o desenvolvimento dos SAFs no Rio Grande do Sul.

Jonathan Cornelius, por sua vez, ao ministrar uma conferência sobre o panorama 
geral dos SAFs no mundo, por ocasião do Congresso Brasileiro de SAFs, enfatizou que 
traçar um panorama global é sempre muito relativo, pois as visões mudam de acordo com 
as perspectivas de análise; foi, porém, taxativo ao reconhecer que organizações como a 
FAO e o ICRAF, além do Centro Agronómico Tropical de Investigación y Enseñanza 
(CATIE) e do Centre de Coopération Internationale en Recherche Agronomique pour 
le Développement (CIRAD), são poderosos agentes de mudança. E foi além: susten-
tou que as mudanças também são influenciadas por atores que não estão diretamente 
vinculados aos SAFs. Assim, empresários ou moradores de grandes centros urbanos, 
que geralmente ignoram o que sejam agroflorestas, se perguntados, tendem a preferir 
paisagens florestais a paisagens degradadas; e políticos, embora pouco interessados pela 
temática agroflorestal, mas desejosos de manter seu prestígio, aceitam seguir tendên-
cias e mesmo assinar acordos decisivos; e até cientistas que pouco se relacionam com 
a agricultura podem contribuir nesse sentido. Por exemplo, os SAFs são reconhecidos 
nos relatórios do IPCC (Intergovernmental Panel on Climate Change) e da CBD (Con-
vention on Biological Diversity), e em acordos ou políticas como a UNFCCC (United 
Nations Framework Convention on Climate Change). Esse contexto, juntamente com 
as pressões vindas de baixo, influencia por mudanças, como mostra a figura que segue.

Sob o arcabouço da teoria das transições sociotécnicas, o interesse de macroatores 
pela questão ambiental – que inclui a necessidade de mitigação de gases do efeito estufa, 
a conservação da biodiversidade, a redução da erosão dos solos e do desmatamento – si-
naliza de uma maneira geral mudanças no nível da paisagem que pressionam o regime da 
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de produção e organização sejam admitidas pelo regime e o transformem. Os nichos são 
repositórios de trajetórias tecnológicas que seguem outras normas, que não as do regi-
me; e, quando são abertas janelas no regime, os nichos se fortalecem e ganham espaço.

Atores sociais e o desenvolvimento dos SAFs a partir dos elementos da teoria das transições sociotécnicas
Adaptado de: GEELS; SCHOT, 2007, p. 401.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A integração entre a perspectiva orientada aos atores e a abordagem das transições 
proposta por pesquisadores do desenvolvimento rural (Wiskerke e Ploeg; 2004; Sch-
neider e Gazolla; 2011), busca inovar conceitualmente para auxiliar na compreensão 
dos processos de transição. Essa abordagem teórica, demais disso, visa fornecer leituras 
que incidam sobre os próprios processos de desenvolvimento e na transformação insti-
tucional. O presente trabalho foi realizado a partir da participação em projetos de pes-
quisa e desenvolvimento que tiveram como objetivo fortalecer experiências de manejo 
sustentável de agroecossistemas florestais. Procurou-se, nesse sentido, experimentar as 
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específicos, como os Sistemas Agroflorestais (ou agroflorestas) se inserem no contexto 
atual de busca por formas de agricultura mais sustentáveis.

A leitura realizada é que embora o regime da agricultura que incide sobre o mundo 
rural (através das políticas, da legislação e das normas não formais) tenda a fortalecer 
propriedades agrícolas modernizadas, especializadas e que atendam às necessidades dos 
mercados de commodities, existem comunidades rurais que lidam de forma variada com a 
agricultura. As comunidades quilombolas, indígenas, agricultores familiares, enfim, ma-
nejam sistemas construídos a partir da negociação dos projetos que chegam de fora com 
seus próprios projetos de vida. Em alguns casos, as comunidades preferem aderir mini-
mamente às concepções do regime, mantendo sistemas tradicionais que melhor se adap-
tam a seus mundos. A leitura a partir da perspectiva orientada aos atores é de que isso não 
quer dizer que agricultores sejam atrasados por não utilizarem equipamentos e insumos 
modernos ou que foram excluídos do processo de modernização. São atores com agência 
e capacidade de mobilizar recursos para desenhar seus próprios sistemas de cultivo.

Essas novidades, além de serem importantes na reprodução social das comunidades 
rurais, podem servir como inspiração para processos de desenvolvimento alternativo. 
São “sementes da transição”. É o caso de agroflorestas de agricultores que trabalham 
com as ONGs e movimentos da agroecologia. As experiências do Vale do Caí e no Li-
toral Norte são exemplos de agricultores-inovadores que, inseridos em trabalhos com 
as organizações, inspiram a diversificação de áreas de produção de outros agricultores. 
Em Machadinho, da mesma forma, a variedade de erva-mate identificada por um agri-
cultor serve como base para a implantação de SAFs em outras pequenas propriedades. 
A partir da parceria com a EMBRAPA, a cooperativa local tem viabilizado o plantio de 
sistemas diversificados em aproximadamente uma centena de propriedades rurais. Há 
um movimento de transição do monocultivo de soja para o cultivo em agroflorestas nas 
pequenas propriedades.

As redes de atores sociais conformam nichos de inovação, que são ambientes prote-
gidos das regras do regime. Esses nichos aumentam as possibilidades de fortalecimento 
das formas alternativas de organização e produção, por exemplo, a comercialização em 
feiras e o contato com os consumidores abrem a possibilidade de mercado para uma sé-
rie de alimentos, dando segurança para a diversificação da produção para os agricultores. 
A atuação local dos atores se soma a um cenário “macro” favorável, onde as questões 
ambientais e o aquecimento global pressionam o regime da agricultura por mudanças, 
abrindo janelas de oportunidade para as alternativas de agricultura. As agroflorestas ain-
da não tem expressão suficiente para mudar a estrutura das normas que incidem sobre a 
agricultura, contudo, vêm entrando nas políticas públicas, nos currículos dos cursos das 
ciências agrárias, bem como são reconhecidas pela legislação ambiental.
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são forjadas na imbricação de processos locais com processos mais amplos. Essa leitura 
se reflete nas teorias do desenvolvimento rural, pois indica que os agricultores têm 
um papel relevante a desempenhar na transformação da agricultura, embora ainda 
estejam limitados pelo sistema político e econômico; bem como para os estudos das 
agroflorestas, pois indica que os sistemas diversificados são capazes de desencadear novos 
processos de desenvolvimento rural apenas se o contexto sociopolítico for favorável. 
Embora não se proponha ser uma teoria geral, essa perspectiva permite sugerir que a 
construção de ecossistemas agroflorestais depende da atuação do Estado e do contexto 
político e econômico, contudo, a transição para a sustentabilidade ocorre a partir do 
reconhecimento e valorização de processos, técnicas e inovações que surgem no nível 
local.
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PARTICIPAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
RURAL: REFLEXÕES SOBRE O FAZER 
PESQUISA E EXTENSÃO PERMEADO  
PELA IMAGEM

Julia Saldanha Vieira de Aguiar
Alessandra Gisele Fagundes Verch
Rumi Regina Kubo

INTRODUÇÃO

No bojo da questão ambiental, um dos temas que tem emergido como pauta fun-
damental é o da participação. Esse tema, de uma forma geral, está relacionado com os 
debates desenvolvimentistas, pois, de acordo com Ellis e Biggs (2001), a partir da déca-
da de 1980, se evidencia a relevância do protagonismo dos atores sociais envolvidos nos 
projetos de desenvolvimento. Reforçam a emergência desta pauta outros movimentos 
como a da justiça ambiental 1(ACSELRAD, 2004, 2010), da Agroecologia (GUZMÁN, 
2001) ou mesmo a noção de uma etnoconservação2 (DIEGUES, 2000), Todos estes 
movimentos ou propostas, que integram o escopo contemporâneo da problemática am-
biental, em alguma medida reforçam o tema da participação social.

O tema da participação, com ampla difusão enquanto fundamento para as ações e 
os projetos sociais contemporâneos, no campo da produção de conhecimento atrelado 
à temática ambiental tem motivado propostas metodológicas específicas, a exemplo do 
conjunto de técnicas designadas como metodologias participativas, disponibilizadas por 

1 Conforme esta perspectiva, os sujeitos afetados pelos problemas ambientais são afetados de forma diferente conforme sua con-
dição social. Nesta lógica, os grupos já excluídos social ou economicamente, seriam os segmentos igualmente mais afetados ou que, 
de forma mais contundente sofreriam as consequências dos problemas ambientais.
2  Enfatiza o reconhecimento de diferentes matrizes culturais imersos no debate da conservação - como o caso das populações tra-
dicionais - e a possibilidade destas diferentes óticas culturais sobre a natureza, poderem contribuir de forma efetiva para a resolução 
ou minimização dos problemas ambientais.
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tes textos, em sua maioria, manuais de técnicas passíveis de serem adotadas em campo, 
com vistas a facilitar a interlocução entre os participantes dos projetos. Eles têm sido 
objeto de reflexões, por parte de Guivant e Jacobi (2003), Anjos e Silva (2008) e Braca-
gioli (2014), quanto às suas potencialidades e aos seus limites.

Bracagioli (2014) ao buscar identificar as raízes históricas de propostas desta natu-
reza, aponta para a multiplicidade de influências que podem ter contribuído para a sua 
formatação. Inicialmente concebidas no contexto de projetos de desenvolvimento ou in-
tervenção, eles foram gradualmente se constituindo em ferramenta de coleta de dados, 
pautada pela perspectiva de pesquisa e participação. Nessas propostas, um questionamento 
fundamental gira em torno da efetiva participação que logram angariar esses processos 
de desenvolvimento de projetos, os quais não dependem necessariamente da adoção das 
ferramentas sugeridas. Ou, por outra, projetos alinhados com metodologias participativas 
podem não ter necessariamente contado com uma efetiva participação. Em que medida, 
então, se consegue realmente, com essas ferramentas, realizar os anseios do grupo?

É bem verdade que o conjunto de ferramentas que regulam as metodologias 
participativas oferece estratégias que facilitam a interlocução; mas cabe ressaltar 
que, mais do que as técnicas propriamente ditas, o que pesa na balança em favor da 
participação é a premissa que embasa essas propostas, ou seja, a ideia de uma busca de 
simetria entre os participantes do projeto e as possibilidades de real interlocução. O que 
nos faz retornar aos fundamentos da constituição de uma relação de respeito e reconhe-
cimento entre diferentes. Nesse contexto, na problematização que remete às relações 
interculturais e às condições de consumação destas, cabe retomar questões levantadas 
por Oliveira (1996), ao definir a constituição de uma comunidade de comunicação 
como precondição para que se possa conceber uma interação interétnica – e, portanto, 
intercultural –, pautada pela noção de simetria. Ou seja, a existência de um repertório 
comunicacional comum que proporcione troca de ideias.

Além desta questão de um repertório comunicativo comum, normalmente asso-
ciado ao uso de imagens e gráficos visuais, como elemento comunicacional de maior 
legibilidade (o que pode e deve ser questionado), o que se busca, como objetivo, no 
caso das metodologias participativas, é justamente a possibilidade de reconhecimento 
dos universos alheios. Esta é, em última instância, a precondição para a efetividade do 
processo participativo: o reconhecimento. Um repertório comunicacional que propicie 
o reconhecimento remete ao desencadeamento de processos que identifiquem tanto as 
similaridades quanto as diferenças. No entendimento de Simmel (1983), assume-se a 
interação social a partir desse contexto, de estabelecimento de relações que abarquem 
conflitos em sua função disruptiva, mas que, também propiciem convergências a partir 
da compreensão das diferenças.
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questões metodológicas relativas à realização de pesquisa, ensino e extensão no campo 
do desenvolvimento rural e socioambiental, permeadas pela indagação acerca da possi-
bilidade e dos limites das ferramentas de pesquisa para detectarem os anseios, as subjeti-
vidades e as alteridades dos sujeitos em interação. A documentação de saberes e práticas 
relativas a estudos rurais permite aprofundar a compreensão das formas pelas quais as 
pessoas interagem com o seu meio, acionando conhecimentos, habilidades, memórias, 
representações sociais, etc. Isso não somente possibilitaria o registro de situações de 
interação entre uma pessoa e seu entorno, ou entre pessoas, mas também se converteria 
em um processo de acionamento de sentidos outros, ligados às vivências pessoais e co-
letivas de cada uma das pessoas envolvidas.

Assim, partindo de situações empíricas no contexto rural sulbrasileiro, em que 
a imagem se tem constituído em um aparato de pesquisa e, principalmente, em um 
produto do esforço reflexivo para entender essas realidades, propomo-nos a discutir o 
estatuto da imagem e suas potencialidades. Com isso, objetivamos contribuir para uma 
aproximação mais efetiva entre a antropologia visual e o desenvolvimento rural.

No caso empírico em apreço, reportamo-nos aos assentamentos rurais do municí-
pio de Santana do Livramento/RS, em que uma das questões cruciais enfrentadas pelos 
assentados concerne às formas de escoarem seus produtos para colocá-los nas cadeias 
de comercialização local. A forma de relatar essa situação, propiciada através de um 
vídeo, permite evidenciar paradoxos locais, ao mesmo tempo em que parece converter-
-se em um mecanismo de exposição e tensionamento dessa situação. O presente texto 
esboça uma reflexão com base nesses elementos.

ALGUMAS REFLEXÕES SOBRE CINEMA E IMAGEM

O ano de 1895 é considerado o da invenção do cinema. Foi neste ano que ocorreu 
a primeira exibição pública de pequenos filmes produzidos com uma máquina chamada 
cinematógrafo. A invenção, patenteada pelos Irmãos Lumière, consistia em uma máquina 
capaz de registrar em fotogramas instantes fixos de um movimento, que, reproduzidos 
em sequência e projetados sobre uma tela, ou mesmo sobre uma parede, davam a ilusão 
de movimento. Concretizavam-se então, no final do século XIX, aspirações e sonhos 
que vinham estimulando inúmeras mentes havia alguns milhares de anos.

As investigações e pesquisas relacionadas ao desenvolvimento de um aparelho capaz 
de fixar, ou melhor, de imprimir em material sensível o movimento são anteriores a esse 
momento específico e precisam ser aclaradas, a fim de que se desconstrua a figura do 
“gênio iluminado” comumente acionada quando são usadas expressões como “inven-
ção”, “invento”, etc. O anseio, ou a vontade, de registrar o olhar para outros olhares data 



EA
D

......
181de determinados períodos históricos, identificáveis com base na análise do conjunto de 

técnicas e instrumentos já desenvolvidos, e que viabilizaram a invenção do cinematógrafo.

O cinematógrafo pode, portanto, ser visto como resultado de vontades históricas 
e, principalmente, do acúmulo de saberes engendrados em diferentes tempos e espaços. 
Por exemplo, técnicas como o jogo de sombras desenvolvido na China por volta do ano 
5000 a. C. evidenciam tais aspirações e acabam por se correlacionar com a sua efetiva-
ção, que se concretizou em Paris no final do ano de 1895. É o que confirma Mascarello 
(2006, p. 18) em seu comentário:

Não existiu um único descobridor do cinema, e os aparatos 
que a invenção envolve não surgiram repentinamente num 
único lugar. Uma conjunção de circunstâncias técnicas acon-
teceu quando, no final do século XIX, vários inventores pas-
saram a mostrar o resultado de suas pesquisas na busca da 
projeção de imagens em movimento: o aperfeiçoamento nas 
técnicas fotográficas, a invenção do celuloide (o primeiro su-
porte fotográfico flexível, que permitia a passagem por câme-
ras e projetores) e a aplicação de técnicas de maior precisão 
na construção dos aparatos de projeção.

Inicialmente pensado como instrumento técnico-científico, o cinematógrafo foi 
rapidamente apropriado por uma elite intelectual3 que passou a utilizá-lo com finali-
dades artísticas, incorporando narrativas literárias e teatrais ao desenvolvimento desse 
novo produto artístico chamado cinema. Segundo Georges Sadoul (1963), historiador 
do cinema, “as contribuições de Louis Lumière e de seus operadores são consideráveis. 
Todavia o realismo lumeriano, que até certo ponto é apenas mecânico, nega ao cinema 
os seus principais meios artísticos”.

O cinema é, então, o resultado de uma escolha social que excluiu, pelo menos tem-
porariamente, usos outros que aqueles proporcionados pela invenção do cinematógrafo, 
monopolizando a ferramenta no desenvolvimento de peças artísticas, de entretenimento 

3 Bernardet (1985) afirma que o cinema é produto criado exclusivamente pela classe burguesa e que, portanto, “no bojo de sua 
euforia dominadora, a burguesia desenvolve mil e uma máquinas que não só facilitarão seu processo de dominação, como criarão 
um universo cultural à sua imagem”. O autor teórico identifica-se com o marxismo e contextualiza a invenção diante do processo 
de revolução industrial, conectando-o ideologicamente com a classe que protagonizou e forjou o processo. Porém Eisenstein, igual-
mente marxista, via no cinema uma ferramenta fecunda para a divulgação e publicização dos ideais marxistas. Em texto oriundo do 
Congresso do Sindicato de Trabalhadores Criativos da Cinematografia Soviética, realizado em Moscou, em 1935, Eisenstein assim 
se pronunciou: “O cinema soviético está atravessando agora uma nova fase – uma fase de bolchevização ainda mais nítida, uma 
fase de contundência ideológica ainda mais aguda e militante. Uma fase historicamente lógica, natural e dotada de possibilidades 
fecundas para o cinema como a mais notável de todas as artes. / Essa tendência nova não é nada surpreendente, senão o estágio 
lógico de crescimento, enraizado no âmago mesmo do precedente estágio. [...] No entanto, nossa tarefa é tornar esse novo estágio 
suficientemente sintético. Para assegurar que, na sua marcha rumo a novas conquistas de fundamento ideológico, não só a perfeição 
alcançada pelas realizações passadas não se perca, mas seja também superada, sempre na perspectiva de qualidades novas e meios de 
expressão ainda não explorados. Para elevar uma vez mais a forma ao nível do conteúdo ideológico (EISENSTEIN, 2008, 218-219).
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e do movimento continuaram (e continuam) a ser pesquisados; instrumentos e tecno-
logias são constantemente desenvolvidos e aperfeiçoados para darem conta de novos 
interesses e vontades que se manifestam com a saturação dos anteriores.

Desde a invenção da máquina fotográfica, passando pela invenção do cinematógra-
fo, a possibilidade de registrar a imagem estática e a imagem em movimento desenca-
deou o processo de construção e de manipulação da realidade de forma fidedigna; e as 
técnicas de produção de imagens, tanto fotográficas quanto audiovisuais, se desenvolve-
ram de tal modo que selaram a transformação da comunicação de massa. E a imagem, de 
uma forma genérica, passou a ser a mediadora de relações, discursos e entendimentos. 
Nesta linha, Wiener (1984) observa que a sociedade, o pensamento e a cultura de cada 
época se refletem em sua técnica; e vice-versa, poderíamos nós acrescentar. A técnica, 
numa via de mão dupla, influencia os modos de ser e de agir, de sentir e de pensar as 
possibilidades existenciais e comunicacionais. Analisando a expansão do uso da imagem 
na vida cotidiana moderna, Xavier (2003, p. 9) assim externa a sua percepção:

[...] os dispositivos que articulam o olhar e a cena vão além 
do teatro, da pintura, da fotografia, do cinema, do vídeo e 
dos modos de composição literária. Envolvem outras formas 
de relação com o mundo fora de tais molduras, como as in-
terações e os jogos de poder de grande incidência em nossa 
vida ordinária. A crescente importância da imagem num am-
plo espectro de atividades e relações é parte constitutiva de 
uma nítida onda de teatralização da experiência, quando se 
projeta na cena pública o que antes estava reservado à intimi-
dade, e se define um cotidiano pontuado pelo que já se diag-
nosticou como “sociedade do espetáculo”.

A “crescente importância da imagem” nas sociedades contemporâneas, para usar 
a expressão de Xavier (2003), passa a mediar relações e interações, produzindo atores e 
performances adaptados à cena pública, cabe até dizer que a imagem altera a cena pública, 
ou melhor, cria uma nova cena pública, um novo espaço de relação social, com novas 
regras e normas, mutáveis, evidentemente. A possibilidade do registro fidedigno de uma 
cena, pessoa ou situação é tão impactante que acaba por mudar as condutas sociais, ou 
seja, o modo de as pessoas se comportarem e se relacionarem, como já foi mencionado. 
Ao comentar o impacto da fotografia, bem como do cinema, nas investigações criminais 
dos departamentos de justiça, Tom Gunning (2004, p. 61) conclui:

Assim como o cinema desenvolveu-se a partir de uma tecno-
logia planejada para analisar o fluxo do movimento corporal 
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estudos de movimentos de Muybridge e Marey, Une erreur 
tragique mostra que a sucessão de imagens do filme também 
pode ser estancada, fixando uma imagem de culpa. A imagem 
do corpo em movimento pode transformar-se naquela do 
corpo imobilizado e analisado, disponível para comparação e 
identificação. Mas se o cinema é verdade vinte e quatro (ou 
dezesseis) fotogramas por segundo, é também apenas um pu-
nhado de imagens. O uso mais frequente da fotografia fixa e 
em movimento como evidência apoia-se menos no estabele-
cimento da veracidade do que na regulação do fluxo de reco-
nhecimento e na imputação de culpa, como nós – e Rodney 
King – descobrimos recentemente.

A imagem cinematográfica aparece, pois, como intrinsecamente paradoxal. Por 
um lado, o cinema suscita um estatuto de veracidade, como a representação da reali-
dade. Por outro, possui um estatuto ficcional e é aceito pelos seus espectadores como 
construção criativa de uma ou de várias pessoas; ou seja, é “apenas um punhado de ima-
gens”. Tal percepção, porém, se dissipa quando o discurso ficcional não é devidamente 
explicitado no registro fílmico. Em outras palavras, quando não há enunciação explícita 
do tema da obra ficcional, adaptamos nosso olhar para um filme documental, um filme 
sobre a realidade, ou sobre “fatos reais”. Trata-se de uma falsa dicotomia, que explora a 
“realidade” como algo neutro e objetivo, e a ficção como produto de uma subjetividade.

Cremos que esse comportamento não deva ser atribuído à imagem técnica, que, 
segundo Bernardet (1985), supostamente elimina a subjetividade do olhar, pois a ideia 
de que existe uma “realidade universal”, independente do olhar que se detém sobre ela, 
é anterior a essas invenções. Tais invenções, todavia, disseminaram a noção de “realida-
de” passível de ser apreendida de forma neutra e inquestionável, legitimando um olhar 
isento de reflexão e problematização. Para Bernardet, esse comportamento se verifica 
em função da objetividade conquistada com o cinema, o “olho mecânico”, que elimina a 
interferência da mão do pintor ou da palavra do poeta, criando uma “ilusão de verdade” 
ou “impressão de realidade”. Segundo o mesmo autor, entretanto, “eliminando a pessoa 
que fala, ou faz cinema, ou melhor, eliminando a classe social ou a parte dessa classe que 
produz essa fala, elimina-se também a possibilidade de dizer que essa fala ou esse cinema 
representa um ponto de vista”. Ou seja, situar as técnicas, invenções, saberes, etc. no 
tempo histórico e social é imprescindível em uma análise da produção cinematográfica 
ou, mais genericamente, do registro fílmico.

A máquina fotográfica e a câmera cinematográfica são mediadoras da relação do 
sujeito (histórico e social) com o seu olhar, e não com “a” realidade, como se conven-



EA
D

......
184 cionou acreditar. Essa reflexão cabe também perfeitamente às produções científicas, que 

buscam constantemente distanciar-se da noção de neutralidade e verdade – absoluta e 
atemporal –, para se situar no plano de uma construção humana, impotente, portanto, 
para forjar uma neutralidade, isto é, para representar “a” verdade. A ciência – talvez 
as ciências sociais estejam mais adiantadas nesse processo de reflexão epistemológica 
–, assim como o cinema, são produtos humanos, construções humanas, e tendem a se 
encontrar e se complementar sem grandes obstáculos quanto mais se distanciarem das 
noções ingênuas e dogmáticas sob as quais se estruturaram. Geertz (1989, p. 25-26) faz 
ressalva semelhante ao fazer etnográfico, quando afirma que:

[...] os textos antropológicos são eles mesmos interpretações e, 
na verdade, de segunda e terceira mão. [...] Trata-se, portanto, 
de ficções; ficções no sentido de que são “algo construído”, 
“algo modelado” – o sentido original de fictio – não que sejam 
falsas, não-factuais ou apenas experimentos de pensamento.

Após essas observações, deve-se reconhecer que o espaço atualmente ocupado 
pela imagem na comunicação é inquestionável e que agregá-la ao fazer científico parece 
imprescindível quando o intuito é a divulgação de algo ou o estabelecimento de uma co-
municação mais efetiva com um amplo espectro social. Verifica-se a busca e a utilização 
cada vez mais intensiva de ferramentas imagéticas em diversas atividades interessadas 
nesse diálogo ou nessa exposição. As mídias (internet, televisão, DVD, etc.) são constan-
temente procuradas com essa intenção, e tais suportes não podem mais ser ignorados, 
se o interesse é a comunicação social. Talvez seja por isso que, na tentativa de entabular 
uma comunicação, ou propriamente um diálogo, com a sociedade, as ciências estão 
buscando ocupar também esses espaços, porém, ao mesmo tempo, problematizando-o 
e analisando-o de forma não ingênua.

A antropologia já há algum tempo vem se apropriando dessas ferramentas (antes 
mesmo da televisão, a antropologia visual já se desenvolvia) e, talvez por isso mesmo, já 
desenvolva reflexões mais complexas sobre suas produções. No universo das ciências, 
a antropologia foi precursora no uso das tecnologias audiovisuais, e conta com um rico 
histórico de registros desse tipo. Desde os primeiros filmes que remetem ao fazer et-
nográfico – os de Robert Flaherty, passando pelos de Marcel Griaule e de Jean Rouch 
–, a antropologia visual vem se apropriando de tais ferramentas, capacitando-se para 
desvendar aspectos que a palavra não registra nem comunica.

É neste cenário que os estudos sobre a ruralidade brasileira desejam ingressar 
e construir de maneira mais dialógica e democrática o conhecimento científico, 
propiciando maior acessibilidade das pesquisas desenvolvidas à sociedade. É, portanto, 
igualmente importante a discussão sobre o incentivo e a adoção desses novos “produtos 
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deixarem de ser pesquisas científicas.

Atualmente, o modelo de fomento da produção cinematográfica brasileira dá-se 
por intermédio da Agência Nacional de Cinema – ANCINE. Criada em 2001, no bojo 
das privatizações e do surgimento de outras agências regulatórias, a agência assim se 
define no texto de sua Apresentação:

A missão da ANCINE é desenvolver e regular o setor audio-
visual em benefício da sociedade brasileira Encerrado o ciclo 
de sua implementação e consolidação, a ANCINE enfrenta 
agora o desafio de aprimorar seus instrumentos regulatórios, 
atuando em todos os elos da cadeia produtiva do setor, in-
centivando o investimento privado, para que mais produtos 
audiovisuais nacionais e independentes sejam vistos por um 
número cada vez maior de brasileiros (BRASIL, 2001).

Fornazari (2006), bastante crítico em relação ao estatuto da agência, manifesta-se 
nestes termos:

A área de políticas públicas de cultura é, por definição, uma 
área “social”. Analisando a estrutura e funcionamento da An-
cine, porém, verificamos que a agência cumpre um papel 
preponderantemente econômico. Sua atuação é a da promo-
ção de investimentos e de desenvolvimento setorial de um 
ramo industrial e apenas tangencia objetivos e valores ligados 
à identidade cultural nacional.

O que, na verdade, se pode verificar é uma disputa até certo ponto política entre 
Estado, mercado e classe cinematográfica.

As reivindicações de parcela significativa de diretores e produtores audiovisuais 
visam, em grande parte, à implementação de políticas públicas preocupadas não só com 
a produção cinematográfica brasileira em sua dimensão econômica, mas também com 
a diversidade de tal produção, a chamada dimensão sociocultural da produção cinema-
tográfica ou audiovisual. Busca-se sublinhar a importância dessa outra dimensão, a fim 
de que as diferentes vozes e olhares do Brasil se façam ouvir e ver, na presença de dife-
rentes sujeitos sociais, estabelecendo dessa forma uma comunicação mais eficiente nos 
espaços comunicacionais, não só no cinema, mas também em outras mídias. Agrega-se, 
portanto, a essa discussão o estímulo à produção de audiovisuais científicos, oriundos de 
pesquisas científicas, visto que este é um formato bastante promissor, já em circulação 
em diversas mídias ou janelas de exposição.
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nesta seara de discussão – bastante polêmica – de fomento e estímulo ao audiovisual, 
se a pretensão for inserir-se em um espaço dominado e estruturado por determinados 
produtos e empresas; se o objetivo, porém, é dialogar com a sociedade e trazer a produ-
ção acadêmica para fora dos muros da Universidade, a tarefa vale a pena.

No momento, a produção de vídeos e imagens que objetivam registrar fenômenos, 
comunidades, sujeitos, etc. invisíveis para boa parte da sociedade tem aumentado, en-
tre outros motivos, devido à possibilidade e à necessidade do diálogo entre a imagem, 
a pesquisa e a extensão. As próprias comunidades, objetos de alguns audiovisuais, têm 
percebido a eficiência desse formato e a visibilidade que ele lhes confere. Algumas co-
munidades têm-se mostrado constantemente entusiasmadas com a produção audiovisu-
al, por verem nela espaços para expressarem suas demandas, vontades, visões e posições 
acerca de temas específicos4.

Atualmente, editais como o DOCTV (Programa de Fomento à Produção e Tele-
difusão do Documentário Brasileiro)5 são exemplos, porém insuficientes, de iniciativas 
que abram espaço para um produto audiovisual diferenciado do “comercial”, mas que 
seja estimulado na tentativa de se ocupar um espaço em que predomine uma linguagem e 
um discurso despreocupados com questões socioculturais, ou mesmo com a necessidade 
de debate e de reflexão.

Além do fomento aos produtos audiovisuais, deve-se continuar a debater o modelo 
televisivo brasileiro, principal janela de exibição, e a mídia, atualmente o mais eficiente 
canal de comunicação com a sociedade. A internet6, cada vez mais democrática, e suas 
possibilidades também constituem uma janela importante, porém não igualmente efi-
ciente, por não romper com interesses já manifestados anteriormente pelo internauta e, 
de modo geral, também pelo telespectador.

Hansen (2004, p. 437), ao analisar a obra de Krakauer, teórico importante do 
cinema, apresenta esta conclusão pouco otimista:

4 Para ilustrar o exposto, pode-se citar o projeto Taramandahy, desenvolvido pela ONG Ação Nascente Maquiné – ANAMA em 
parceria com o PGDR/UFRGS. Uma das atividades propostas no projeto eram oficinas de artesanatos para a geração de renda das 
comunidades de pescadores tradicionais do litoral norte do Rio Grande do Sul; tal proposta, porém, teve de ser modificada a pedido 
das próprias comunidades, que não viam nas oficinas a possibilidade de concretização de demandas. Por sugestão delas mesmas, as 
oficinas foram substituídas pela produção de um vídeo documentário com os pescadores e as pescadoras tradicionais.
5 O DOCTV iniciou as políticas da Secretaria do Audiovisual do Ministério da Cultura para a integração entre a produção inde-
pendente e as televisões públicas. Com o objetivo de fomentar a regionalização da produção de documentários e a implantação de 
um circuito nacional de teledifusão através da Rede Pública de Televisão, o projeto já viabilizou 114 documentários, uma produção 
expressiva da diversidade cultural do país, que envolveu realizadores de todos os estados brasileiros. A seleção dos projetos é descen-
tralizada, feita pelas TVs públicas nos estados. A partir de parcerias inéditas, a Secretaria do Audiovisual implantou polos regionais 
de produção e teledifusão, envolvendo a TV Cultura de São Paulo, a Associação Brasileira de TVs Públicas, Educativas e Culturais 
(ABEPEC), a Associação Brasileira de Documentaristas (ABD) e o Banco do Nordeste, abrindo novos mercados e formando novos 
realizadores. Disponível em: <http://www.cultura.gov.br/site/2007/11/09/doctv-2/>. Acesso em: 17 ago. 2015.
6 Na internet, ressaltamos alguns sítios que permitem a veiculação de tais produções: http://vimeo.com/,http://www.youtube.
com/?gl=BRHYPERLINK, http://curtadoc.tv/ (com seleção preliminar da curadoria do programa Internet SescTV), http://porta-
curtas.org.br/ (o material precisa ser contemplado em editais da Petrobrás) 
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meios de comunicação de massa que fosse capaz de resistir às 
tensões entre a economia capitalista industrial em crise per-
manente e os princípios e práticas de uma sociedade demo-
crática. Um elemento crucial a esta modernidade teria sido a 
capacidade de o cinema e a cultura de massa funcionarem 
como um horizonte intersubjetivo em que uma ampla varie-
dade de grupos – um público de massa heterogêneo – pudes-
se negociar e refletir sobre as contradições vivenciadas, bem 
como encarar de frente a violência da diferença e da mortali-
dade, em vez de reprimi-la ou estetizá-la.

Concluímos esta primeira seção afirmando nossa crença de que os anseios de 
Krakauer são passíveis de concretização.

PESQUISA, REGISTRO AUDIOVISUAL E COMUNICAÇÃO: RELATO DE 
UMA EXPERIÊNCIA

Para problematizar essas questões relataremos a seguir uma experiência em que 
recorremos ao registro audiovisual durante parte do trabalho de campo de uma pesquisa 
com foco voltado para o rural. Realizada junto ao Programa de Pós-Graduação em Geo-
grafia da UFRGS, como preparação à nossa dissertação de mestrado (AGUIAR, 2011), 
essa pesquisa tinha como escopo compreender o processo de territorialização e a terri-
torialidade existente nos assentamentos da Reforma Agrária de Santana do Livramento, 
município situado na Campanha Gaúcha, no extremo sul do Brasil, na fronteira com 
o Uruguai. O município apresenta uma das maiores concentrações de assentamentos 
no Estado e conta com mais de 1.000 famílias assentadas em 26 mil hectares de terras.

Buscamos examinar o processo de territorialização – para usar a terminologia de 
Santos (1996) – como um evento de grandes proporções, que agrega mudanças às regiões 
onde ocorre, transformando nessas localidades o uso da terra e as relações sociais. O 
autor propõe o evento como a categoria de análise que permite a observação das trans-
formações espaciais em sua qualidade dinâmica e complexa. Segundo essa concepção, 
o evento se assemelha a um vetor, no qual as possibilidades existentes em determina-
da formação social são canalizadas e, como em um verdadeiro processo químico, as 
qualidades originais são transformadas e se materializam em uma nova situação, uma 
entidade com qualidades próprias. Assim sendo, o evento é a categoria através da qual 
se podem condensar as partes fracionadas anteriormente observadas: forma, conteúdo, 
estrutura e processo. Enquanto portadores da ação presente, os eventos materializam, 
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to e lugar (SANTOS, 1996, p. 155).

Para estudar os assentamentos em escalas diferentes, a pesquisa apoiou-se na utiliza-
ção de meios diversificados de representação, tais como gráficos, cartografia, fotografia e 
registro audiovisual. Aqui nos ateremos a uma reflexão acerca da experiência com o regis-
tro audiovisual e a posterior produção de um vídeo-documentário. O vídeo, batizado de 
Assentamento: relatos da Campanha Gaúcha (2011, 33 min.), teve como objetivo primeiro 
o de expor uma situação: a de que existe uma necessidade expressiva de abastecimento em 
um determinado município, ao mesmo tempo em que vivem ali numerosos agricultores 
familiares e em que essa necessidade pode oferecer oportunidades para ambos os lados.

No início da pesquisa, constatamos existir em Santana do Livramento uma situa-
ção comum aos demais municípios da fronteira: a carência de alimentos in natura. Com 
cerca de 80 mil habitantes7, o meio urbano importa da Central de Abastecimento (CE-
ASA), situada na região metropolitana de Porto Alegre, a cerca de 500 km de distância, 
a quase totalidade (80%) dos alimentos hortigranjeiros e das frutas consumidos pela 
população. Enquanto isso, vivem nesse contexto mais de 1000 famílias, em boa parte de 
agricultores familiares sujeitos a uma série de dificuldades em suas atividades produtivas, 
principalmente nas etapas de escoamento e comercialização da produção. Detectada 
essa contradição, nosso objetivo passou a ser o de entender a situação da produção nos 
assentamentos, os sistemas de produção adotados pelas famílias assentadas e as relações 
sociais através das quais as famílias se organizam para produzir.

O registro audiovisual foi organizado com base nas formas macrodescritivas, conforme 
proposto por France (2000). Nesse tipo de descrição, busca-se uma restituição aproxi-
mada dos encadeamentos de fatos que constituem as grandes fases temporais da vida de 
um grupo, como a alternância entre tempos fortes e tempos mortos da atividade (traba-
lho e repouso), os ritmos sazonais, as variações na ocupação dos espaços, entre outros. 
Enfatiza a autora, além disso, ser importante a apreensão espacial das principais zonas 
de interação entre os membros do grupo, ou seja, o registro da interação acontecendo 
in loco. Houve, assim, na etapa das gravações, a preocupação de obter imagens voltadas 
para o registro das técnicas materiais, tanto mediante a seleção dos momentos de grava-
ção quanto através da postura da câmera, do enquadramento e dos ângulos escolhidos.

As gravações foram concentradas em épocas de colheitas e de preparo da terra, 
como forma de captar a situação nos principais sistemas produtivos adotados pelas famí-
lias assentadas: leite, soja, arroz, fruticultura e horticultura. Abrimos ainda uma pequena 
cena para tratar da questão das estradas e da relação entre os assentados e os poderes 
públicos municipal e federal (Prefeitura e INCRA). Num plano mais geral, através de 

7 Somando-se a estes a população de Rivera, no Uruguai, que se abastece em boa parte no Brasil, atinge-se a cifra de 150 mil 
habitantes.



EA
D

......
189entrevistas8, procuramos entender como a organização das famílias assentadas passou de 

uma forma mais coletivizada às unidades familiares que hoje constituem o assentamento.

O assentamento foi, pois, observado como um evento que se articula ao espaço 
geográfico através da atividade produtiva dos novos habitantes, onde o novo traz consigo 
não somente a conotação de um grupo social antes ali inexistente, mas também a de uma 
concepção produtiva diferenciada, ligada à luta por uma reforma agrária no Brasil. Para 
apreender esse fenômeno abstrato, buscou-se dimensioná-lo em uma escala do corpo, 
ou seja, do vivido, da prática. Assim, a linha geral de nossa reflexão apoiou-se nas ideias 
de Heidrich (2010) acerca da territorialidade, vista como uma articulação entre pessoa 
e espaço. Nessa compreensão, a territorialidade envolve um movimento, uma ação que 
produz uma nova forma, e a geração de uma representação como produto desse movi-
mento. Tínhamos como uma das metas do registro audiovisual captar esse movimento de 
territorialização in loco, através da lente da câmera, no espaço-tempo do seu transcorrer.

A realização e o resultado do vídeo, contudo, suscitaram diversas inquietações e 
reflexões acerca da pesquisa que recorreu ao registro audiovisual, principalmente em re-
lação à necessidade de se comunicar uma ideia e em relação à linguagem audiovisual (ou 
cinematográfica) utilizada para transmitir essa ideia. A estrutura do vídeo foi pensada 
logo após termos entrado em contato com os documentários da Caravana Farkas9. Foram 
por nós observados e nos inspiraram filmes como Viramundo (Geraldo Sarno, 1965) e 
Maioria Absoluta (Leon Hirszman, 1964), classificados como reportagens cinematográ-
ficas, que têm temáticas sociais e políticas, e lançam questões ao público espectador.

Organizamos, então, a estrutura do vídeo em quatro grandes momentos, ou sequ-
ências:

(1) O município e a importação de alimentos;
(2) A chegada dos assentamentos, a dissolução dos coletivos 
e a discussão sobre a organização da produção;
(3) A situação dos sistemas de produção adotados em meio à 
precariedade da política de reforma agrária e as dificuldades 
enfrentadas; e

8 Na etapa de levantamento de informações primárias, foram realizadas 30 entrevistas com agricultores assentados em Santana do 
Livramento. A amostra se distribui em 16 assentamentos, localizados em diversas partes do Município. Foram realizadas seis entre-
vistas com comerciantes de mercados localizados no meio urbano, uma com o Secretário da Agricultura do Município e uma com 
o Superintendente do INCRA/RS. Todas as entrevistas foram registradas em vídeo.
9  A respeito de Caravana Farkas, transcrevemos uma passagem de Ramos (2007, p. 8):

Caravana Farkas é o nome dado a um conjunto de documentários produzidos por Thomas Farkas entre 1964 e 1969. Primeiramente, 
o título se referia a 20 documentários sobre a cultura popular nordestina, produzidos em 1969 e reunidos sob o título de A condição 
brasileira. Os episódios, com duração de 10 a 40 minutos, foram dirigidos por Geraldo Sarno, Paulo Gil Soares e Sérgio Muniz, 
filmados de forma simultânea no Ceará, em Pernambuco e no Recôncavo Baiano, entre março e maio de 1969, e editados entre 
1969 e 1972. Posteriormente, passaram a ser incluídos na Caravana outros quatro curtas-metragens produzidos por Farkas em 1964 
– Nossa Escola de Samba, de Manuel Horácio Gimenez, Os subterrâneos do futebol, de Maurice Capovilla, Viramundo, de Geraldo Sarno, 
e Memórias do cangaço, de Paulo Gil Soares –, que integraram o longa-metragem Brasil Verdade. Assim, somando-se essas duas fases de 
produção, obtém-se a cifra de 24 curtas e médias-metragens (Texto revisado por nós).
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muitas famílias conseguiram condições melhores de vida.

Durante a capacitação em produção audiovisual, tivemos a oportunidade de orga-
nizar um curso10 um pouco mais aprofundado sobre produção documentária, intitulado 
“As relações entre o audiovisual e a pesquisa”. Com isso, entramos em contato com 
maior quantidade de textos e teorias sobre cinema. E essas leituras propiciaram-nos 
compreender melhor aquilo que tínhamos realizado no vídeo-documentário sobre os 
assentamentos de Santana do Livramento.

À semelhança do que se observa nos filmes da Caravana Farkas, estru-
turamos o vídeo mediante a utilização de diferentes vozes, com diferentes funções. Fruto 
dessa opção, por se tratar do assentamento e da produção agrícola em linhas gerais, 
ocorreu, embora de modo não intencional, um processo de tipificação, ou seja, de criação 
de personagens-tipos, os personagens do filme. Assim sendo, os entrevistados que se tor-
naram personagens têm pouca singularidade e, de um modo geral, abordam e mostram 
aquilo que tem relação com essa situação mais geral do sistema produtivo em questão.

Exemplificando, a figura abaixo mostra frames11 retirados dos registros da família 
Souza.

Registro audiovisual da família Souza, desde a colheita e o beneficiamento
até o escoamento e a comercialização dos produtos hortigranjeiros. Fonte: Julia Aguiar, 2011

10 Oferecido em agosto de 2011 pelo Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Rural e pelo Curso Superior de Tecnologia 
em Desenvolvimento Rural da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, contemplando aulas teóricas e práticas nas modalidades 
presencial e a distância.
11 Um segundo de filme é composto de 24 frames que se sobrepõem na produção da ilusão do movimento.
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ela aparece exclusivamente trabalhando com os produtos da horta, sistema produ-
tivo que, durante a edição, optamos por fazê-la apresentar.

Outro exemplo é o do assentado Deco, um dos mais bem-sucedidos pro-
dutores de soja nos assentamentos, mas cuja família também produz leite e frutas. 
No entanto, devido à estruturação do filme, não coube houve espaço para este de-
talhamento que complexificam (e talvez tornem mais reais) os personagens. 

Por outro lado, o uso de técnicas audiovisuais como meio de pesquisa – e 
tendo o objetivo de fazer compreender os assentamentos em relação aos seus po-
tenciais mercados – foi uma experiência um tanto surpreendente. Registramos, 
nesta linha, uma série de entrevistas e várias situações de entrega dos alimentos 
produzidos pelos assentados nos mercados de Santana do Livramento, como mos-
tra a figura a seguir. 

Registro audiovisual das entregas do assentado Gilberto Souza. Fonte: Julia Aguiar, 2011

De um modo geral, verificou-se ótima receptividade à produção dos assentados, 
que chega diretamente do produtor ao consumidor urbano, fresca e em melhores con-
dições. O filme, então, procura mostrar isso, ou seja, o potencial que têm esses agricul-
tores para resolverem, em parte, a carência de abastecimento do Município.

Tendo sua matéria-prima gerada a partir do mundo real, de pessoas e situações 
concretas, o documentário – como também o registro audiovisual em pesquisa, evi-
dentemente – tem implicações éticas. Ou seja, o que fazemos com as pessoas filmadas, é 
de fundamental importância. É possível que, com a metodologia escolhida, tenhamos 
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comuns. Também é possível que o vídeo cumpra com a função para a qual foi criado, a 
de lançar elementos para o debate sobre essa contradição berrante entre, por um lado, 
as necessidades de abastecimento dos municípios da fronteira sul do Brasil e, por outro, 
a ociosidade e o desperdício de mão de obra local, de vidas, de pessoas que estão ali 
assentadas há quase duas décadas12. Entretanto, na estrutura do filme, na montagem 
adotada, parece que faltou algo relacionado às pessoas reais, complexas, à vivência que 
elas têm do espaço e do tempo na Campanha.

Apesar da grande quantidade de questionamentos que se levantaram, concluímos 
que o registro audiovisual do trabalho de campo e a produção de um vídeo que proble-
matiza situações e sugere soluções a partir da pesquisa constituem um modo eficiente de 
interação e de comunicação com um público mais amplo. Até o momento, os debates 
propiciados pelos nossos vídeos têm-se restringido a universidades, mostras, escolas, 
pontos de cultura, sindicatos, etc.; mas poucos penetraram em um circuito de exibição 
mais amplo13. Apesar das limitações de alcance, os debates realizados mostram, já nestas 
situações, como um vídeo é capaz de suscitar ideias e experiências e de fomentar a re-
flexão sobre os temas em apreço.

O AUDIOVISUAL EM PESQUISAS: REFLEXÃO A PARTIR DE UMA 
ATIVIDADE DE CAPACITAÇÃO

Nos meses seguintes à produção do vídeo-documentário sobre os assentamen-
tos de Santana do Livramento, desenvolvemos o projeto “O audiovisual em processos 
educativos: da capacitação participativa à montagem de um banco de dados”, junto ao 
Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Rural, da UFRGS. Uma das ações 
do projeto compreendeu a realização de um curso de capacitação, que se configurou 
como uma rica oportunidade para aprofundar o estudo da teoria cinematográfica e de 
autores ligados à antropologia visual, sistematizando aprendizados e promovendo, com 
os participantes do curso, uma prolífica reflexão sobre as possibilidades do audiovisual 
nas pesquisas voltadas para o desenvolvimento rural14.

A capacitação, intitulada “As relações entre o audiovisual e a pesquisa”, foi pensada 
como meio para difundir a produção de imagens audiovisuais por pesquisadores em seus 

12 Vale, nesse sentido, relatar um debate ocorrido no Iterra – Instituto Técnico de Capacitação e Pesquisa da Reforma Agrária, 
ligado ao MST. A apresentação foi realizada para uma turma de formandos do Curso de Comunicação, oriundos principalmente das 
regiões Centro-Oeste e Norte do Brasil. Os espectadores se incomodaram com algumas situações exibidas no filme, entre as quais, 
por exemplo, assentados do MST plantando soja transgênica e aplicando os agroquímicos necessários, mas que comprovam nossa 
opção por apresentar questões controversas observadas ao longo do trabalho.
13 A TV Brasil é uma emissora que tende a veicular reportagens ou documentários curtos (3 min) de conteúdo socioambiental, 
principalmente no quadro “Outro Olhar”.
14 A capacitação contou com 31 participantes, a maioria alunos do Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Rural.
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com isso, um espaço para a discussão dessa temática. Organizamos a exposição de con-
teúdos em dois Módulos: o primeiro, teórico-reflexivo, orientado para uma reflexão 
acerca da linguagem cinematográfica – imagem e representação –; e o segundo, de cará-
ter técnico-prático, oferecendo aos participantes a oportunidade de entrar em contato 
com as etapas da produção e da pós-produção propriamente ditas.

Relataremos aqui, mais detalhadamente, alguns aspectos do Módulo 1 que, ao nos-
so ver, promoveram um debate proficiente, ponto de partida instigante para pesquisado-
res que se sintam estimulados a trabalhar em suas pesquisas com o registro audiovisual 
ou com materiais audiovisuais de terceiros.

Iniciamos o Módulo 1 com a apresentação de uma breve história do cinema 
mundial, momento em que foram apresentadas, em linhas gerais, as principais esco-
las cinematográficas e as inovações que elas agregaram, em termos de linguagem, ao 
que hoje conhecemos como cinema. Projetamos um trecho do filme Truque de Luz, do 
alemão Wim Wenders15, que mostra como o surgimento do cinema foi fruto de uma 
conjunção de fatores técnicos e culturais que pairavam no espírito do final do século 
XIX. Esse filme, que faz a reconstrução de uma família de “inventores”, também liga-
dos às artes circenses, reorienta o foco, geralmente conferido aos irmãos Lumière, para 
homenagear os tantos inventores anônimos que contribuíram para o efetivo surgimento 
dessa nova forma de arte. Elaboramos, além disso, um clipe, com uma montagem de 
trechos de filmes que exemplificassem os aspectos de linguagem destacados no decorrer 
da exposição.

Na sequência, a capacitação debruçou-se sobre a linguagem cinematográfica pro-
priamente dita, abordando noções básicas como o plano, o corte, a cena, a sequência e 
a construção do filme a partir desses elementos. Nesta etapa, foram exibidos e discu-
tidos quatro curta-metragens que fazem parte do filme 11 de Setembro16, produzido por 
Alejandro Gonzáles Iñárritu. A observação dos filmes foi bastante produtiva, não so-
mente pelo fato de apresentarem visões e perspectivas radicalmente diversas a respeito 
de um mesmo fato, como também por trabalharem com a linguagem cinematográfica, 
de modo que cada filme é único e “autossuficiente”, abarcando em si mesmo um todo, 
um mundo, uma subjetividade construída. Ficou claro, graças à reflexão realizada, que 
a produção de uma peça em audiovisual jamais pode ser considerada como um discurso 

15 Um truque de luz (Die Gebrüder Skladanowsky, Alemanha, 1996, 79 min). Direção: Wim Wenders.
16 11 de Setembro (11’09”01, França, 2002, 135 min). Direção: Alejandro Gonzáles Iñárritu, Roteiros de: Youssef Chahine (segmen-
to Egito), Amos Gitai (segmento Israel), Alejandro González Iñárritu (segmento México), Shohei Imamura (segmento Japão), Ken 
Loach (segmento Reino Unido), Samira Makhmalbaf (segmento Irã), Mira Nair (segmento Índia), Idrissa Ouedraogo (segmento 
Burkina-Faso), Sean Penn (segmento Estados Unidos) e Danis Tanovic (segmento Bósnia-Herzegovina). Trata-se de um vídeo que 
remete aos acontecimentos de 11 de setembro de 2001, em que o produtor artístico Alain Brigand solicita a 11 diretores que 
contribuam cada um com um curta-metragem para uma coletânea a ser exibida internacionalmente. Inspirados naquela data, todos 
os realizadores tiveram liberdade artística para refletir sobre o atentado, limitando-se à duração de 11 minutos, 9 segundos e 1 
frame – ou seja, 11’09”01.
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da autoria, a ela subjaz sempre uma subjetividade que elabora o discurso de tal modo 
que a emoção e a mensagem são veiculadas e transmitidas ao espectador.

Este primeiro momento da capacitação foi concebido com o intuito de proporcio-
nar aos participantes um contato com uma arte que tem uma rica história, que teve e 
tem múltiplos olhares, possibilidades e perspectivas e que conta, ao mesmo tempo, com 
especificidades que podem e devem ser exploradas, até mesmo em vídeos realizados 
com base em pesquisas.

A segunda parte do Módulo 1 focalizou a produção documentária e as possibilida-
des que esta oferece para pesquisas realizadas com registros audiovisuais. Abordamos, 
inicialmente, observações de Nichols (2007), que vê em todo filme um documentário. 
O autor divide os documentários em dois tipos:

(1) documentários de satisfação do desejo (wish-fulfilment): seriam as ficções, as ex-
pressões tangíveis de desejos, sonhos e pesadelos, os filmes que tornam a imaginação 
concreta, visível e audível, aqueles cujo sentido mostra o que a realidade foi ou o que 
pode vir a ser, os que oferecem mundos passíveis de serem contemplados, aceitos ou 
rejeitados, ou os que envolvem o simples prazer de experimentar as infinitas possibili-
dades de mundos; e

(2) documentários de representação social: seriam os filmes de senso comum de-
nominados de não ficção, as representações tangíveis de aspectos da realidade que vi-
venciamos, os filmes que reorganizam a matéria da realidade social, os que mostram 
compreensões do que a realidade foi, é e será, os que podem ser aceitos como verdade, 
ou os que oferecem novas visões sobre a realidade.

Observamos que ambos esses tipos de filmes podem ser interpretados, já que não 
constituem verdades absolutas em si; e essa interpretação, segundo Nichols, é uma ques-
tão de apreender como a forma e a organização do filme carrega significados e valores. 
Nesse sentido, os documentários, tanto os de satisfação do desejo quanto os de repre-
sentação social, têm, de um modo geral, a intenção de provocar um impacto sobre o 
mundo histórico, ou seja, de comunicar, de pôr em comum determinada perspectiva 
sobre a existência e a condição humana ou social17.

Após essa primeira reflexão, assistimos ao filme Agarrando Pueblo, de Luiz Ospina 
e Carlos Mayolo (1978)18, que mostra uma equipe de documentaristas produzindo um 
filme encomendado por uma emissora europeia sobre a pobreza na Colômbia. O modo 
de captar as imagens e de construir, para os estrangeiros, o sentido da pobreza evidencia, 
da parte da equipe, uma atuação vampiresca e antiética na produção de imagens. Não 

17 Ao tratarmos, na capacitação, da utilização do audiovisual em pesquisas voltadas para o desenvolvimento rural, referimo-nos 
principalmente aos documentários de representação social.
18  Agarrando Pueblo (Colômbia, 1978, 28 min).
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pelos sujeitos filmados. Há, na verdade, uma clara adesão a um estereótipo de pobreza a 
ser captado, e uma insensibilidade à complexidade das pessoas reais e da realidade vivida 
por elas. O filme gerou um debate profícuo entre os participantes da capacitação, alguns 
dos quais já haviam começado a utilizar registros audiovisuais e já haviam sentido certo 
desconforto frente à assimetria gerada pela “posse” dos meios de produção de imagens; 
e, nos participantes ainda inexperientes, provocou a sensação de que a produção de 
imagens é por natureza delicada e requer cuidado.

Em seguida, com base em texto de Salles (2005) intitulado “A dificuldade do do-
cumentário”, abordamos noções gerais sobre o documentário de representação social, 
doravante denominado simplesmente “documentário”. De acordo com o autor, haveria 
na fórmula tradicional do documentário uma relação de sentido entre as três partes en-
volvidas no processo: os sujeitos filmados, o cineasta e os espectadores. A relação seria 
assim expressa: “Eu (cineasta) falo sobre você (sujeito filmado) para eles (espectado-
res)”. Esse sentido, porém, na maioria das vezes, configura-se assim: “Eu (cineasta) falo 
sobre ele (sujeito filmado) para nós (espectadores)”, uma vez que o cineasta é geralmen-
te membro do mesmo grupo social de seus espectadores. Assim sendo, o documentário, 
enquanto representação, não é exatamente “sobre os outros”, mas “sobre como os docu-
mentaristas mostram os outros”; por isso, a representação de qualquer coisa constitui a 
criação de outra coisa; e, neste caso, essa outra coisa criada é um personagem.

O filme implica, portanto, sempre uma redução da complexidade captada e a 
construção de outra experiência. Há, por conseguinte, durante a etapa de edição e 
montagem, o abandono de outros filmes hipotéticos, de possibilidades que não serão 
concretizadas por serem derrotadas pela lógica e por exigências da estrutura da obra. 
Nesse processo de construção do documentário, a pessoa “real” fica mais e mais dis-
tante, perdendo características que a identificam e cedendo lugar ao personagem. É o 
que sintetiza Salles (2005, p. 68), nestes termos: “O paradoxo é este: potencialmente, 
os personagens são muitos, mas a pessoa filmada, não obstante suas contradições, é uma 
só”. Segundo o autor cineasta, “precisamente aqui reside a verdadeira questão do docu-
mentário. Sua natureza não é estética, nem epistemológica. É ética”.

Uma das características do discurso cinematográfico é, pois, fixar os personagens 
em constelações dramáticas de pares de opostos – por exemplo, o oprimido e o opres-
sor, o rico e o pobre, o homem e a mulher, etc. –, sendo praticamente inevitável que 
todo personagem acabe, de um modo ou de outro, submetido a essa dialética e levando 
um rótulo conferido quer pelo diretor, quer pelo espectador. Na produção documentá-
ria, conforme alerta Salles (2005), é necessário ter em mente, sem cessar, que a pessoa 
filmada possui, fora do filme, uma vida independente, sendo, portanto, esta a questão 
central: “O que fazemos com as pessoas, do ponto de vista ético?”.



EA
D

......
196 Na esteira desta reflexão, abordamos o modelo sociológico de produção de docu-

mentários, que viveu seu auge nos anos de 1964 e 1965, registrando como uma de suas 
criações exponenciais a Caravana Farkas19. A partir de textos de Bernadet (1985), discu-
timos características da linguagem e da estrutura desse tipo de documentário. O modelo 
sociológico foi desenvolvido em um contexto sócio-histórico de contestação de valores 
e formas preestabelecidos, tendo como principais elementos para promover o diálogo: 
a abordagem crítica de temas polêmicos e assuntos de interesse nacional, a presença de 
uma voz autoral e a escolha de personagens que caracterizem o assunto e/ou o grupo 
social em questão. Esse tipo de documentário consolidou-se com uma linguagem que 
ainda é amplamente utilizada em reportagens televisivas.

Ao analisar filmes como Viramundo20 e Maioria absoluta21, Bernadet (1985) observa 
que o modelo sociológico tende a fragmentar o seu discurso em diferentes vozes, vozes 
essas que, no filme, desempenham funções distintas claramente definidas. Nesse senti-
do, o narrador cumpre o papel da “voz do dono”, sendo ele quem fornece dados sobre o 
universo apresentado, faz generalizações, mas não fala de si, e sim, dos sujeitos filmados, 
passando inclusive informações de que estes não dispõem a seu próprio respeito. Os 
entrevistados, por outro lado, são retratados como as vozes da experiência, conferindo 
perspectivas particulares ao discurso. São inúmeras vozes, que não fazem generalizações 
e que só falam quando algo lhes é perguntado. Para conferir tais características, assisti-
mos ao documentário Maioria absoluta, de Leon Hirszman.

Para deitar luz sobre outras possíveis perspectivas de documentários, com base 
em um texto de Frochtengarten (2009), trouxemos uma reflexão a respeito de alguns 
aspectos da obra cinematográfica de Eduardo de Oliveira Coutinho. Tendo iniciado sua 
produção na mesma época da Caravana Farkas, esse cineasta desenvolveu ao longo de sua 
trajetória um modo muito particular de construir sua visão sobre a realidade. Coutinho 
assume em seus documentários que o que está filmando é uma relação, ou seja, é fruto 
do momento de interação entre ele e o sujeito filmado. E essa é uma relação fugaz, já 
que o cineasta não conhece a pessoa antes da filmagem, pois dispõe de uma equipe 
que realiza uma pré-produção detalhada, havendo, nessa etapa, uma primeira seleção 
de personagens e histórias singulares. Quando o cineasta entra em ação, a conversa se 
desenrola toda com a câmera ligada. Nesse momento de interação, Coutinho diz que 
faz da diferença entre ele e seu entrevistado um trunfo, pois a descoberta das qualidades 
particulares do sujeito filmado faz com que elas sejam admiradas por serem únicas e 
diversas, alimentando com isso a relação momentânea criada. Polêmico, Coutinho ad-
mite que “não fica amigo” de seus personagens, e que tampouco tem o hábito de, por 
exemplo, retornar às imagens que produz.

19 Ver supra nota 34.
20 Documentário (Brasil, 1965, 17 min). Direção de Geraldo Sarno.
21 Documentário (Brasil, 1964, 20 min). Direção de Leon Hirszman.
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tinho afirma que trabalha com a memória, e não com a história. Explica (de acordo 
com Frochtengarten, 2009, p. 130), que “quando as conversas rendem, têm uma qua-
lidade poética tão grande que qualquer tipo de ilustração é empobrecimento”. Assim, 
a utilização de imagens para cobrir o rosto que fala e os gestos dos personagens perde 
o sentido, uma vez que o que se busca é a emoção do olhar, da lembrança, da memória 
sendo revivida ao ser contada. Esclarece o cineasta que seus documentários não são fil-
mados para “produzir conhecimento”, mas, sim, para mostrar seus personagens em sua 
singularidade, como seres complexos, não classificáveis, que escapam aos estereótipos.

Após a exposição das linhas gerais dos documentários de Eduardo Coutinho, pas-
samos a discutir a linguagem e a estrutura adotadas pela produção documentária con-
temporânea, com base em ideias de Ramos (2001). O autor inicia problematizando a 
possibilidade de qualquer representação objetiva, transparente, qualidade que poderia 
conferir ao documentário um campo específico. O raciocínio de Ramos (2001, p. 3) 
segue aproximadamente a seguinte linha:

1. parte-se do postulado de que, para alguns, o documentário 
busca, ou tem como objetivo, estabelecer umarepresentação 
do mundo;
2. na medida em que o postulado está estabelecido (“eu pos-
so representar o mundo”, diria necessariamente o documen-
tarista), a ideologia dominante, hoje, sobrepõe facilmente a 
esta possibilidade o seu caráter especular e falsamente totali-
zante;
3. a isto segue-se o discurso sobre a necessária fragmentação 
do saber e da subjetividade que sustenta a representação;
4. e necessariamente atrelado, surge a saída ética dominante 
da ideologia contemporânea: a reflexividade como postura 
correlata ao indispensável recuo do sujeito (pois necessaria-
mente fragmentado, senão imediatamente ideológico) na ar-
ticulação da representação.

Na visão de Ramos, portanto, o recuo reflexivo é o ponto cego ideológico do 
documentário contemporâneo. Em outras palavras, é ético mostrar o processo de 

representação; o que não é ético é construir a representação para sustentar 

uma determinada opinião como a correta.

Seguindo a linha de pensamento do mesmo autor, passamos ao que este caracteriza 
como a especificidade do documentário, ou seja, a intensidade da tomada. Pergunta-se, 
então, Ramos de onde vem a surpreendente intensidade que a imagem não ficcional 
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reflexão, observa que a imagem não ficcional, disposta ou não em narrativa documen-
tária, tem como paradigma uma intensidade própria à imagem da morte, pois é irre-
petível; e nisto se singulariza. Nesta perspectiva, o autor ressalta uma etapa central na 
constituição desse tipo de imagem, mediada pela câmera, que é o momento da tomada 
propriamente dita. A circunstância da tomada22 seria a qualidade que conforma a ima-
gem-câmera de modo singular no universo das imagens. E acrescenta: “O cinema não 
ficcional é voltado para o instante da tomada, para o transcorrer da duração na tomada 
e para [a] maneira própria que este transcorrer tem de se constituir em presente, que 
se sucede na forma do acontecer” (p. 9). Assim, no cinema documental, a montagem 
é realizada a partir de imagens originalmente constituídas na situação de tomada, e que 
têm potencialmente essa intensidade do instante que não pode ser repetido. Segundo 
o autor, é essa qualidade das imagens que configura o documentário como um campo 
específico e com necessidades próprias de reflexão.

Enfronhados nessas ideias, mergulhamos numa discussão sobre o que foi consi-
derado o primeiro documentário da história, Nanook of the North23 (Nanook, o Esquimó). 
Salles (2005) traz em sua reflexão outra visão sobre as particularidades dessa obra. O 
autor pergunta-se por que Nanook, o Esquimó é considerado o primeiro documentário, se 
a história do cinema nasce com uma cena claramente não ficcional (A Saída dos Operários 
da Fábrica Lumière). E responde que o filme de Robert Flaherty não é apenas o registro 
do esquimó Nanook, mas é uma história construída e muito bem contada, com 

estrutura narrativa, personagens, cenários e uma ação que organiza o andamen-
to da trama. É isso que faz do filme um documentário.

Em sua análise, Salles (2005) observa que Flaherty se apropriou da gramática do 
cinema ficcional e com ela escreveu seu filme. Nanook concentra-se na vida de um esqui-
mó e de sua família, um conteúdo próximo ao das ficções cinematográficas. Somado a 
isso, o cineasta filma pensando no valor, não da imagem, mas da sequência. Desse modo, 
segundo a análise de Salles (2005, p. 64),

[...] o sentido não reside no registro avulso, mas na cena 
construída. Pontos de vista, montagens paralelas, campos e 
contra campos, panorâmicas, continuidades geradas por ar-
bítrio de direção, olhar e movimento, todo o arsenal da cine-
matografia clássica aperfeiçoada por Griffith foi posto à dis-
posição de uma história sem atores, sem estúdio, sem roteiro.

22 O autor entende por circunstância da tomada o conjunto de ações ou situações que cercam e conformam o momento em que a 
câmera capta o que lhe é exterior, o momento em que o mundo deixa sua marca, seu índice, no suporte da câmera ajustado para tal.
23 Nanook of the North (Estados Unidos, 1922, 79 min). Direção de Robert Flaherty.
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naturezas distintas: por um lado, é o registro de algo que aconteceu no mundo; por 
outro, é uma narrativa, uma retórica construída a partir do que foi registrado. Assim 
sendo, nenhum filme se contenta em ser apenas registro, mas ambiciona ser, além disso, 
uma história bem contada; e essa oscilação entre documento e representação constitui o 
verdadeiro problema do documentário. Após a exposição destas ideias, assistimos a um 
trecho do filme Nanook, o Esquimó.

Passamos, a seguir, à parte final do módulo teórico reflexivo, voltado para o conhe-
cimento de aspectos gerais da antropologia fílmica, de acordo com as teorias expostas 
por France (2000). Na antropologia fílmica, segundo esta autora, o filme é considerado 
como meio e objeto de estudo, e a imagem animada é tratada como instrumento de uma 
investigação que toma como ponto de partida a observação do real e o registro desse 
real por meio do audiovisual. Desse modo, as imagens coletadas e montadas (o filmado) 
têm por vocação serem examinadas com vistas ao aprofundamento do conhecimento do 
real (o filmável). Considerada por esse ângulo, a antropologia fílmica tem como objeto o 
homem tal como ele é apreendido pelo filme, na unidade e na diversidade das maneiras 
como coloca em cena suas ações, seus pensamentos e seu meio ambiente. O observado 
filmado, impresso em um suporte, adquire uma existência autônoma que lhe permite 
ser indefinidamente examinado por si mesmo, o que confere à antropologia fílmica um 
duplo objeto: o homem e a imagem do homem.

France pondera que os registros produzidos a partir de pesquisas realizadas na 
linha da antropologia fílmica funcionam como memória viva, assimilando-se muitas vezes 
à tradição oral, ao assegurarem uma transmissão de valores e fatos que, sem isso, se ex-
tinguiriam com o desaparecimento das últimas testemunhas. A câmara funciona, pois, 
como um instrumento capaz de restituir a palavra, o gesto e o tempo; e as novas tec-
nologias – principalmente as câmeras portáteis e digitais – permitem aprofundar a pes-
quisa fílmica, descobrindo não somente o espaço, mas também o tempo dos homens.

Nesse tipo de pesquisa, a expressão verbal direta dos entrevistados (o áudio) teria o 
papel de agregar as representações mentais não passíveis de serem mostradas através da 
ação externalizada, tais como as interpretações sobre experiências de vida, julgamentos 
e emoções passadas. Essa modalidade, porém, deve concretizar-se através de uma rela-
ção de cooperação livremente consentida entre o filmador e o filmado, na qual o tempo 
é o elemento-chave. De fato, apenas o tempo, ao ver de France, pode dar a essa relação 
a respiração necessária ao seu desenvolvimento, o respeito a seus ritos, às suas normas, 
às suas regras. Para organizar o registro audiovisual, a autora propõe dois tipos de descri-
ções: as formas microdescritivas e as formas macrodescritivas. Essas duas formas foram 
discutidas com os participantes, como princípios fundamentais para se planejarem os 
registros ao longo da etapa de filmagem.
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fílmica e à prática em campo. Tratou-se da etapa de produção, dividindo-a em dois mo-
mentos: o da preparação para campo (a pesquisa prévia, o roteiro de gravação, a familia-
ridade com o equipamento, a concentração) e o da atividade em campo (o trabalho em 
equipe e o estabelecimento de relação com os sujeitos filmados). Para o caso da pesquisa 
sobre o desenvolvimento rural, foi destacada a seguinte orientação de France: “O essen-
cial é que o pesquisador esteja pronto para enfrentar o tempo de inserção que as pessoas 
filmadas lhe impõem, ao invés de impor-lhes o seu, pois, em matéria de inserção, a pes-
soa filmada dita as leis” (p. 27). Em preparação à etapa de pós-produção, abordamos os 
momentos da decupagem, da transcrição e análise das imagens produzidas, a elaboração 
do roteiro de edição, a edição e a montagem – momento em que se concretiza efetiva-
mente a construção de sentidos – e a finalização dos trabalhos em audiovisual.

Concluído o relato da capacitação, uma última observação nos parece preciosa, 
por lembrar ao pesquisador o cuidado que é necessário ter quando se trabalha com 
imagens e se produzem sentidos a partir delas. É o que Oliveira Junior (1999, p. 154) 
sintetiza nestes termos:

Um filme nos propõe o momento da criação [construção] de 
um outro mundo, onde estão se organizando, como pela pri-
meira vez, espaço, tempo e homens. O filme nos oferece uma 
narrativa fundadora. A cada filme produzido, um mundo é 
fundado.

O pesquisador que parte do mundo real, de pessoas reais, para a captação de seu 
material e para a construção deste “novo” mundo, ou desse novo olhar sobre o mundo 
que temos em comum, preocupado com sua atitude ética, haverá de ter extremo respei-
to e cuidado com os personagens criados, com as situações escolhidas e mostradas, com 
o sentido que os aspectos e detalhes adquirem no seu filme como um todo, o qual passa 
a ter uma existência autônoma, independente do autor do discurso.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Tendo em mente que o cinema – ou o vídeo – é uma forma narrativa, um modo 
de contar uma história, de comunicar uma ideia, transmitindo ao espectador um senti-
mento, buscando convencê-lo pela persuasão, parece interessante pensar nos possíveis 
modos de contar essas histórias. Os recortes que colhemos ao longo da pesquisa são 
passíveis de transposição para uma linguagem que não a textual, através dos sons e das 
imagens em movimento. Com o breve relato feito acima, a partir da experiência com o 
filme sobre os assentados, fica claro que a elaboração de um discurso, de uma enuncia-
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debatido, a fim de que se compreenda a função desse tipo de comunicação no momento 
atual e a sua possível contribuição para o tema da participação social.

Assim, por um lado, faz-se mister incentivar e implementar uma reflexão cons-
tante sobre a produção das imagens em movimento, visualizando-as como produção de 
discursos, de enunciações. Entretanto, por terem seus sentidos construídos a partir de 
matéria-prima retirada do mundo real, esses discursos têm uma forte conotação ética. 
Tal característica deriva basicamente da natureza da produção documental, que é a de 
representar o outro, utilizando, portanto, esse outro para a construção de sua enunciação. 
Nesta linha de pensamento, outro ponto-chave parece ser a investigação dos modos de 
retratar esse rural que está sendo pesquisado. Que relações podem ser criadas com os 
sujeitos filmados para que se obtenha um material que transmita visualmente, agregada 
às imagens, a compreensão do tema em estudo e uma efetiva presença de suas vozes?

Pensando ainda na estética da imagem e no seu impacto visual, lembramos Martins 
(2008), quando se reporta à percepção do fotógrafo Henri Cartier-Bresson sobre o 
instante decisivo, que de casual, na realidade, tem muito pouco. Nesse sentido, podemos 
também pensar que a produção da intensidade da imagem documental – mesmo em 
situações de pesquisa – parte do improviso da vida, sim, mas existe todo um modo de 
registrar os volumes, as camadas de sentido e significados do mundo, o entrar e sair 
dos corpos do quadro, a profundidade dos espaços, que leva o olhar do espectador para 
dentro da imagem; e isso parece ter muito pouco de casual.

Por fim, quanto aos espaços de exibição, pergunta-se: com um material audiovi-
sual produzido, por exemplo, com o objetivo de lançar elementos para uma discussão 
acerca de determinado tema, que espaços podemos criar, ou a que espaços podemos 
nos conectar, para ampliar o alcance da mensagem? Mas este é outro debate fundamen-
tal e complementar em toda esta discussão sobre as possibilidades das imagens, sobre 
suas potencialidades e limites, que, no final das contas, nos levam às macroestruturas e 
às relações de poder estabelecidas tanto na arena dos meios de comunicação de massa 
quanto nas políticas de desenvolvimento rural e ambiental.
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